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RESUMO

O presente artigo aborda a problemática do lixo 
no contexto social da Escola Municipal de Edu-
cação Infantil e Ensino Fundamental (EMEIEF) 
Madalena Pisa. A revisão bibliográfica permitiu 
explorar conceitos pertinentes ao estudo, bem 
como fundamentou a pesquisa de campo sobre 
lixo doméstico realizada com alunos e professo-
res da EMEIEF. Conclui-se que a Educação Am-
biental é um instrumento indispensável para a 
formação cidadã.

Palavras-chave: Lixo Doméstico; Resíduos Só-
lidos; Educação Ambiental; Cidadania; EMEIEF 
Madalena Pisa.

ABSTRACT

This article addresses the problem of waste in the 
social context of the Municipal School of Early 
Childhood and Elementary Education (EMEIEF) 
Madalena Pisa. The literature review allowed to 
explore concepts relevant to the study, as well as 
based on the field research on household waste 
conducted with students and teachers of EMEIEF. 
It is concluded that environmental education is 
an indispensable tool for citizen formation.

Keywords: Household Waste; Solid Waste; En-
vironmental Education; Citizenship; EMEIEF 
Madalena Pisa.
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1. INTRODUÇÃO

A educação é a arte de ensinar às pessoas os conhecimentos científicos e tecnológicos 
necessários para sobreviver, viver e conviver em sociedade, valorizando o aprender como 
um instrumento contínuo para o exercício de uma cidadania competente, participativa e 
consciente. Segundo Paulo Freire (1996, p. 21), “ensinar não é transferir conhecimento, 
mas criar as possibilidades para a sua própria produção ou a sua construção”.

Partindo dessa premissa, o presente artigo apresenta problematizações relacionadas 
ao manejo do lixo doméstico e ao meio ambiente no contexto da Escola Municipal de 
Educação Infantil e Ensino Fundamental (EMEIEF) Madalena Pisa, localizada no bairro 
Vila Izabel, município de Castelo, estado do Espírito Santo, Brasil. Com 36.930 habitan-
tes, Castelo está situado na região sul do estado e possui um Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH) de 0,726, ocupando a posição 15º no ranking de IDH dos 78 municípios 
capixabas (PNUD, 2010).

A rede municipal de educação de Castelo dispõe de 20 unidades de ensino, entre as 
quais está a EMEIEF Madalena Pisa. Em 2023, a EMEIEF atendia 636 alunos no ensino 
regular e na educação em tempo integral. No seu entorno social, o descarte inadequado de 
lixo doméstico se apresenta como um desafio cotidiano ao meio ambiente e à saúde cole-
tiva. Essa realidade motivou a EMEIEF a desenvolver um projeto de Educação Ambiental 
com alunos e profissionais da educação do magistério e da administração escolar.

O Brasil produz mais de 80 milhões de toneladas de lixo por ano. Em média, cada bra-
sileiro gerou 1.043 kg de lixo doméstico no ano de 2022, segundo dados do Panorama de 
Resíduos Sólidos no Brasil (ABRELPE, 2022). A busca pelo meio ambiente ecologicamente 
sustentável enquanto direito das gerações atuais e futuras (BRASIL, [Constituição, 1988]) 
encontra na produção de resíduos um dos seus maiores constrangimentos.

Convém destacar a distinção entre lixo e resíduos sólidos. Embora sejam categorias con-
ceituais variáveis (ALMEIDA e AMARAL, 2006), para as finalidades desse estudo adota-se 
a noção de lixo como rejeitos, que não são ou não podem ser reaproveitados. Já os resíduos 
abarcam um campo mais abrangente de materiais sólidos e semissólidos (ABNT, 2004), que 
inclui também o que é considerado lixo.

Do ponto de vista metodológico, o estudo empreendido está baseado na revisão de litera-
tura sobre meio ambiente e educação, considerando seletivamente artigos científicos e publi-
cações acadêmicas disponíveis na plataforma Scielo e no repositório virtual da Universidade 
Vale do Cricaré, que foram consultados entre os meses de junho e agosto de 2023. Isto permitiu 
explorar os conceitos de lixo, resíduos sólidos, sustentabilidade ambiental, reciclagem e Edu-
cação Ambiental, que fundamentam teoricamente a pesquisa de campo. A pesquisa teve como 
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objetivo identificar como alunos da turma de 9º ano e profissionais da educação da EMEIEF 
Madalena Pisa lidam com o lixo doméstico. Essa investigação ocorreu nos meses de junho e 
julho de 2023, alcançando 40 alunos e 10 profissionais da educação.

A pesquisa se consolidou como ponto de referência relevante para um conjunto de ações 
desenvolvidas pelo projeto de conscientização ambiental da EMEIEF, no segundo semestre de 
2023. Conclui-se que a Educação Ambiental é um instrumento fundamental para despertar a 
consciência cidadã sobre a preservação do meio ambiente no contexto escolar e comunitário. 
Embora esse estudo não aprofunde reflexões sobre as ações pedagógicas em sala de aula, espe-
ra-se que as modestas considerações sistematizadas contribuam para inspirar outras iniciativas 
no campo da Educação Ambiental em escolas públicas.

2. DESENVOLVIMENTO

2.1. Fundamentação conceitual

2.1.1. Meio Ambiente e Lixo

O modelo de desenvolvimento capitalista tem se revelado cada vez mais insuficiente para 
promover inclusão e qualidade de vida para grandes parcelas da população no tempo presen-
te. O desemprego e a extrema pobreza se alastram na periferia e nos centros dinâmicos da 
economia mundial, provocando aprofundamento das desigualdades e processos de exclusão. 
Cresce também a degradação do meio ambiente, reflexo da exploração empresarial desenfrea-
da de recursos naturais, da ocupação irregular de áreas de preservação ecológica, do padrão de 
consumo individual e da abundância de resíduos descartados no meio ambiente. A poluição 
provocada pelo lixo é alarmante e pode ser um indicativo da saturação do padrão de desenvol-
vimento em curso (ALMEIDA e AMARAL, 2006).

O Brasil produz mais de 80 milhões de toneladas de resíduos por ano, sendo que apenas 
4% do que é descartado passa por processo de reaproveitamento ou reciclagem, enquanto 40% 
de tudo que se produz de resíduo no país é destinado a aterros controlados ou lixões a céu 
aberto, locais inadequados para a destinação de resíduos4. De acordo com o Panorama dos 
Resíduos Sólidos no Brasil 2022, a gestão de resíduos no país é insuficiente para enfrentar o 
crescimento na geração de resíduos e superar o déficit histórico que perdura em diversas fren-
tes, principalmente na destinação final (ABRELPE, 2022).

Dessa forma pode-se observar que o lixo é um problema socioeconômico. A existência de leis 
que regulam o descarte por si só não assegura o tratamento e a destinação adequados dos resíduos 

4 Cf. https://agenciabrasil.ebc.com.br/radioagencia-nacional/meio-ambiente/audio/2023-04/brasil-gera-cerca-de-80-mi-
lhoes-de-toneladas-de-residuos-por-ano
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sólidos. Os aterros, por exemplo, deveriam ser um lugar para destinar apenas rejeitos, ou seja, os 
resíduos que não há possibilidade de valorização ou reaproveitamento. Já os lixões a céu aberto 
provocam a proliferação de bactérias, a propagação de doenças, além de causar impactos ambien-
tais, a exemplo da contaminação de águas subterrâneas. Como consequência, além dos graves os 
riscos à saúde pública e ao meio ambiente, a destinação inadequada provoca perdas na geração 
de empregos e renda na cadeia produtiva de resíduos (OLIVEIRA; BARRETO; RACHED, 2018).

O Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) define meio ambiente como o conjun-
to de condições, leis, influências e interações de ordem física, química, biológica, social, cultural e 
urbanística, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas (BRASIL, 2002). Nesse sen-
tido, natureza e cultura formam um vínculo indissociável que permeia as comunidades humanas 
e suas as inter-relações com o meio ambiente, constituindo-se na vida que é possível no planeta.

O meio ambiente ecologicamente equilibrado é entendido como direito universal:

Art. 225 - Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do 

povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o dever 

de defendê-lo e preservá-lo para os presentes e futuras gerações (BRASIL. [Constituição, 1988]).

Essa noção de direito é atravessada pela responsabilização, pelo senso de dever que todos 
precisam assumir para que haja qualidade de vida no presente e no futuro. Os pequenos atos 
de cuidado com o meio ambiente fazem toda a diferença. Aprender a reciclar e destinar ade-
quadamente o resíduo sólido, operando a separação e aproveitamento sustentável, são atitudes 
individuais de cidadania e consciência do seu papel para a preservação ambiental e o cuidado 
comum com a natureza.

2.1.2. Resíduos Sólidos

De acordo com a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), resíduos sólidos po-
dem ser definidos como resíduos nos estados sólido e semissólido, que resultam de “atividades 
de origem industrial, doméstica, hospitalar, comercial, agrícola, de serviços e de varrição, bem 
como lodos provenientes do sistema de tratamento de água” (ABNT, 2004, p. 1). Em síntese, os 
resíduos podem abranger todos aqueles materiais descartados ou rejeitados como lixo pelo ser 
humano e pela natureza.

Segundo Almeida e Amaral (2006), as definições de lixo e resíduo variam conforme o 
tempo e o lugar. Uma variedade de compostos, como “sobras de alimentos, papéis, papelões, 
plásticos, trapos, couros, madeira, latas, vidros, lama, gases, vapores, poeiras, sabões, detergen-
tes e outras substâncias descartadas no meio ambiente” (ALMEIDA e AMARAL, 2006, p. 2), 
pode ser considerada lixo. 
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A Norma Técnica nº 10004 classifica os resíduos quanto aos seus riscos potenciais ao meio 
ambiente e à saúde pública, categorizando-os como perigosos, não perigosos, inertes e não 
inertes (ABNT, 2004). Essa classificação indica o manejo necessário a ser adotado no processo 
de gerenciamento, principalmente, pela administração pública, responsável por fomentar, criar 
e manter investimentos e políticas neste setor.

Por meio da lei federal nº 12.305/2010, foi instituída a Política Nacional de Resíduos Sóli-
dos (PNRS), estabelecendo diretrizes que orientam a gestão do lixo que visam a transparência 
dos setores públicos e privados no gerenciamento de seus resíduos. Assim compreendido, a 
PNRS dispõe sobre as diretrizes relativas à gestão integrada e ao gerenciamento de resídu-
os sólidos, incluídos os perigosos, às responsabilidades dos geradores e do poder público e 
aos instrumentos econômicos aplicáveis (BRASIL, 2010a). Para Fernando Becevelli (2017), o 
conteúdo da PNRS aborda todos os resíduos sólidos (materiais que podem ser reciclados ou 
reaproveitados), sejam eles domésticos, industriais, eletroeletrônicos, entre outros, e também 
trata a respeito de rejeitos (itens que não podem ser reaproveitados). A PNRS “promove o 
incentivo ao descarte correto de forma compartilhada ao integrar poder público, iniciativa 
privada e cidadão” (BECEVELLI, 2017, p. 31).

Como instrumento desta política, adveio o Plano Nacional de Resíduos Sólidos (Plana-
res), instituído pelo Decreto nº 11.043/2022. O Planares define estratégias de longo prazo, com-
preendido pela vigência de 20 anos, que contribuem para viabilizar o PNRS, no sentido de 
operacionalizar as disposições legais, princípios, objetivos e diretrizes do gerenciamento de 
resíduos sólidos. A PNRS integra, por sua vez, “a Política Nacional de Meio Ambiente, cabendo 
ao Ministério do Meio Ambiente (MMA) coordenar sua implementação, bem como acompa-
nhar e monitorar sua aplicação e desdobramentos” (BRASIL, 2022, p. 12). 

Em consonância com a PNRS, o estado do Espírito Santo avançou na elaboração de um 
plano que viabilizasse a implementação da gestão integrada de resíduos sólidos em todo o seu 
território. A Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Estado do Espírito San-
to (SEAMA) no ano de 2019 aprovou a versão final do Plano Estadual de Resíduos Sólidos, 
através da resolução CONSEMA nº 004, de 16 de julho de 2019. Com isso, o Plano Estadual 
de Resíduos Sólidos (PERS-ES) deu consequência à lei estadual nº 9.264/2009, que instituiu a 
Política Estadual de Resíduos Sólidos, em conformidade com o escopo da PNRS.

O governador do Espírito Santo, Renato Casagrande, destacou a importância do PERS-ES 
para enfrentamento a:

Um dos maiores e mais preocupantes problemas ambientais do nosso tempo está relacionado à 

coleta, tratamento, reaproveitamento e destinação final do lixo, tanto dos resíduos sólidos gerados 

nos centros urbanos quanto dos rejeitos de atividades industriais e agropecuárias. Desde 2009, o 

Espírito Santo conta com uma política estadual que define princípios, objetivos, diretrizes e instru-
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mentos para a redução, o reaproveitamento e o gerenciamento adequado desses materiais. Mesmo 

assim, convivemos com lixões a céu aberto e aterros sanitários implantados sem os cuidados ne-

cessários. Agora, com a modelagem deste Plano Estadual de Resíduos Sólidos, estamos dando um 

grande passo à frente.

(...)

As bases teóricas, conceituais e estratégicas deste Plano Estadual estão em sintonia com as priori-

dades estabelecidas pela Política Nacional de Resíduos Sólidos em seu Art. 9º: “não geração, redu-

ção, reutilização, reciclagem, tratamento e disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos”. 

E com a sua implementação, passaremos de um modelo que prioriza a simples disposição em 

aterros para uma gestão integrada e compartilhada de toda a cadeia de produção e processamento 

dos resíduos sólidos em território capixaba. É o resultado de uma gestão inovadora, que enfrenta 

as demandas de hoje com criatividade e determinação, sem esquecer sua responsabilidade com as 

gerações futuras. É compromisso com a vida (ESPÍRITO SANTO, 2019, p.13).

Assim como o Planares, o PERS-ES prevê um conjunto de estratégias para serem imple-
mentadas ao longo de 20 anos. Dentre as quais se destacam:

(...) o fomento à implantação do sistema de coleta seletiva, incentivo à criação e desenvolvimento 

de associações ou cooperativas de catadores, cooperação intermunicipal, implementação de políti-

cas de inclusão social aos catadores e a promoção da logística reversa.

Além disso, cabe mencionar que a Lei previa a erradicação da destinação e disposição inadequada 

de resíduos sólidos no Estado. Para tanto, fixou um prazo máximo de dois anos para que as áreas em 

operação fossem desativadas (com exceção daquelas que fossem objeto de Termos de Ajustamento 

de Conduta) e substituídas por sistemas de tratamento ou disposição adequados. Tendo isso em vista, 

o Governo do Estado deu início às atividades do Projeto Espírito Santo sem Lixão, uma iniciativa 

voltada à erradicação das áreas de disposição inadequada de resíduos, por meio da instituição de 

sistemas regionais de destinação final de resíduos sólidos urbanos (ESPÍRITO SANTO, 2019, p. 60).

A coleta seletiva, prevista no PERS, constitui-se como processo de separação e destinação 
de resíduos descartados. A separação entre lixo úmido para compostagem e lixo seco, con-
siderando o composto predominante, como papel, metal, vidro, plástico, pode ser realizada 
individualmente, nas residências, ou em espaços coletivos, mediante o descarte de resíduos nos 
coletores identificados por cor, conforme padrão estabelecido pelo CONAMA.

Trata-se, portanto, de uma prática ambientalmente adequada para reduzir a quantidade de 
lixo destinado aos aterros sanitários.

Considerando a importância da seleção, processamento e destinação adequada de resídu-
os para a preservação do meio ambiente e para a qualidade de vida, o Programa Espírito Santo 
Sem Lixão tem como objetivo principal:
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(...) a erradicação dos lixões do território capixaba, por meio de sistemas regionais de destinação 

final adequada de resíduos sólidos urbanos (RSU), considerando também, neste contexto, a conti-

nuidade do funcionamento dos atuais sistemas que estão atendendo alguns municípios de forma 

sustentada e que foram implantados pela iniciativa privada.

A meta do projeto é de que todos os municípios façam a destinação final dos RSU gerados em seus 

territórios para aterros sanitários regionais. Esses aterros deverão ter concepção moderna, sendo 

projetados com técnicas atualizadas e testadas para garantir a proteção ambiental e sanitária, com 

reduzidos custos operacionais proporcionados pelo ganho de escala e, consequentemente, com 

maior economicidade para o sistema.

Além disso, os aterros deverão ter capacidade de suportar a demanda regional por longo período 

de tempo, ou seja, uma vida útil prolongada, não inferior a 25 anos.

Cada aterro sanitário será o centro de um sistema regional de destinação final adequada de resídu-

os sólidos, que contará ainda com número compatível de estações de transbordo e com logística de 

transporte integrado regional, para garantir o escoamento otimizado dos RSU de cada município 

até o aterro sanitário (ESPÍRITO SANTO, s/d).

A perspectiva de regionalização dos aterros sanitários para atendimento da demanda de 
produção de RSU com menor impacto ambiental e maior economicidade carrega consigo uma 
concepção mais adequada de gestão de resíduos voltada para a sustentabilidade ambiental. 
Ela também pressupõe maior cooperação entre estado e municípios para a constituição de um 
sistema integrado de gerenciamento do lixo, que depende da coletiva seletiva (OLIVEIRA; 
BARRETO; RACHED, 2018). Ela é a primeira etapa da reciclagem do lixo, que, além de van-
tagens para a preservação ambiental, tem potencial enorme para a geração de renda. Muitas 
empresas trabalham no estado do Espírito Santo com a reciclagem e muitas famílias adquirem 
seu sustento a partir do trabalho neste setor.

Embora haja avanços significativos na legislação, lixões e aterros controlados seguem em 
operação em todo o país. Segundo a ABRELPE (2022, p. 26), 29,7 milhões de toneladas de 
resíduos sólidos tiveram destinação ambientalmente inadequada no ano de 2022. Devido à 
existência de lixões e aterros controlados, estima-se que, entre 2016 e 2021, o gasto total da 
saúde no país para tratar dos problemas causados em decorrência da destinação inadequada 
de resíduos foi de 1,85 bilhão de dólares (ABRELPE, 2022, p. 34).

A coleta seletiva é uma prática ainda pouco enraizada na cultura dos centros urbanos bra-
sileiros. É comum que os resíduos sejam descartados em locais inapropriados, ocasionando a 
degradação do solo, contaminação dos rios, lençóis freáticos, emissões de biogás e dissemina-
ção de doenças. Conscientizar toda a sociedade acerca da separação de resíduos, do consumo 
consciente, da reutilização de embalagens e do descarte adequado é um desafio fundamental 
para um novo ciclo de reaproveitamento de tudo que antes era descartado como lixo.
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2.1.3. Reciclagem

Em sintonia com a noção de sustentabilidade, a reciclagem é a recuperação ou reprocessamento 
de materiais já utilizados, transformando-os em novos produtos. Segundo Silva e Nolêto (2004), a 
reciclagem é o caminho mais curto e seguro para recuperar a dívida social e ambiental produzida a 
partir da conduta capitalista. Significa dizer que não apenas o consumo, mas toda a produção de bens 
e serviços necessitaria ser orientada para o reaproveitamento, na perspectiva de reduzir danos à natu-
reza e, com isso, melhorar a qualidade de vida de todos os seres que compartilham o meio ambiente.

Através da Educação Ambiental, é possível reduzir, reciclar, reutilizar e repensar para se viver 
num mundo melhor, visto que o descarte irregular de resíduos sólidos vem crescendo a cada ano, 
pois, à medida que a população aumenta, também aumentam exponencialmente os resíduos pro-
duzidos por ela, no contexto do modelo de desenvolvimento em curso.

Os problemas ambientais não acabam somente com a reciclagem. Mas, a partir desta prática, 
minimiza-se a poluição no meio ambiente e a quantidade de lixo nos aterros sanitários, além de 
permitir o reaproveitamento de materiais que antes seriam descartados. Para Valle (1995), reciclar 
significa refazer o ciclo sob a forma de matéria-prima aqueles materiais que não se degradam fa-
cilmente e que podem ser reprocessados, mantendo suas características básicas.

Nesse âmbito, o trabalho realizado pelas associações e cooperativas de catadores de materiais 
recicláveis soma-se aos esforços para mitigar os danos ambientais provocados pelo descarte de 
resíduos. Muito embora seja um trabalho invisível para o conjunto da sociedade, sua importância 
para o meio ambiente e inclusão social foi reconhecida pelo decreto nº 11.414, de 13 de fevereiro 
de 2023 (BRASIL, 2023).

Com a conscientização da sociedade, é possível transformar essa ação simples da separação do 
lixo em proteção ao meio ambiente. Silva e Nolêto destacam os benefícios em realizar a reciclagem:

Através da reciclagem do lixo, pode-se obter muitas vantagens, como: a contenção da exploração 

de recursos naturais; a diminuição na contaminação da atmosfera e na proliferação de doenças; o 

aumento da vida útil dos aterros sanitários; a melhoria na limpeza e no aspecto visual das cidades; 

a redução do desperdício; o declínio nos gastos com limpeza pública; viabilizando mais verbas para 

outras áreas; geração de emprego e renda nas cooperativas de trabalhadores; melhoria na qualidade 

de vida; a redução no consumo de energia, dentre outras (SILVA e NOLÊTO, 2004, p. 9).

São muitas as possibilidades abertas pelo processo de reciclagem, inclusive para o ensino-
-aprendizagem em sala de aula. As crianças e adolescentes podem aprender como fazer apli-
cações práticas de seleção, reaproveitamento e descarte adequado do lixo doméstico. A escola 
pode ser um grande espaço coletivo de saberes sobre o cuidado com o meio ambiente e produ-
ção de recicláveis, a partir do seu cotidiano, contribuindo para a cultura da sustentabilidade.
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2.1.4. Sustentabilidade 
Ambiental

A preservação e a conservação do meio ambiente visam garantir o atendimento das ne-
cessidades das futuras gerações, a fim de que elas não sejam prejudicadas pelo desequilíbrio ou 
escassez dos recursos naturais. Com efeito, a “sustentabilidade pode ser definida a partir de um 
conjunto de prioridades, tais como a superação da pobreza, a promoção da equidade, a me-
lhoria das condições ambientais e a prevenção da sua degradação” (BECEVELLI, 2017, p. 28). 
Essas prioridades podem ser traduzidas em investimentos e em políticas públicas estruturais 
para o desenvolvimento das cidades.

O Banco Mundial, a UNESCO e outras instituições internacionais respaldaram o desen-
volvimento sustentável para uma nova filosofia que conjuga eficiência econômica com justiça 
social e equilíbrio ecológico (SHIROMA e ZANARDINI, 2020). Para que a sustentabilidade 
se enraíze no cotidiano das cidades, é preciso motivar os indivíduos para que se apropriem de 
valores éticos e práticas compatíveis com a sustentabilidade ambiental. Para tanto, é crucial que 
a Educação Ambiental esteja incorporada no cenário escolar.

Esse ambiente educacional é extremamente importante para a formação de cidadãos cons-
cientes, responsáveis, associando seus princípios de cooperação, solidariedade e compromisso 
com a sociedade, de cuidar dos recursos disponíveis na natureza.

A Educação Ambiental pode ocorrer dentro dos múltiplos espaços escolares para que alu-
nos e a própria comunidade entendam a importância da conscientização ambiental em suas 
vidas, para que se envolvam de forma perspicaz no cuidado com o meio ambiente e fazendo 
de forma cada vez mais integradora à participação em todas as dimensões da escola. Por isto, 
sua prática faz-se essencial para atenuar as adversidades do processo de degradação ambiental 
e mudanças climáticas extremas.

2.1.5. Educação Ambiental

A Educação Ambiental é o caminho para a conscientização dos cidadãos sobre os pro-
blemas ambientais, cabendo às escolas formar pessoas críticas e conscientes para que possam 
exercer práticas consequentes ao equilíbrio ambiental em todas as dimensões da vida. Para 
tanto, preconiza-se que sua abordagem “deve ser assumida nos diversos meios em que o indiví-
duo esteja inserido, principalmente nas escolas e universidades, que formam seres atuantes na 
sociedade” (CARVALHO, 2017, p. 1). Com efeito, a lei nº 9795/99 torna a Educação Ambiental 
obrigatória e componente essencial da educação nacional, possibilitando a sua disseminação 
em todos os níveis escolares e na sociedade (BRASIL, 1999).
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Convém mencionar que a lei que institui a Política Nacional de Educação Ambiental no 
Brasil enfatiza o papel do indivíduo e da coletividade na construção de valores sociais, co-
nhecimentos, habilidades, atitudes e competências voltadas à qualidade de vida e sustentabi-
lidade ambiental, por meio dos processos educativos (BRASIL, 1999). Portanto, a educação é 
um instrumento indispensável para a promoção da sustentabilidade ambiental, conciliando 
o desenvolvimento humano à conservação da natureza em toda sua potencialidade para a 
preservação da vida (SILVA, 2019).

A reciprocidade entre natureza e ser humano para a produção e conservação da vida esta-
va presente nas reflexões filosóficas de Karl Marx no meado do século XIX. Antônio Andrioli 
(2023) realça a contribuição do pai do materialismo histórico dialético para a consciência am-
biental necessária para a atualidade:

O ser humano vive da natureza significa que a natureza é o seu corpo, com o qual ele precisa estar 

em processo contínuo para não morrer. Que a vida física e espiritual do ser humano está associada 

à natureza não tem outro sentido do que afirmar que a natureza está associada a si mesma, pois o 

ser humano é parte da natureza (MARX, 1968, p. 516 apud ANDRIOLI, 2023, p. 1).

Nesses termos, natureza e ser humano constituem uma unidade orgânica e indispensável 
para a existência de ambos. Compete à Educação Ambiental construir processos formativos 
que potencializem a compreensão da coexistência equilibrada entre a humanidade e a natu-
reza, a partir de referenciais adequados para o desenvolvimento sustentável. Uma noção de 
responsabilidade socioambiental individual e coletiva articulada à preservação das matas, das 
nascentes dos rios, dos mares, dos lagos, da fauna, da flora, bem como em relação ao descarte 
adequado do lixo produzido.

Para Becevelli (2017), a Educação Ambiental pode contribuir para que o cidadão compre-
enda que desenvolvimento não é incompatível com a conservação do meio ambiente. Assim 
compreendido, a noção de desenvolvimento ambientalmente sustentável deve ser entendida 
como condição fundamental para alcançar qualidade de vida para todos os seres existentes.

Branco, Royer e Branco (2018) destacam ainda que o Brasil tem se orientado pela pers-
pectiva interdisciplinar para incluir as questões atinentes às relações entre grupos humanos e 
seu ambiente nos processos educativos. Para tanto, tais processos mobilizam diversas áreas do 
conhecimento e diferentes saberes, inclusive o não escolar, de modo a valorizar a diversidade 
cultural no manejo do ambiente. 

Do ponto de vista pedagógico, busca-se ainda superar a fragmentação do conhecimento 
em disciplinas, a fim de provocar mudanças na concepção e na prática educativa em relação 
aos territórios do saber. Assim compreendido, deve-se “escapar de práticas educacionais redu-
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cionistas, fragmentadas e de uma abordagem ineficaz, visando a construção de uma sociedade 
mais solidária, transformando o meio natural de forma responsável” (BRANCO, ROYER e 
BRANCO, 2018, p. 200). Dessa forma, a escola se torna um espaço privilegiado para reflexões e 
práticas educativas coerentes com a formação crítica e cidadã acerca da preservação ambiental, 
mobilizando saberes distintos e integrando conhecimentos até então apartados.

Para fortalecer a difusão da Educação Ambiental, por meio da educomunicação, o Con-
selho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA) estabeleceu diretrizes para elaboração de 
campanhas, projetos e ações nesta área, no setor público, na iniciativa privada e na sociedade 
civil. Promover o acesso à informação e ao conhecimento das questões ambientais e cien-
tíficas de forma clara e transparente (BRASIL, 2010b, p. 2). As diretrizes do CONAMA se 
coadunam com a lei federal nº 9795/99, que instituiu a Política Nacional de Educação Am-
biental, e reconhecem a importância de “mobilizar comunidades, educadores, movimentos 
sociais, grupos e instituições, incentivando a participação na vida pública, nas decisões so-
bre acesso e uso dos recursos naturais e o exercício do controle social em ações articuladas” 
(BRASIL, 2010b, p. 3). A partir desta resolução, entende-se que educação, comunicação e 
participação social podem ser articuladas para a defesa da qualidade ambiental como um 
valor inseparável do exercício da cidadania.

Os avanços alcançados na legislação têm contribuído para estimular a discussão sobre 
as questões ambientais nas escolas. Atualmente, o ambiente escolar está mais propício para 
instigar e conscientizar crianças e jovens a perceberem esta temática como campo de ação 
estruturante para melhorar a qualidade de vida, enquanto atitude cidadã diante do mundo 
e com o mundo.

Para Mauro Guimarães:

No trabalho de conscientização, é preciso estar claro que conscientizar não é simplesmente trans-

mitir valores “verdes” do educador para o educando; essa é a lógica da educação “tradicional”, é, na 

verdade, possibilitar ao educando questionar criticamente os valores estabelecidos pela sociedade, 

assim como os valores do próprio educador que está trabalhando em sua conscientização. É per-

mitir que o educando construa o conhecimento e critique valores com base em sua realidade, o 

que não significa um papel neutro do educador que negue os seus próprios valores em sua prática, 

mas que propicie ao educando confrontar criticamente diferentes valores em busca de uma síntese 

pessoal que refletirá em novas atitudes (GUIMARÃES, 2007, p. 32).

O desenvolvimento da consciência crítica pressupõe autonomia no pensar e no agir do 
educando, tomando como referência a realidade concreta e o que pode ser transformado nela. 
Nessa perspectiva, o educando assume a responsabilidade de construir seu repertório de refle-
xão-ação diante da problemática ambiental que o circunda, enquanto o educador atua como 



18

agente provocador deste processo de conscientização. Nesta relação dialógica educativa, novas 
sínteses emergem como oportunidades para intervir na realidade e formular conhecimentos 
mais pertinentes ao contexto sociocultural do educando.

A Educação Ambiental também cria oportunidade para a tomada de posição em re-
lação aos problemas ambientais, mobilizando as pessoas para o enfrentamento das causas 
que desafiam a humanidade no tempo presente. Segundo Marcos Sorrentino et al (2005), a 
Educação Ambiental: 

(...) nasce como um processo educativo que conduz a um saber ambiental materializado nos valo-

res éticos e nas regras políticas de convívio social e de mercado, que implica a questão distributiva 

entre benefícios e prejuízos da apropriação e do uso da natureza. Ela deve, portanto, ser direciona-

da para a cidadania ativa considerando seu sentido de pertencimento e corresponsabilidade que, 

por meio da ação coletiva e organizada, busca a compreensão das causas estruturais e conjunturais 

dos problemas ambientais (SORRENTINO et al, 2005, p. 288-289).

Mas, como propiciar experiências formativas em Educação Ambiental? Tatiana Aguiar 
(2021) defende a ação educativa dos professores como vetor para o processo de conscientiza-
ção. Haveria assim um campo vasto de atividades para serem desenvolvidas, como “leitura, 
trabalhos escolares, pesquisas e debates, onde os alunos poderão entender os problemas que 
afetam a comunidade onde vivem” (AGUIAR, 2021, p. 5). Para Tânia Munhoz (1991), os 
professores são a peça fundamental, pois podem desenvolver hábitos e atitudes saudáveis de 
conservação ambiental e respeito à natureza, a fim de formar alunos conscientes e compro-
metidos com o futuro do país.

Nessa perspectiva, é preciso que o professor inclua as temáticas ambientais em sua prática 
educativa, dentro e fora da sala de aula, de modo a constituir processos de reflexão acerca do 
cuidado com o meio ambiente. Essas atividades demandam planejamento, materiais adequa-
dos e a interface com as demais disciplinas, visando o engajamento dos alunos na resolução de 
problemas cotidianos e estruturais da convivência equilibrada com a natureza.

Quando a ação educativa se volta para a abordagem de valores e atitudes sob o enfoque 
da sustentabilidade, cria-se oportunidade de conduzir os alunos à reflexão de vários assuntos 
ambientais, tais como: o consumo exagerado, o manejo de recursos naturais, a crise ambiental, 
o efeito estufa, os tipos de lixo, a coleta seletiva, a reciclagem, dentre outros, que podem con-
tribuir para a adoção de práticas de preservação do meio ambiente. É preciso conscientizar os 
alunos de que a adoção de práticas sustentáveis em casa, na escola e na comunidade aumenta 
as chances de enfrentamento à degradação da natureza.

O despertar de uma consciência crítica sobre as questões ambientais pode ser adquirido 
na escola, tendo o professor como referência para o desenvolvimento de estratégias educativas 
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que fortaleçam a participação de alunos e de toda a comunidade escolar em torno da constru-
ção de uma sociedade ética e cidadã. Com efeito, os processos educativos podem favorecer o 
desenvolvimento de habilidades, de conhecimentos e de competências pertinentes para a cida-
dania participativa diante dos desafios contemporâneos.

Considerando que a Educação Ambiental deve ser desenvolvida como uma prática edu-
cativa integrada, contínua e permanente em todos os níveis e modalidades do ensino formal 
(BRASIL, 1999), Munhoz preconiza que “a temática se correlacione com os currículos de lín-
gua portuguesa, matemática, ciências naturais, história, geografia, literatura, ciências sociais, 
políticas e econômicas” (MUNHOZ, 1991, p. 63), a fim de que seu alcance seja abrangente, 
sistemático e se enraíze nas questões atuais da vida em sociedade.

2.2. Metodologia

A preocupação com os problemas ambientais gerados pelo lixo doméstico conduziu a pes-
quisa para o levantamento de dados empíricos sobre como alunos e profissionais da educação 
da Escola Municipal de Educação Infantil e Ensino Fundamental (EMEIEF) Madalena Pisa 
lidam com os resíduos produzidos em suas residências. A revisão de literatura em artigos cien-
tíficos, em livros especializados e na legislação pertinente possibilitou a fundamentação teórica 
da pesquisa de campo, contribuindo, assim, para o aprofundamento das categorias conceituais 
relacionadas à Educação Ambiental, que compuseram os argumentos centrais deste estudo.

A bibliografia consultada está na base de dados da plataforma Scielo, uma das maiores 
bibliotecas virtuais de artigos científicos no país, e no repositório virtual da Universidade 
Vale do Cricaré, no qual se encontram publicadas pesquisas acadêmicas relevantes sobre 
educação e tecnologia, inclusive em relação ao cotidiano de escolas públicas. A consulta foi 
empreendida entre os meses de junho e agosto de 2023. Período coincidente à aplicação da 
pesquisa de campo. 

Optou-se por aplicar um questionário sobre o manejo sustentável do lixo doméstico para 
os 40 alunos do 9º ano do Ensino Fundamental e para 10 profissionais do magistério e funcio-
nários escolares da EMEIEF, totalizando 50 participantes. Essa escolha levou em conta o fato de 
que os alunos estavam cursando o último ano do Ensino Fundamental, o que poderia contri-
buir para maior envolvimento com as reflexões e atividades práticas do projeto. Considerou-se 
também relevante a participação dos profissionais da educação, da docência à administração 
escolar, diretamente envolvidos com a turma do 9º ano, tendo em vista que a interdisciplina-
ridade é um pressuposto imprescindível da Educação Ambiental (AGUIAR, 2021; BRASIL, 
1999; MUNHOZ, 1991; SILVA, 2019), bem como a necessidade de que os saberes construídos 
coletivamente ultrapassem a sala de aula (FREIRE, 1996).
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A EMEIEF está situada no bairro Vila Izabel, no município de Castelo, estado do Espírito 
Santo, Brasil. Funcionando nos turnos matutino e vespertino, este estabelecimento de ensino 
atendia 636 alunos da Educação Infantil e do Ensino Fundamental I e II pela rede municipal de 
educação de Castelo. Em seu entorno social, a comunidade tem lidado com o desafio do des-
carte de lixo doméstico em locais inapropriados, o que motivou o desenvolvimento do projeto 
educativo para conscientizar a comunidade escolar acerca da adoção de práticas de seleção e 
descarte adequado de resíduos.

Para Uwe Flick (2013), a pesquisa social se envolve com a vida cotidiana e seus resultados 
podem contribuir para a tomada de decisões que impactam diferentes escalas da sociedade. 
Dessa forma, o estudo buscou guardar convergência com a iniciativa da EMEIEF Madalena 
Pisa em despertar a consciência ambiental nos alunos para a disseminação de práticas susten-
táveis em relação ao lixo doméstico, buscando o envolvimento de toda a comunidade escolar 
e do entorno social da escola. E, com isso, contribuir para a construção de uma cultura demo-
crática de preservação ambiental como responsabilidade compartilhada por todas as pessoas 
dentro e fora do ambiente escolar.

Os dados analisados por este estudo fizeram parte da avaliação diagnóstica do projeto de 
conscientização ambiental desenvolvido na EMEIEF, que envolveu toda a comunidade escolar 
no ano letivo de 2023. Ainda que o presente artigo se limite a descrever os resultados obtidos 
com a pesquisa empírica, sistematizando a percepção dos participantes quanto ao manejo sus-
tentável do lixo doméstico, também foram realizadas rodas de conversa para refletir sobre os 
impactos do lixo na comunidade e na sociedade. Esses diálogos pedagógicos consideraram a 
importância da EMEIEF se constituir como uma referência para estimular a comunidade esco-
lar e o entorno social a adotarem a separação e descarte correto dos resíduos sólidos.

  

2.3. Resultados e Discussões

O questionário aplicado alcançou 50 participantes, sendo 40 alunos do 9º ano e 10 pro-
fessores e funcionários da EMEIEF Madalena Pisa. Conforme o escopo da pesquisa, os dados 
coletados permitem a comparação das respostas entre alunos e professores/funcionários. Para 
melhor visualização dos resultados obtidos, foram gerados gráficos segmentados por pergunta, 
evidenciando a resposta de cada segmento que participou da pesquisa.

De modo geral, a intencionalidade subjacente ao questionário residiu em contribuir para 
despertar a reflexão acerca da separação e reaproveitamento do lixo doméstico, entendendo 
que assumir consciência ambiental pode trazer ganhos positivos para o meio ambiente e po-
tencializa a formação cidadã. Para tanto, cinco perguntas objetivas foram estruturadas para 
conduzir os participantes ao ciclo do lixo doméstico até a coleta seletiva.
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Fonte: Elaborados pelas autoras.

Fonte: Elaborados pelas autoras.

Gráficos da Pergunta 1 – Você sabe o que é lixo doméstico?

Gráficos da Pergunta 2 – Em seu lar, você faz a separação do lixo doméstico?

Do total de alunos participantes, apenas 5% não desconheciam a natureza do lixo domés-
tico. Enquanto a totalidade de professores e funcionários respondeu positivamente à pergunta. 

Ainda que lixo seja conceitualmente polissêmico, entende-se que as sobras de variados 
compostos e outros materiais que são descartados pelas residências podem ser consideradas 
lixo doméstico (ALMEIDA e AMARAL, 2006). Com efeito, lixo é tudo aquilo que não é ou não 
pode ser reaproveitado.

O fato de 5% dos alunos demonstrarem desconhecimento sobre o assunto, aponta 
para a necessidade de os processos educativos atuarem para a consciência ética acerca 
dos resíduos produzidos nas residências. E esse aprendizado pode ser estendido para as 
famílias.

Já os profissionais da educação indicam integração com o tema proposto. Nesse sentido, 
reforça-se o papel estratégico de professores e funcionários de escola para o desenvolvimento 
de práticas de Educação Ambiental no ambiente escolar.

Quando confrontados sobre a adoção da prática de seleção do lixo doméstico em suas 
residências, 60% dos alunos responderam que sim, e outros 40% responderam que não. Entre 
professores/funcionários, 80% responderam positivamente, enquanto para os outros 20% a 
resposta foi negativa.
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Em relação aos alunos, esses dados podem indicar que parte significativa não tinha 
conhecimento sobre a importância ou até desconhecia como fazer o processo de seleção 
do lixo doméstico. Alguns casos, houve manifestação de desinteresse pela prática de se-
leção, demonstrando desmotivação para realizar o trabalho de limpeza dos materiais a 
serem descartados. 

A maioria absoluta dos profissionais da educação possui consciência sobre a necessidade 
de realizar a separação do lixo doméstico, enquanto a minoria apresentou desinteresse pelo 
trabalho que esse processo demanda, assim como parte dos alunos.

Fonte: Elaborados pelas autoras.

Fonte: Elaborados pelas autoras.

Gráficos da Pergunta 3 – Você considera que o lixo é um problema para a sociedade?

Gráficos da pergunta 4 – O caminhão da coleta de lixo passa em sua rua?

Os gráficos acima indicam a unanimidade entre os participantes em torno da problemá-
tica do lixo. Alunos e profissionais da educação manifestaram desconforto em relação ao des-
carte do lixo no meio ambiente.

Trata-se de um problema que extrapola a esfera individual ou até mesmo comunitária. 
Conforme discutido até aqui, a produção de lixo doméstico e/ou resíduos sólidos demanda 
investimentos e políticas públicas estruturais, envolvendo a participação de toda a sociedade 
(ABRELPE, 2022).



23

Fonte: Elaborados pelas autoras.

Gráfico 5 – Você conhece alguma associação de catadores de resíduos sólidos?

Do total dos 50 participantes da pesquisa, apenas 6 pessoas não são atendidas pelo 
serviço municipal de coleta de lixo, como demonstrado nos gráficos acima dispostos. 
Esses alunos e professores residem em comunidades rurais afastadas do centro do muni-
cípio, onde é comum as pessoas queimarem ou enterrarem o lixo doméstico, por conta da 
ausência de caminhão de lixo.

Convém observar que a coleta do caminhão de lixo é realizada de forma inapropria-
da. O lixo doméstico é recolhido de forma homogênea. A coleta seletiva, caso fosse imple-
mentada, contribuiria para o reaproveitamento de materiais diversos, diminuindo assim 
o quantitativo de resíduos destinados aos aterros sanitários ou ao lixão a céu aberto. 

Com efeito, o enraizamento das diretrizes do Planares e da PERS-ES é um gran-
de desafio, que exige investimentos em Educação Ambiental para os cidadãos e para os 
gestores públicos municipais. Articulado a isso, a adoção de um modelo de gestão e ge-
renciamento de resíduos, de caráter público, com base nos princípios de cooperação e 
solidariedade, para modernizar a cadeia produtiva dos resíduos sólidos nos municípios 
brasileiros (BRASIL, 2022).

Parte significativa dos alunos (45%) e um quantitativo minoritário de profissionais da edu-
cação (20%) da EMEIEF Madalena Pisa desconhecem o trabalho realizado por associações 
de catadores de resíduos sólidos, entre as quais está a Associação de Catadores de Materiais 
Recicláveis de Castelo/ES.

A atuação das associações e cooperativas de reciclagem contribui para a geração de ocu-
pação e renda e também para aumentar o tempo de vida útil dos aterros sanitários. Embora 
seja um trabalho invisibilizado pela sociedade, essas formas associativas possuem grande re-
levância para a redução do impacto ambiental do lixo doméstico e de rejeitos produzidos por 
atividades econômicas nas cidades brasileiras.
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De modo geral, os resultados obtidos a partir do trabalho com os alunos e profis-
sionais da educação da EMEIEF mostraram a sensibilidade deles para a importância do 
reaproveitamento dos resíduos sólidos e dos cuidados com o meio ambiente. O projeto 
também mobilizou as demais turmas e funcionários da escola, a respeito da separação 
(coleta seletiva) e reaproveitamento para a sustentabilidade. Houve também promoção da 
interdisciplinaridade com aulas de outros docentes, explorando diferentes métodos peda-
gógicos e contextos de ensino.

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Há consenso sobre os desafios provocados para a saúde e o meio ambiente em virtu-
de da destinação inadequada do lixo (ALMEIDA e AMARAL, 2006; BECEVELLI, 2017; 
ESPÍRITO SANTO, 2019; ABRELPE, 2022). Nos últimos anos, ocorreram avanços na 
legislação brasileira para consolidar políticas públicas estruturais voltadas ao manejo sus-
tentável de milhões de toneladas de resíduos produzidos por ano no país, como a insti-
tuição da PNRS, do Planares e do PERS-ES. Segundo a ABRELPE (2022, p. 34), “faz-se 
necessário implementar infraestruturas, sistemas e tecnologias que permitam universa-
lizar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos sólidos”. Para atendimento das 
“metas do Planares até 2040, os investimentos devem alcançar em torno de R$ 60 bilhões” 
(ABRELPE, 2022, p. 36).

Além de problematizar as questões relacionadas ao lixo na sociedade, entendido como 
rejeito que não é ou não pode ser reutilizado ou reaproveitado, esse estudo se propôs a re-
fletir sobre a importância da Educação Ambiental no contexto da escola pública, a partir 
da iniciativa da EMEIEF Madalena Pisa, voltada para a separação e aproveitamento susten-
tável do lixo doméstico, com a participação de alunos e profissionais da educação. Assim 
compreendido, buscou-se, a partir de um questionário com perguntas objetivas, despertar 
a consciência ambiental para a tomada de decisões acerca do lixo doméstico. Articulado 
ao instrumento de pesquisa de campo, uma série de atividades educativas desenvolvidas 
pela EMEIEF para sensibilizar a comunidade escolar à adoção de práticas sustentáveis de 
seleção e reaproveitamento de materiais descartados nas residências.

A partir da pesquisa de campo, constatou-se que a maior parte dos alunos entende a 
extensão da problemática do lixo. Porém, existem inúmeras atitudes diárias que não são 
realizadas pelas famílias nem pela comunidade escolar no que tange ao descarte adequado 
de lixo doméstico. Observou-se ainda que o trabalho realizado pelas associações de cata-
dores de materiais recicláveis ainda continua invisível para parte significativa da EMEIEF 
Madalena Pisa.
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Conclui-se que a Educação Ambiental é um instrumento fundamental para despertar 
a consciência cidadã sobre a preservação do meio ambiente, a partir de processos educati-
vos interdisciplinares que dialoguem diretamente com o contexto social de alunos e pro-
fissionais da educação, estimulando-os a assumirem práticas sustentáveis, entre as quais 
a seleção e reciclagem do lixo doméstico. A partir de projetos de Educação Ambiental 
nas escolas, pode-se alcançar a conscientização ambiental nas famílias e comunidades, na 
perspectiva da construção de uma sociedade ecologicamente sustentável e com qualidade 
de vida para todos.
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RESUMO

Essa pesquisa teve como objetivo explorar a importância 
da alimentação saudável na educação infantil, com foco 
na unidade escolar CMEI Bem-Me-Quer, localizada na 
comunidade quilombola de Boa Esperança, em Presiden-
te Kennedy-ES. O trabalho foi motivado pelo problema: 
como incentivar, de maneira lúdica, educativa e atraente, 
a prática de uma alimentação saudável no ambiente esco-
lar? Ao entender os desafios e as estratégias eficazes para 
implementar práticas alimentares positivas no ambiente 
escolar, será possível reconhecer o impacto significativo 
que tais iniciativas podem ter não apenas na saúde das 
crianças, mas também na sua aprendizagem e desenvolvi-
mento socioemocional. Para alcançar esse objetivo, utili-
zamos a produção teórica com Brasil (2006), Silva (2020), 
Matos (2016) e Madruga (2015). A população partici-
pante da pesquisa incluiu um diretor, uma pedagoga, três 
merendeiras, dez professores e vinte auxiliares de profes-
sores, que participaram do questionário, proporcionando 
valiosas contribuições. Os alunos da unidade escolar não 
participaram diretamente do questionário, mas o feedba-
ck deles foi obtido por meio das respostas dos participan-
tes citados. Os resultados obtidos a partir do questionário 
aplicado na Escola CMEI Bem-Me-Quer da Comunida-
de Quilombola de Boa Esperança buscam compreender 
as percepções dos educadores e demais participantes da 
pesquisa, bem como identificar os desafios e potencialida-
des para a promoção de hábitos alimentares saudáveis no 
contexto escolar. Por fim, diante da análise das respostas 
obtidas, percebe-se que a implementação do E-book na 
educação infantil permite que a unidade escolar atue de 
forma proativa na formação de hábitos saudáveis, criando 
uma base sólida para o desenvolvimento físico, cognitivo 
e emocional das crianças. A valorização do momento da 
merenda como um espaço de bem-estar e aprendizado 
alimentar reflete uma prática positiva.
Palavras–chave: Alimentação Saudável; Educação Infan-
til; Formação de hábitos alimentares; comunidades qui-
lombolas.

ABSTRACT

This research aimed to explore the importance of healthy 
eating in early childhood education, focusing on the 
CMEI Bem-Me-Quer school unit, located in the Boa 
Esperança quilombola community, in Presidente Kenne-
dy-ES. The work was motivated by the problem: how to 
encourage, in a playful, educational and attractive way, the 
practice of healthy eating in the school environment? By 
understanding the challenges and effective strategies for 
implementing positive eating practices in the school en-
vironment, it will be possible to recognize the significant 
impact that such initiatives can have not only on children's 
health, but also on their learning and socio-emotional de-
velopment. To achieve this objective, we used theoretical 
production from Brasil (2006), Silva (2020), Matos (2016) 
and Madruga (2015). The population participating in the 
research included a principal, a pedagogue, three lunch 
ladies, ten teachers and twenty teacher assistants, who 
participated in the questionnaire, providing valuable con-
tributions. The students of the school unit did not directly 
participate in the questionnaire, but their feedback was 
obtained through the responses of the aforementioned 
participants. The results obtained from the questionnaire 
applied at the CMEI Bem-Me-Quer School of the Boa 
Esperança Quilombola Community seek to understand 
the perceptions of educators and other participants in the 
research, as well as to identify the challenges and potential 
for promoting healthy eating habits in the school context. 
Finally, based on the analysis of the responses obtained, 
it is clear that the implementation of the E-book in early 
childhood education allows the school unit to act proac-
tively in the formation of healthy habits, creating a solid 
foundation for the physical, cognitive and emotional de-
velopment of children. The appreciation of snack time as 
a space for well-being and nutritional learning reflects a 
positive practice.
Keywords: Healthy Eating; Early Childhood Education; 
Formation of eating habits; Quilombola communities.
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1. INTRODUÇÃO

A alimentação saudável desempenha um papel essencial no desenvolvimento integral de 
crianças em idade escolar, especialmente na educação infantil, quando hábitos alimentares co-
meçam a ser formados. No contexto das comunidades quilombolas, como a de Boa Esperança, 
em Presidente Kennedy, a promoção de uma alimentação equilibrada adquire ainda maior 
relevância. Essas comunidades, marcadas por uma rica herança cultural e por desafios sociais, 
destacam-se por sua relação única com a alimentação, que reflete saberes tradicionais e valores 
culturais transmitidos ao longo de gerações.

A alimentação é um fator de identidade de povos e grupos e diz respeito aos afetos, ao cui-
dado consigo mesmo, com os outros e com o meio ambiente. Escolhas adequadas e saudáveis 
também respeitam os hábitos e as culturas regionais, tanto da cidade como do campo, de qual-
quer região brasileira ou de povos indígenas e povos e comunidades tradicionais, por exemplo, 
quilombolas e comunidades ribeirinhas, entre outras (BRASIL, 2019).

As escolas de educação infantil desempenham um papel crucial na formação de hábi-
tos alimentares, sendo espaços estratégicos para a implementação de políticas e práticas que 
promovam a saúde e o bem-estar. Em comunidades quilombolas, essas instituições assumem 
também uma função social importante, atuando como agentes de valorização cultural e disse-
minação de conhecimento sobre a importância de alimentação saudável.

Nesse sentido propõe-se   explorar a importância da alimentação saudável na educação in-
fantil, focando em uma unidade escolar que pode desempenhar um papel crucial na formação 
de hábitos alimentares saudáveis entre seus alunos. Ao entender os desafios e as estratégias efi-
cazes para implementar práticas alimentares positivas no ambiente escolar, será possível reco-
nhecer o impacto significativo que tais iniciativas podem ter não apenas na saúde das crianças, 
mas também na sua aprendizagem e desenvolvimento socioemocional. 

Considerando os aspectos relacionados à alimentação saudável na educação infantil, seus 
conceitos, definições e aplicações, propõem-se explorar a importância da alimentação saudável 
na educação infantil, focando especificamente em como uma unidade escolar, pode desempe-
nhar um papel crucial na formação de hábitos alimentares saudáveis entre seus alunos. 

Ao entender os desafios e as estratégias eficazes para implementar práticas alimentares 
positivas no ambiente escolar, será possível reconhecer o impacto significativo que tais ini-
ciativas podem ter não apenas na saúde das crianças, mas também na sua aprendizagem e 
desenvolvimento socioemocional. Diante da grande demanda de se planejar uma alimentação 
mais adequada no ambiente escolar, foi realizada uma proposta de ação, baseado no (PNAE) e 
promover mais interação da parte pedagógica na unidade escolar na comunidade quilombola 
de Boa Esperança- no município de Presidente Kennedy-ES.
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Assim, a problemática da pesquisa é apresentada pela seguinte questão: Como incentivar, de 
maneira lúdica, educativa e atraente, a prática de uma alimentação saudável no ambiente escolar?

Baseando-se na questão citada, a pesquisa terá como objetivo geral, promover a prática de 
uma alimentação saudável e consciente, de forma atraente, lúdica e educativa, na educação infan-
til em uma escola de Presidente Kennedy (ES). E como objetivos específicos: 

• Valorizar o momento da alimentação, incorporando as tradições culturais locais;

• Identificar cores, texturas e sabores dos alimentos servidos pela escola, promovendo maior 
conscientização sensorial;

• Mostrar os benefícios da alimentação saudável no ambiente escolar, tanto para o aprendizado 
quanto para a saúde das crianças;

• Desenvolver, como produto final, um e-book com práticas saudáveis voltadas à alimentação 
infantil, servindo como material educativo para a comunidade escolar.

Dessa forma, este estudo pretende não apenas investigar as práticas alimentares existentes, 
mas também propor intervenções educativas e lúdicas que contribuam para a promoção de 
uma alimentação saudável e equilibrada. Ao final, espera-se que os resultados contribuam para 
o desenvolvimento de políticas educativas mais eficazes e a criação de um e-book que sirva 
como guia para práticas alimentares saudáveis na educação infantil.

Para o desenvolvimento da pesquisa, foi inicialmente realizada uma revisão bibliográfica, 
complementada por uma pesquisa de campo com abordagem qualitativa.

Para isso, a pesquisa foi estruturada da seguinte maneira: O primeiro capítulo apresenta a 
introdução do tema, incluindo as justificativas, a problemática, o objetivo geral e os objetivos 
específicos. O segundo capítulo aborda a revisão bibliográfica, fornecendo o embasamento 
teórico necessário para a pesquisa. O terceiro capítulo detalha a metodologia utilizada, especi-
ficando o tipo de pesquisa, a descrição da escola, a população, a amostra, e os procedimentos 
adotados para a coleta de dados é análise de dados. No quarto capítulo, são apresentados os 
resultados e a discussão, e o produto “E-book – Alimentação Saudável na Educação Infantil”. 
Por fim, as considerações finais, seguidas pelas referências utilizadas ao longo do estudo.

2. REFERENCIAL TÉORICO

2.1. Alimentação escolar e a formação de hábitos saudáveis

A educação infantil é um  momento privilegiado para a promoção da saúde e desempenha 
papel fundamental na formação de valores, hábitos e estilos de vida, entre eles o da alimenta-
ção. Com a intenção de garantir a promoção da alimentação saudável nas escolas, o Ministério 
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da Saúde e o Ministério da Educação determinaram a Portaria Interministerial nº 1.010, de 8 
de maio de 2006, que institui as diretrizes para a promoção da alimentação saudável nas esco-
las de educação infantil, fundamental e nível médio das redes públicas e privadas, em âmbito 
nacional, favorecendo o desenvolvimento de ações que promovam e garantam a adoção de prá-
ticas alimentares mais saudáveis no ambiente escolar, sendo a educação alimentar e nutricional 
uma das ações prioritária (BRASIL, 2006).

Segundo Silva; Neves; Netto (2016) a alimentação escolar é uma denominação para um 
conjunto de refeições oferecidas pelo Programa Nacional de Alimentação Escolar  através das 
escolas públicas brasileiras. Mostrando que a merenda na hora do intervalo já se tornou uma 
pratica que constitui o meio escolar, ajudando a esses alunos a criarem hábitos alimentares.

Tendo como um de seus grandes desafios à promoção e também a conscientização para 
que os mesmos possam ter e usufruir de hábitos e atitudes mais saudáveis e consequentemente 
ter uma melhor qualidade de vida e assim também uma melhor e mais consciente educação 
alimentar (Silva et. al., 2019). É também na escola que muitas crianças realizam suas refeições, 
fazendo escolhas que revelam suas preferências e hábitos alimentares (Zancul, 2004).

A educação alimentar deve ser iniciada na infância, período no qual o hábito alimentar 
é formado. Visto que a escola desempenha importante função na formação do hábito alimen-
tar e que nesse ambiente as crianças e adolescentes permanecem por um expressivo período 
de tempo, ela pode ser considerada um local privilegiado para a intervenção na busca de um 
estilo de vida que tenha por objetivo uma boa qualidade de vida presente e futura (Danelon; 
Danelon; Silva, 2006).

Gomes (2016), ressalta que a instituição escolar desempenha um papel ímpar no desenvol-
vimento físico, cognitivo e nutricional da criança, é um ambiente fundamental para a recupe-
ração de hábitos alimentares saudáveis, para a promoção da segurança alimentar das crianças 
e jovens do Brasil e, sobretudo, contribuir com a nutrição, pois o comportamento alimentar 
de uma criança reflete nos processos de crescimento e desenvolvimento em todos os aspectos, 
entranto é importante ressaltar que a família e os professores devem discutir sobre o tema, pois 
todos tem uma grande influência na vida da criança, e o primeiro contato com o alimento é 
dentro do ambiente familiar.

Os primeiros padrões de alimentação das crianças são definidos pela sua família e o con-
vívio entre eles, pois a criança e dependente financeiramente dos pais, mas as outras interações 
que a criança cria como, por exemplo, na escola também acaba influenciando em seus hábitos 
alimentares (Maia et. al., 2012).

Gastrocenter (2007) discorre que a participação da família é de vital importância para 
que se possa desenvolver uma geração de pessoas saudáveis e dispostas para continuar a 
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construir a cada dia uma sociedade melhor, no entanto é fundamental que a família oriente 
e incentive seus filhos a terem uma boa alimentação, pois a educação começa em casa e dá se 
uma continuidade na escola. 

A alimentação escolar tem como objetivo principal incentivar a aprendizagem, o rendi-
mento escolar e o crescimento por meio de ações educacionais relacionadas a alimentação e 
nutrição. Dessa forma, o DHAA se tornou uma importante estratégia para a SAN dos estu-
dantes (Nogueira et al., 2020). Mudanças no comportamento alimentar como o aumento do 
consumo de nutrientes, pode fazer com que ocorra melhoras nos resultados escolares (Gass-
man-Pines; Bellows, 2018).

A ausência da merenda escolar pode ocasionar sérios problemas no desenvolvimento dos 
estudantes, pois, na maioria das vezes, é a única refeição do dia para diversas crianças. Sendo 
assim, a merenda escolar deve ser adequada e atrativa, visando nutrir os estudantes e promo-
ver melhores hábitos alimentares, a fim de evitar problemas e agravos na saúde decorrentes da 
alimentação inadequada (Roque, 2017).

Amorim; Ribeiro; Bandoni (2020), reforçam que a falta de uma alimentação adequada 
pode prejudicar a aprendizagem do educando, além de causar problemas cognitivos, motores 
e afetivos. Enquanto que, crianças bem alimentadas possuem mais energia e são mais produ-
tivas no ambiente escolar, além de manifestarem maior interesse e disposição em aprende-
rem após a merenda (Silva, 2020).

Segundo Silva (2020), professores relatam que, após os alunos se alimentarem, há um 
maior rendimento por parte dos mesmos, o que reforça a ideia de promover ações de Edu-
cação Alimentar e Nutricional (EAN) sobre alimentação saudável e nutritiva em ambientes 
escolares para crianças e adolescentes em vulnerabilidade social, tendo como objetivo o au-
mento do desempenho escolar.

De acordo com Lima (2018), uma alimentação saudável e de qualidade no âmbito esco-
lar auxilia o processo de aprendizagem do educando e, consequentemente, aumenta seu de-
sempenho e permanência na escola. Sendo visto que, crianças e adolescentes apresentaram 
melhoras no desenvolvimento escolar, compreensão e aprendizagem, devido à boa nutrição 
que recebem em casa em na escola.

Dessa forma a responsabilidade da escola com o programa é de grande valia para um 
bom desempenho da merenda escolar, articulando cardápios propícios à criança e uma boa 
distribuição de compras essenciais para a qualidade da merenda escolar, incentivando assim 
na manutenção dos hábitos saudáveis baseada em práticas que remetem a significação social 
e cultural, perpassando hábitos alimentares trazidos de casa, criando assim um ambiente que 
favoreça o processo da escola como promotora de saúde (Lima, 2015).
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2.2. Promovendo uma alimentação saudável na educação infantil

A formação dos hábitos alimentares tem início na gestação e segue durante toda a in-
fância, e principalmente entre os 2 a 3 anos de vida, vários fatores influenciam na alimen-
tação da criança, tais como família, mídia, amigos, escola (Beauchamp; Mennella, 2011; 
Chaidez; Townsend; Kaiser, 2011; Savage; Fisher; Birch, 2007; Silva; Costa; Giugliani, 2016).

Segundo Toloni et. al. (2017) os primeiros anos de vida são classificados como o pe-
ríodo vital para a construção de bons hábitos alimentares. Todavia, com as mudanças nos 
hábitos alimentares da população em geral, tem-se observado a substituição dos alimentos 
caseiros e naturais por alimentos industrializados, com altos níveis energéticos e baixa 
qualidade nutricional.

Cunha (2014) enfatiza que a alimentação não se define enquanto uma receita pronta 
para uso de todos, pois há tributos coletivos e individuais que devemos respeitar impossíveis 
de serem padronizados. A qualidade de vida em nosso dia-a-dia é de extrema necessidade, 
apesar de este termo ter várias definições de acordo com o parâmetro de concepção de cada 
indivíduo, de uma forma geral a qualidade de vida pode ser definida como aquela que en-
volve elementos, como boa alimentação, educação, moradia, práticas de exercícios físicos, 
relações harmoniosas, diversão com familiares e amigos, entre outros.

Considerando o processo de ensino e aprendizagem, de acordo com Gomes (2016), 
a instituição escolar desempenha um papel ímpar no desenvolvimento físico, cognitivo e 
nutricional da criança, é um ambiente fundamental para a recuperação de hábitos alimen-
tares saudáveis, para a promoção da segurança alimentar das crianças e jovens do Brasil 
e, sobretudo, contribuir com a nutrição, pois o comportamento alimentar de uma criança 
reflete nos processos de crescimento e desenvolvimento em todos os aspectos, entranto é 
importante resaltar que a família e os professores devem discutir sobre o tema, pois todos 
tem uma grande influência na vida da criança, e o primeiro contato com o alimento é den-
tro do ambiente familiar.

Por outro lado, uma parcela significativa da população brasileira encontra-se em esta-
do de Insegurança Alimentar e Nutricional (InSAN). Essa condição, estipulada pela Lei nº 
11.346, de 15 de setembro de 2006, garante a todo indivíduo o direito ao acesso a alimentos 
suficientes e de qualidade, que atendam às suas necessidades essenciais e pessoais (BRASIL, 
2006a). Esta realidade prevalecente manifesta-se de várias formas, incluindo a fome, a des-
nutrição, as deficiências nutricionais, a obesidade e o desenvolvimento de doenças relacio-
nadas com a alimentação. “A insegurança alimentar e nutricional na infância pode acarretar 
prejuízos a curto e longo prazos, caracterizando-se como problema de saúde pública no 
Brasil” (Stavski; Monteiro; Retondario, 2022, p.1).
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Em um estudo de 2022, Stavski, Monteiro e Retondario exploraram os níveis de InSAN 
entre crianças que frequentam creches públicas no Paraná, utilizando a Escala Brasileira de 
Insegurança Alimentar como referência. As descobertas revelaram que essas crianças apresen-
tavam níveis elevados de InSAN:

30,3% das famílias estavam em situação de InSAN; 38,4% das crianças estavam com índice de mas-

sa corporal elevado para idade. No modelo multivariado, a renda per capita se manteve associada 

à InSAN. Conclui-se que grande parte das crianças menores de 4 anos que frequentam creches 

municipais em Ponta Grossa/PR se encontram em situação de InSAN. Há necessidade de implan-

tação de estratégias sociais e políticas públicas para melhoria do acesso à alimentação de qualidade 

a fim de minimizar a situação de InSAN e garantir o crescimento e desenvolvimento adequado da 

criança (Stavski; Monteiro; Retondario, 2022, p.1).

A educação alimentar e nutricional destinada às crianças tem o propósito de gerar atitudes 
positivas e hábitos saudáveis em relação aos alimentos e promover a aceitação da importância 
de uma alimentação balanceada e a compreensão da associação entre a alimentação e a saúde 
(Oliveira; Sampaio; Costa, 2014).

Maus hábitos alimentares na infância podem desencadear prejuízos imediatos e a longo prazo, 

como diabetes mellitus, obesidade e doenças cardiovasculares. Por isso, é importante garantir à 

criança o acesso a uma alimentação adequada, saudável e de qualidade, a fim de propiciar um 

melhor meio para seu bem-estar, crescimento e desenvolvimento cognitivo (Stavski; Monteiro; 

Retondario, 2022, p.1).

2.3. O papel do nutricionista na educação nutricional escolar
O termo “Educação Nutricional” refere-se a uma disciplina específica dos cursos de graduação 

em Nutrição, cujo objetivo é auxiliar na formação de profissionais aptos a executarem ações 

educativas que favoreçam a formação de hábitos alimentares saudáveis e a promoção da saúde 

(Dos Reis, 2014).

Segundo Bizzo e Leder (2005), a educação nutricional proporia a construção coletiva do 
conhecimento mediante planejamento didático participativo com integração entre a equipe 
de saúde, a escola, a criança e a família, e tendo como ponto-chave os conteúdos trabalhados 
ao longo e no momento da expressão das práticas, crenças, saberes e vivências da criança, de 
maneira integrada, e não dissociados em práticas pedagógicas exclusivamente teóricas.

Neste contexto, surge à Educação Alimentar e Nutricional (EAN) como estratégia vincu-
lada à produção de informações e ações educativas que servem como subsídios para contribuir 
na promoção de práticas alimentares saudáveis e a saúde dos indivíduos, com possibilidades de 
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ampliação do poder de escolha e decisão a respeito da alimentação. A alimentação selecionada 
se torna parte do corpo humano, a partir dos nutrientes que formam combinações necessárias 
para manter a saúde e bem-estar (Casemiro, 2013). 

Costa; Ribeiro; Ribeiro (2001), enfatizam que o nutricionista tem oportunidade de de-
senvolver seu potencial como educador em nutrição e de criar “condições para tornar o 
ambiente onde quem atua também ensina e aprende, num empenho conjunto na busca por 
melhores condições de saúde”.

A tendência das preferências alimentares das crianças na idade pré-escolar conduz ao 
consumo de alimentos com quantidade elevada de carboidrato, açúcar, gordura e sal, e baixo 
consumo de alimentos como vegetais e frutas, se comparados às quantidades recomendadas 
(Ramos; Stein, 2000).

O nutricionista precisa ter uma formação para educar, ou seja, educar para que se tenha 
uma população mais consciente da necessidade de uma alimentação saudável: A nutrição é 
um fator essencial na manutenção da saúde. Através de refeições balanceadas constitui um dos 
recursos utilizados pela medicina preventiva, alicerçados a outros para determinar uma vida 
saudável e duradoura. (Matos, 2016). 

O nutricionista, enquanto profissional competente para realizar educação nutricional, tem 
como atribuição planejar atividades educativas e assistenciais, considerando as vertentes que 
influenciam a alimentação, os aspectos do desenvolvimento humano da população assistida, a 
realidade na qual está inserida e os estímulos adequados, tentando dessa forma obter sucesso 
nos objetivos educativos e promover hábitos alimentares saudáveis, com intuito de diminuir os 
agravos a saúde preconizados no art. 196 da constituição federal de 1988 que diz que a saúde é 
o direito de todos e dever do estado e que deve ser garantido mediante políticas públicas (Iu-
liano; Gambardella; Mancuso, 2009;  BRASIL, 1998). 

2.4. Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE): 
Nutrição para escolas

O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), é o programa que se responsabili-
za pela alimentação escolar desde a educação infantil que abrange Centros Municipais de Edu-
cação Infantil – CMEIs, o ensino fundamental, ou seja, 1º ao 9º ano, ensino médio e educação 
de Jovens e Adultos (EJA), da rede pública de ensino escolar, podendo também abranger em 
algumas situações entidades de filantropia que estejam cadastradas no censo escolar. O PNAE 
é o programa social mais antigo do Governo Federal na área educacional, quando se refere ao 
tema de suplementação alimentar, tendo mais de meio século que foi criado (Madruga, 2015).
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A partir de 1998, o PNAE passou a ser gerido pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento 
da Educação (FNDE), que se encontra sob a tutela do Ministério da Educação (MEC) e tem a 
responsabilidade de transferir a verba destinada pela União para a merenda escolar. O recurso 
passado pela União deve ser acrescido pelos estados e municípios, além do mesmo zelar pela 
diretriz, coordenação, fiscalização e execução do programa (Ferreira; Alves; Mello, 2019).

A execução desse programa se dá através das Secretarias Estaduais de Educação nos es-
tados brasileiros e também no Distrito Federal. Já os municípios ficam sob os encargos das 
prefeituras municipais, além das escolas federais (BRASIL, 2013).

Para se beneficiar desse programa, as escolas públicas devem estar cadastradas no Censo 
Escolar, que é realizado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira (INEP/MEC). É importante ressaltar que as entidades filantrópicas ou comunitárias 
com algum vínculo público devem atender critérios da Resolução FNDE nº 26/2013 para se-
rem considerados aptos a participarem do programa (BRASIL, 2018).

De acordo com a Lei 8.913/94, a transferência de recursos do governo Federal para os go-
vernos municipais ficou condicionada à criação dos Conselhos de Alimentação Escolar, com 
funções de fiscalizar o Poder Executivo, controlar a aplicação dos recursos financeiros e acom-
panhar a elaboração dos cardápios (Caldas; Ávila, 2013).

O PNAE é considerado o maior programa com a finalidade de complementar a alimen-
tação da América Latina, haja vista o tempo que está em execução e o compromisso que vem 
desde 1988, sendo este programa universal para os alunos atendidos e o orçamento gasto. 

Em enfase  Souza et. al.,(2015, p. 218): 

O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) é uma das políticas públicas fundamenta-

das no direito dos escolares à alimentação saudável e adequada em consonância com a discussão 

da sustentabilidade na Nutrição e com os princípios da Política Nacional de Segurança Alimen-

tar e Nutricional (PNSAN).

Amorim, Ribeiro e Bandoni (2020) ressaltam que, nesse contexto o objetivo maior do 
PNAE é garantir o direito humano a alimentação adequada, portanto, todos os alunos matri-
culados na rede pública de ensino precisam ter acesso ao Programa. Ainda para os autores, 
mesmo o Programa sendo universal, é preciso criar estratégias para que os alimentos cheguem 
de forma rápida a quem precisa, como forma de garantir a equidade. Embora o programa seja 
de caráter nacional, o país contém muitas diferenças e desigualdades em grande proporção.

Os princípios norteadores desse Programa é a universalização do atendimento; o trata-
mento igual a todos os alunos, respeitando as diferenças biológicas entre idades e as condições 
de saúde dos alunos; o respeito aos hábitos alimentares, considerando as práticas tradicionais 
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que fazem parte da cultura e da preferência alimentar local; a continuidade da ação, visto que o 
atendimento se faz durante 200 dias letivos do ano; e a descentralização da gestão, uma vez que 
os recursos federais são repassados diretamente aos Estados e Municípios, responsáveis pela 
oferta da alimentação aos alunos (Peixinho, 2007).

O PNAE interfere secundariamente na economia local através da agricultura familiar. Wa-
nderley (2009) descreveu a agricultura familiar como um modelo de produção que engloba 
economia doméstica, habitação, atividade profissional, patrimônio familiar e cria conexões so-
cioeconômicas através de elos indissociáveis.

Uma das vantagens sobre as quais Santos et al. (2018) dissertaram é a de que o PNAE per-
mite que o próprio produtor possa acessar tanto individualmente quanto por meio de organi-
zações. Contudo, Rossetti, Winnie e Silva (2016) ressaltaram que para participar do programa, 
o produtor rural deve estar formalizado como pequeno produtor rural, o que o caracterizaria 
como agricultor familiar. Além de cumprir as exigências legais e sanitárias, que nem sempre 
condizem com a realidade do nível do empreendimento, essas exigências dificultam de certa 
forma a entrada do agricultor no programa.

Esse programa tem a finalidade de erradicar a fome e oferecer ações de Educação Alimen-
tar e Nutricional (EAN), nutrir, avaliar o estado nutricional e verificar a saúde dos educandos. 
Além disso, possibilita identificar a existência de possíveis problemas nutricionais e auxilia na 
formação de hábitos alimentares saudáveis (Rodrigues et al., 2021). Também, tende a reduzir a 
evasão escolar e aumentar o desempenho do aluno dentro da sala de aula (Ferreira et al., 2019).

O PNAE também visa combater a fome e a desnutrição e tem como objetivo respeitar os 
hábitos alimentares de cada região, como a cultura, costumes e tradições. Esse programa ga-
rante uma boa alimentação e nutrição a estudantes com baixa renda, ofertando ao menos uma 
refeição por dia, tendo como resultados a melhora dos hábitos alimentares e um desempenho 
acadêmico satisfatório (Roque, 2017; Ferreira; Alves; Mello,2019).

Segundo o PNAE, 2014 (Programa Nacional de Alimentação Escolar), a promoção de 
saúde na escola se divide em três áreas de atuação:

1) Educação em saúde: pode ser efetivado através da inclusão do tema ao currículo, o desen-
volvimento de materiais educativos e a capacitação de docentes; 

2) Serviços de saúde e alimentação: serviços de saúde baseados nos aspectos preventivos, 
com execução de exames periódicos para os escolares; o fornecimento da merenda escolar e a 
formação de hortas escolares; 

3) Ambientes saudáveis: é necessário assegurar condições adequadas do espaço físico escolar, 
a fim de promover bem-estar às pessoas, buscar assegurar aos alunos habilidades para a vida, 
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dotando-os de capacidade para analisar os fenômenos comunitários e estimular a prática de 
atividade física na escola (PNAE,2014).

Uma das principais conquistas do PNAE veio no ano de 2006, quando foi estabelecida 
a obrigatoriedade da presença de um nutricionista como Responsável Técnico no quadro de 
funcionários de todas as Entidades Executoras. Isso possibilitou uma melhor qualidade de 
atendimento do PNAE para atingir seu objetivo. Outra conquista de grande relevância para o 
programa foi a parceria que o FNDE firmou com as Instituições Federais de Ensino Superior 
criando os Centros Colaboradores de Alimentação e Nutrição Escolar (CECANES) unidades 
de suporte que fomentam ações e projetos que atendem os interesses e necessidades do PNAE, 
além da fornecer capacitação para agentes promotores do programa (BRASIL, 2018).

É de competência do nutricionista zelar pela preservação, promoção e recuperação da saú-
de, alimentação e nutrição no ambiente escolar. Para isto, as normas que abordam a atuação do 
nutricionista no âmbitodo PNAE estabelecem que este profissional seja o responsável por um 
conjunto de ações técnicas tais como: realizar o diagnóstico e o acompanhamento do estado 
nutricional; planejar, elaborar, acompanhar e avaliar o cardápio da alimentação escolar, levan-
do em consideração as necessidades alimentares específicas de crianças, adolescentes e adultos. 
Também deve propor e realizar ações de educação alimentar e nutricional para a comunidade 
escolar, planejar, orientar e supervisionar as atividades de seleção, compra, armazenamento, 
produção e distribuição dos alimentos, dentre outras (CONSEA, 2004). 

Fonte: Adaptado de: Philippi et al. (1999) e Guia alimentar para crianças menores de 2 anos,
Ministério da Saúde (BRASIL, 2005).

Figura 01: Pirâmide alimentar adaptada

2.5. Caminhos para promover uma nutrição infantil equilibrada

Vários fatores influenciam o crescimento e a saúde da criança, entre esses, a alimentação 

se destaca como um dos mais importantes para garantir o adequado crescimento e prevenir 

carências nutricionais (Devincenzi et al., 2004). De acordo com Piasetzki e Boff (2018), estudos 

mostram que a infância é a fase crucial para o desenvolvimento de bons hábitos alimentares, 
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e as instituições educacionais como creches exercem papel influenciador na alimentação das 
crianças, devido ao longo período de permanência nesses espaços.

O principal problema quanto à alimentação da criança em idade escolar é a qualidade 
dos alimentos ingeridos, devido ao maior acesso e à preferência a alimentos ricos em energia, 
gorduras e carboidratos tais como: frituras, salgadinhos, refrigerantes e doces em detrimento 
dos alimentos ricos em micronutrientes, como as frutas e hortaliças. Esse fato contribui para o 
aumento de problemas nutricionais, sendo assim, importante estimular a formação e a adoção 
de hábitos alimentares saudáveis durante a infância e a adolescência (Irala; Fernandez, 2001).

O acesso a uma alimentação saudável nesse período é, portanto, essencial, pois em virtude 
do crescimento e desenvolvimento dos ossos, dentes, músculos e sangue, as crianças precisam 
de alimentos mais nutritivos, em proporção ao seu peso, do que os adultos (Lucas, 2002).

A alimentação infantil saudável e de suma importância e está diretamente ligada a promo-
ção da saúde e consequentemente o seu completo desenvolvimento, para isso, contudo e neces-
sário que as exigências nutricionais sejam supridas. E como as crianças passam grande parte de 
seu tempo na escola à alimentação oferecida deve contribuir para este processo (Morais, 2006). 
Nutricionalmente falando uma alimentação saudável na infância pode prevenir a possibilidade 
de doenças crônicas que podem ter início na infância (Weffort et al., 2012, p.17).

De acordo com Zancul (2004), e necessário uma dieta rica em alimentos saudáveis, contudo 
nem sempre se consegue diferenciar os alimentos saudáveis dos que podem prejudicar a saúde. 
Ele nos afirma que uma alimentação para ser completa se faz necessário à ingestão de uma por-
ção de cada alimento, com um prato bem colorido e diversificado. Alimentos estes que devem ser 
ricos em antioxidantes e com pouco teor de gorduras, principalmente gordura saturada.

Para uma refeição balanceada e adequada as refeições devem ter em sua composição ali-
mentos variados como carnes, verduras, legumes e cereais como observado na figura 01.

A Pirâmide alimentar tem a finalidade de direcionar a quantidade ideal de alimentos a 
ser consumida. Esse direcionamento é importante principalmente para as crianças que pre-
cisam de orientações na questão alimentar e assim seguindo estas informações terá uma vida 
com maior qualidade (Freitas, 2002). Os alimentos são classificados em grupos de proteínas, 
carboidratos, gorduras, vitaminas e minerais, sendo necessária a ingestão das porções corretas 
para cada uma delas para a sua real absorção. Pois assim o corpo receberá a quantidade certa 
de nutrientes que necessita.

De acordo com Freitas (2002, p.43):

PROTEÍNAS – são alimentos construtores ou reparadores. Eles renovam nossas células gastas 

e constroem novos tecidos [...]. CARBOIDRATOS – são energéticos, sendo a principal fonte de 

combustível do corpo. Fornecem as calorias que gastamos diariamente em nossas atividades. 
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GORDURAS OU ÁCIDOS GRAXOS - também são energéticos e veiculadores de certas vitaminas. 

São também essenciais ao corpo. VITAMINAS – ou reguladores do funcionamento do corpo. Eles 

não fornecem energia, sua função é manter a máquina do organismo funcionando corretamente. 

MINERAIS - assim como as vitaminas, são reguladores. Exercem importante papel na manutenção 

da máquina viva. Estão presentes em toda parte do corpo interferindo no equilíbrio das funções 

vitais do sistema nervoso bem como de todo organismo.

Guelfi (2013) ressalta que o Ministério da Saúde elaborou um manual com os principais 
passos para desenvolver uma alimentação saudável, dentre estes, cito os passos mais relevantes 
de acordo com o estudo.

Para o BRASIL (2007):

• Oferecer à criança diferentes alimentos ao dia. Uma alimentação variada é uma alimenta-
ção colorida. Desde cedo à criança deve acostumar-se a comer alimentos quantidade de ferro 
e vitaminas que a criança necessita, mantendo uma boa saúde e crescimento adequados. A for-
mação dos hábitos alimentares é muito importante e começa muito cedo. É comum a criança 
aceitar novos alimentos apenas após algumas tentativas e não nas primeiras. O que pode pare-
cer rejeição aos novos alimentos é resultado do processo natural da criança em conhecer novos 
sabores e texturas e da própria evolução da maturação dos reflexos da criança. Os alimentos 
devem ser oferecidos separadamente, para que a criança aprenda a identificar as suas cores e 
sabores. Colocar as porções de cada alimento no prato, sem misturá-las.

• Estimular o consumo diário de frutas, verduras e legumes nas refeições. A criança deve 
acostumar-se a comer frutas, verduras e legumes desde cedo, pois esses alimentos são impor-
tantes fontes de vitaminas, cálcio, ferro e fibras.

• Evitar açúcar, café, enlatados, frituras, refrigerantes, balas, salgadinhos e outras gulosei-
mas, nos primeiros anos de vida. Usar sal com moderação. Açúcar, sal e frituras devem ser 
consumidos com moderação, pois o seu excesso pode trazer problemas de saúde no futuro. O 
açúcar somente deve ser usado na alimentação da criança após um ano de idade. Esses alimentos 
não são bons para a nutrição da criança e competem com alimentos mais nutritivos. Deve-se evi-
tar alimentos muito condimentados (pimenta, mostarda, “catchup”, temperos industrializados).

• Cuidar da higiene no preparo e manuseio dos alimentos; garantir o seu armazenamento 
e conservação adequados. Para uma alimentação saudável, deve-se usar alimentos frescos, 
maduros e em bom estado de conservação. Os alimentos oferecidos às crianças devem ser 
preparados pouco antes do consumo; nunca oferecer restos de uma refeição. Para evitar a con-
taminação dos alimentos e a transmissão de doenças, a pessoa responsável pelo preparo das 
refeições deve lavar bem as mãos e os alimentos que serão consumidos, assim como os uten-
sílios onde serão preparados e servidos. Os alimentos devem ser guardados em local fresco e 
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protegidos de insetos e outros animais. Restos de refeições que a criança recusou não devem 
ser oferecidos novamente.

• Estimular a criança doente e convalescente a se alimentar, oferecendo sua alimentação 
habitual e seus alimentos preferidos, respeitando a sua aceitação. As crianças doentes, em 
geral, têm menos apetite. Por isso, devem ser estimuladas a se alimentar, sem, no entanto, se-
rem forçadas a comer. Aconselha-se oferecer os alimentos de sua preferência, sob a forma que a 
criança melhor aceite, e aumentar a oferta de líquidos. Para a criança com pouco apetite, ofere-
cer um volume menor de alimentos por refeição e aumentar a frequência de oferta de refeições 
ao dia. É importante sentar-se ao lado dela na hora da refeição e ser mais flexível com horários 
e regras. No período de convalescença, o apetite da criança encontra-se aumentado. Por isso, 
recomenda-se aumentar a oferta de alimentos nesse período, acrescentando pelo menos mais 
uma refeição nas 24 horas. Enquanto a criança come com sua própria colher, a pessoa respon-
sável pela sua alimentação deve ir oferecendo-lhe alimentos com o uso de outra.

Segundo Danelon et al., (2006) atualmente a ferramenta mais segura e eficiente para com-
bater distúrbios nutricionais, é o investimento em medidas de saúde que dependem, por sua 
vez, dos interesses dos gestores das políticas públicas. Essas medidas incluem mudanças nas 
propagandas de alimentos e guloseimas destinadas ao público infantil, modificações no teor de 
gordura e açúcar dos alimentos, estímulo às famílias à prática de atividades físicas e, principal-
mente, a utilização da escola como local no qual as questões nutricionais possam ser debatidas 
e transmitidas às crianças.

3. PERCURSO METODOLÓGICO

A pesquisa foi conduzida com uma abordagem qualitativa exploratória, descrita por Gil 
(2009) como ideal para compreender fenômenos sociais em profundidade. Também foi descri-
tiva, buscando mapear práticas alimentares existentes e suas relações com o contexto escolar.

O estudo foi realizado na escola CMEI Bem-Me-Quer, localizada na comunidade qui-
lombola de Boa Esperança, em Presidente Kennedy-ES. A escola atende crianças de 4 meses 
a 5 anos e desempenha um papel estratégico no desenvolvimento cultural e educacional da 
comunidade. A escola oferece uma estrutura com salas de aula acolhedoras, um refeitório 
para as refeições escolares e espaços para atividades lúdicas, a escola se torna um local signi-
ficativo para o desenvolvimento integral das crianças. Os participantes incluíram 1 diretor, 
1 pedagoga, 3 merendeiras, 10 professores e 20 auxiliares de professores. A percepção das 
crianças foi obtida indiretamente, por meio das respostas dos educadores e funcionários.

Para a coleta dos dados foram coletados por meio de questionários semiestruturados, que 
abordaram:
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1. As práticas alimentares adotadas na merenda escolar;

2. A integração da educação alimentar ao currículo escolar;

3. A percepção dos educadores sobre a relação entre alimentação saudável e o desenvolvimento 
infantil;

4. As parcerias com a comunidade;

5. O feedback das crianças sobre os alimentos oferecidos.

Segundo Ludke e André (2001), questionários são eficazes para captar percepções subjeti-
vas e narrativas ricas, especialmente em pesquisas qualitativas.

A escola é um ponto de integração da comunidade, fortalecendo laços e possibilitando 
o acesso à educação em um contexto que reconhece a importância de práticas saudáveis e 
culturais para o crescimento das crianças. Além disso, dispõe de uma equipe de profissionais 
qualificados, incluindo professores e auxiliares de professores, que acompanham e orientam as 
crianças em seu desenvolvimento.

4. ANÁLISE DOS DADOS

Inicialmente, a amostra populacional foi definida e os materiais coletados sobre o tema 
em estudo foram minuciosamente, revisados no qual os dados foram descritos a partir de uma 
extensiva análise e em consonância com autores que contribuem com a abordagem do projeto. 
Segundo Bardin (2016), a análise de conteúdo envolve etapas de codificação e categorização, nas 
quais os dados brutos são organizados em unidades que representam ideias ou temas o que pos-
sibilita a identificação de padrões e a interpretação dos sentidos atribuídos pelos participantes.

Com base nessas categorias, foi realizado um agrupamento temático, possibilitando uma 
análise interpretativa mais aprofundada. Esse processo valorizou as respostas mediante o ques-
tionário, considerando os objetivos propostos e os contextos em que estão inseridos. 

A análise dos dados coletados revelou pontos importantes sobre as práticas alimenta-
res no ambiente escolar, destacando desafios e potencialidades para a promoção de hábitos 
saudáveis. Nesta seção analisam as respostas obtidas por meio dos questionários aplicados 
à equipe escolar da CMEI Bem-Me-Quer, buscando compreender como a alimentação sau-
dável é percebida e promovida no ambiente escolar. A análise também avalia se as respostas 
fornecidas pelos participantes condizem com as perguntas formuladas, destacando limita-
ções e oportunidades de melhoria. 

A primeira questão abordada foi relacionada a quais práticas alimentares são atualmente 
adotadas na merenda escolar e como elas contribuem para a saúde e bem-estar das crianças? 
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As respostas das merendeiras indicaram que o cardápio é elaborado por uma nutricionista, 
priorizando refeições balanceadas e seguras. Contudo, as respostas foram vagas ao detalhar 
como essas práticas contribuem para a saúde e bem-estar das crianças. Comentários como “a 
alimentação poderia ser mais colorida” mostram uma percepção, mas sem detalhamento sobre 
como melhorar a atratividade dos alimentos.

De acordo com Vasconcelos et al.,(2012), uma das competências designadas pelo PNAE 
foi a normatização e a produção da merenda escolar, definindo como deve ser sua elaboração, 
levando em conta características sensoriais, tais como cores, texturas, sabores, combinação e 
forma de preparo e propriedades nutricionais, envolvendo os alimentos ricos em nutrientes e 
importantes para o funcionamento do organismo.

Segunda questão direcionada a pedagoga como a educação alimentar é integrada ao cur-
rículo escolar e quais atividades são realizadas para sensibilizar as crianças sobre a importância 
de uma alimentação saudável?

A resposta da Pedagoga é parcialmente correta, pois aborda de forma geral a integração 
da educação alimentar ao currículo escolar, destacando sua abordagem interdisciplinar e o 
envolvimento de projetos pedagógicos e eventos escolares. No entanto, não especifica as ativi-
dades realizadas diretamente com as crianças para sensibilizá-las sobre a importância de uma 
alimentação saudável, conforme solicitado pela pergunta.

Nesse sentindo a Lei 11.947/2009, Art. 2º, ao estabelecer as diretrizes da alimentação 
escolar, determina "a inclusão da educação alimentar e nutricional (EAN) no processo de 
ensino e aprendizagem, que perpassa pelo currículo escolar...”. A Lei nº 13.666/2018 alterou 
o Art. 26 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional incluindo Educação Alimentar 
e Nutricional (EAN) como tema transversal no currículo  da  educação  básica (Bezerra; 
Gomes, 2023).

Terceira questão qual é a percepção dos educadores e profissionais da saúde sobre a relação 
entre alimentação saudável e o desenvolvimento físico e cognitivo das crianças? As respostas 
fornecidas refletem observações pontuais e genéricas, mas carecem de profundidade e clareza 
para atender à pergunta. Não há uma abordagem explícita sobre a percepção de educadores e 
profissionais da saúde sobre a relação entre alimentação saudável e o desenvolvimento físico e 
cognitivo. O aspecto "cognitivo" é especialmente negligenciado, e o impacto físico é tratado de 
maneira superficial.

Isso sugere que pode haver uma lacuna de conhecimento ou falta de sistematização nas 
práticas e reflexões sobre o tema entre os educadores. Há necessidade de maior conscientiza-
ção e capacitação para que os profissionais compreendam e articulem melhor a relação entre 
nutrição e os múltiplos aspectos do desenvolvimento infantil.
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Oliveira e Oliveira (2008) destacam a importância de que as ações educativas sejam de-
senvolvidas no sentido de promover a autonomia dos indivíduos, a interdisciplinaridade e a 
transdisciplinaridade, respeitando as culturas alimentares e valorizando a história alimentar e 
a diversidade regional, ao mesmo tempo em que reconheçam os saberes populares e fomentem 
a biodiversidade local.

Além disso, é essencial que iniciativas, como informações e materiais educativos como 
e-books sobre a importância da alimentação saudável na educação infantil sejam uma ferra-
menta essencial para sensibilizar e informar os educadores sobre os impactos diretos de uma 
nutrição equilibrada no crescimento físico e cognitivo. Eles podem suprir lacunas de conheci-
mento evidenciadas nas respostas menos precisas, oferecendo informações baseadas em evi-
dências e estratégias práticas para integrar o tema de forma eficaz no ambiente escolar. Além 
disso, ajudariam a alinhar o discurso dos educadores com a importância científica e prática da 
alimentação saudável para o desenvolvimento infantil. Parcialmente condiz com a pergunta.

Quarta questão direcionada ao Diretor, de que maneira as parcerias com a comunidade 
(como nutricionistas e agricultores locais) podem ser fortalecidas para promover hábitos ali-
mentares saudáveis nas escolas? A resposta do Diretor condiz com a pergunta  de forma clara 
e objetiva enfatiza a importância de projetos que promovam a integração entre a escola e a 
comunidade como uma estratégia para fortalecer parcerias com nutricionistas e agricultores 
locais. A proposta de atividades práticas, como visitas a hortas, destaca o potencial educativo 
dessas experiências em aproximar os alunos da origem dos alimentos e incentivá-los a valori-
zar a produção local.

Moreira et al., (2019) enfatizam que na horta escolar há diversas formas de aprendizado, 
como a história da agricultura, a importância da educação ambiental, a nutrição, alimentação 
entre outros. Deste modo o professor faz com que os alunos aprendam de uma forma mais 
dinâmica, plantando verduras, legumes e temperos, fazendo com que haja interesse nas aulas.

Quinta questão que tipo de feedback as crianças dão sobre os alimentos oferecidos na 
escola e como isso pode influenciar futuras mudanças no cardápio? As respostas apresentadas 
pelas auxiliares de professoras mostram que, na maioria dos casos, o feedback das crianças é 
espontâneo e direto, seja por expressões verbais, faciais ou gestos. No entanto, várias respostas 
não condizem com a pergunta ou não abordam claramente como o feedback das crianças se 
tornando parcialmente correta.

Pois a aceitação dos alimentos pelos estudantes é um importante fator para determinar a 
qualidade do serviço prestado pelas escolas em relação ao fornecimento da alimentação esco-
lar. Além disso, evita o desperdício de recursos públicos na compra de gêneros alimentícios 
rejeitados. Para verificar a aceitação de algum tipo de alimento, o teste de aceitabilidade é um 
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instrumento fundamental, pois sua execução é fácil e permite uma verificação da preferência 
média dos alimentos oferecidos (ABNT, 1993).

De acordo com Ramos e Stein (2000), sobre a temática da aprendizagem na alimentação, po-
de-se utilizar como procedimento padrão o paradigma do condicionamento e assim, sugerem-se 
métodos para aumentar as preferências alimentares das crianças, por exemplo, pela aprendiza-
gem na exposição repetida e na mera exposição, propiciando o conhecimento e familiaridade 
com o alimento; pela aprendizagem de associação de sabores aceitos com sabores rejeitados; e 
pela aprendizagem de associação de nutriente que promovam saciedade com sabores rejeitados.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Na pesquisa "A Relevância da Alimentação Saudável na Escola de Educação Infantil da 
Comunidade Quilombola de Boa Esperança, Presidente Kennedy - ES", considera-se que, em-
bora a escola desempenhe um papel importante na formação de hábitos alimentares saudáveis, 
ainda há desafios a serem superados para integrar, de maneira plena e eficaz, práticas alimenta-
res que promovam a saúde, valorizem as tradições culturais locais e contribuam para o desen-
volvimento integral das crianças.

O primeiro objetivo, de compreender a relevância da alimentação saudável e sua impor-
tância no planejamento diário escolar, foi alcançado a partir da análise teórica e da percep-
ção dos participantes. Entende-se que a alimentação saudável vai além da nutrição, engloban-
do também aspectos culturais, pedagógicos e sociais, conforme aponta a literatura Carvalho 
(2016) que apontou que em idade escolar as crianças são as que mais necessitam de uma ali-
mentação sadia, já que é nesse período que se desenvolvem psicologicamente e a partir do qual 
passam a desenvolver personalidade e hábitos alimentares. Que reforça sua importância como 
um elemento fundamental para o desenvolvimento integral das crianças na educação infantil.

No que se refere ao segundo objetivo, o estudo também evidenciou a necessidade de maior 
articulação entre as diretrizes do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e as 
ações locais, apontando que o fortalecimento dessas conexões pode resultar em benefícios tan-
to para a saúde das crianças quanto para a preservação de suas tradições culturais. Como pro-
duto final, a criação de um e-book educativo sobre alimentação saudável na educação infantil 
representa um passo importante para disseminar conhecimento e promover práticas efetivas 
na comunidade escolar, Ferreira, Alves  e Mello (2019), destacam que o PNAE é uma política 
pública de alimentação escolar, que proporciona aos estudantes uma alimentação saudável e 
digna que contempla minimamente as necessidades diárias nutricionais. E através dessa me-
renda consegue diminuir o número de evasão dos alunos, melhorando o rendimento educacio-
nal, promovendo saúde e estimulando o desenvolvimento econômico social e local.
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Por fim, diante da análise das respostas obtidas dos questionários aplicados aos fun-
cionários percebe-se que a unidade escolar em questão deva atuar de forma proativa na 
formação de hábitos saudáveis, criando uma base sólida para o desenvolvimento físico, 
cognitivo e emocional das crianças. Esses hábitos  fortalecem o papel da escola como 
agente transformador na promoção da saúde e do bem-estar, preparando as crianças 
para uma vida mais saudável e consciente, pois na educação infantil, a unidade escolar 
funciona como um ambiente pedagógico inovador, acessível e fundamentado, capaz de 
promover a conscientização e a prática de hábitos alimentares saudáveis entre crianças, 
educadores e gestores.

Apesar do esforço em oferecer uma alimentação equilibrada, foi apontada a necessi-
dade de maior variedade nos alimentos, para torná-los mais atrativos e estimular ainda 
mais o consumo por parte das crianças. A valorização do momento da merenda como um 
espaço de bem-estar e aprendizado alimentar reflete uma prática positiva, mas a inclusão 
de opções mais diversificadas e visualmente apelativas pode enriquecer ainda mais a ex-
periência e contribuir para o desenvolvimento de hábitos alimentares saudáveis desde a 
infância.
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RESUMO

O presente trabalho traz uma reflexão sobre o ad-
vento da pandemia da Covid-19, o isolamento e 
distanciamento social, investigando os reflexos no 
sistema educacional, justificando-se pela necessi-
dade de analisar ações da gestão municipal, para 
garantir a continuidade do processo de ensino-
-aprendizagem, voltando-se para a problemática: 
de que forma a pandemia da Covid-19 impactou 
o processo de ensino-aprendizagem das turmas de 
1º ao 4º ano do Ensino Fundamental em uma es-
cola da rede municipal de Vila Velha, no Espírito 
Santo (ES), na visão dos educadores? Objetivando 
identificar, a partir da visão dos professores, de que 
forma a pandemia impactou o processo na escola 
Giovani Cavallieri. Trata-se de uma pesquisa qua-
litativa realizada por meio de entrevistas com os 
atores escolares, que buscou indícios que respon-
dessem à problemática do estudo. Observou-se que 
as orientações e as ações planejadas pela gestão da 
escola sofreram com a falta de acesso a equipamen-
tos tecnológicos, por parte dos educandos para o 
contato com os docentes, foi o maior obstáculo 
para o acompanhamento e a realização da proposta 
pedagógica planejada no início da suspensão das 
aulas presenciais. Os dados obtidos reafirmam a 
pertinência de práticas instituídas e que é neces-
sário pensar em um novo layout dessas práticas. 
Concluiu-se que dos problemas enfrentados desta-
ca a estrutura tecnológica insuficiente no ambiente 
escolar e profissionais com habilidades tecnológi-
cas deficitárias, a gestão escolar e o corpo docente 
reorganizaram a metodologia utilizada e o uso das 
APNP’s foi implantado visando maior alcance de 
alunos.

Palavras-chave: Aprendizagem - Pandemia - Tec-
nologia - Ensino - Conectividade - Distanciamento.

ABSTRACT

This paper reflects on the advent of the Covid-19 
pandemic, isolation and social distancing, inves-
tigating the impacts on the educational system, 
justified by the need to analyze actions by the mu-
nicipal administration to ensure the continuity of 
the teaching-learning process, focusing on the fol-
lowing problem: how did the Covid-19 pandemic 
impact the teaching-learning process of 1st to 4th 
grade classes in a municipal school in Vila Velha, 
Espírito Santo (ES), from the educators' perspec-
tive? The aim was to identify, from the teachers' 
perspective, how the pandemic impacted the pro-
cess at the Giovani Cavallieri school. This is a qual-
itative research carried out through interviews with 
school stakeholders, which sought evidence that 
would respond to the study's problem. It was ob-
served that the guidelines and actions planned by 
the school management suffered from the lack of 
access to technological equipment by students for 
contact with teachers, which was the biggest ob-
stacle to monitoring and implementing the peda-
gogical proposal planned at the beginning of the 
suspension of in-person classes. The data obtained 
reaffirm the relevance of established practices and 
that it is necessary to think about a new layout 
for these practices. It was concluded that among 
the problems faced, the insufficient technological 
structure in the school environment and profes-
sionals with deficient technological skills stand out. 
The school management and teaching staff reorgan-
ized the methodology used and the use of APNPs 
was implemented aiming at greater student reach.

Keywords: Learning - Pandemic - Technology - 
Teaching - Connectivity - Distancing.
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1. INTRODUÇÃO

No Brasil, а pаrtir dе mаrço dе 2020, por causa do аgrаvаmеnto dа pаndеmiа, toda а 
sociеdаdе foi orientada а realizar várias mеdidаs dе prеvеnção na tentativa de evitar o аlаs-
trаmеnto е o contágio dа Covid-19, sendo adotados como medidas principais o distаnciаmеn-
to е o isolаmеnto sociаl. Com essas ações, еscolаs, igrejas, comércios, indústrias, aeroportos, 
rodoviárias, tudo parou no pаís, sendo todos esses estabelecimentos fechados e adotadas pro-
vidências devido à gravidade da doença e para que a sua propagação fosse reduzida. 

Este é um recorte da dissertação de mestrado intitulada “Processo de Ensino-Aprendiza-
gem das turmas de 1º Ao 4º Ano do Ensino Fundamental no Período Pandêmico da Covid-19”, 
que buscou indícios e reflexões sobre o processo educacional em uma escola da rede municipal 
de Vila Velha, no Espírito Santo (ES) investigando pontos estratégicos para apontamentos de 
fomento educacional. De acordo com o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira (Inep), em 2021 a comunicação direta entre professor e aluno continuou sendo 
a estratégia remota mais utilizada, seja por aplicativos de mensagem, redes sociais, e-mails, seja 
por outras formas tecnológicas. 

A falta dе еstruturа dе informáticа, de rеdеs dе intеrnеt, de adequação das escolas, a prе-
cáriа formação continuаdа dе profеssorеs, dificuldаdе nа introdução е pаrticipаção dа fаmíliа 
na escola e no processo de ensino dos filhos, dеsiguаldаdеs sociаis, fаltа dе políticаs públicаs 
еducаcionаis etc. foram fаtorеs limitantes nеstе momеnto, embora o assunto já tenha sido muito 
discutido na literatura. A nova realidade, tão necessária durante a pandemia, afetou considera-
velmente o desenvolvimento educacional dos alunos, em especial, dos mais pobres (Inep, 2021).

[...] o ensino remoto emergencial foi implantado às pressas e sem a consideração das múltiplas rea-
lidades brasileiras, revelando o quanto as políticas educacionais precisam ser mais bem planejadas 
e implantadas, a fim de evitar o aprofundamento das desigualdades já existentes no país. Muitos 
alunos foram “invisibilizados” e tendo seus direitos educacionais negados devido à negligência das 
autoridades públicas (Gomide; Pereira; Machado, 2017, p. 35).

Pesquisas nesse viés ajudam a aprofundar o conhecimento sobre as implicações cаusаdas 
pеlа pаndеmiа no еnsino. Esses estudos são de suma importância para prеpаrаrmo-nos pаrа 
o futuro e também para buscarmos rever o conhecimento perdido ou atrasado, objetivando o 
mínimo de impacto social.

Falhas ficam claras no tocante à acessibilidade de tecnologias, visto que nem todos os estudantes 
têm possibilidades e as ferramentas adequadas para dar continuidade aos estudos à distância. E 
mesmo aqueles alunos que possuem todo o aparato tecnológico, há ainda um preocupante distan-
ciamento presente na relação entre educando e o educador, considerando que em todos os níveis de 
educação, essa relação e aproximação entre ambos é primordial e insubstituível (Gomide; Pereira; 
Machado, 2017, p. 41).
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Nesse sentido, para minimizar a problemática educacional no período da pandemia e evi-
tar a defasagem do ensino, foram empregados esforços para assegurar o processo de ensino 
e aprendizagem dos alunos. Com isso, outros fatores externos (como falta de alimentação, 
desemprego, riscos à saúde) contribuíram para a baixa procura por parte das famílias interes-
sadas na educação dos filhos. É preciso entender que a educação não se dissocia do restante da 
sociedade, tampouco o uso da tecnologia como fonte de consumo de informação.

É ir além do processo histórico de evolução das Tecnologias da Informação e Comunicação 

(TICs) e seus usos na educação e identificar contextos em que diferentes práticas sociais inte-

rativas possam ser vivenciadas em ambientes presenciais e a distância (Pimentel; Carmo; Lopes 

et al., 2017, p. 54). 

Os mesmos autores (2017, p. 97) analisam que:

Não basta introduzir as TICs nas atividades pedagógicas presenciais e/ou à distância, mas sim re-

fletir sobre a modalidade à distância mediada por TICs, delimitando seu lugar no processo educa-

cional, de modo a assumir que, por trás da técnica, há homens e mulheres com projetos educativos 

permeados por concepções de mundo e de sujeitos que vivem neste mundo.

A exclusão digital aprofundou as desigualdades educacionais, uma vez que muitas crian-
ças em situação de pobreza não possuíam dispositivos eletrônicos ou acesso à internet estável. 
Isso resultou na impossibilidade de participar do ensino remoto e acessar recursos educacio-
nais on-line, afetando diretamente seu aprendizado e desenvolvimento acadêmico. O distаn-
ciаmеnto sociаl provocou a criаção е аplicаção dе políticаs públicаs adequadas pаrа continuа-
ção dа еducаção no pаís.

Em um cenário de tantas questões que foram emergindo, a temática deste estudo é voltada 
para a seguinte problemática: de que forma a pandemia da Covid-19 impactou o processo de 
ensino-aprendizagem das turmas de 1º ao 4º ano do Ensino Fundamental em uma escola da 
rede municipal de Vila Velha, no Espírito Santo, na visão dos educadores?  

Como objetivo geral da pesquisa, buscaremos identificar, a partir da visão dos professores, 
de que forma a pandemia da Covid-19 impactou o processo de ensino-aprendizagem em uma 
escola municipal de Ensino Fundamental em Vila Velha/ES. 

Os objetivos específicos deste trabalho foram:

• Descrever e registrar todo o processo e ações adotadas pelo sistema educacional no municí-
pio de Vila Velha/ES nas turmas de 1º ao 4º ano do Ensino Fundamental no período de pan-
demia para garantir a continuidade do processo de ensino-aprendizagem e recuperação dos 
estudos defasados;
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• Evidenciar como a proposta pedagógica para o Ensino Fundamental estava estruturada antes 
da pandemia e quais foram as orientações da gestão do sistema de ensino diante da nova reali-
dade no período de pandemia; 

• Evidenciar a nova rotina introduzida na escola e no processo ensino aprendizagem durante o 
período pandêmico da Covid-19

• Evidenciar na visão dos professores as dificuldades para desenvolverem o processo ensino 
aprendizagem ;

No âmbito nacional, as pressões externas e internas fizeram com que algumas medidas 
fossem tomadas a respeito do distanciamento social. Diante deste quadro, o Ministério da Edu-
cação (MEC), por meio da Portaria n. 343, de 17/3/2020, orientou os sistemas educacionais a 
substituir as aulas presenciais por meios digitais enquanto durasse a situação de pandemia do 
novo coronavírus Covid-19.

A pesquisa foi realizada na Unidade Municipal de Ensino Fundamental Giovani Cavallie-
ri, localizada na Rua Euclides da Cunha, 322, bairro Ataíde, Vila Velha/ES. O quantitativo de 
entrevistados está assim definido: um diretor escolar, três pedagogas e 13 professores regentes. 
Diante do exposto, a pesquisa destacou tópicos importantes que marcaram o processo educa-
cional Covid-19 e educação.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

2.1. Covid-19 e educação

O ensino a distância – aulas on-line síncronas e assíncronas – já existia como oferta mer-
cadológica há alguns anos no Brasil, porém em caráter optativo e apenas para núcleos de gra-
duação e pós-graduação. Em meio à pandemia foi oferecida essa modalidade para o ensino 
regular como forma de manter o ensinamento tangível e acessível aos alunos. Nesta hipótese 
foi possível enxergar a importância de compreender a nova formatação de ensino que começa-
ra a se formar e, para manobrá-la, tornou-se necessário adotar uma prática que acordasse com 
tudo que houvesse de novo nesse período.

Características elementares como: adaptabilidade, resiliência, empreendedorismo, em-
pregabilidade e flexibilidade, resultado tanto da perspectiva tecnicista de educação, quanto 
do aligeiramento da formação e implantação do ensino remoto/virtual, com implicações no 
processo ensino-aprendizagem e no trabalho docente, que redunda na formação de um perfil 
de trabalhador(a) apto aos chamados “novos tempos” (Guerra; Carrara; Martins, 2022, p. 571).

O novo modelo de ensino exigiu do profissional de educação maior interação com o mun-
do digital. Foi nítido o caminho traçado para adquirir a formação necessária em torno do que 
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se apresentou interessante a se aprender. Por conta da nova realidade, os educadores precisam 
promover práticas que melhor interagissem com o modelo contemporâneo de aluno que estava 
começando a surgir em meio aos anos pandêmicos.

Por diversos fatores, os estudantes foram trazidos às novas plataformas de aprendizagem, 
sem menosprezar outras igualmente eficazes, tais como o próprio livro didático já utilizado e o 
caderno adquirido pelos alunos no decorrer do ano letivo. E, mesmo em conjunto, todas essas 
ferramentas relativizaram a atenção dos educandos para o novo modelo de aula que começou a 
ser formado nos períodos iniciais da implementação das aulas on-line síncronas e assíncronas. 
Nurbianta, Philip e Zohri (2020, p. 133) refletem que “[...] quando a pandemia do COVID-19 
atingiu o mundo, o papel dos professores se mostrou evidentemente insubstituível, mas um 
professor que não consegue operar e controlar as tecnologias pode ser substituído”.

Aqui ficou claro como as mais variadas formas de desigualdades puderam ser sentidas. 
Assim como toda a sociedade brasileira conseguiu observar, Morin (2020, p. 29) contribui ao 
dizer que “[...] o isolamento serviu de lente de aumento para as desigualdades sociais. Algu-
mas estratégias precisavam começar a ser construídas para diminuir o enorme abismo social e 
intelectual que estava crescendo”, dentre elas a utilização de plataformas on-line, hospedagem 
de atividades e uso de redes sociais, como o WhatsApp, para estabelecer o máximo de comuni-
cação possível entre professor, família e aluno.

A pandemia do coronavírus é a primeira que se vive no tempo on-line, em que a internet, 
com sua multiplicação da capacidade de se comunicar, ao mesmo tempo que propicia uma 
tomada de consciência global, cria grandes expectativas. Dessa forma, é perceptível que não 
se pode atribuir o aumento do uso das tecnologias digitais paralelamente ao desenvolvimento 
estudantil, e que a presença do mediador (por vezes o professor) é importante para conduzir 
o indivíduo ao conhecimento, às pesquisas, às plataformas, aos sites e conteúdos pertinentes a 
sua necessidade enquanto aluno. 

Por conseguinte, vale lembrar que o pesquisador Prensky (2001) já observava, há mais de 
duas décadas, que os jovens fascinados pela velocidade da informação que a internet propor-
ciona não se limitariam ao aprendizado exclusivamente oriundo dos conhecimentos de seu 
professor. Nesse viés, o educador hoje compreende que essas duas variáveis estão atreladas ao 
seu fazer pedagógico, e que o meio digital é uma ferramenta didática eficiente quando bem uti-
lizada para o ensino de modo geral e, particularmente, como finalidade do trabalho educativo. 

No novo normal (Ludovico; Molon; Franco et al., 2020) exigiu-se de todos uma reinven-
ção no modo como se administra o ensino, emergindo então um aprendizado mais ativo para 
a oferta de uma educação colaborativa, motivadora e envolvente, com capacidade para respon-
der à maioria dos desafios existentes nas instituições de ensino, demonstrando que a educação 
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não pode ser considerada mais uma prática simples (Misseyanni; Lytras; Papadopoulou et al., 
2018). Posteriormente às aulas, assiste a vídeos que complementam ou impulsionam o apren-
dizado, interagindo assim por meio de vários caminhos e não apenas pelo professor-aluno.

2.2. A pandemia da Covid-19 e o novo cenário escolar brasileiro 

Em março de 2020, a OMS estabeleceu a situação pandêmica em virtude da Covid-19. Foi 
necessário, de forma imediata, que vários campos do meio social se adequassem a esse novo con-
texto. A pandemia determinou a necessidade de investimento no capital humano e tecnológico 
(conjunto de ferramentas destinado a transmitir, processar e armazenar digitalmente as infor-
mações, bem como o conjunto de processos e produtos derivados das novas tecnologias, como 
software e hardware), utilizado nas indústrias e também na área educacional, ameaçando assim 
a aprendizagem de toda uma nação, como discorrem Guerra, Carrara e Martins (2022, p. 578):

O que vamos encontrar é uma lógica que dirige e alimenta o processo de conhecer a realidade atra-

vés da aprendizagem de determinado modo de conhecer, ensinado sob a lógica das competências. 

O conhecimento, nessa perspectiva, não se constrói pela busca histórica de interpretação da reali-

dade em sua essência e não é concebido ontologicamente e como uma produção social e histórica: 

ele é aprisionado nas evidências presentes, não sendo ultrapassado em sua aparência fenomênica.

Durante o impasse de como seriam geridas as novas estruturações do ensino, foram in-
troduzidas as Atividades Pedagógicas Não Presenciais (APNPs - chamadas de aulas síncronas), 
formato de atividade on-line que acabou virando apostilas impressas devido à falta de conecti-
vidade de muitos estudantes. No Ensino Fundamental, a inquietação envolvia as grandes per-
das na consolidação de processos indispensáveis para a construção de seres sociais.

Se a instituição não tem conhecimento acerca das condições de estudo dos estudantes e de trabalho 

dos professores; das condições institucionais disponíveis (recursos e tecnologias); e da concep-

ção de ensino-aprendizagem que orienta o trabalho docente, dificilmente algum projeto de ensino 

promoverá aprendizagem. Assim, o primeiro desafio para planejar o processo de ensino durante 

a pandemia é partir de dados precisos quanto às condições das pessoas envolvidas no processo de 

ensino-aprendizagem (Gusso et al., 2022, p. 23).

A  suspensão das aulas presenciais traz à tona uma discussão de suma importância, que é 
a forma utilizada pela Secretaria Municipal de Vila Velha para orientar as unidades de Ensino 
Fundamental – que compõem seu sistema de ensino – a respeito da continuação e garantia do 
processo de ensino-aprendizagem dos estudantes. Abrangendo uma clientela de alunos com 
faixa etária de 6 a 9 anos, faz-se necessária uma proposta pedagógica que atenda às particula-
ridades da comunidade, como defende Veiga:
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O projeto busca um rumo, uma direção. É uma ação intencional, com um sentido explícito, com 

um compromisso definido coletivamente. Por isso, todo projeto pedagógico da escola é, também, 

um projeto político por estar intimamente articulado ao compromisso sociopolítico com os in-

teresses reais e coletivos da população majoritária. É político no sentido de compromisso com a 

formação do cidadão para um tipo de sociedade (Veiga,1995, p.13).

A escola, como espelho da comunidade que a cerca, deverá ser o local de reorganização do pro-
jeto político-pedagógico, pois novas demandas sanitárias eram necessárias com a pandemia do novo 
coronavírus Covid-19. Essa ação não pode ser engessada, o referido projeto ou as transformações 
devem estar de acordo com as necessidades do momento, assim como afirma Gadotti (1994, p. 579):

Todo projeto supõe "rupturas" com o presente e "promessas" para o futuro. Projetar significa tentar 

quebrar um estado confortável para arriscar-se, atravessar um período de instabilidade e buscar 

uma nova estabilidade em função da promessa que cada projeto contém de estado melhor do que o 

presente. Um projeto educativo pode ser tomado como promessa frente a determinadas rupturas. 

As promessas tornam visíveis os campos de ação possível, comprometendo seus atores e autores.

Todo processo de reformulação deve levar em consideração a realidade local e seus an-
seios diante do momento complicado que a sociedade atravessa, com atenção especial ao esta-
do psicológico das famílias e dos alunos. Tendo em vista que os espaços escolares foram fecha-
dos, locais em que toda a evolução pedagógica se transforma, é imprescindível que o sistema 
oportunize condições para o acesso, participação e construção coletiva de uma solução viável 
que atenda a comunidade em sua totalidade, como preconiza Caria (2011, p.13):

[...] presente nos projetos de escola, prevalecia a presença de textos que, além de reproduzirem 

estereótipos e superficialidades sobre a realidade local, pouco contribuíam para uma efetiva con-

textualização do planejamento curricular da escola. Não apresentavam evidências de que tinham 

sido sistematizados coletivamente.

Neste sentido, é importante ressaltar a necessidade de uma análise criteriosa das condições 
financeiras e psicológicas das famílias que compõem a comunidade local antes das orientações 
e implantação de programas de ensino durante a pandemia. Então, foram adotаdas as Tеcno-
logiаs da Informаção е Comunicаção (TICs) е а intеrnеt pаrа continuidade dos еstudos dе 
acordo com аs rеgrаs prеconizаdаs pеlа Portаriа n. 345/20 do MEC. Segundo autores:

Considerando que a única forma de acesso à educação seja por meios virtuais, o direito a educação 

passa diretamente pelo direito ao acesso às tecnologias, porém a realidade tem trazido desafios. 

Enquanto a educação à distância tem assegurado e garantido a educação de muitos alunos/as, por 

outro lado, a educação na modalidade remota pode segregar uma parcela de estudantes desfavore-

cidos/as economicamente (Cardoso; Ferreira; Barbosa, 2020, p. 38-46).
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Sеgundo Frеirе (1996, p.14) “[...] o discurso lеgаl prеcisа еstаr аlinhаdo com а práticа е o 
quе não é possívеl é simplеsmеntе fаzеr o discurso dеmocrático, аntidiscriminаtório е tеr umа 
práticа coloniаl”. Na opinião de Feldman (2007), o concеito dе еnsino dеpеndе dе cаrаctеrís-
ticаs culturаis, еconômicаs е tеcnológicаs е o sеu procеsso dеvе levar a аprеndizаgеm não de 
umа mеrа trаdução do orаl pаrа o еscrito, е dеstе pаrа аquеlе, mаs а аprеndizаgеm dа rеlаção 
fonеmа-grаfеmа, dе outro código, que tem еm rеlаção аo código orаl. Аssim, sеgundo o аutor:

Podе-sе concluir а rеspеito do concеito dе аlfаbеtizаção, como аto dе еnsino, quе еssа não é umа 

hаbilidаdе, é um conjunto dе hаbilidаdе, o quе sе cаrаctеrizа como um fеnômеno dе nаturеzа 

complеxа, multifаcеtаdo. Еssа complеxidаdе е multiplicidаdе dе fаcеtаs еxplicаm por quе o pro-

cеsso dе еducаção tеm sido еstudаdo por difеrеntеs profissionаis, quе privilеgiаm orа еstаs orа 

аquеlаs hаbilidаdеs, sеgundo а árеа do conhеcimеnto а quе pеrtеncеm [...] (Feldman, 2007, p. 18).

Nos moldes vividos durante os anos de 2020 e 2021, para que aulas fundamentadas no 
currículo não se tornassem verdadeiros monólogos, algumas estratégias precisaram ser traça-
das para que não houvesse um rompimento com o ensino. Dentre elas, Stumpenhorst (2018) 
propõe criar cinco maneiras de fornecer públicos autênticos, que são: a criação de um canal no 
YouTube para publicar trabalho dos alunos; estimular a criação de blogs; criar uma conta no 
Twitter para a classe partilhar informação; usar o feed do Instagram para compartilhar fotos 
dos alunos e de seu trabalho e usar Skype ou Google mais para interação e apresentação de 
conteúdos.

Esse tipo de decisão dar-se-á pelo que outrora fora comentado a respeito da participa-
ção efetiva dos alunos nas escolhas e nos processos em que foram envolvidos, pensando na 
prerrogativa de compor estruturas que deixem os estudantes mais confortáveis para aprender 
sem tanta pressão curricular. Que segundo Frigotto (2000), desempenha o papel de formar 
indivíduos capazes de transformar o mundo, o que se concretiza por meio de uma educação 
libertadora.  

3. METODOLOGIA

Esse trabalho buscou compreender como transcorreu o processo ensino- aprendizagem 
das turmas do 1º ao 4º ano do Ensino Fundamental durante a ocorrência da pandemia da Co-
vid-19 entre 2020 e 2022, numa escola da rede pública de ensino no município de Vila Velha/
ES, que atende apenas alunos do 1º ao 4º ano do Ensino Fundamental. Averiguou-se a visão de 
professores e outros educadores em relação às dificuldades ou facilidades que tiveram para o 
exercício do seu fazer profissional, verificando, ainda, como o poder público atuou no sentido 
do enfrentamento da nova realidade, que era o ensinar ao estudante via internet.



61

A pesquisa é de natureza qualitativa, uma vez que, como recomendam André e Ludke (2013), 
com intenção evidenciar descrições dos profissionais da educação e situações vivenciadas por eles, 
ou seja, retratar a perspectiva do nosso universo pesquisado, enfatizando mais o processo que o pro-
duto, como assevera Haguette (2013). Podemos dizer inclusive que a escolha pela pesquisa qualitati-
va se deu por entendermos, assim como Richardson (1985, p. 39), que estes tipos de pesquisa podem:

[...] descrever a complexidade de determinado problema, analisar a situação de certas variáveis, 

compreender e classificar processos dinâmicos vividos por grupos sociais, contribuir no processo 

de mudança de determinado grupo e possibilitar, em maior nível de profundidade, o entendimento 

de particularidades do comportamento dos indivíduos.

A escolha pela abordagem se deu, ainda, porque buscamos abarcar uma variedade de senti-
dos dos sujeitos no seu contexto de vida, uma vez que era nosso desejo saber a forma como eles 
interagem com seu mundo vivencial, com trabalho voltado para o universo de atitudes, motiva-
ções, valores, sentidos, crenças e aspirações (Minayo, 2014).

A pesquisa foi realizada na Unidade Municipal de Ensino Fundamental Giovani Cavallieri, 
localizada na Rua Euclides da Cunha, 322, bairro Ataíde, Vila Velha/ES. As entrevistas foram 
preenchidas presencialmente junto aos participantes da pesquisa dentro do ambiente escolar, 
em horário definido anteriormente com o corpo pedagógico da unidade de ensino. O quanti-
tativo de entrevistados está assim definido: um diretor escolar, três pedagogas e 13 professores 
regentes. Por meio de entrevistas, o universo da pesquisa abrangeu a direção da escola, o setor 
pedagógico e professores regentes. Foram investigadas condições e alternativas propostas para 
garantir a recuperação dos estudos e a distorção idade-série. Todos os dados foram sistematiza-
dos, transformados em gráficos e relatórios descritivos para utilização na dissertação.

Em relação às entrevistas utilizadas na pesquisa, elas foram aplicadas com 08 (oito) per-
guntas abertas que serão preenchidas presencialmente pelos participantes dentro do ambiente 
escolar, em horário definido anteriormente com o corpo pedagógico da unidade de ensino. Fa-
lando especificamente sobre o uso da entrevista como uma técnica de pesquisa, Parasuraman 
(1991) diz que a construção de uma entrevista deve ser dentro de uma sequência lógica, para 
que por meio desse instrumento de coleta de dados se tenha a eficácia para o objetivo final. 
Segundo Chagas (2022), deve-se evitar frases com termos difíceis. 

Para a entrevista, o uso preferencial foi pelas perguntas abertas, pois este tipo de indagação 
torna os respondentes mais cooperativos, permitindo, dessa forma, avaliar melhor as atitudes 
para facilitar nossas análises. Seguindo recomendação de Parasuraman(1991), ficamos atentos 
quanto às seguintes questões: evitar a nossa parcialidade quando das análises das respostas; es-
quivar-se dos viéses do pesquisador entrevistador; afastar-se de uma interpretação subjetiva das 
respostas; esforçar para não permitir que os respondentes divagassem sobre as nossas inquirições.
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As entrevistas foram aplicadas no local de trabalho dos nossos respondentes, em horário 
determinado por cada um deles. Em geral, o tempo de preenchimento das respostas era de 30 
minutos. Ressaltamos que muitas das vezes nós acompanhávamos os profissionais na hora do 
preenchimento do questionário. Por essa razão, o tempo gasto quando a situação relatada aci-
ma ocorria extrapolava os 30 minutos em média o tempo gasto pelos nossos respondentes, o 
que elevava para até 50 minutos. Todos os dados coletados foram transformados em gráficos e 
relatórios descritivos, conforme pode ser verificado no capítulo Análise e discussão dos dados.

4. ANÁLISE E DISCUSSÃO DE DADOS

Nosso propósito foi evidenciar como a pandemia da Covid-19, repercutiu no processo 
educacional e mais particularmente no processo de ensino aprendizagem entre os alunos do 1º 
ao 4º ano do Ensino Fundamental de uma escola pública municipal situada no município de 
Vila Velha, Estado do Espírito Santo, com análise e a discussão dos dados, realizada na Unidade 
Municipal de Ensino Fundamental Giovani Cavallieri, localizada na Rua Euclides da Cunha, nº 
322, bairro Ataíde, Vila Velha – ES, atendendo alunos de 1º ao 4º ano do ensino fundamental. 
Entre os participantes, observa-se que 100% dos docentes entrevistados relatam ter graduação. 
E destes, 95% possuem especialização, apresentado no quadro 1:

Fonte: O autor.

Tabela 01: Escolaridade: Especialização dos entrevistados.

ESPECIALIZAÇÃO

Educação Comunitária

Alfabetização

Ensino Religioso

Gestão e planejamento educacional; alfabetização e letramento nas 
séries iniciais

Gestão, orientação e inspeção escolar

Educação Especial

Educação Física Escolar

Alfabetização, Educação Infantil e EJA

Educação Especial e Psicopedagogia

Administração Escolar

Educação Especial, Séries Iniciais e Educação Infantil

Psicopedagogia Institucional

Gestão, Educação Inclusiva, Psicopedagogia e Psicanálise.

ENTREVISTADOS

Professora A

Professora B, G, I

Professora C

Professora D

Professora E

Professora H

Professora J

Professora K

Professora L

Professora M

Professora N

Professora O

Professor P
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A pandemia determinou a necessidade de investimento no capital humano e tecnológico 
(conjunto de ferramentas destinado a transmitir, processar e armazenar digitalmente as informa-
ções, bem como o conjunto de processos e produtos derivados das novas tecnologias, como sof-
tware e hardware), utilizados nas indústrias e também na área educacional. Durante a pandemia, 
emergiu um regime de exceção em que as estratégias para o ensino remoto foram implementadas 
de maneira apressada e desarticulada, muitas vezes ignorando fatores como desigualdades socio-
econômicas e raciais. Com relação ao tempo que atua na educação, 10% dos docentes atuam entre 
3 e 5 anos; 45% na faixa entre 10 e 15 anos e 45% dos entrevistados atuam acima de 16 anos na 
educação. Esse cenário evidenciou não apenas a precarização do trabalho docente, mas também 
o impacto das desigualdades educacionais, reforçando-as como resultados de dinâmicas políticas. 

A capacidade dos professores para lidar com esses desafios variou conforme seu tempo de 
magistério, já que aqueles com maior experiência puderam, em alguns casos, articular melhor 
as demandas do ensino remoto, embora as condições adversas tenham imposto limitações a to-
dos, incluindo que enfrentaram dificuldades com a adaptação tecnológica, a falta de recursos e 
o aumento das cobranças, expondo as fragilidades estruturais que dificultaram a garantia de um 
ensino inclusivo e de qualidade para todos.

Tais críticas ressaltam a relevância do ensino presencial, visto que a escola é um espaço 
público essencial para a negociação das diferenças (Seffner, 2013). Além disso, ela desempenha 
um papel fundamental no compartilhamento de experiências sociais e culturais, promovendo 
o senso de coletividade e fortalecendo as relações interpessoais (Guzzo, 2006). Com a autono-
mia de gestão proporcionada atualmente, a Unidade de Ensino pesquisada conseguiu adquirir 
alguns equipamentos tecnológicos para auxiliar e complementar a prática pedagógica, como 
data-show, notebook, caixas de som e microfones. No entanto, o corpo docente ainda estava 
em processo de aperfeiçoamento para o uso destas tecnologias no cotidiano escolar. 

Assim como ocorreu na escola pesquisada, outros pesquisadores de diversas regiões do 
Brasil, são unânimes em afirmar que essa situação era na época uma realidade nacional, sobre 
essa questão, Gomides (2023, p. 35),  analisando a situação nacional diz que:

[...]o ensino remoto emergencial foi implantado às pressas e sem a consideração das múltiplas rea-

lidades brasileiras, revelando o quanto as políticas educacionais precisam ser mais bem planejadas 

e implantadas, a fim de evitar o aprofundamento das desigualdades já existentes no país. Muitos 

alunos foram “invisibilizados” e tendo seus direitos educacionais negados devido à negligência das 

autoridades públicas.

A possibilidade do uso de tecnologias digitais poderia ser uma possibilidade, mas como 
usar a tecnologia digital? Os alunos conseguiriam acompanhar? Teriam os alunos e mesmo os 
professores as ferramentas tecnológicas para tal? Se o uso das tecnologias digitais fossem utili-



64

zadas, como operar a partir delas? Quais as instruções seriam dadas e por quem? Perguntamos 
aos professores se estes receberam instruções claras com modelos e possibilidades do uso da 
tecnologia digital para realizar o processo educativo junto aos seus alunos.

Conforme os dados, todos os professores responderam que não receberam informações 
claras sobre o uso da tecnologia no trabalho que desempenhavam. Em relação a essa questão os 
dados revelam que as mesmas não foram claras, com modelos e nem estabeleceram possibilida-
des para o uso das tecnologias digitais. Tal situação foi uma realidade, aliás em outras localida-
des em diversos estados da federação. Sobre essa questão, Gusso et al 2022, p. 23) nos diz que:

Se a instituição não tem conhecimento acerca das condições de estudo dos estudantes e de trabalho 

dos professores; das condições institucionais disponíveis (recursos e tecnologias); e da concep-

ção de ensino-aprendizagem que orienta o trabalho docente, dificilmente algum projeto de ensino 

promoverá aprendizagem. Assim, o primeiro desafio para planejar o processo de ensino durante 

a pandemia é partir de dados precisos quanto às condições das pessoas envolvidas no processo de 

ensino-aprendizagem (GUSSO et. al., 2022, p. 23).

Acreditamos que essa realidade se deu em função de que o nível de conhecimento dos 
educadores brasileiros em relação ao uso das tecnologias digitais para o ensino fosse incipiente. 
Perguntado a direção da escola sobre a existência de uma preparação efetiva dos professores 
para o trabalho com as tecnologias digitais nos foi dito que “Os educadores tiveram que se virar 
para atender as demandas naquele momento”. É interessante que a direção da escola acredita 
que essa dificuldade desse acesso a tecnologia por parte dos professores se dava em primeiro 
lugar pelo desconhecimento destes em relação ao seu uso e mais ainda, acaba culpabilizando 
os professores por este fato, afirmando que isso o ocorria porque “Muitos ainda não sabem e 
também não querem [aprender]”.

Para a direção da escola o problema da dificuldade de implementar uma nova dinâmica 
na escola a partir do uso da tecnologia para o desenvolvimento do processo educacional se deu 
por diversas razões. Para a direção, eram tantas dificuldades, como o acompanhamento da fa-
mília “[...] educadores sem compromisso, alunos com problemas familiares seríssimos, vários 
alunos da educação especial com laudo e sem salas, os professores sem auxílio”. Dessa forma, 
a mesma entrevistada entende que o processo da aprendizagem no período pandêmico “[...] 
transcorreu infelizmente de forma desastrosa. Os pais vinham buscar as atividades na escola, 
muitos não fizeram por falta de conhecimento e ajuda didática. Dentro da sala de aula já en-
frentamos grandes desafios ao vivo, imagine a distância”.

O que nos foi relatado pela direção da escola e foi confirmado quando perguntamos aos 
nossos entrevistados se estes tinham conhecimento e experiência em relação ao uso de tecno-
logias digitais em sala de aula, apresentado no gráfico 1.
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Dos nossos entrevistados 50% (cinquenta por cento) disseram que esse nível era razoável 
ou médio, 30% (trinta por  cento) baixo e 20% (vinte por cento) ruim, como podemos observar 
no gráfico 5. Quaisquer dessas respostas em verdade evidenciam o que na sua maioria os pro-
fissionais da escola onde realizamos a pesquisa não possui nível satisfatório de conhecimento 
para o uso da tecnologia digital para se apropriaram das tecnologias para o ensino em sala de 
aula. É preciso dizer que na maioria dos profissionais que atuam nessa escola, não tiveram em 
suas formações (graduação) ensinamentos acerca do uso dessa ferramenta como possibilidade 
de uso educacional). Esses indícios mostram o quanto ainda é necessário investir em ferramen-
tas educacionais e em outros recursos tecnológicos.

Não estamos dizendo que o uso da tecnologia pudesse substituir o professor, sabemos que 
o professor é insubstituível, mas este pode sim, se apropriar da tecnologia para ajudá-lo no pro-
cesso educacional. Tal como afirmam Nurbianta, Philip e Zohri (2020, p.133)  que refletindo 
sobre essa questão dizem que “[...] quando a pandemia do Covid-19 atingiu o mundo, o papel 
dos professores se mostrou evidentemente insubstituível, mas um professor que não consegue 
operar e controlar as tecnologias pode ser substituído”.

Muito se tem falado dos problemas que se vivencia no processo educacional brasileiro, 
onde sabemos que o índice de aprendizagem dos alunos nos mais diferentes graus de ensino 
tem ficado a desejar. Se é verdade que a pandemia trouxe muitas incertezas quanto ao que 
poderia ser realizado pelos professores durante o período pandêmico, será que os professores 
por nós pesquisados entendem que a Covid-19 acelerou as mazelas já existentes na educação 
brasileira? 

De acordo com os resultados, cem por cento dos nossos entrevistados responderam que 
sim. Revelando que a pandemia acelerou problemas já existentes na educação, agravados pela 
necessidade do uso de tecnologias durante o distanciamento social.

Fonte: O autor, 2024.

Gráfico 1: Qual o nível de seu conhecimento e experiência em relação uso a tecnologia digital para o ensino
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Considerando que a única forma de acesso à educação seja por meios virtuais, o direito à educação 

passa diretamente pelo direito ao acesso às tecnologias, porém a realidade tem trazido desafios. 

Enquanto a educação à distância tem assegurado e garantido a educação de muitos alunos/as, por 

outro lado, a educação na modalidade remota pode segregar uma parcela de estudantes desfavore-

cidos/as economicamente (Cardoso; Ferreira; Barbosa, 2020, p. 38-46).

Questionados os professores se a Covid-19 teria acelerado os problemas educacionais do 
país, os nossos entrevistados a unanimidade responderam que sim. Para o entrevistado A “ A 
falta de preparo por parte de alguns profissionais da educação em lidar com a tecnologia, o au-
mento da evasão escolar, o aumento do número de alunos com dificuldades de aprendizagem” 
evidenciam essas dificuldades. Para o entrevistado B, a necessidade do “[...]uso extremado do 
celular”, os alunos tendo que usar uma ferramenta para a aprendizagem, sem nenhuma expe-
riência para tal, teria a complicar e dificultar o processo educacional.Para o professor C, o uso 
abusivo do celular para a realização do processo de aprendizagem acabava tirando a concen-
tração dos alunos, o que dificultava o processo educacional.

O professor D ao analisar como a pandemia da Covid-19 acelerou os problemas educacio-
nais no país, entende que de forma geral, todos foram enormemente prejudicados, no entanto, 
entende que entre os mais prejudicados foram “Os alunos em fase de alfabetização [...]. O nível 
dessas crianças já era muito ruim, agora está alarmante”. O professor E corrobora a ideia do 
grande prejuízo que a pandemia da Covid-19 provocou pelo país afora, mas entende que os 
prejuízos foram para além da aprendizagem. Segundo ele “Os impactos negativos são preocu-
pantes e ocorreram não somente no processo de aprendizagem, mas também na questão social. 
Por necessidade financeira, muitos tiveram que parar de estudar para trabalhar”. 

Para o professor F, além de questões já apontados por outros professores, como desinteresse do 
alunado, a falta de participação da família, déficit de aprendizagem, eclodiram “[...] graves proble-
mas emocionais, a agressividade e a dificuldade dos colegas em se relacionar com outros colegas”.

Fonte: O autor, 2024.

Gráfico 2: Quais métodos foram utilizados para superar os danos causados pelo período de isolamento social da 
Covid-19 no seu campo de atuação?
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Acerca dos métodos,  50% (cinquenta por cento) informam que usaram as redes sociais; 20% 
(vinte por cento) plataformas/software e ambientes virtuais de educação e 10% (dez por cento) email. 
Evidenciando que os professores da escola utilizaram recursos tecnológicos para superar os danos 
causados. Essas dificuldades comprometeram a capacidade de desenvolver habilidades essenciais 
para o progresso educacional, aumentando a lacuna para um educação de qualidade e equitativa.

Os dados apresentados evidenciaram que embora haja a utilização da tecnologia, 80% (oi-
tenta por cento), afirmaram que a tecnologia não era acessível na escola, contra apenas 20% (vinte 
por cento) afirmaram que sim. Acerca desta questão Gomides (2023,p. 41), afirma que a maior 
parte dos educadores não dispõe de tecnologia acessível no contexto do seu trabalho, Segundo o 
mesmo autor:

Falhas ficam claras no tocante à acessibilidade de tecnologias, visto que nem todos os estudantes têm 

possibilidades e as ferramentas adequadas para dar continuidade aos estudos à distância. E mesmo 

aqueles alunos que possuem todo o aparato tecnológico, há ainda um preocupante distanciamento 

presente na relação entre educando e o educador, considerando que em todos os níveis de educação, 

essa relação e aproximação entre ambos é primordial e insubstituível (Gomides, 2023, p.41).

Perguntamos aos (as) professores (as) se eles (elas) entendem que na escola onde atuam a 
tecnologia é acessível e no caso afirmativo como eles (elas) têm trabalhado com essas ferramen-
tas para o desenvolvimento do processo ensino aprendizagem. Segundo o professor A “Tem 
sido um desafio em relação ao uso da tecnologia como: sistema de pauta eletrônica, uso de 
data show, plataformas, produção de vídeos e outros. Tenho buscado aprender a fazer o uso no 
dia-a-dia”. Outro nos respondeu dizendo que “Ainda é utilizado timidamente. Apenas o básico”.

Para um outro “Na escola onde trabalho a tecnologia é acessível, porém não é a realidade da 
maior parte do meio educacional”. Como se pode verificar pelas respostas de nossos entrevistados, 
o uso da tecnologia ainda é algo incipiente nessa escola, embora existam recursos tecnológicos 
parece-nos que ainda não há um domínio sobre como utilizar a tecnologia a favor da educação.

Brown et al.(1993) relatam que a formação dos educadores necessita de vivência de experiências 

que lhe incitem pensar criticamente acerca do processo, incitados pela conversa, pela edificação 

coesa de sentidos e por novas formas de gerar saber, porque somente assim terão propriedade para 

superar visões e ações engessadas.

Outro dado que gostaríamos de saber era se a acessibilidade à tecnologia que os alunos 
dispunham teria ajudado ou não no processo ensino aprendizagem. Sobre essa a questão espe-
cífica o professor A, afirmou que essa acessibilidade por parte dos alunos era mediana. Segundo 
este a escola disponibiliza data show, sala de informática “[...] porém não tem um computador 
para cada aluno devido ao espaço físico”.
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O primeiro passo tornar possível e capacitável os diferentes usos tecnológicos por professores, pais 

e alunos foi um grande desafio, uma vez que se torna necessário entender que a chave para se está 

ciente é distinguir a diferença entre interesse na tecnologia e alfabetismo tecnológico (Stumpe-

nhorst, 2018, p. 91).

Para o professor B poucos alunos têm acesso a tecnologia, enquanto que o professor C, o 
fato da tecnologia está disponível na escola ou mesmo dos alunos possuírem celular não signi-
fica que essas ferramentas estejam sendo bem utilizadas ou mesmo utilizadas para o processo 
de ensino aprendizagem porque muitas vezes o uso é “[...] para jogos, ver vídeos” que não tem 
relação com o que estão estudando. 

Outro problema nos foi apontado pelo professor E, que observa que a falta de hábito da 
pesquisa para estudo por parte dos alunos acabam tornando-se prejudicial uma vez que a tec-
nologia não estaria sendo usada para avançar no processo do ensino aprendizagem. Sempre o 
objeto de nosso interesse é o que trará maiores resultados e por isso é indispensável saber que 
a tecnologia por si só nunca irá mudar o aprendizado em uma escola ou em uma sala de aula 
(STUMPENHORST, 2018, p. 92).

Com a crise pandêmica as TICs, Silva (2018) corrobora ao mencionar que além novas 
tecnologias, são requisitos também novas maneiras de aprender, novas maneiras de se realizar 
o trabalho, novas competências, novas maneiras de se realizar o laboro pedagógico e formar 
constantemente o novo educador para atuar nesse novo espaço em que a inovação funciona 
como mediadora. Diante das evidências e das experiências vividas, pressupõe-se que deve-se 
compreender a relação ser humano/tecnologia na educação, e com isso o debate acerca das 
TICs pode resultar em práticas pautadas nos direitos humanos, visando suporte para a media-
ção em busca de melhorar o ensino-aprendizagem.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os dados reforçam a ausência de métodos para a realização do planejamento da educação 
e garantia ao direito democrático dos educandos a educação a distância, novas condutas foram 
instituídas e a utilização de TICs, fez parte da realidade cotidiana dos educadores. Porque, além 
do desafio enfrentado pelos educadores, teve também a precisão de utilização e saber desses 
novos métodos de ensino. Infelizmente, grande parte dos educadores não aprenderam de for-
ma rápida, sem formação, muito menos, preparo correto,  como ministrar aulas e preparar seus 
conteúdos de forma on-line. É sabido que as problemáticas da educação têm há tempos e as 
ações públicas buscam minimizá-las.

Os profissionais da escola buscaram por conta própria o aperfeiçoamento no que tange 
ao uso de ferramentas tecnológicas, porém é importante perceber que as dificuldades para o 
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aprendizado foram ainda mais evidenciadas, uma vez que, que todos os setores passavam por 
um realinhamento das atividades devido a pandemia. Durante a pandemia, a equipe pedagó-
gica entendeu que a utilização das atividades pedagógicas não presenciais (APNP's) seria a 
metodologia mais viável diante da pandemia que ainda não permitia aulas presenciais. 

A escola se reinventou, novas atividades foram planejadas, de acordo com o diagnóstico 
elaborado pelos docentes junto ao setor pedagógico. No primeiro trimestre letivo de 2021, as 
escolas voltaram a ter aulas presenciais, porém com número reduzido de alunos para manter 
o distanciamento. Diante desse novo formato, o uso das APNP'S prosseguiu até o final do ano. 

Conclui-se que apesar de todos os problemas enfrentados pela Unidade Municipal de En-
sino Fundamental Giovani Cavallieri diante da nova realidade pandêmica, a mesma apesar de 
uma estrutura tecnológica insuficiente no ambiente escolar e profissionais com habilidades 
tecnológicas deficitárias, houve interesse da gestão escolar e corpo docente em reorganizar a 
metodologia utilizada. Entendendo que o ensino remoto utilizando somente as redes sociais 
como ferramentas digitais para comunicação era inviável como citado anteriormente, o uso 
das APNP’s foi implantado e replanejado que alcançasse um quantitativo maior de alunos.
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RESUMO

Ao distinguirem o jogo simbólico com os olhos 
somente da razão, procuramos delimitar a proble-
mática deste estudo na seguinte indagação: Que 
relações existem entre o jogo e o brinquedo na 
construção do conhecimento e a maneira como 
são abordados nas aulas de educação infantil? 
Diante deste cenário, estabeleceu-se como objeti-
vo geral compreender a importância do lúdico e 
das relações existentes entre o jogo e o brinque-
do na construção do conhecimento na Educação 
Infantil. A justificativa do estudo está no fato de 
poder demonstrar que certos educadores ainda in-
sistem em enxergar a representação do jogo sim-
bólico com os olhos somente da razão, enquanto 
desqualificam a importância do jogo representa-
tivo e da brincadeira, quando nos parece ser mais 
correto enxergá-los e preservá-los com os olhos 
da crítica construtiva, principalmente tratando-se 
de um público voltado para a Educação Infantil. 
Quanto aos procedimentos metodológicos optou-
-se pela pesquisa bibliográfica, através de uma re-
visão de literatura. As conclusões mostraram que 
pelo jogo e a brincadeira, objetos e movimentos 
são transformados.  As rela¬ções sociais em que 
a criança está imersa são elaboradas, revividas, 
compreendidas.  Brincando de casinha, de médi-
co, de escolinha, de roda, de amarelinha, de boli-
nhas de gude ou de pião, a criança se rela¬ciona 
com seus companheiros, e com eles, num movi-
mento partilhado, dá sentido às coisas da vida e 
propicia o aprendizado.

Palavras-chave: Infantil; Lúdico; Criança; Jogos; 
Brincar; Ensino-aprendizagem.

ABSTRACT

By distinguishing symbolic play from the per-
spective of reason alone, we sought to delimit the 
problem of this study in the following question: 
What relationships exist between play and toys 
in the construction of knowledge and how they 
are addressed in early childhood education class-
es? Given this scenario, the general objective was 
established to understand the importance of play 
and the relationships between play and toys in the 
construction of knowledge in early childhood ed-
ucation. The justification for the study is that it 
can demonstrate that certain educators still insist 
on seeing the representation of symbolic play from 
the perspective of reason alone, while disqualify-
ing the importance of representative play and play, 
when it seems more correct to see and preserve 
them from the perspective of constructive crit-
icism, especially when dealing with an audience 
focused on early childhood education. As for the 
methodological procedures, we opted for biblio-
graphic research, through a literature review. The 
conclusions showed that through play and play, 
objects and movements are transformed. The so-
cial relationships in which the child is immersed 
are elaborated, revived, and understood. Playing 
house, doctor, school, circle game, hopscotch, 
marbles or spinning tops, children interact with 
their peers and, through a shared movement, give 
meaning to things in life and facilitate learning.

Keywords: Children; Play; Child; Games; Play; 
Teaching-learning.
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1. INTRODUÇÃO

A infância, período de descobertas e desenvolvimento acelerado, demanda metodologias 
pedagógicas que estimulem a curiosidade, a criatividade e o aprendizado significativo. Nesse 
contexto, o lúdico emerge como ferramenta fundamental para a construção do conhecimento 
na Educação Infantil. Este artigo visa analisar as múltiplas facetas do brincar na educação in-
fantil, explorando seus benefícios pedagógicos, os desafios de sua implementação em sala de 
aula e as perspectivas futuras da ludicidade no contexto educacional contemporâneo.

A literatura especializada reconhece o papel crucial do brincar no desenvolvimento inte-
gral da criança (Vygotsky, 1978; Piaget, 1951). Através do jogo, a criança explora o mundo à sua 
volta, constrói relações sociais, desenvolve habilidades motoras, cognitivas e socioemocionais.  

Maria Montessori, pioneira na educação infantil, defendia que "a brincadeira é o trabalho 
da criança" (Montessori, 1949). O lúdico, em suas diversas formas de expressão, possibilita a 
criança a vivenciar situações reais de forma simbólica, permitindo a construção de conheci-
mentos de maneira prazerosa e significativa.

Entretanto, a implementação do brincar na sala de aula nem sempre é uma tarefa fácil. A 
crescente pressão por resultados acadêmicos, a falta de formação adequada dos professores em 
relação às práticas lúdicas e a escassez de recursos materiais são alguns dos desafios enfrenta-
dos pela Educação Infantil (Fleck, 2015).

É fundamental que os educadores reconheçam o valor pedagógico do brincar e se apro-
priem de metodologias lúdicas inovadoras. A utilização de jogos educativos, atividades dra-
máticas, contação de histórias interativas e outras práticas lúdicas podem contribuir para a 
construção de um ambiente de aprendizagem estimulante e prazeroso (Perrenoud, 2010).

As novas tecnologias também oferecem possibilidades interessantes para o desenvolvi-
mento do brincar na Educação Infantil. Jogos digitais educativos, aplicativos interativos e pla-
taformas online podem complementar as práticas tradicionais, ampliando as possibilidades de 
exploração e aprendizado (Papert, 1980).

A partir da linha de pensamento exposta até aqui, e tendo em vista a maneira unilateral 
de visão desses sujeitos, ao distinguirem o jogo simbólico com os olhos somente da razão, pro-
curamos delimitar a problemática deste estudo na seguinte indagação: Que relações existem 
entre o jogo e o brinquedo na construção do conhecimento e a maneira como são abordados 
nas aulas de educação infantil?

Diante deste cenário, estabeleceu-se como objetivo geral compreender a importância do 
lúdico e das relações existentes entre o jogo e o brinquedo na construção do conhecimento na 
Educação Infantil. Entre os objetivos específicos destacam-se: conhecer a dinâmica de aborda-
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gem do jogo e do brinquedo nas aulas de educação infantil; identificar a forma como o profes-
sor trabalha o conteúdo do jogo e do brinquedo nas séries estudadas; e avaliar a compreensão 
dos educadores acerca do conteúdo do jogo e do brinquedo trabalhado na Educação Infantil.

A justificativa do estudo está no fato de poder demonstrar que é de suma importância nes-
te estudo sabermos por que certos educadores ainda insistem em enxergar a representação do 
jogo simbólico com os olhos somente da razão, enquanto desqualificam a importância do jogo 
representativo e da brincadeira, quando nos parece ser mais correto enxergá-los e preservá-los 
com os olhos da crítica construtiva, principalmente tratando-se de um público voltado para a 
Educação Infantil.

O tema é importante e justifica-se ainda por poder mostrar que o processo do jogo sim-
bólico é fator de relevância básica na estruturação mental e na organização do pensamento de 
todo ser humano, mormente em seu tempo de criança, que é o tempo mais adequado ao lúdico, 
à brincadeira e à fantasia do jogo do “faz-de-conta”.

Quanto aos procedimentos metodológicos e tipo de estudo que irão indicar o mapeamen-
to dos caminhos que orientarão esta pesquisa, nesse processo de investigação, tendo em vista 
a situação problema deste estudo, far-se-á necessário que adotemos, quanto à abordagem e 
quanto ao objetivo, o tipo de pesquisa bibliográfica.

Portanto, na visão de Oliveira (2007, p. 69) “A pesquisa bibliográfica é uma modalidade de 
estudo e análise de documentos de domínio científico tais como livros, enciclopédias, periódi-
cos, ensaios críticos, dicionários e artigos científicos”.

2. REFERENCIAL TEÓRICO

2.1. O aprender da criança na educação infantil

A educação infantil é uma etapa essencial no desenvolvimento humano, caracterizando-se 
como o primeiro espaço sistemático de aprendizagem e socialização da criança. Nessa fase, 
ocorre a construção de habilidades cognitivas, sociais, emocionais e motoras, fundamentais 
para a formação integral do indivíduo. Segundo Oliveira (2021), o aprendizado na educação 
infantil está intrinsecamente ligado às experiências significativas que respeitam o ritmo e as 
necessidades de cada criança, promovendo sua autonomia e criatividade.

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) reconhece a educação infantil como uma 
etapa que deve priorizar as interações e as brincadeiras, sendo estas os eixos estruturantes das 
práticas pedagógicas (BRASIL, 2017). 

A brincadeira, além de estimular o desenvolvimento cognitivo, permite que a criança 
compreenda regras, negocie conflitos e expresse sentimentos, tornando-se uma ferramenta in-
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dispensável no processo de ensino-aprendizagem (KISHIMOTO, 2020). Através do brincar, 
a criança explora o mundo ao seu redor, desenvolve habilidades de resolução de problemas e 
constrói conhecimentos que serão a base para etapas posteriores.

Vygotsky (1984) enfatiza que o aprendizado é um processo social, mediado por interações 
entre a criança e o ambiente. Nesse contexto, o papel do educador é de mediador, facilitan-
do a construção de significados e promovendo desafios que estimulem o desenvolvimento na 
Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP). Para tanto, é imprescindível que o planejamento 
pedagógico seja intencional e integrado, considerando as múltiplas linguagens e as diferentes 
formas de expressão da criança.

Além disso, o aprendizado na educação infantil deve ser contextualizado, permitindo que 
a criança conecte as experiências vividas na escola ao seu cotidiano. Freire (2020) destaca que 
a educação significativa ocorre quando há uma relação dialógica entre educador e educan-
do, possibilitando a construção conjunta do conhecimento. Dessa forma, práticas pedagógicas 
que valorizem a curiosidade, a investigação e o protagonismo infantil tornam-se fundamentais 
para uma aprendizagem efetiva e prazerosa.

Entretanto, desafios ainda permeiam a educação infantil no Brasil. A falta de formação 
adequada dos educadores e a escassez de recursos em algumas instituições limitam a imple-
mentação de práticas pedagógicas inovadoras e centradas na criança (OLIVEIRA, 2021). Por 
isso, é essencial investir em políticas públicas que garantam formação continuada para os pro-
fessores e infraestrutura adequada para as escolas.

O aprendizado da criança na educação infantil deve ser compreendido como um processo 
holístico, que integra as dimensões cognitivas, emocionais, sociais e culturais. Com práticas 
pedagógicas planejadas e uma abordagem centrada no lúdico e nas interações, é possível pro-
mover uma educação de qualidade, que respeite as particularidades de cada criança e contri-
bua para seu pleno desenvolvimento. (KISHIMOTO, 2020).

Estudos teóricos de Piaget revelam que a criança aprende a partir das diversas interações 
que a criança estabelece com o meio sociocultural. É através de uma comunidade educativa, 
que as crianças têm a oportunidade de criarem diversas trocas com as outras crianças, adultas e 
com instrumentos culturais como: livros, filmes, brinquedos, objetos. (CARVALHO; SALLES; 
GUIMARÃES, 2005).

Piaget estudou a criança, onde em suas teorias, ele acreditava que o conhecimento se 
forma gradualmente e progressivamente no decorrer de uma atividade de adaptação. Piaget 
(1896-1980) dedicou sua vida à pesquisa epistemológica, buscando resposta à questão de como 
se constrói o conhecimento. Em suas pesquisas, Piaget dava muita importância ao caráter cog-
nitivo na criança (PIAGET, 1989).
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Também reconheceu que o desenvolvimento intelectual acontece através da própria 
atividade da criança, ou seja, ela não para de estruturar e reestruturar seu próprio esquema, 
construindo e evoluindo seu mundo à medida que o percebe. Para ele, a inteligência era 
vista sob dois aspectos: o cognitivo e o afetivo, deixando bem claro suas observações e es-
critos que as estruturas do desenvolvimento intelectual iniciam-se na primeira infância. Ele 
identificou o conhecimento sob três prismas: o conhecimento físico, o lógico-matemático 
e o social (OLIVEIRA, 2021).

O desenvolvimento dos conhecimentos é um processo espontâneo entre o sujeito e o 
objeto. Com relação às fases do desenvolvimento da inteligência na criança considera-se 
que há de se deparar com o problema da influência da hereditariedade e da experiência 
adquirida (PIAGET, 1989).

O desenvolvimento ocorre ao longo da vida e que as funções psicológicas superiores 
são construídas ao longo dela. O autor considera ainda que a criança use as interações so-
ciais como formas privilegiadas de acesso às informações: aprendem à regra do jogo, por 
exemplo, através dos outros e não individualmente na solução de problemas. Destacam, 
pois, o poder do profissional da Educação no desenvolvimento das construções dos indiví-
duos. (KISHIMOTO, 2020).

Por fim, convém dizer que a origem dos Processos Psicológicos Superiores é social, ou 
seja, se forma com a relação do indivíduo com os outros. A diferença entre os Processos Psi-
cológicos Superiores (PPS) e os Processos Psicológicos Elementares (PPE) estão de acordo 
com o nível de domínio voluntário do comportamento, na utilização da mediação, no con-
trole consciente sobre as próprias operações psicológicas e nas condições especificas para sua 
formação (FERREIRA, 2005).

2.2. Educação infantil: espaço lúdico e de aprendizagem

Segundo Moyles (2021), “o brincar não é apenas uma atividade recreativa; é um instru-
mento essencial para a aprendizagem, proporcionando às crianças a oportunidade de explorar, 
criar e desenvolver habilidades”. O lúdico está profundamente relacionado à capacidade das 
crianças de compreender o mundo ao seu redor, sendo reconhecido por estudiosos e institui-
ções educacionais como um elemento indispensável na educação infantil (BRASIL, 2018).

O início da educação acontece com o nascimento do ser durante toda a sua existência, de 
maneira contínua, de modo a abranger o desenvolvimento físico-motor, psíquico-intelectivo e 
sócio afetivo (ALVES, 2003). No âmbito educacional, percebe-se o sujeito em sua totalidade, à lei 
9394-12/96-Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira reconhece a educação como forma 
de promover a integração entre os aspectos físicos, emocionais, cognitivos e sociais da criança.
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O art.29 - seção ll - 1996 define que a educação infantil é vista como a primeira etapa do 
desenvolvimento básico da criança, e que deverá ser oferecida em creches para crianças até três 
anos e em pré-escolas para crianças de 4 a 6 anos de idade, complementando a ação da família 
e da comunidade.

É importante observar que a escola deveria apoiar-se no jogo e tornar o comportamento 
lúdico como modelo para conformar o comportamento escolar e ser um diferencial na aquisi-
ção da aprendizagem.

Neste contexto, o lúdico se caracteriza por apresentar valores específicos para todas as 
fases da vida humana. Assim, na idade infantil e na adolescência a finalidade é essencialmente 
pedagógica. A criança e mesmo o jovem opõem uma resistência à escola e ao ensino, porque, 
acima de tudo, ela não é lúdica, ou seja, não é prazerosa. De acordo com Santos:

O termo que possui maior abrangência é sem dúvida o “ludus” (do latim). Ele remete às brinca-

deiras, aos jogos de regras, às competições, à recreação, às representações teatrais e às litúrgicas. 

Dele deriva o nosso termo lúdico, significando aquilo que se refere tanto ao brincar quanto ao jogar 

(1998, p. 39).

A educação infantil é um período essencial no desenvolvimento humano, caracterizando-
-se pela importância de integrar o cuidado e a educação em um ambiente que respeite a criança 
como sujeito ativo do aprendizado. O espaço lúdico, nesse contexto, desempenha um papel 
central, proporcionando experiências enriquecedoras que favorecem o desenvolvimento inte-
gral. Segundo Oliveira (2021), o espaço lúdico deve ser planejado para estimular a curiosidade, 
a criatividade e a interação, promovendo a aprendizagem significativa.

De acordo com a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), o brincar e as interações são 
os eixos estruturantes da educação infantil (BRASIL, 2017). O espaço lúdico, ao ser integrado 
ao cotidiano escolar, não apenas promove o desenvolvimento cognitivo e motor, mas também 
facilita a socialização e a expressão emocional da criança. Kishimoto (2020) destaca que os es-
paços lúdicos precisam ser dinâmicos e adequados às diferentes faixas etárias, permitindo que 
as crianças experimentem, criem e aprendam de forma espontânea.

A teoria de Vygotsky (1984) reforça que o aprendizado ocorre em contextos sociais e é 
mediado pelas interações com o ambiente e os outros. Nesse sentido, o espaço lúdico desem-
penha uma função essencial ao oferecer oportunidades de aprendizagem contextualizadas, que 
respeitam o ritmo e os interesses da criança. Além disso, o brincar simbólico, frequentemente 
explorado nesses espaços, estimula a imaginação e contribui para a internalização de conceitos.

O espaço lúdico também favorece o aprendizado interdisciplinar, integrando múltiplas 
linguagens, como a oral, a corporal e a artística. Freire (2020) destaca a importância de um am-
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biente que dialogue com a realidade da criança, incentivando a construção de saberes de forma 
dialógica e participativa. Nesse contexto, o educador tem o papel de mediador, planejando e 
organizando o espaço para que as experiências lúdicas sejam desafiadoras e significativas.

Entretanto, há desafios na implementação de espaços lúdicos na educação infantil, espe-
cialmente em regiões que enfrentam limitações de infraestrutura e formação docente. Oliveira 
(2021) aponta que, em muitos casos, a ludicidade ainda é vista como algo secundário, des-
vinculado do processo educativo. Para superar essas barreiras, é fundamental que gestores e 
educadores compreendam o valor pedagógico do brincar e invistam na criação de ambientes 
ricos em estímulos.

O espaço lúdico é mais do que um local de entretenimento; ele é um cenário de aprendi-
zagens profundas e transformadoras. Por meio de um planejamento intencional e de práticas 
pedagógicas que valorizem o brincar, a educação infantil pode cumprir seu papel de promover 
o desenvolvimento integral, respeitando a singularidade de cada criança. Assim, a construção 
de espaços lúdicos qualificados deve ser prioridade para garantir uma educação inclusiva e de 
qualidade (FREIRE, 2020).

O jogo vai se tornando mais elaborado e mais complexo à medida que o bebê começa a 
combinar ludicamente ações diferentes, passando de uma a outra ação sem empreender ne-
nhum esforço que vise adaptação ao meio ou aos objetos e sem ter nenhuma finalidade deter-
minada. O bebê repete certas ações pelo prazer de exercitá-las. (KISHIMOTO, 2020).

De acordo com Piaget (1975, p. 58), “o jogo simbólico começa por comportamentos pelos 
qual a criança imita objetos, pessoas ou situações.” Aos poucos, a brincadeira simbólica com 
outras crianças (casinha, escolinha, etc.) começa a ter lugar, e o simbolismo lúdico vai se tor-
nando mais complexo. O símbolo lúdico pouco a pouco leva às representações adaptadas, em 
que verdadeiras dramatizações com papéis definidos ocupam o lugar do faz-de-conta. Cons-
truções com madeira, pedras, modelagem, etc. passam a ser utilizadas, substituindo as trans-
formações mais rudimentares dos objetos que ocorrem no jogo de faz-de-conta.

Os jogos com regras aparecem por volta dos 7 anos, possibilitados pela crescente sociali-
zação do pensamento da criança, que conduz à substituição do símbolo lúdico individual pelas 
regras. Piaget (1975, p. 78) afirma que “ao contrário do simbolismo, a regra supõe relações 
interindividuais, pois é uma regularidade imposta pelo grupo, e de tal sorte que a sua violação 
representa uma falta.” 

Nas brincadeiras de grupo, as relações sociais são reproduzidas nas relações das crianças 
entre si. Reguladas por regras implícitas de comportamento, essas relações são uma pré-con-
dição importante para que, aos poucos, as crianças tornem-se conscientes da existência de 
regras na brincadeira. É sobre essa base que surgem os jogos com regras (como amarelinha, 
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esportes, cartas). Vygotsky (1988, p. 89) afirma que “da mesma forma que uma situação 
imaginária tem que conter regras de comportamento, todo jogo com regras contém uma 
situação imaginária”.

Kishismoto (2020) afirma que na idade pré-escolar, a brincadeira de faz-de-conta é a prin-
cipal atividade da criança. Já na idade escolar, os jogos com regras e os esportes tornam-se mais 
importantes. Estes têm um papel específico no desenvolvimento, mas não são fundamentais 
como o faz-de-conta na idade pré-escolar. A instrução formal, culturalmente valorizada e esti-
mulada, passa a ocupar então o papel central no desenvolvimento da criança.

Portanto, analisada desta forma, a brincadeira na escola e na vida se revela muito mais 
complexa, múltipla e contraditória do que leva em conta o princípio que associa o brincar ape-
nas ao passar o tempo. Brincar, é sem dúvida, uma forma de se divertir, mais é muito mais que 
isso. Brincar é experimentar, é aprender, é relacionar-se, imaginar-se, transformar-se, compre-
ender-se... é ser. A brincadeira não envolve apenas a atividade cognitiva da criança. Envolve a 
criança toda. É prática social, atividade simbólica, forma de interação com o outro. É desejo, 
emoção, ação voluntária. (KISHIMOTO, 2020).

3. RESULTADO E DISCUSSÃO

3.1. Os professores e as atividades lúdicas em sala de aula

A escola precisa assistir a criança por inteiro, pensando no seu desenvolvimento global, por 
isso deve disponibilizar espaço/tempo e instrumentos pedagógicos variados, a fim de atender os 
variados tipos de personalidade que naquele ambiente começam a despontar, ou já despontaram, 
embora de maneira não-padronizadas, pois este é um fator que requer um olhar mais profundo. 
(OLIVEIRA, 2021).

O cotidiano da educação infantil não é tarefa simples de ser executada, mas, ao se estabelecer 
um clima de confiança, afetividade, incentivo e limites, a criança se encontrará segura na con-
quista gradual do conhecimento, fazendo com que o papel do professor, nessa primeira etapa da 
educação básica, seja de fundamental importância (CARVALHO; SALLES; GUIMARÃES, 2002). 

Na educação infantil a criança necessita da ação do adulto, buscando segurança afetiva, auxi-
liando assim promover a facilitar as experiências da criança, procurando articular sua afetividade 
produtiva. O que se observa é que o lúdico é uma atividade essencial e fundamental na vida das 
crianças, estimulando-a e desenvolvendo-a em suas habilidades. (OLIVEIRA, 2021).

Conforme Santos (1999), para a criança, brincar é viver. Esta é uma afirmativa bastante usa-
da e aceita, pois própria história da humanidade nos mostra que as crianças sempre brincaram, 
brincam hoje e, certamente, continuaram brincando.
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Sabemos que ela brinca porque gosta de brincar e que, quando isso não acontece, alguma 
coisa pode não estar bem. Enquanto algumas crianças brincam por prazer, outras brincam 
para dominar angustia dar razão a agressividade. (KISHIMOTO, 2020).

A criança brinca porque brincar é uma necessidade básica, assim como a nutrição, a saúde, 
a habitação e a educação são vitais para o desenvolvimento do potencial infantil. Para manter 
o equilíbrio com o mundo, a criança necessita brincar, jogar, criar e inventar. Estas atividades 
lúdicas tornam-se mais significativas à medida que se envolve, inventando, reinventando e 
construindo. (OLIVEIRA, 2021).

Piaget e Inhelder (1989, p. 57), afirmam que “a criança brinca porque é indispensável ao 
seu equilí¬brio afetivo e intelectual que possa dispor de um setor de atividade cuja motivação 
não seja a adaptação ao real senão, pelo contrário, a assimilação do real ao eu, sem coações 
nem sanções (...)” A brincadeira é, então, uma atividade que transforma o real, por assimilação 
quase pura às necessidades da criança, em razão dos seus interesses afetivos e cognitivos. Para 
Piaget (1989, p. 79),

Na brincadeira da faz-de-conta (chamada por ele de jogo simbólico) as crianças criam símbolos 

lúdicos que podem funcionar como uma espécie de linguagem interagir, que permite a elas reviver 

e repensar acontecimentos interessantes ou impressionantes. As crianças, mais do que repensar, 

necessitam reviver os acontecimentos. Para isso recorrem ao simbolismo direto da brincadeira.

As vivencias cotidianas, aliadas ao pensamento de alguns teóricos, como Marcellino, Sney-
ders, Piaget e Vygotsky, permitem-nos aprofundar as reflexões e fazer alguns questionamen-
tos: o conhecimento construído por meio de ludicidade implica uma escola mais autônoma e 
democrática. Das condições para ocorrência de alegria, da festa, dentro dos limites da escola, 
e até mesmo nos horários de aula, e propiciar assim a evasão do real, não seria contribuir para 
alienação. (FREIRE, 2020).

Kishismoto (1988, p. 25) afirma que “na idade pré-escolar, a brincadeira de faz-de-conta 
é a principal atividade da criança. Já na idade escolar, os jogos com regras e os esportes tor-
nam-se mais importantes.” Estes têm um papel específico no desenvolvimento, mas não são 
fundamentais como o faz-de-conta na idade pré-escolar. A instrução formal, culturalmente 
valorizada e estimulada, passa a ocupar então o papel central no desenvolvimento da criança.

Analisada desta forma, a brincadeira na escola e na vida se revela muito mais complexa, 
múltipla e contraditória do que leva em conta o princípio que associa o brincar apenas ao 
passar o tempo. Brincar, é sem dúvida, uma forma de se divertir, mais é muito mais que isso. 
Brincar é experimentar, é aprender, é relacionar-se, imaginar-se, transformar-se, compreen-
der-se é ser. A brincadeira não envolve apenas a atividade cognitiva da criança. Envolve a 
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criança toda. É prática social, atividade simbólica, forma de interação com o outro. É desejo, 
emoção, ação voluntária (KISHISMOTO, 2020).

O jogo e a brincadeira são experiências vivenciais e prazerosas. Assim também a experi-
ência da aprendizagem tende a se constituir em um processo vivenciado prazerosamente. A 
escola, ao valorizar as atividades lúdicas, ajuda a criança a formar um bom conceito do mundo, 
em que afetividade é acolhida, a sociabilidade vivenciada, a criatividade estimulada e os direi-
tos da criança respeitados. (OLIVEIRA, 2021).

Enquanto a aprendizagem é vista como apropriação e internalização de signos e instru-
mentos num contexto sociointeracionista, o brincar é a apropriação ativada na realidade por 
meio da representação. Desta forma, brincar é análogo a aprender. Assim, o trabalho a partir 
da ludicidade abre caminhos para envolver todos numa proposta interacionista, oportunizan-
do o resgate de cada potencial. (KISHISMOTO, 2020).

A partir daí, cada um pode desencadear estratégias lúdicas para dinamizar seu trabalho 
que, certamente, será mais produtivo, prazeroso e significativo, conforme afirma Marcellino 
(1990, p. 126): “É só do prazer que surge a disciplina e a vontade de aprender”.  

É possível constatar que o educador encontra-se em permanente processo de desafio e 
confronto com seus próprios limites diante de uma formação que o permita lidar de manei-
ra mais eficaz com as diversas dificuldades que surgem em seu cotidiano de aprendizagem 
(VALLE, 2012). Assim, uma das funções do educador, hoje, é cuidar para que a aprendiza-
gem seja uma conquista, nem sempre fácil, mais que pode ser prazerosa. E, como instrumen-
to indispensável, pode utilizar o lúdico nas mais diferentes situações no contexto de sala de 
aula (VALLE, 2012).

O lúdico enquanto recurso pedagógico na aprendizagem deve ser encarado de forma sé-
ria, competente e responsável. Usado de maneira correta, poderá oportunizar ao educador e 
ao educando, importantes momentos de aprendizagens em múltiplos aspectos (VALLE, 2012).

Considerando-se sua importância na aprendizagem, o lúdico favorecerá de forma eficaz o 
pleno desenvolvimento das potencialidades criativas das crianças, cabendo ao educador, inter-
vir de forma adequada, sem tolhir a criatividade da criança. Respeitando o desenvolvimento 
do processo lúdico, o educador poderá desenvolver novas habilidades no repertório da apren-
dizagem infantil (VALLE, 2012).

Por sua vez a função educativa do jogo oportuniza a aprendizagem do indivíduo, seu co-
nhecimento e sua compreensão de mundo que influência significativamente no desenvolvi-
mento cognitivo, psicomotor e afetivo da criança, mas a escola lhe nega, muitas vezes, o direito 
de brincar, e por isso, aprendendo com prazer obrigando-a a calar-se, a parar de movimentar-
-se, de exercitar sua criatividade e aprender passa a ser uma tarefa penosa (VALLE, 2012).
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Diferentemente do jogo de exercício, que não supõe o pensamento nem a representação 
mental de objetos ou situações, assim o jogo simbólico, implica a representação de objetos e 
acontecimentos ausentes. De acordo com Piaget (1975, p. 58), “o jogo simbólico começa por 
comportamentos pelos quais a criança imita objetos, pessoas ou situações.” Aos poucos, a brin-
cadeira simbólica com outras crianças (casinha, escolinha, etc.) começa a ter lugar, e o simbo-
lismo lúdico vai se tornando mais complexo.

O autor Piletti (1997, p. 52) em sua citação, mostra o novo olhar contextualizado do cur-
rículo, frente a veemente significação e anseios educacionais e sociais: “Currículo é tudo aquilo 
que acontece na vida de uma criança, na vida de seus pais e professor. Tudo que cerca o aluno, 
em todas as horas do dia, constitui matéria para o currículo”.

Portanto, tanto, professor quanto a escola devem apostar na personalidade do aluno, saber 
o que influência o comportamento, como compreendem ou interpretam as tendências políticas 
e econômicas, os relacionamentos afetivos e conflitivos familiares, atentar para aspectos cogni-
tivos, interativos correlacionados ao tempo de aprendizagem e percepção de vida, e relaciona-
mento social de cada criança. Afinal, o ser humano não foi feito em série.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Conclui-se, que a valorização do brincar exige mudanças culturais, estruturais e forma-
tivas, que permitam ao lúdico ocupar seu devido lugar no processo de ensino-aprendiza-
gem. Novos estudos são necessários para aprofundar o entendimento sobre o impacto des-
sas práticas e para fortalecer a formação de educadores comprometidos com uma educação 
infantil de qualidade.

O lúdico é uma ferramenta poderosa para promover o aprendizado e o desenvolvimen-
to integral das crianças na educação infantil. Ele transcende o caráter recreativo, tornando-
-se uma ponte para o desenvolvimento cognitivo, social e emocional. Incorporar práticas 
lúdicas ao cotidiano escolar não é apenas uma recomendação das políticas educacionais, 
mas uma necessidade para garantir que as crianças possam aprender de maneira significa-
tiva e prazerosa.

O estudo realizado no referencial teórico demonstrou que os brinquedos, as brincadei-
ras e os jogos constituem uma linguagem que aproxima as crianças com os docentes nos 
processos de ensino e aprendizagem. A professora, inserida em tal contexto, utiliza as brin-
cadeiras com a intencionalidade pedagógica. Além disso, o brincar é inerente a natureza 
das crianças, e a escola, sobretudo, os espaços de Educação Infantil, não pode distanciar as 
práticas pedagógicas das concepções de infância construída historicamente que ao mesmo 
tempo reafirma seus direitos.
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É preciso que todos nós, envolvidos com a produção do conhecimento, entendamos que o 
jogo representativo, através da brincadeira e da imitação, provoca o desenvolvimento da capa-
cidade simbólica do pensamento. 

Pelo jogo e a brincadeira, objetos e movimentos são transformados.  As rela-ções sociais 
em que a criança está imersa são elaboradas, revividas, compreendidas.  Brincando de casinha, 
de médico, de escolinha, de roda, de amarelinha, de bolinhas de gude ou de pião, a criança se 
rela¬ciona com seus companheiros, e com eles, num movimento partilhado, dá sentido às coi-
sas da vida e propicia o aprendizado.

Portanto, a realização deste estudo deixou claro que os jogos e a brincadeiras são expe-
riências vivenciais e prazerosas da infância de cada criança. Desta maneira, a experiência da 
aprendizagem tende a se constituir em um processo vivenciado através de ações didáticas que 
permitam aos educandos aprender com prazer. A escola, ao valorizar as atividades lúdicas, 
ajuda a criança a formar um bom conceito do mundo, em que afetividade é acolhida, a sociabi-
lidade vivenciada, a criatividade estimulada e os direitos da criança respeitados. 
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RESUMO

Este artigo apresenta um recorte da pesquisa in-
titulada Expressão Musical nas Aulas de Arte: Um 
Estudo Prático na Educação Infantil, que explora 
como a música pode ser utilizada nas aulas de 
Arte nessa etapa da educação, destacando sua 
importância e benefícios no processo educacio-
nal. O estudo tem como objetivos traçar o per-
curso do ensino da musicalidade do componente 
curricular Arte, compreender como os educado-
res percebem a música como recurso pedagógi-
co, e analisar as abordagens e métodos utilizados 
para integrar música e Arte na Educação Infantil. 
O referencial teórico inclui autores como Piaget 
(1971), Vygotsky (1984), Barbosa (1991), Bakh-
tin (1992) e Brito (2010), que fundamentam as 
reflexões sobre o desenvolvimento infantil e as 
práticas pedagógicas. Adotou-se uma abordagem 
qualitativa com pesquisa participante e de cam-
po, envolvendo uma professora e um professor 
de Arte efetivos na Educação Infantil, selecio-
nados por experiência e prática pedagógica. Os 
dados foram coletados por meio de entrevistas, 
observações de aulas e análise de materiais pe-
dagógicos, sendo analisados qualitativamente 
para identificar padrões e temas emergentes. Os 
resultados indicam que a integração da música 
nas aulas de Arte pode enriquecer o aprendizado 
infantil, promovendo experiências artísticas sig-
nificativas que fortalecem habilidades cognitivas, 
emocionais e sociais, além de ampliar perspec-
tivas culturais. Conclui-se que o uso da música 
no contexto da Educação Infantil é uma prática 
pedagógica eficaz, contribuindo para um ensino 
mais dinâmico e completo.

Palavras-chave: Educação Infantil; Música; Arte.

ABSTRACT

This article presents an excerpt from the research 
entitled Musical Expression in Art Classes: A Prac-
tical Study in Early Childhood Education, which 
explores how music can be used in Art classes 
at this stage of education, highlighting its im-
portance and benefits in the educational process. 
The study aims to trace the path of teaching mu-
sicality in the Art curricular component, under-
stand how educators perceive music as a peda-
gogical resource, and analyze the approaches and 
methods used to integrate music and Art in Early 
Childhood Education. The theoretical frame-
work includes authors such as Piaget (1971), Vy-
gotsky (1984), Barbosa (1991), Bakhtin (1992) 
and Brito (2010), who support the reflections on 
child development and pedagogical practices. A 
qualitative approach was adopted with partici-
pant and field research, involving a tenured Art 
teacher and a tenured Art teacher in Early Child-
hood Education, selected for their experience 
and pedagogical practice. Data were collected 
through interviews, classroom observations, and 
analysis of teaching materials, and were analyzed 
qualitatively to identify patterns and emerging 
themes. The results indicate that the integration 
of music into art classes can enrich children's 
learning by promoting meaningful artistic expe-
riences that strengthen cognitive, emotional, and 
social skills, in addition to broadening cultural 
perspectives. It is concluded that the use of mu-
sic in the context of Early Childhood Education 
is an effective pedagogical practice, contributing 
to a more dynamic and comprehensive teaching.

Keywords: Early Childhood Education; Music; 
Art.
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1. INTRODUÇÃO

A Educação Infantil, primeira etapa da educação básica, é um período fundamental 
no desenvolvimento integral das crianças, marcado por descobertas, aprendizagens e pela 
construção de uma base sólida para o crescimento cognitivo, emocional e social. Nesse 
contexto, as aulas de Arte desempenham um papel essencial, proporcionando experiên-
cias que estimulam a criatividade, a expressão e o pensamento crítico. Entre as diversas 
manifestações artísticas, a música ocupa um lugar de destaque, sendo uma linguagem 
universal que conecta as crianças a sentimentos, ideias e culturas. Este artigo propõe-se a 
investigar a potencialidade da música como ferramenta pedagógica nas aulas de Arte na 
Educação Infantil, buscando compreender sua relevância e benefícios para o processo de 
ensino-aprendizagem.

A utilização da música em práticas educativas transcende o simples entretenimento. 
Estudos de renomados teóricos da educação, como Piaget (1971), Vygotsky (1984) e Bar-
bosa (1991), enfatizam que atividades artísticas e musicais estimulam múltiplas dimensões 
do desenvolvimento infantil, como a cognição, a linguagem, a motricidade e a socialização. 
Além disso, autores contemporâneos, como Brito (2010), destacam que a música, quando 
integrada ao contexto pedagógico, potencializa a expressão criativa e o desenvolvimento 
cultural das crianças. Contudo, ainda são poucos os estudos que investigam, de forma prá-
tica, como as/os professoras/es de Arte utilizam a música em suas aulas e quais estratégias 
são mais eficazes para promover uma aprendizagem significativa.

Este estudo busca preencher essa lacuna ao explorar a musicalidade como uma di-
mensão pedagógica nas aulas de Arte da Educação Infantil. O objetivo principal é com-
preender como a música pode ser incorporada nesse ambiente educacional, analisando 
as percepções dos educadores sobre seu uso, as abordagens e métodos empregados e os 
benefícios observados para o desenvolvimento das crianças. Além disso, pretende-se tra-
çar um panorama do percurso do ensino da musicalidade do componente curricular Arte 
voltado para a Educação Infantil, contribuindo para a reflexão sobre práticas pedagógicas 
inovadoras e integradoras.

A pesquisa foi conduzida com base em uma abordagem qualitativa, permitindo um 
exame aprofundado das percepções e práticas da professora e do professor de Arte na Edu-
cação Infantil. Como metodologia, foram realizadas entrevistas semiestruturadas, obser-
vações de aulas e análise de materiais pedagógicos, com a participação de uma professora e 
um professor efetivos da área, selecionados por sua experiência e prática pedagógica. Essa 
triangulação de métodos possibilitou uma compreensão abrangente das práticas e desafios 
enfrentados pelos educadores ao integrar a música em suas aulas.
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Este artigo pretende, portanto, oferecer uma contribuição teórica e prática para o 
campo da Educação Infantil, incentivando a integração da música como recurso pedagó-
gico em aulas de Arte. Ao abordar os desafios e as possibilidades dessa prática, espera-se 
instigar reflexões sobre o papel transformador da música no ambiente escolar, bem como 
inspirar educadores a explorar novas formas de promover aprendizagens significativas 
desde os primeiros anos da educação formal.

2. REFERENCIAL
TEÓRICO

A construção de um referencial teórico sólido é fundamental para embasar a pesqui-
sa e estabelecer a relevância do tema abordado. A partir de uma revisão de literatura re-
alizada na base de dados da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Supe-
rior (CAPES), buscou-se identificar as principais abordagens e contribuições acadêmicas 
relacionadas ao ensino da música na Educação Infantil. Esse levantamento permitiu não 
apenas compreender o estado da arte sobre o tema, mas também situar a pesquisa em um 
contexto mais amplo, reconhecendo as lacunas e oportunidades de investigação.

Na sequência, o referencial teórico abordará os documentos norteadores para o ensi-
no da música, que fornecem diretrizes e orientações para a prática pedagógica nessa área. 
Esses documentos, como os Referenciais Curriculares Nacionais para a Educação Infantil 
(RCNEI), as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil e a Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC), estabelecem os princípios e objetivos que devem guiar o tra-
balho com música na Educação Infantil, destacando a importância da linguagem musical 
no desenvolvimento integral das crianças.

Além disso, será discutida a linguagem musical na Educação Infantil, explorando 
como a música se manifesta nesse contexto e quais são as suas implicações para o de-
senvolvimento cognitivo, social e emocional das crianças. A música, como linguagem, 
desempenha um papel importante na formação das crianças, promovendo habilidades 
como a escuta, a expressão e a criatividade, além de contribuir para a construção de uma 
identidade cultural e pessoal.

Por fim, a discussão se concentrará na música como linguagem na Educação Infantil, 
analisando como essa abordagem pode ser integrada ao cotidiano escolar e quais são os 
desafios e oportunidades que ela apresenta para os educadores. A música, nesse sentido, 
não é apenas um conteúdo a ser ensinado, mas uma ferramenta poderosa para a apren-
dizagem e o desenvolvimento das crianças, capaz de estimular múltiplas dimensões do 
conhecimento e da experiência humana.
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3. DOCUMENTOS NORTEADORES PARA O ENSINO DA MÚSICA

A integração da música na Educação Infantil é respaldada por um referencial teórico sólido 
que se baseia em documentos norteadores brasileiros, tais como os Referenciais Curriculares 
Nacionais para a Educação Infantil (RCNEI) de 1998, as Diretrizes Curriculares Nacionais da 
Educação Infantil (DCNEI) de 2009 e a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) de 2017. 
Esses documentos, essenciais para a construção de práticas pedagógicas significativas, moldam a 
abordagem teórica e prática relacionada ao ensino musical na primeira infância.

Os Referenciais Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (RCNEI - BRASIL, 1998) des-
tacam a importância da Educação Infantil como fase primordial para o desenvolvimento global da 
criança. No contexto musical, esse documento enfatiza a linguagem sonora como uma forma expres-
siva e reconhece a música como um dos elementos fundamentais para a construção do conhecimen-
to. Propõe atividades que estimulam a percepção auditiva, a produção sonora e a apreciação musical 
desde os primeiros anos, considerando a música como um meio de expressão e comunicação.

As Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Infantil (DCNEI - BRASIL, 2009) rea-
firmam o compromisso com a abordagem integral da criança, reconhecendo-a como sujeito de 
direitos e protagonista de sua aprendizagem. No que tange à música, destaca a importância de 
vivências que permitam à criança explorar sons, ritmos e movimentos, respeitando suas carac-
terísticas individuais e coletivas. Propõe ainda a utilização de práticas musicais como meio de 
fortalecer a autoestima e a identidade cultural.

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC - BRASIL, 2017) consolida as diretrizes cur-
riculares para toda a Educação Básica no Brasil. No contexto da Educação Infantil, reforça a 
necessidade de proporcionar experiências musicais que permitam às crianças explorar, criar, im-
provisar e apreciar a música em suas diversas manifestações. Destaca a música como componente 
essencial para o desenvolvimento das competências socioemocionais e cognitivas, reconhecendo 
sua importância na formação integral.

As Teorias do Desenvolvimento Infantil de Piaget (1971) e Vygotsky (1984) contribuem para 
fundamentar as práticas musicais na Educação Infantil. Piaget destaca a importância do jogo 
simbólico, enquanto Vygotsky (1984) destaca a importância da interação social e do papel do 
professor como mediador no desenvolvimento da criança. Sua teoria socioconstrutivista ressalta 
como as atividades artísticas podem ser fundamentais para a construção de significados e desen-
volvimento cognitivo. 

O ensino de Arte na Educação Infantil no Brasil tem sido influenciado por diversos referen-
ciais teóricos que destacam a importância da expressão artística no desenvolvimento integral das 
crianças. Alguns dos principais referenciais teóricos sobre o ensino de Arte na Educação Infantil 
incluem: Barbosa (1991) e Brito (2010).
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Brito (2010) tem desenvolvido pesquisas acadêmicas que exploram a relação entre a música e 
a educação, com ênfase na Educação Infantil. Suas contribuições incluem estudos que abordam a 
musicalidade infantil, práticas pedagógicas inovadoras e o impacto da música no desenvolvimen-
to integral das crianças. Ela propõe abordagens que valorizam a experiência musical autêntica, en-
volvendo as crianças em atividades que vão além da simples reprodução de canções, estimulando 
a criatividade e a expressão individual. Além disso, busca integrar elementos da rica tradição mu-
sical do Brasil nas práticas pedagógicas, incentivando o reconhecimento e a apreciação das diver-
sas manifestações musicais do país desde a infância. Dentro do Referencial Curricular Nacional 
para a Educação Infantil (1998), no qual Brito foi relatora, destaca-se uma das suas contribuições:

O termo musicalização infantil adquire uma conotação específica, caracterizando o processo de 

educação musical por meio de um conjunto de atividades lúdicas, em que as noções básicas de 

ritmo, melodia, compasso, métrica, som, tonalidade, leitura e escrita musicais são apresentadas 

à criança por meio de canções, jogos, pequenas danças, exercícios de movimento, relaxamento e 

prática em pequenos conjuntos instrumentais. (BRITO 1998, p. 45)

[...] descobrir que materiais usar (sons vocais, corporais, de objetos) é tarefa a ser desenvolvida em 

conjunto [...], por meio de pesquisa de materiais disponíveis na sala de aula ou que se encontre no 

pátio da escola etc. Sementes, folhas secas, pedrinhas, areia, água, bacias, diferentes tipos de papel, 

caixas de papelão, plásticos, enfim, tudo o que produz som pode ser transformado em material 

para sonorização de histórias, desde que tenhamos disposição para pesquisar, experimentar, ouvir 

e transformar. (Ibid, p. 164)

Barbosa (1991) é uma referência brasileira no campo da Educação Artística.  Sua  abor-
dagem  destaca  a  importância  da  vivência  artística,  da experimentação e da valorização da 
expressão individual das crianças como base para o ensino de Arte.

4. A LINGUAGEM MUSICAL NA EDUCAÇÃO INFANTIL

A linguagem, segundo Bakhtin (1992), não é apenas um sistema de signos estático, mas 
um espaço de confronto, negociação e diálogo entre diferentes vozes, perspectivas e ideologias, 
refletindo as condições sociais e culturais de seu uso.

Os signos emergem em definitivo do processo de interação entre uma consciência individual e 

outra. [...] toda palavra comporta duas faces. Ela é determinada tanto pelo fato de que procede de 

alguém, como pelo fato de que é dirigida a alguém. Ela é exatamente o produto da interação do 

locutor com o ouvinte (BAKHTIN, 1992, p. 32; 115).

Os signos, como as palavras e outros elementos da linguagem, nascem e ganham significa-
do no processo de interação entre consciências individuais.
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A linguagem musical na Educação Infantil desempenha um papel fundamental no desen-
volvimento cognitivo, emocional e social das crianças. Introduzir música desde cedo pode esti-
mular diversas áreas do cérebro, promovendo habilidades como a memória, a concentração e a 
coordenação motora. Além disso, a música é uma forma poderosa de expressão e comunicação, 
permitindo que as crianças exteriorizem suas emoções e sentimentos de maneira criativa e lúdica.

Segundo Martins (2004), a música é uma presença universal encontrada em todas as culturas, 
desempenhando um papel crucial no desenvolvimento motor, linguístico e emocional dos indiví-
duos. Essa perspectiva vê a experiência musical como uma forma de facilitar a integração de diver-
sas atividades que envolvem prática e percepção, como aprender, ouvir e cantar músicas, participar 
de jogos manuais ou brincadeiras de roda. Estas experiências não se limitam apenas ao processo 
educativo, mas estendem-se a situações encontradas mesmo antes do início da escolaridade formal.

As crianças iniciam suas experiências musicais desde os primeiros anos de vida e crescem 
rodeadas pelos sons do cotidiano e dos contextos socioculturais. Brito (2003, p. 35) enfatiza que 
possuímos um repertório musical especial composto por canções importantes relacionadas à 
nossa história de vida. Para a autora,

Os bebês e as crianças interagem permanentemente com o ambiente sonoro que os envolve e – logo 

– com a música, já que ouvir, cantar e dançar são atividades presentes na vida de quase todos os 

seres humanos, ainda que de diferentes maneiras. Podemos dizer que o processo de musicalização 

dos bebês e crianças começa espontaneamente, de forma intuitiva, por meio do contato com toda a 

variedade de sons do cotidiano, incluindo aí a presença da música (BRITO, 2003, p. 35).

Através da exposição à música, as crianças aprendem a conviver melhor com outras crian-
ças e a estabelecer diálogos mais harmoniosos, o que contribui para as relações interpessoais 
e a convivência social, e também promove o desenvolvimento do sentido de cooperação e res-
peito mútuo, pois proporciona mais segurança emocional e confiança, porque com a prática, 
as crianças conseguem liberar suas ansiedades. Para Silva (2010), precisamos focar na educa-
ção das crianças, não apenas na transferência de conhecimentos sistemáticos, mas também na 
transferência de expressões, movimentos corporais e percepções.

Ainda, segundo Chiarelli; Barreto (2015) as atividades musicais nas escolas não visam formar 
músicos, mas abrir canais sensoriais, promover a expressão de emoções e ampliar a cultura geral 
por meio da vivência e compreensão da linguagem musical, formada para a totalidade da existência.

Conforme consta no Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil RCNEI (Bra-
sil, 1998), a música é entendida como uma linguagem musical capaz de transmitir sentimentos 
e emoções por meio do som e do silêncio e está presente em todas as culturas: “A linguagem 
musical é excelente meio para o desenvolvimento da expressão, do equilíbrio, da autoestima e 
autoconhecimento, além de poderoso meio de integração social” (BRASIL, 1998, p.47). 
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À medida que as crianças se envolvem em diversas atividades, como brincar com ob-
jetos que produzem som e explorar o potencial da sua própria voz imitando os sons que 
ouvem, elas progridem gradualmente para estágios mais avançados. Através deste proces-
so, eles ganham proficiência nessas habilidades, permitindo-lhes manipular e reimaginar os 
sons que encontram.

O RCNEI enfatiza a importância de integrar o movimento corporal nesta prática, desta-
cando um aspecto essencial do processo: 

O gesto e o movimento corporal estão ligados e conectados ao trabalho musical. Implica tanto em 

gesto como em movimento, porque o som é, também, gesto e movimento vibratório, e o corpo 

traduz em movimento os diferentes sons que percebe. Os movimentos de flexão, balanceio, torção, 

estiramento etc., e os de locomoção como andar, saltar, correr, saltitar, galopar etc., estabelecem 

relações diretas com os diferentes gestos sonoros. (BRASIL, 1998, p. 61).

No processo de ensino da música, o corpo torna-se um parceiro valioso, oferecendo diver-
sas oportunidades de aprendizagem através do movimento. Utilizando esta abordagem, pode-
mos criar atividades que envolvam as crianças na percepção e internalização do ritmo, inten-
sidade e tom. Além disso, pode-se explorar a forma musical e promover o desenvolvimento da 
expressividade infantil.

A linguagem da música é, portanto, celebrada, reconhecendo que é altamente representa-
tiva e precisa ser considerada um recurso indispensável num processo educativo significativo 
e poderoso que reconheça as crianças como agentes sociais plenamente desenvolvidos e ativos.

5. A MÚSICA COMO LINGUAGEM NA EDUCAÇÃO INFANTIL

Ao longo da história, a música tem sido parte integrante da existência humana. Ela ressoa 
dentro de nós, à medida que nos envolvemos em tocar, cantar e apreciar o seu significado. A 
música detém um valor universal que transcende as fronteiras culturais, pois é incutida na edu-
cação das crianças, permitindo-lhes estabelecer uma ligação duradoura com esta forma de arte.

Inerente à sua natureza, as crianças têm uma inclinação inata para o canto e o movimento; 
a música serve como uma saída natural para sua alegria e contentamento. Existe na vida das 
pessoas como uma linguagem simbólica, uma forma de arte e um modo de representação que 
tem sido utilizado desde os tempos antigos.

Brito (2003) afirma que a música é considerada uma linguagem e uma forma de conhe-
cimento que deve estar presente no processo educativo das crianças como outras áreas do 
conhecimento. Portanto, deveria ser um direito de todas as crianças, mesmo daquelas que não 
pretendem continuar estudando música e fazer disso uma carreira.
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Ainda, Brito (2003, p. 19) nos traz que: “inúmeras informações sonoras que, vale 
lembrar, mudam com o tempo e de uma cultura para outra nos ajuda a nos relacionarmos 
e interpretar o mundo”. Ou seja, estamos constantemente produzindo, percebendo e nos 
relacionando com sons através deles e, portanto, eles fazem parte da história de cada uma 
de nossas vidas.

Segundo Fantin (2000), a música ocupa um lugar significativo na cultura e é consi-
derada a forma de arte mais importante, não só em termos de cronologia histórica, mas 
também devido ao seu significado fundamental nas nossas vidas. Considerando a sua 
imensa importância, pode-se inferir que a música deve ser disponibilizada às crianças 
desde a infância.

Segundo as autoras citadas, a música deve ser integrada nas práticas pedagógicas 
cotidianas, pois é parte integrante do cotidiano da criança. Esta inclusão não só facilita 
as interações e vários modos de percepção e expressão, mas também promove a sensibi-
lidade, a discriminação e a interpretação de situações sonoras. Além disso, a música de-
sempenha um papel crucial no desenvolvimento da consciência e tem uma importância 
significativa no crescimento holístico da criança.

Brito (2003, p. 17) diz que: 

Com as crianças, importa garantir a possibilidade de exercitarem sua relação com o mundo. Atra-

vés dos sons podem expressar seu modo de perceber, sentir, pensar... Podem vivenciar questões 

significativas, importantes em sua vida já que a música é linguagem que torna sonora nossa própria 

Forma - quem somos, como percebemos, como sentimos. Fazendo música somos mágicos, intui-

tivos, emocionais. Somos racionais e intelectuais. Presentificamo-nos por inteiro, numa vivência 

simbólica profunda e integradora. Com crianças, basta conhecê-las e respeitá-las: respeitar sua 

percepção, sua cultura e as características próprias de cada fase de seu desenvolvimento, sua reali-

dade, seu contexto social. 

Garantir que as crianças tenham exposição e envolvimento consistentes com a música é 
um requisito fundamental, conforme afirma a citação. É crucial honrar as suas preferências, 
emoções e escolhas individuais, mantendo ao mesmo tempo um enfoque educativo, visto 
que a música e os sons permeiam todos os aspectos da nossa existência. É evidente que ao 
apresentar a música às crianças, o objetivo deve ser estimular a sua capacidade de introspec-
ção, interpretação e aquisição de insights sobre si mesmas e sobre o mundo que as rodeia.

Segundo Santana (2018, p. 10):

A música é meio de interação e aborda a realização de um trabalho significativo na Educação In-

fantil objetivando incentivar o estudante a aprender e desenvolver habilidades, interagir por meio 

da música que é um instrumento facilitador do processo de ensino e aprendizagem.
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No contexto da Educação Infantil, a música serve como catalisador para diversas for-
mas de envolvimento, permitindo que as crianças explorem as suas emoções e apliquem 
estratégias eficazes de ensino e aprendizagem. Além disso, serve como uma valiosa ferra-
menta pedagógica que aprimora e simplifica a experiência de ensino e aprendizagem.

Segundo Cirino (2010), a música serve como elemento enriquecedor na vida dos indi-
víduos, permitindo a troca de emoções e ideias. Possui a capacidade de evocar sentimentos 
poderosos e possui um significado único dentro de cada cultura, refletindo as caracterís-
ticas distintas da humanidade.

Em todas as fases da vida, a música serve como uma linguagem universal que está 
interligada com a existência humana. Isto é válido mesmo no âmbito dos estabelecimentos 
de Educação Infantil. Portanto, é imprescindível incorporar músicas, sons e momentos 
de silêncio nas práticas educativas infantis. Ao fazer isso, podemos criar experiências de 
aprendizagem significativas que aproveitem o poder transformador da música.

Assim, a música serve não apenas como um meio de revelar as preferências estéticas 
e emoções das crianças, mas também como uma ferramenta para orientá-las no sentido 
de se envolverem em ações didáticas que promovam a sua participação ativa em diversas 
atividades, incutam valores de bom comportamento através das suas experiências e esti-
mulem pensamento crítico, questionamento e movimento físico.

Diniz (2021, p. 14-15) afirma que:

Diversas atividades e práticas pedagógicas podem ser extraídas de uma única música, a depender 

de sua letra, para se trabalhar e desenvolver competências e habilidades nas crianças. Para que elas 

consigam sentir, emocionar-se, movimentar-se, conhecer histórias de sua realidade, e que possam 

construir suas próprias produções artísticas, pessoais e adquirir aprendizagens com autonomia. 

[...] é satisfatório e produtivo que as crianças ajam, toquem, sintam, se movimentem com a música, 

ou seja, participem de todo o processo como sujeito ativo nas práticas pedagógicas, raciocinando, 

descobrindo, opinando para que assim sua aprendizagem seja incentivada e seu desenvolvimento 

seja favorecido [...].

Segundo a citação, incorporar a música no ensino traz aos profissionais e às crianças 
uma sensação de realização, divergindo da abordagem convencional em que as crianças 
recebem informações passivamente. Além disso, melhora as capacidades das crianças, dá 
significado às suas experiências, promove o seu envolvimento ativo e facilita o seu cres-
cimento integral.

A música na Educação Infantil estimula o envolvimento das crianças em diversas ati-
vidades e apoia o desenvolvimento de habilidades como memória, atenção, coordenação 
motora, raciocínio, movimento e conhecimento de habilidades.
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Portanto, as/os professoras/es que atuam na Educação Infantil precisam estar conscientes 
da relevância da música como recurso de apoio à prática docente e do seu impacto na aprendi-
zagem das crianças. Segundo Santana (2018, p. 15):

O professor tem um papel importante para que as brincadeiras musicais despertem o interesse das 

crianças e que tudo depende do entusiasmo do professor [...]. Sendo assim, um bom planejamento 

das atividades a serem aplicadas pode facilitar o trabalho em sala de aula e ganhar a confiança dos 

pequenos além de entusiasmá-los para as futuras brincadeiras, recebendo bons resultados.

Ou seja, a/o professora/or também desempenha um papel importante no processo de mu-
sicalização porque é ela/ele quem ensina e orienta a experiência musical. Através de um bom 
planejamento das experiências musicais, o processo de ensino torna-se significativo e a apren-
dizagem pode trazer bons resultados para o desenvolvimento das crianças.

É também importante considerar a utilização da música no processo de ensino porque ela 
é parte integrante da cultura, da tradição e da vida cotidiana das crianças. Na verdade, alguns 
documentos nacionais que tratam da Educação Infantil consideram importante que as crianças 
adquiram informações sobre a sua própria cultura.

6. METODOLOGIA

A pesquisa utilizou uma abordagem qualitativa, com o objetivo de explorar em pro-
fundidade as percepções da professora e do professor, suas práticas pedagógicas e a efi-
cácia da integração da música nas aulas de Arte na Educação Infantil. Para isso, foram 
adotadas as estratégias da pesquisa participante e da pesquisa de campo, permitindo uma 
imersão no contexto educacional e um entendimento mais aprofundado das experiências 
dos docentes.

Os participantes do estudo foram uma professora e um professor efetivos de Arte na 
Educação Infantil, selecionados com base em critérios como experiência profissional e 
práticas pedagógicas. A coleta de dados foi realizada por meio de entrevistas semiestru-
turadas, observações de aulas e análise dos materiais pedagógicos utilizados por eles. Essa 
triangulação de métodos visou garantir uma compreensão ampla e detalhada do objeto 
de estudo.

A análise dos dados foi conduzida com métodos qualitativos, envolvendo a identifi-
cação de padrões e temas emergentes a partir das narrativas e práticas da professora e do 
professor. Esse processo buscou compreender as percepções dos docentes sobre o uso da 
música como recurso pedagógico e suas implicações para o ensino de Arte na Educação 
Infantil.
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7. RESULTADOS
E DISCUSSÕES

A análise dos dados coletados por meio de um roteiro de entrevista semiestruturado, 
composto por questões objetivas e subjetivas, possibilitou explorar em profundidade a 
percepção de uma professora e um professor de Arte da Educação Infantil. Esse instru-
mento foi cuidadosamente elaborado para promover a liberdade de diálogo, permitindo 
que a/o participante expressasse suas opiniões, experiências e interpretações sobre o tema 
estudado.

Dividido em duas partes, o roteiro de entrevista visou inicialmente identificar o perfil da 
professora e do professor, fornecendo informações fundamentais para contextualizar as res-
postas obtidas e compreender melhor o contexto de atuação profissional. A primeira questão 
foi em relação à formação, que responderam, graduação em pedagogia com especialização 
em Artes Visuais e graduação Arte, respectivamente. Analisando suas respostas, é essencial 
discutir a relevância da formação específica para o desenvolvimento das habilidades neces-
sárias no contexto educacional. 

Segundo Gatti e Barreto (2009), a formação inicial de professores em áreas como a Arte 
é fundamental, pois permite ao educador compreender diferentes linguagens artísticas e 
desenvolver metodologias que atendam tanto aos aspectos técnicos quanto ao desenvolvi-
mento criativo dos alunos. A experiência adquirida durante a formação em Arte também 
contribui para o planejamento de aulas mais dinâmicas e sensíveis às necessidades culturais 
e emocionais das crianças.

Na sequência, a segunda parte direcionou-se ao tema central da pesquisa, abordado por 
meio de dez questões, das quais seis foram abertas, incentivando respostas mais elaboradas 
e subjetivas, e quatro foram fechadas, buscando coletar dados objetivos e específicos. Essa 
estrutura permitiu uma visão ampla e detalhada das práticas e dos desafios enfrentados pe-
la/o professora/or de Arte na Educação Infantil, além de contribuir para uma análise mais 
robusta e direcionada sobre o tema em estudo.

A experiência dos profissionais, ambos com mais de cinco anos de atuação na Educação 
Infantil, foi outro ponto importante abordado na pesquisa. De acordo com Nóvoa (2009), a 
prática pedagógica de professores com essa trajetória tem um impacto significativo na quali-
dade do ensino, pois a experiência permite uma maior segurança nas decisões pedagógicas e 
a adaptação das metodologias conforme o contexto e as necessidades dos alunos. Esse ama-
durecimento da prática docente possibilita que as/os professoras/es lidem melhor com as 
situações do cotidiano escolar, aprimorando suas abordagens e tornando-se mais reflexivos 
sobre suas práticas.
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A inclusão da música nas aulas de Arte foi amplamente mencionada por eles, sen-
do uma prática comum no cotidiano das turmas. Ambos os docentes utilizam a música 
em suas aulas, um recurso que tem mostrado um impacto positivo no desenvolvimento 
cognitivo, emocional e social das crianças. De acordo com Brito (2003) e Andrade e Bit-
tencourt (2018), a música não apenas facilita a expressão criativa, mas também fortalece 
a comunicação, melhora o comportamento social e contribui para a aprendizagem de 
forma lúdica e envolvente. 

O professor mencionou que utiliza a música semanalmente, enquanto a professora a incor-
pora diariamente, destacando a relevância da frequência no impacto do ensino. Kunz (2013) 
e Lima e Silva (2020) apontam que a prática constante de atividades musicais contribui para o 
aprimoramento de habilidades como percepção auditiva, coordenação motora e desenvolvi-
mento emocional, além de enriquecer a formação cultural das crianças.

Fonte - Entrevista (2024)

Tabela 1 - Benefícios da utilização da música

“Melhora na coordenação motora global, ritmo, oralidade, repeito às dife-
rentes tipos de cultura, ao trabalhar músicas de diferentes culturas, ritmos, 
estilos”.

 “Socialização, mudança de comportamento (criança tímida fica mais sol-
ta), desenvolvimento sensorial e motor.”

Professora

Professor

Ao abordar os benefícios observados por eles, os relatos foram consistentes em destacar 
o impacto da música na socialização, na mudança de comportamento e no desenvolvimento 
sensorial e motor dos alunos. 

As ideias de Oliveira (2013), que destacam a música como uma ferramenta eficaz na cons-
trução de competências sociais, como colaboração e comunicação. A música, ao criar um am-
biente emocionalmente acolhedor, permite que as crianças se sintam mais à vontade para se 
expressar, superando limitações de comunicação verbal, como enfatizado por Brito (2015).

Além dos aspectos emocionais e sociais, a música também foi vista como um importante 
recurso para o desenvolvimento físico e motor das crianças. O envolvimento com o ritmo e o 
movimento corporal promove a coordenação motora e aprimora a consciência corporal, como 
afirmam Brito (2010) e Araújo (2016). Dessa forma, a música contribui para um aprendizado 
mais integrador, estimulando simultaneamente múltiplas dimensões do desenvolvimento in-
fantil. Essa abordagem holística é fundamental na Educação Infantil, onde o aprendizado deve 
ser voltado para o desenvolvimento global das crianças, englobando suas habilidades cogniti-
vas, emocionais e motoras.

Quando questionados sobre as formas de integrar a música em suas atividades pedagógi-
cas, indicaram práticas lúdicas e coletivas.
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Fonte - Entrevista (2024)

Fonte - Entrevista (2024)

Tabela 3 - Engajamento das crianças com utilização de música

Tabela 2 - Integração da música em atividades pedagógicas

“Em quase 100% das crianças se envolvem, interagem, participam ativa-
mente demonstrando muito interesse nas atividades propostas.”

 “As crianças ficam muito entusiasmadas, mostram-se interessadas nas ati-
vidades com músicas.”

“Utilizo a música em aparelho áudio visual, cantada, sons utilizando o pró-
prio corpo, com instrumentos de sucata, como chocalho e pandeiro.” 

“De forma lúdica e coletiva.”

Professora

Professor

Professora

Professor

Santos (2016) ressalta que a ludicidade é uma característica essencial na Educação Infantil, 
pois torna o aprendizado mais prazeroso e significativo.  O uso coletivo da música, conforme 
observado por Brito (2015), favorece a construção de vínculos entre as crianças e contribui 
para o desenvolvimento de habilidades sociais, como a escuta ativa e o trabalho em equipe. A 
música em grupo promove a colaboração e a interação, criando um ambiente de aprendizado 
em que as crianças se sentem parte de uma comunidade, o que reforça a importância da música 
para o desenvolvimento social e emocional.

Apesar dos benefícios observados, a professora e o professor enfrentam desafios relacio-
nados à falta de espaço adequado e materiais insuficientes para a implementação de atividades 
musicais eficazes. A falta de infraestrutura adequada para atividades que envolvem movimento 
e expressão corporal limita o potencial da música como ferramenta pedagógica. 

Silva (2018) aponta que a adaptação do espaço físico é essencial para que as crianças possam 
explorar livremente o ritmo e o som sem as restrições de um ambiente inadequado. A falta de ma-
teriais adequados, como instrumentos musicais, também é um obstáculo significativo, como foi 
mencionado por eles. A escassez de recursos pedagógicos, conforme indicado por Brito (2010), 
dificulta a diversificação das atividades musicais, tornando-as menos interativas e enriquecedo-
ras. Esses desafios evidenciam a necessidade urgente de investimentos em infraestrutura e recur-
sos pedagógicos para garantir que a música possa ser plenamente integrada às práticas de ensino.

O engajamento das crianças nas atividades musicais foi outra questão abordada em que 
destacaram o entusiasmo e a participação ativa dos alunos nas aulas de música.

A pesquisa de Santos (2016) e Silva (2018) reforça que a música tem um impacto positivo 
no engajamento das crianças, uma vez que ela desperta a curiosidade, a motivação e o envol-
vimento emocional. Ao integrar a música nas aulas de Arte, as/os professoras/es criam um 
ambiente de aprendizado mais prazeroso e significativo, em que as crianças se sentem mais 
motivadas a participar e se expressar.
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Eles também compartilharam experiências específicas em que a música teve um impacto 
significativo no comportamento e na aprendizagem das crianças.

Fonte - Entrevista (2024)

Tabela 1 - Benefícios da utilização da música

“Diariamente as crianças ouvem música clássica (10min.) para se acalma-
rem. Através dessa imersão as crianças ficam prontas para atender qual-
quer comando, qualquer atividade. Atividade em círculo, colocar música 
de diferentes ritmos. Cada criança irá se expressar conforme os diversifi-
cados ritmos e posteriormente falarão como se sentiam em cada música.” 

“Utilizo o show de talentos; é uma atividade que as crianças adoram.”

Professora

Professor

Essas experiências demonstram como a música pode ser uma ferramenta poderosa 
para promover a autoestima, a expressão individual e a colaboração entre as crianças. 
De acordo com Freire (2021), a música oferece um espaço onde as crianças podem se 
expressar livremente, promovendo o desenvolvimento emocional e a construção de uma 
autoimagem positiva. 

A realização de atividades como o show de talentos também favorece o desenvolvimento 
de habilidades sócio emocionais, como o respeito, a colaboração e a autoestima, conforme ob-
servado por Carvalho (2020).

Por fim, buscou saber a opinião da professora e do professor sobre como a formação con-
tinuada poderia ser aprimorada para apoiar o uso da música como ferramenta pedagógica nas 
aulas de Arte na Educação Infantil. Eles responderam da seguinte forma:

Fonte - Entrevista (2024)

Tabela 5 – Formação continuada

 “A formação continuada no município é inexistente.”

“Não há formação continuada e nem oficinas. Deveria ter uma formação 
de acordo com a realidade do professor.”

Professora

Professor

Libâneo (2013) e Vygotsky (1984) destacam a importância da formação contínua 
para que os professores possam incorporar novas abordagens pedagógicas e enriquecer 
suas práticas. A falta de suporte formativo específico, como apontado pelos docentes, li-
mita o uso eficaz da música nas aulas de Arte, uma vez que precisam de capacitação que 
esteja alinhada à realidade das escolas e às suas necessidades. A formação continuada 
deve considerar as dificuldades de infraestrutura e os desafios enfrentados pelos edu-
cadores, oferecendo alternativas práticas e realistas para integrar a música no cotidiano 
escolar de maneira eficaz.

A pesquisa revelou que a música desempenha um papel fundamental nas aulas de Arte na 
Educação Infantil, proporcionando benefícios significativos no desenvolvimento social, emo-
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cional, motor e cognitivo das crianças. No entanto, a falta de recursos adequados e de formação 
continuada específica limita a implementação plena dessa prática. A necessidade de políticas 
educacionais que promovam a capacitação das/os professoras/es e invistam em infraestrutura 
e materiais adequados para o ensino musical é essencial para que a música possa ser utilizada 
de maneira mais eficaz e integrada na Educação Infantil.

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pesquisa realizada demonstrou, de forma clara, que a integração da música nas aulas 
de Arte na Educação Infantil possui um impacto significativo no desenvolvimento integral 
das crianças. A música, como ferramenta pedagógica, não apenas estimula o desenvolvimento 
cognitivo, mas também promove a socialização, a expressão emocional, o aprimoramento da 
coordenação motora e o respeito à diversidade cultural. A professora e o professor entrevis-
tados destacaram que a música é um recurso fundamental para criar um ambiente mais aco-
lhedor e engajador, além de estimular o interesse e a participação das crianças nas atividades 
pedagógicas.

Os dados coletados revelaram que a prática musical, quando realizada com regularidade, 
contribui para o fortalecimento de diversas habilidades. A inclusão de música nas aulas de 
Arte, seja por meio de canções, sons ou instrumentos, possibilita que as crianças se envolvam 
de forma lúdica e criativa com o aprendizado. A música não só facilita a expressão dos sen-
timentos e emoções das crianças, como também favorece o desenvolvimento de habilidades 
sociais, como a colaboração, o respeito às diferenças e a escuta ativa. Dessa maneira, a música 
desempenha um papel fundamental na construção de uma convivência harmoniosa e no for-
talecimento da autoestima dos alunos.

Contudo, a pesquisa também revelou desafios significativos que precisam ser superados 
para que a música seja efetivamente incorporada às práticas pedagógicas. A falta de espaços 
adequados para atividades que envolvem movimento, bem como a escassez de materiais pe-
dagógicos, limita o potencial da música como recurso educativo. Muitas/os professoras/es 
enfrentam dificuldades para adaptar suas metodologias às condições físicas e materiais das 
escolas, o que compromete a qualidade das atividades musicais. Essa realidade exige um in-
vestimento em infraestrutura nas escolas, garantindo que os educadores tenham condições 
adequadas para trabalhar com recursos musicais de forma eficaz.

Além disso, a pesquisa apontou uma lacuna importante no que diz respeito à formação 
continuada das/os professoras/es. A ausência de programas de capacitação específicos para o 
uso da música nas aulas de Arte na Educação Infantil foi uma das principais limitações men-
cionadas pelos docentes. 
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A formação contínua é essencial para que os profissionais possam se atualizar quanto 
às metodologias mais eficazes e às novas abordagens pedagógicas que envolvem o uso 
da música no contexto escolar. A formação continuada precisa ser mais contextualizada, 
alinhando-se à realidade das escolas e às necessidades dos educadores, para que possam 
enfrentar as limitações estruturais e explorar todo o potencial da música como ferramen-
ta de ensino.

A implementação de políticas públicas que incentivem a formação continuada e a 
adequação das infraestruturas escolares é, portanto, uma necessidade urgente. A promo-
ção de oficinas e capacitações para as/os professoras/es deve ser uma prioridade, pois isso 
permitirá que os educadores aprimorem suas práticas pedagógicas e explorem de maneira 
mais eficaz as múltiplas possibilidades da música no desenvolvimento infantil. 

É fundamental que os educadores sejam apoiados de forma contínua, para que possam 
oferecer aos alunos experiências significativas, que promovam não apenas o aprendizado 
cognitivo, mas também o crescimento social, emocional e motor.

A música tem um papel central na Educação Infantil e, quando integrada de forma 
eficaz nas aulas de Arte, pode enriquecer a experiência de aprendizado das crianças. No 
entanto, para que seu impacto seja amplificado, é necessário superar os desafios estrutu-
rais e formativos existentes, proporcionando às/aos professoras/es os recursos e a capa-
citação necessários para trabalhar com a música de maneira criativa e produtiva. Dessa 
forma, a música pode ser um catalisador importante para o desenvolvimento integral das 
crianças, contribuindo para a formação de indivíduos mais criativos, críticos e social-
mente competentes.
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RESUMO

Esse estudo traz como temática a importância 
da afetividade como ferramenta na educação in-
fantil. O objetivo geral da pesquisa foi investigar 
a dinâmica das relações afetivas no desenvolvi-
mento educacional de crianças do Maternal I e II 
da Educação Infantil, abrangendo a faixa etária 
de 2 a 4 anos. A metodologia de pesquisa empre-
gada neste estudo é qualitativa por meio de um 
estudo de caso, o que implica no uso de entre-
vistas estruturadas para coleta de dados. A pes-
quisa foi realizada com professores de turmas da 
Educação Infantil do CMEI “Bem-Me-Quer” que 
está situado na comunidade Quilombola de Boa 
Esperança, zona rural do município de Presiden-
te Kennedy/ES. Participaram da pesquisa, sete 
professores regentes e 15 auxiliares de profes-
sor da Educação Infantil. Este estudo se justifica 
pela importância da afetividade na relação entre 
professor e aluno na Educação Infantil e sobre a 
influência que esse vínculo exerce no desenvol-
vimento integral das crianças. Os resultados da 
pesquisam apontam a centralidade da afetividade 
no desenvolvimento infantil e reforça a necessi-
dade de práticas pedagógicas que promovam a 
construção de relações de confiança, respeito e 
empatia no ambiente escolar. As interações so-
ciais e emocionais são vistas como essenciais 
para o aprendizado significativo e o bem-estar 
das crianças. 

Palavras-chave: Vínculo afetivo. Interação pro-
fessor-aluno. Desenvolvimento socioemocional.

ABSTRACT

This study focuses on the importance of affection 
as a tool in early childhood education. The gener-
al objective of the research was to investigate the 
dynamics of affective relationships in the educa-
tional development of children in Kindergarten 
I and II of Early Childhood Education, covering 
the age range of 2 to 4 years. The research meth-
odology used in this study is qualitative through 
a case study, which implies the use of structured 
interviews for data collection. The research was 
conducted with teachers of Early Childhood Ed-
ucation classes at the CMEI “Bem-Me-Quer” 
which is located in the Quilombola community 
of Boa Esperança, rural area of   the municipal-
ity of Presidente Kennedy/ES. Seven teachers 
and 15 assistants of Early Childhood Educa-
tion teachers participated in the research. This 
study is justified by the importance of affection 
in the relationship between teacher and student 
in Early Childhood Education and the influence 
that this bond has on the integral development 
of children. The results of the research point to 
the centrality of affection in child development 
and reinforce the need for pedagogical practices 
that promote the construction of relationships of 
trust, respect and empathy in the school environ-
ment. Social and emotional interactions are seen 
as essential for children’s meaningful learning 
and well-being.

Keywords: Affective bond. Teacher-student in-
teraction. Socioemotional development.
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1. INTRODUÇÃO

O período de inserção da criança na educação consiste em um momento único na vida 
do sujeito, cercado de incertezas e medos, tanto por parte da criança, quanto da família. 
Geralmente, esse período consiste na primeira vez que a criança deixa o seio família e se 
vê diante de novas pessoas que não lhe são comuns.

Nesse primeiro contato, durante o período de adaptação, novos vínculos passam                                  
a ser construídos e estes são fundamentais no desenvolvimento cognitivo do aluno. Neste 
contexto, o papel do professor, enquanto mediador no processo de ensino e aprendizagem 
é promover um ambiente acolhedor que torne esse momento agradável para o aluno, evi-
tando uma experiência desconfortável e ou trauma.

Assim, a afetividade entre professor e aluno começa a ser construída aos poucos, fa-
zendo com que a criança desenvolva uma relação de diálogo e confiança com o docente e 
esse é um ponto fundamental para o desenvolvimento da aprendizagem.

Quando ingressa na educação infantil, grande parte das crianças tem nesse ambiente 
seu principal meio de convívio e interação social, já que permanece grande parte do dia 
sob os olhares de professores e demais indivíduos que fazem parte do contexto escolar.

Assim, o aprendizado construído ultrapassa as barreiras da escola, permeando di-
versos aspectos da vida cotidiana. As interações sociais, as experiências emocionais e os 
desafios enfrentados no ambiente escolar contribuem para o desenvolvimento integral da 
criança, influenciando suas atitudes, valores e habilidades sociais. 

Diante disso, este estudo investigou a dinâmica das relações afetivas no desenvolvi-
mento educacional de crianças do Maternal I e II da Educação Infantil, abrangendo a faixa 
etária de 2 a 4 anos. Fundamentado nas teorias de Wallon (2007) e Vygotsky (2001), o tra-
balho buscou compreender as práticas pedagógicas adotadas pelos docentes, explorando 
como a afetividade influencia o desenvolvimento integral das crianças e a construção de 
vínculos no ambiente escolar.

O desenvolvimento infantil na educação básica é a base para toda a vida. Quanto 
mais bem trabalhada for essa etapa, melhores serão os resultados nas fases posteriores 
da educação formal e na vida adulta. De acordo com a United Nations International Chil-
dren's Emergency Fund (2019), os primeiros anos de vida são críticos para o desenvol-
vimento do cérebro, formando a base para o aprendizado, o bem-estar emocional e as 
habilidades sociais ao longo da vida. Investir em educação infantil e oferecer estímulos 
adequados nesta fase têm efeitos duradouros, melhorando os resultados acadêmicos e a 
qualidade de vida na vida adulta.
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A interação no ambiente escolar permite a formação de vínculos afetivos significativos, 
que influenciam diretamente a vida dos alunos. Assim, a postura do professor torna-se fun-
damental, pois ele atua como um modelo para a criança, que tende a seguir os exemplos que 
observa (Miranda, 2020).

A   escolha desse tema justifica-se por quatro razões principais. Primeiro, as escolas são 
um dos primeiros ambientes de socialização das crianças, e as interações interpessoais são 
cruciais nesse contexto. Em segundo lugar, a afetividade, enquanto ligada às emoções, manifes-
ta-se em diversas circunstâncias. O terceiro ponto está relacionado a necessidade de reavaliar 
a relação professor-aluno diante das mudanças no contexto educacional. Por fim, a pesquisa 
busca demonstrar como as relações afetivas formadas durante a Educação Infantil têm um im-
pacto significativo e no desenvolvimento da criança.

Este estudo se justifica pela importância da afetividade na relação entre professor e aluno 
na Educação Infantil e sobre a influência que esse vínculo exerce no desenvolvimento integral 
das crianças. Nessa fase, do desenvolvimento, a educação ultrapassa a mera transmissão de co-
nhecimentos acadêmicos, englobando a formação emocional e social dos alunos. A qualidade 
das interações afetivas entre professor e aluno impacta diretamente esses aspectos, promoven-
do um ambiente propício para o desenvolvimento emocional, social e cognitivo.

Considerando a importância da educação infantil no desenvolvimento integral do aluno e 
as relações construídas durante o convívio entre os sujeitos envolvidos no processo de ensino 
e aprendizagem, questiona-se: Como os docentes do ensino infantil percebem o impacto da 
promoção da afetividade na melhoria dos processos de ensino na Educação Infantil? 

O objetivo geral da pesquisa foi investigar a dinâmica das relações afetivas no desenvol-
vimento educacional de crianças do Maternal I e II da Educação Infantil, abrangendo a faixa 
etária de 2 a 4 anos.

O objetivo geral foi desmembrado em objetivos específicos, sendo eles:

• Examinar as estratégias utilizadas pelos educadores do CMEI “Bem-Me-Quer” para promo-
ver um ambiente de acolhimento e interação positiva na rotina educacional;

• Investigar a percepção de professores e auxiliares da Educação Infantil sobre a importância da 
afetividade no desenvolvimento integral de crianças de 2 a 4 anos no CMEI “Bem-Me-Quer”;

• Compreender como a afetividade é integrada às práticas pedagógicas e à organização da roti-
na escolar no CMEI “Bem-Me-Quer”.

A metodologia de pesquisa empregada neste estudo é qualitativa por meio de um estudo 
de caso, o que implica no uso de entrevistas estruturadas para coleta de dados. A pesquisa foi 
realizada com professores de turmas da Educação Infantil do CMEI “Bem-Me-Quer” que está 
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situado na comunidade Quilombola de Boa Esperança, zona rural do município de Presidente 
Kennedy/ES. Participaram da pesquisa, 07 (sete) professores regentes e 15 auxiliares de profes-
sor, que atuam na Educação Infantil.

A presente pesquisa seguiu rigorosamente os aspectos éticos necessários para sua reali-
zação, sendo submetida e aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP), com parecer de 
aprovação registrado sob o número 7.117.790. A condução do estudo respeitou as diretrizes 
e normas regulamentadoras estabelecidas pela Resolução nº 466/12 do Conselho Nacional de 
Saúde (CNS), assegurando o cumprimento dos princípios éticos que envolvem pesquisas com 
seres humanos, tais como autonomia, beneficência, não maleficência e justiça. Foi garantido 
aos participantes o direito à privacidade, ao sigilo de informações e à participação voluntária 
mediante o uso do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), reforçando o com-
promisso com a ética e a transparência durante todas as etapas do processo investigativo.

2. O PAPEL DO DOCENTE NA FORMAÇÃO DO INDIVÍDUO E 
AFETIVIDADE

O papel do docente na formação do indivíduo vai além de ser um mero transmissor de 
conhecimentos, pois envolve também a formação de caráter, atitudes e valores. A relação afe-
tiva entre professor e aluno é um aspecto essencial para o sucesso desse processo. Esse vínculo 
emocional não apenas facilita a aprendizagem, mas também promove o desenvolvimento inte-
gral do estudante e contribui para a construção de uma sociedade mais justa e humana.

Na escola, a formação do indivíduo não se limita ao desenvolvimento cognitivo; ela abran-
ge também dimensões afetivas, sociais e culturais. Segundo Wallon (2007), o desenvolvimento 
humano ocorre de maneira integrada, considerando aspectos afetivos, cognitivos e motores. O 
professor, nesse contexto, atua como mediador entre o aluno e o conhecimento, sendo respon-
sável por criar um ambiente de aprendizagem que respeite as diferenças individuais, promova 
a inclusão e valorize o respeito mútuo.

A afetividade, como destaca Vygotsky (2001), é intrínseca ao processo de ensino-aprendi-
zagem, pois o conhecimento se constrói por meio da interação social. O professor, ao criar um 
ambiente acolhedor, permite que o aluno se sinta seguro para expressar suas ideias, dúvidas e 
desafios, criando condições para um aprendizado significativo. Freire (1996) reforça essa visão 
ao afirmar que a educação é um ato de amor, sendo essencial considerar a afetividade como 
parte integrante do processo educativo, promovendo a humanização do ensino e incentivando 
a autonomia e a reflexão crítica.

O desenvolvimento afetivo está diretamente relacionado à autoestima e à motivação do 
aluno para aprender. Paro (2022) destaca que a afetividade é fundamental para estabelecer 
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vínculos de confiança entre professor e aluno, criando um ambiente favorável à participação 
ativa nas atividades escolares. Quando o estudante se sente acolhido e reconhecido, há uma 
tendência ao fortalecimento de sua autoimagem, o que reflete positivamente no desempenho 
acadêmico e no crescimento social.

Além disso, o professor deve estar atento às necessidades emocionais dos alunos, compre-
endendo que questões pessoais e emocionais influenciam o rendimento escolar. Rogers (1983) 
aponta que a empatia e a compreensão são essenciais para um ensino transformador, que valo-
rize o aluno em sua totalidade, considerando suas particularidades e necessidades.

A construção da autoestima e da identidade dos alunos também está atrelada à relação afe-
tiva com o professor. Professores que reconhecem as potencialidades de seus alunos e oferecem 
suporte emocional contribuem para uma autoimagem positiva, estimulando o enfrentamento 
de desafios com confiança. Oliveira (2023) reforça que ambientes escolares acolhedores, que 
promovem segurança emocional, são mais propícios para o desenvolvimento de competências 
como a curiosidade e a criatividade, fundamentais para a aprendizagem.

A afetividade na educação também está diretamente ligada ao desenvolvimento de habi-
lidades socioemocionais, como empatia, resiliência e trabalho em equipe, que são indispen-
sáveis para a formação de cidadãos críticos e participativos. Almeida (2023) destaca que o 
professor desempenha um papel central nesse processo, ajudando os alunos a desenvolverem 
essas competências e se prepararem para os desafios da vida moderna.

Por fim, o papel do professor na formação do indivíduo é multifacetado, abrangendo não 
apenas o ensino de conteúdos acadêmicos, mas também a promoção de um ambiente que favo-
reça o desenvolvimento integral do aluno. A afetividade, quando trabalhada de forma intencio-
nal, transforma-se em um elemento essencial no processo educativo, auxiliando na formação 
de indivíduos equilibrados emocionalmente e na construção de uma sociedade mais empática, 
solidária e justa.

3. METODOLOGIA

A metodologia de pesquisa empregada neste estudo foi qualitativa, por meio de um estudo 
de caso, o que implicou no uso de entrevistas estruturadas para coleta de dados. Antes dessa 
etapa, foi necessário realizar uma pesquisa bibliográfica, visando buscar contribuições de auto-
res sobre a temática estudada.

A pesquisa foi realizada com professores de turmas da Educação Infantil do CMEI “Bem-
-Me-Quer”, situado na comunidade quilombola de Boa Esperança, zona rural do município de 
Presidente Kennedy/ES. 
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Participaram da pesquisa sete professores e 15 auxiliares de professor da Educação 
Infantil do Centro Municipal de Educação Infantil (CMEI) Bem-Me-Quer, localizado no 
município de Presidente Kennedy/ES. Esses profissionais estão constantemente em contato 
com as crianças, atuando nas salas de Maternal I e II, que atendem crianças de 2 a 4 anos 
de idade, desempenhando um papel fundamental na formação dos vínculos afetivos e no 
desenvolvimento integral dos alunos. Para coleta de dados, foi realizada uma entrevista 
semiestruturada composta por onze perguntas, que subsidiou a coleta de dados. As entre-
vistas foram presenciais, no Centro Municipal de Educação Infantil (CMEI) Bem-Me-Quer, 
com horário previamente agendado. 

Os dados coletados por meio da entrevista semiestruturada foram analisados atra-
vés de uma análise temática. As respostas foram categorizadas em temas principais que 
emergiram das narrativas dos participantes. Trechos selecionados das respostas dos par-
ticipantes foram incluídos para ilustrar pontos-chave e fornecer uma compreensão mais 
profunda das experiências individuais. Essas citações ajudam a humanizar os dados e 
evidenciam a diversidade de percepções e sentimentos em relação às relações afetivas no 
ambiente escolar.

A presente pesquisa foi submetida e aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) 
e recebeu o parecer nº 7.117.790, conforme as diretrizes e normas regulamentadoras da Re-
solução nº 466/12 do Conselho Nacional de Saúde (CNS).

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A entrevista foi organizada em duas etapas: a primeira avaliou os critérios sobre a forma-
ção docente, e a segunda analisou a percepção dos educadores sobre a importância da afetivi-
dade no ensino infantil. Participaram 7 professores e 15 auxiliares dos Centros de Educação 
Infantil. Inicialmente, foi abordada a formação dos professores, onde se observa que 2 possuem 
graduação, 4 especialização e 1 mestrado. Entre os auxiliares, 8 têm ensino médio, 5 graduação, 
1 especialização e 1 mestrado.

A divisão em duas fases foi eficiente ao abarcar tanto a qualificação dos profissionais quan-
to suas visões sobre a afetividade. Os dados mostram um investimento significativo em forma-
ção continuada, com a presença de professores especializados e até um com mestrado, o que 
reforça a busca por qualidade na educação infantil. Quanto aos auxiliares, a evidência de que a 
maioria possui ensino médio, sendo este o requisito de escolaridade exigido para o cargo. Con-
tudo, a presença de auxiliares com graduação e especialização é um sinal positivo, indicando 
que há um reconhecimento da importância de ter uma equipe de apoio bem formada, embora 
o número ainda seja limitado. 
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Na segunda parte, foi analisado a afetividade no ensino infantil, explorou-se a relevância 
desse aspecto na formação de vínculos no desenvolvimento do aluno.  Uma reflexão mais apro-
fundada sobre como a formação docente influencia práticas afetivas enriqueceria os resulta-
dos. A afetividade, especialmente em ambientes formativos como a educação infantil, é crucial 
para fortalecer as relações e facilitar o desenvolvimento das crianças.

Os dados apresentados destacam a diversidade na formação de docentes e auxiliares e 
sugerem a necessidade de maior investimento na capacitação desses profissionais. Entender 
como diferentes níveis de formação impactam as práticas pedagógicas e as interações afetivas 
pode trazer contribuições relevantes para aprimorar a dinâmica pedagógica nos Centros de 
Educação Infantil.

4.1. Relatos dos auxiliares de professor

A afetividade é um elemento crucial nas interações humanas, refletindo a forma como 
estabelecemos conexões emocionais com os demais. A primeira questão investigou o conceito 
de afetividade. Ao examinarmos as respostas de 15 auxiliares de professor, podemos separar as 
categorias e seus números correspondentes para uma melhor compreensão do assunto, con-
forme o gráfico abaixo ilustra:

Fonte: Dados coletados pela pesquisadora.

Gráfico 1 – O que é afetividade para você?

O gráfico mostra as diferentes interpretações de "afetividade" pelos participantes. A maior 
parte dos respondentes associou afetividade ao amor, com 30,43% das respostas (7 votos). Em 
seguida, 21,74% dos participantes (5 votos) interpretaram afetividade como cuidado, desta-
cando a importância da atenção e do zelo nas relações. A camaradagem e a empatia tiveram 
17,39% das respostas cada (4 votos), indicando que também são vistas como componentes 
significativos da afetividade. Por fim, 13,04% dos participantes (3 votos) associaram a afetivi-
dade à conexão, mostrando que, embora menos prevalente, essa também é uma perspectiva 
relevante.

A seguir, a segunda questão analisou a percepção dos entrevistados sobre considerarem-se 
pessoas afetivas.
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Fonte: Dados coletados pela pesquisadora.

Fonte: Dados coletados pela pesquisadora.

Gráfico 2 – Você se considera uma pessoa afetiva?

Gráfico 3 – Exemplos de como a afetividade contribui na educação infantil

A análise dos dados revelou percepções sobre a afetividade dos participantes, utilizando 
uma escala de 1 a 5. Nesse sistema, a pontuação "5" reflete o maior nível de afetividade, identi-
ficado como "Sim, bastante!", enquanto "Total!" foi interpretado como a expressão mais intensa 
de emoção.

O gráfico 2 apresenta as respostas dos participantes sobre sua autoavaliação de afetividade. 
A maior parte dos respondentes se considera altamente afetiva, com 5 respostas (21,74%) in-
dicando "Sim, muito!", o que sugere que esses participantes acreditam demonstrar afetividade 
de forma expressiva em suas interações. Em seguida, 4 respostas (17,39%) escolheram "Abso-
lutamente!", reforçando uma percepção igualmente forte de sua afetividade. As opções "Com 
certeza!" e "Definitivamente!" receberam, respectivamente, 3 respostas (13,04%) e 2 respostas 
(8,70%), indicando uma avaliação positiva, mas um pouco menos intensa. Por fim, apenas 1 
resposta (4,35%) afirmou "Totalmente!", sendo a opção com menor incidência.

Esses dados revelam que, em geral, a maioria dos participantes tem uma visão positiva e só-
lida sobre sua capacidade de ser afetivo, destacando que as interações emocionais desempenham 
um papel significativo em seu comportamento social e educacional. O conceito de afetividade, 
conforme discutido por Vygotsky (2001), está ligado à construção de um ambiente de aprendiza-
gem em que o professor atua como mediador das emoções, impactando diretamente o desenvol-
vimento social e cognitivo das crianças. Assim, a forte autoavaliação de afetividade pode indicar 
que esses indivíduos se veem como facilitadores de relações saudáveis e construtivas, o que é 
crucial para a promoção de um ambiente escolar acolhedor e positivo (Gadotti, 2012).
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O gráfico 3 demonstra exemplos de como a afetividade contribui na educação infantil de 
acordo com a percepção dos entrevistados.

O Gráfico 3 revela as percepções dos participantes sobre como a afetividade contribui para 
a educação infantil. A maior parte dos respondentes associou a afetividade à empatia, com 5 res-
postas (35%), indicando que a capacidade de compreender e se colocar no lugar do outro é vista 
como um fator crucial para o desenvolvimento de um ambiente educacional positivo. A afetivi-
dade também foi associada ao vínculo, com 3 respostas (21,43%), refletindo a importância das 
conexões emocionais no processo de ensino-aprendizagem.

Além disso, a confiança e a motivação receberam, respectivamente, 2 respostas (14,29%), 
mostrando que, para alguns participantes, a afetividade também é fundamental para criar um 
clima de confiança entre educadores e alunos, além de ser um motor para manter os alunos mo-
tivados. O comportamento também foi citado por 3 participantes (21,43%), o que sugere que a 
afetividade é vista como um fator importante para o desenvolvimento de comportamentos ade-
quados no ambiente escolar.

Segundo os dados, a afetividade ter um papel fundamental no crescimento de crianças de 
2 e 3 anos, afetando tanto a aprendizagem quanto o desenvolvimento de competências sociais. 
Nesta etapa da infância, a conexão emocional com professores e colegas é crucial para estabele-
cer um ambiente favorável ao aprendizado. Conforme Almeida (2018), garantir relações afetivas 
saudáveis na educação infantil contribui para uma maior estabilidade emocional, favorecendo a 
aprendizagem significativa. 

As crianças nessa faixa etária estão em uma fase de intensificação das interações sociais e 
emocionais. A empatia, por exemplo, é uma habilidade que começa a se desenvolver a partir do 
convívio afetivo com outras crianças e adultos, permitindo que eles se coloquem no lugar do ou-
tro (Santos, 2023). Nesta idade, as crianças estão em um período de intensificação das interações 
sociais e emocionais. 

O gráfico 4 demonstra a ligação entre o desenvolvimento emocional na educação infantil e suas 
consequências em diversas áreas do saber, incluindo a linguagem e as competências motoras.

Fonte: Dados coletados pela pesquisadora.

Gráfico 4 – Àreas do conhecimento impactadas pelo desenvolvimento afetivo na educação infantil
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Fonte: Dados coletados pela pesquisadora.

Gráfico 5 – Impacto do desenvolvimento afetivo na educação infantil em outras áreas do conhecimento, 
como linguagem e habilidades motoras

O Gráfico 4 mostra as áreas do conhecimento que, segundo os participantes, são mais impacta-
das pelo desenvolvimento afetivo na educação infantil. A motivação é a área mais mencionada, com 
5 respostas (35%), destacando que a afetividade é vista como um fator crucial para incentivar o inte-
resse e o engajamento dos alunos nas atividades escolares. A integração e a resiliência surgem com 3 
respostas (21,43%) cada, indicando que a afetividade contribui significativamente para a capacidade 
das crianças de se integrarem ao ambiente escolar e superarem dificuldades, construindo resiliên-
cia diante de desafios. A socialização e a aprendizagem foram citadas por 2 participantes (14,29%) 
cada. Embora essas áreas também sejam impactadas pela afetividade, elas foram menos frequente 
nas respostas dos participantes, sugerindo que a percepção dos participantes é de que a afetividade 
desempenha um papel secundário nessas áreas em comparação com a motivação e a integração.

Esses dados corroboram com as ideias de Vygotsky (2001), que afirma que o desenvolvimento 
social e emocional é fundamental para a aprendizagem cognitiva. Quando a criança se sente moti-
vada, integrada ao grupo e capaz de superar desafios, ela tende a aprender de maneira mais eficaz e 
a interagir de forma positiva com os outros, impactando diretamente seu desenvolvimento escolar.

O gráfico 5 traz a discussão sobre o crescimento emocional na educação pré-escolar, que 
ressalta a relevância deste componente no processo de aprendizagem infantil e como pode im-
pactar outros campos do conhecimento, como a linguagem e as habilidades motoras.

A Figura 05 ilustra como os participantes percebem o impacto do desenvolvimento afetivo 
na educação infantil em outras áreas do conhecimento, como linguagem e habilidades moto-
ras. A motivação foi destacada como a principal área afetada, com 5 respostas (35%), indican-
do que os participantes reconhecem a importância da afetividade para engajar as crianças no 
processo de aprendizagem, o que pode facilitar o desenvolvimento tanto da linguagem quanto 
das habilidades motoras. A integração e a resiliência foram mencionados por 3 participantes 
(21,43%) cada, apontando que a construção de um ambiente afetivo ajuda as crianças a se in-
tegrarem melhor no grupo e a lidarem com os desafios de forma mais positiva, influenciando 
também o desenvolvimento de suas habilidades sociais, linguísticas e motoras.
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Por outro lado, a socialização e a aprendizagem receberam 2 respostas (14,29%) cada, 
sugerindo que, para alguns participantes, a afetividade tem um impacto mais moderado 
nessas áreas, mas ainda desempenha um papel importante na construção de competências 
sociais e cognitivas.

De acordo com Almeida (2018), a educação infantil deve proporcionar um ambiente pro-
pício ao desenvolvimento socioemocional das crianças, já que as interações emocionais nesse 
ambiente têm um impacto direto na formação integral do indivíduo. 

A análise dos dados evidencia como a afetividade desempenha um papel central no de-
senvolvimento socioemocional e nas interações entre crianças na educação infantil. O gráfico 
6 aborda a influência da afetividade nas interações infantis:

Fonte: Dados coletados pela pesquisadora.

Fonte: Dados coletados pela pesquisadora.

Gráfico 6 – Influência da afetividade nas interações das crianças entre si

Gráfico 7 – Conexão durante os momentos de interação

Observa-se no gráfico que elementos como desenvolvimento (8,2%), empatia (3,2%), 
companheirismo (1,4%) e segurança (1,2%) refletem diretamente o impacto de um ambiente 
emocionalmente acolhedor. Essa relação é corroborada por Almeida (2018), que afirma que a 
afetividade contribui significativamente para o desenvolvimento social e emocional das crian-
ças, favorecendo interações mais saudáveis e enriquecedoras.

A seguir, investigou-se se durante os momentos de interação, como acolhimento ou roda de 
conversa, percebe uma conexão mais forte entre você e as crianças e se esses momentos favore-
cem o aprendizado de valores como respeito e empatia, cujos resultados são ilustrados a seguir:
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Fonte: Dados coletados pela pesquisadora.

Gráfico 8 – Estratégias para garantir que as crianças se sintam seguras, 
acolhidas e valorizadas em sala de aula

No gráfico 7, momentos de interação, como rodas de conversa e práticas de acolhimento, 
destacam sua relevância ao promoverem conexão (8,2%) e o aprendizado de valores como 
empatia (1,4%) e respeito (1,2%). Esses resultados confirmam a visão de Wallon (2007), para 
quem a afetividade é indispensável na formação de vínculos emocionais, fundamentais para 
o aprendizado e a convivência social. Assim, esses momentos não apenas fortalecem o laço 
entre educadores e crianças, mas também contribuem para o desenvolvimento de habilidades 
socioemocionais.

O gráfico 8, por sua vez, apresenta estratégias utilizadas no ambiente escolar para assegu-
rar que as crianças se sintam valorizadas e seguras:

Práticas como estímulo à diversidade (20%), ritualização de tarefas (27%) e empatia 
(27%) demonstram um esforço consciente em criar um ambiente inclusivo e acolhedor. 
Segundo Santos (2023), essas estratégias promovem a integração social e o aprendizado 
colaborativo, construindo uma base sólida para a formação de valores e a assimilação de 
conhecimentos.

As dificuldades enfrentadas por algumas crianças na formação de vínculos emocio-
nais são abordadas na pesquisa e, segundo os dados apontam, práticas como a colaboração 
familiar (58%) e os momentos de rotina (23%) emergem como ferramentas eficazes para 
superar barreiras socioemocionais. Almeida (2018) enfatiza que a empatia é uma habilida-
de essencial nesse contexto, permitindo ao professor atender às necessidades emocionais 
das crianças e construir um ambiente de confiança mútua.

A influência da atenção emocional no comportamento infantil é destacada no estudo, 
que aponta características como sociabilidade, autoestima e motivação (como diferenciais 
em crianças que recebem suporte emocional adequado. Wallon (2007) reforça que a afe-
tividade não é apenas um componente auxiliar, mas um elemento essencial no processo 
de aprendizagem e no desenvolvimento integral, afetando diretamente a maneira como as 
crianças se relacionam com os outros e com o conhecimento.
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Além disso, os papéis desempenhados pelo professor, como facilitador e orientador, 
evidenciam a complexidade de sua atuação na construção de um ambiente propício ao de-
senvolvimento socioemocional. Esses dados vão ao encontro das afirmações de Almeida 
(2018), que destaca o vínculo afetivo entre professor e aluno como uma peça-chave para 
garantir um processo educacional significativo e transformador.

Por fim, a pesquisa explora a relação entre a afetividade e a preparação das crianças 
para desafios futuros. Um ambiente de confiança, que promove segurança emocional, 
facilita a assimilação de conteúdos e aprimora competências sociais. Conforme Almeida 
(2018) e Wallon (2007), essa base emocional sólida é indispensável para a formação in-
tegral das crianças, preparando-as para enfrentar etapas acadêmicas e sociais de maneira 
equilibrada e confiante.

Esses achados reforçam a necessidade de práticas pedagógicas que valorizem a afeti-
vidade como um componente central na educação infantil, contribuindo não apenas para 
o aprendizado, mas também para o bem-estar e o desenvolvimento integral das crianças.

4.2. Relatos dos
professores regentes

Os dados a seguir trazem as experiências de professores regentes participantes do estudo, 
que foram aqui identificados por números de 1 a 7 para garantir o anonimato. Inicialmente, 
os professores foram questionados sobre o conceito de afetividade e suas respostas variaram 
conforme percepções e experiências pessoais.

A análise das respostas revelou que, embora os docentes compreendam a afetividade de 
diferentes maneiras, existe um consenso sobre seu papel fundamental na educação infantil. 
Por exemplo, os docentes 1 e 4 destacam a afetividade como essencial para a construção de 
confiança e o crescimento do aluno. Já os professores 2 e 6 enfatizam a importância da empatia 
e do pertencimento, reconhecendo a relevância de entender as necessidades emocionais dos 
alunos. Os professores 3 e 5 associam a afetividade ao acolhimento e à criação de um ambiente 
favorável ao desenvolvimento. Por fim, o professor 7 vê a afetividade como uma expressão de 
amor, destacando gestos simples, como um sorriso, para criar vínculos e influenciar a forma-
ção da identidade dos alunos.

Ao serem questionados sobre as considerações dos professores sobre a própria afetividade, 
os dados revelam que há um consenso entre os professores da educação infantil sobre a impor-
tância da afetividade no ambiente escolar. Todos os participantes se reconhecem como pessoas 
afetuosas, destacando que essa característica está intrinsecamente ligada à prática pedagógica 
e ao desenvolvimento integral das crianças.
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Os professores afirmam que a afetividade é essencial para criar um ambiente seguro, 
acolhedor e motivador, favorecendo o crescimento emocional e cognitivo dos alunos. 
Observa-se, nas falas, que a demonstração de afeto se dá por meio de palavras, gestos, 
empatia e pela construção de laços de confiança e respeito. Essa abordagem facilita a 
aprendizagem ao estimular a autoconfiança, a integração social e o interesse das crianças 
em explorar e descobrir o mundo.

A Transcrição da fala dos entrevistados são corroboradas pela teoria de Wallon 
(2007), que aponta a afetividade como um elemento estruturante no desenvolvimento 
infantil e no processo de ensino-aprendizagem. Segundo Wallon, o aprendizado ocorre 
de forma mais eficaz quando as emoções são integradas às relações interpessoais, favore-
cendo a construção de um ambiente equilibrado e propício ao desenvolvimento da per-
sonalidade e do caráter.

Os relatos dos professores destacam a unanimidade sobre a importância da afetividade 
no desenvolvimento de crianças de 2 a 4 anos, ressaltando que ela é essencial para o cresci-
mento emocional, social e cognitivo. Todos os depoimentos enfatizam que criar um ambiente 
seguro e acolhedor é fundamental para que as crianças se sintam protegidas, o que as estimula 
a explorar e aprender. Esse entendimento é corroborado por Almeida (2018), que destaca a 
influência positiva de relacionamentos afetivos no desenvolvimento emocional da infância.

Além disso, os professores concordam que a afetividade tem um impacto direto no pro-
cesso de aprendizagem. Crianças que se sentem amadas e respeitadas tendem a se engajar mais 
nas atividades propostas, como a narração de histórias, o que contribui para o desenvolvimen-
to da criatividade e da imaginação. Campos (2022) também aponta que as emoções desempe-
nham um papel crucial no aprendizado, estimulando a curiosidade e o interesse das crianças.

Outro ponto recorrente nos depoimentos é a contribuição da afetividade para o desenvol-
vimento social e emocional das crianças, especialmente por meio de práticas que promovem 
empatia e colaboração. Atividades em que as crianças ajudam umas às outras, como a partilha 
de brinquedos, são mencionadas como momentos-chave para o desenvolvimento dessas com-
petências. Dantas (2022) reforça que um ambiente acolhedor e afetivo facilita a aprendizagem 
coletiva, promovendo a solidariedade e o respeito.

A valorização de ações positivas, como elogios e o reconhecimento de conquistas, também 
é apontada como essencial para fortalecer a autoestima e a autoconfiança das crianças. Este 
aspecto é reforçado por Oliveira (2023), que destaca a segurança emocional como um pré-
-requisito para um aprendizado eficaz. Por fim, os professores relatam que o aprendizado por 
meio de vivências emocionais, como atividades práticas que envolvem contato físico, também 
favorece o vínculo emocional, contribuindo para o desenvolvimento integral das crianças.
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Esses relatos demonstram um entendimento profundo sobre o papel da afetividade na 
educação infantil, alinhando-se com as conclusões de diversos estudiosos que indicam que a 
afetividade não é apenas um aspecto complementar, mas fundamental para o desenvolvimento 
de crianças nesta faixa etária.

A pesquisa explorou também a percepção dos professores regentes sobre a influência do 
desenvolvimento afetivo em outras áreas do conhecimento. As respostas dos professores des-
tacam a estreita relação entre o desenvolvimento emocional e o avanço de outras áreas do co-
nhecimento na educação infantil, como linguagem e habilidades motoras. Todos os professores 
concordam que um ambiente emocionalmente positivo favorece a aprendizagem e o engaja-
mento das crianças em diversas atividades. Quando as crianças se sentem amparadas e prote-
gidas, elas se tornam mais propensas a explorar novas competências, como a linguagem. Um 
exemplo disso é que, ao receber apoio emocional, as crianças se sentem mais confiantes para se 
expressar, o que pode enriquecer seu vocabulário e aprimorar sua capacidade de comunicação.

Além disso, o vínculo emocional com os educadores é visto como crucial para que as crian-
ças se sintam à vontade para participar ativamente em atividades de linguagem, como narração 
de histórias, canções e rimas. Isso, por sua vez, favorece o desenvolvimento de suas habilidades 
linguísticas. A segurança emocional também é associada ao aprimoramento de habilidades mo-
toras, pois as crianças que se sentem amadas e acolhidas tendem a explorar atividades físicas, 
como correr, saltar e dançar, com mais confiança e prazer. A prática de tais atividades contribui 
para o desenvolvimento físico e motor, além de estimular a criatividade e a expressão corporal.

Essas observações refletem as ideias de Wallon (2007), que destaca o papel das emoções no 
desenvolvimento integral da criança. Wallon argumenta que as emoções não apenas influen-
ciam o aprendizado cognitivo, mas também têm um impacto significativo nas competências 
sociais e emocionais, mediando o processo de aprendizagem. Assim, os relatos dos professores 
confirmam que o desenvolvimento afetivo é um elemento fundamental no processo de apren-
dizagem, impactando diretamente áreas como linguagem e habilidades motoras, e reforçam a 
importância de ambientes pedagógicos que priorizem o cuidado emocional das crianças.

Sobre a influência da afetividade nas relações das crianças entre si, os professores regentes 
ressaltam a influência significativa da afetividade nas interações entre as crianças. De maneira 
geral, os relatos indicam que a afetividade promove um ambiente de proteção e confiança, onde 
as crianças se sentem à vontade para interagir, compartilhar e cooperar. Um dos professores 
observou que crianças que são mais acolhidas formam vínculos mais fortes entre si, o que re-
sulta em brincadeiras mais equilibradas e harmoniosas. Essa observação está em consonância 
com as ideias de Wallon (2007), que enfatiza a importância das relações afetivas no desenvolvi-
mento social e emocional das crianças. Wallon destaca que o afeto é fundamental para a cons-
trução de vínculos de amizade e cooperação, essenciais para as interações sociais saudáveis.
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Outro aspecto mencionado foi o aprimoramento da comunicação, com crianças em am-
bientes acolhedores se expressando de forma mais eficaz, o que facilita a resolução de conflitos 
e promove a aceitação de diferentes pontos de vista. Essa observação está alinhada com a teoria 
de Vygotsky (1984), que destaca a importância da mediação social no desenvolvimento da 
linguagem e das habilidades sociais. Em um ambiente afetivo, as crianças têm mais facilidade 
para expressar suas emoções e pensamentos, o que favorece a interação com os outros e o de-
senvolvimento de competências sociais.

A empatia, o respeito e a redução da agressividade também foram mencionados como 
efeitos positivos do acolhimento afetivo. Crianças que recebem carinho tendem a demons-
trar mais empatia e compreensão pelos outros, além de apresentar comportamentos mais 
respeitosos e cooperativos. Isso confirma as ideias de Wallon (2007), que vê o afeto como 
um meio essencial para a regulação das emoções e o desenvolvimento de uma personalida-
de equilibrada.

Além disso, os relatos indicam que a autoestima das crianças é reforçada em um ambiente 
afetuoso, o que facilita novas interações e amizades. Esse fortalecimento da autoestima tam-
bém é associado à maior disposição para a colaboração e a comunicação com os colegas, con-
forme observações feitas por vários educadores. Essa mudança comportamental é vista como 
uma evidência clara de que a afetividade é um fator chave para o desenvolvimento positivo das 
crianças.

Sobre a percepção dos profissionais acerca da importância das interações no acolhimento 
e rodas de conversa, os dados apontam que todos os docentes entrevistados destacam a rele-
vância dos momentos de acolhimento e diálogo como fundamentais para a criação de um am-
biente seguro, onde as crianças se sentem mais à vontade para se expressar e aprender valores 
como respeito e empatia. Essa perspectiva corrobora as ideias de Wallon (2007), que defende 
que o desenvolvimento emocional e social da criança ocorre em um contexto de interações 
sociais significativas. O uso das rodas de conversa como uma ferramenta pedagógica está dire-
tamente relacionado à construção de laços emocionais e ao desenvolvimento da empatia, um 
valor essencial para a socialização saudável. Os professores evidenciam a eficácia do diálogo, 
não apenas como um meio de transmissão de conteúdos, mas como uma ferramenta poderosa 
no desenvolvimento integral das crianças.

Além disso, foram investigadas estratégias para tornar o ambiente mais acolhedor e mo-
tivador e os dados revelam que os docentes adotam estratégias variadas, como rotinas orga-
nizadas, reconhecimento da diversidade e a promoção do trabalho colaborativo para garantir 
que as crianças se sintam integradas e seguras. Essas abordagens são alinhadas com a teoria de 
Vygotsky (2001), que enfatiza a aprendizagem no contexto social e a importância da mediação 
das interações entre crianças e adultos. A promoção de um ambiente físico organizado e esti-
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mulante, a escuta ativa e a reflexão sobre sentimentos e aprendizados contribuem para o desen-
volvimento emocional e cognitivo das crianças, criando um espaço propício para a autonomia 
e a criatividade. As práticas descritas pelos professores refletem uma compreensão profunda da 
teoria Vygotskyana sobre a importância da afetividade nas interações educacionais.

A pesquisa ainda buscou conhecer sobre estratégias para apoiar crianças com dificulda-
des emocionais e explorou as práticas adotadas pelos educadores para lidar com crianças que 
demonstram dificuldades em estabelecer vínculos emocionais ou se sentir seguras no ambien-
te escolar. As estratégias incluem a valorização da participação familiar, a construção de um 
ambiente receptivo e a implementação de atividades colaborativas. Oliveira (2023) defende 
que crianças que se sentem protegidas e apoiadas emocionalmente tendem a se integrar mais 
facilmente e se envolver nas atividades escolares. A pesquisa confirma essa teoria ao mostrar 
que o ambiente seguro e acolhedor, aliado ao reconhecimento emocional e à estruturação de 
rotinas, favorece a inclusão e o aprendizado, destacando a necessidade de práticas pedagógicas 
que priorizem a afetividade no processo educativo.

Abordou-se também as diferenças no comportamento de crianças com apoio emocional 
versus crianças isoladas, revelando uma distinção entre crianças que recebem atenção emocio-
nal e aquelas que não recebem esse apoio, afetando seu comportamento e participação nas ati-
vidades escolares. As crianças que se beneficiam de um ambiente emocionalmente acolhedor 
são mais participativas, criativas e seguras. Essas observações estão em sintonia com as contri-
buições de Campos (2022), que destaca a importância da afetividade no processo de aprendi-
zagem. Campos argumenta que a estabilidade emocional facilita a exploração e o aprendizado, 
o que é corroborado pelos professores entrevistados, que observam que crianças que recebem 
afeto demonstram maior disposição para engajar-se nas atividades pedagógicas.

Por fim, o estudo explorou o papel dos educadores no desenvolvimento socioemocional 
das crianças, destacando a importância de promover relações significativas, mediar conflitos 
e servir de modelo de comportamento. A avaliação das respostas dos professores revela que 
eles reconhecem a influência significativa que têm na formação emocional e social das crian-
ças, indo além da transmissão de conteúdo acadêmico. A criação de um ambiente seguro e 
a promoção de habilidades socioemocionais, como empatia e autocontrole, são vistas como 
essenciais para o desenvolvimento integral das crianças. Esse papel ativo do educador reflete as 
teorias de afetividade na educação infantil, que sugerem que um ambiente acolhedor e seguro 
é essencial para o crescimento emocional das crianças.

Esta concepção reforça o que Campos (2022) afirma, argumentando que as emoções são 
inerentes ao aprendizado e podem auxiliar na formação de um conhecimento relevante. Esta 
exploração e envolvimento ativo são intensificados pelos professores de segundo e terceiro ní-
vel, que discutem sobre o crescimento emocional e a motivação para aprender. 
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De acordo com Dantas (2022), essa capacidade de resiliência é crucial para enfrentar erros e 
frustrações de forma construtiva, cruciais nas mudanças escolares que ocorrem na educação infantil. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pesquisa destacou a importância da afetividade nas relações entre professores e alunos 
na Educação Infantil, mostrando que esse vínculo é essencial para o desenvolvimento integral 
das crianças. A afetividade é vista como um pilar fundamental, influenciando a formação da 
identidade, autoestima e capacidades cognitivas dos alunos. Baseada nas teorias de Wallon e 
Vygotsky, a pesquisa evidenciou que as relações afetivas são determinantes na qualidade do 
aprendizado e no bem-estar emocional das crianças.

O estudo enfatizou o papel crucial do educador no momento de ingresso da criança na 
escola, quando um ambiente seguro e afetivo é necessário para promover o desenvolvimento. 
Dados coletados indicaram que os educadores reconhecem a importância desse ambiente, mas 
há uma necessidade de maior reflexão e formação continuada para lidar com as demandas 
emocionais dos alunos. A pesquisa também apontou a relevância de uma abordagem pedagó-
gica que respeite e valorize a diversidade, reconhecendo as experiências emocionais e culturais 
únicas de cada criança.

A afetividade foi também analisada em seu contexto social e cultural, mostrando como 
fatores familiares influenciam as interações escolares. A pesquisa sugere que as instituições 
adotem medidas para fortalecer os vínculos afetivos entre professores e alunos, incluindo 
workshops e práticas que abordem a inteligência emocional. As atividades lúdicas foram des-
tacadas como ferramentas pedagógicas eficazes na criação de laços afetivos e ambientes de 
aprendizagem dinâmicos.

As conclusões apontam para a necessidade de valorizar a afetividade como central no 
processo educativo, contribuindo para uma Educação Infantil mais inclusiva, democrática e 
respeitosa. A formação continuada dos educadores, com foco na afetividade e no respeito à di-
versidade, é fundamental para o desenvolvimento de indivíduos mais empáticos e conscientes. 
A Educação Infantil deve ser vista como um espaço privilegiado para o desenvolvimento de 
relações saudáveis e significativas, essenciais para um futuro mais humano.

REFERÊNCIAS

ALMEIDA, Maria Clara. Educação infantil e desenvolvimento socioemocional: um estudo 
de campo. São Paulo: Editora Educação Infantil, 2018.

ALVES, Rubem. Alegria de ensinar (a). 1.ed. 14p. Campinas: Papirus, 2012.



127

BOGDAN, Roberto C.; BIKLEN, Sari Knopp. Investigação qualitativa em educação. Tradução 
Maria João Alvarez, Sara Bahia dos Santos e Telmo Mourinho Baptista. Porto: Porto Editora, 1994.

BRASIL. Ministério da Educação e do Desporto Secretaria de Educação Fundamental. Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional - Lei 9.394 de 20 de dezembro de 1996. Brasília: 
MEC/SEF, 1996.

CAMARGO, A. L. M.  Afetividade e Aprendizagem: Teorias e Práticas. Rio de Janeiro: Wak 
Editora. 2018.

FREIRE, P. Pedagogia da Autonomia: Saberes Necessários à Prática Educativa. São Paulo: Paz 
e Terra. 1996.

GADOTTI, Moacir. Pedagogia da terra: uma proposta de educação popular e libertadora. 7. 
ed. São Paulo: Cortez, 2012.

GIL, Antonio Carlos. Como elaborar projetos de pesquisa. 2. ed. SP: Atlas, 2002. 

LAKATOS, Eva Maria; MARCONI, Marina de Andrade. Fundamentos de metodologia cien-
tífica. 5. ed. São Paulo: Atlas, 2009.

MOREIRA, A. F.; SILVA, T. T. (Org.). Currículo, cultura e sociedade. 6. ed. São Paulo: Cortez, 2002.

OLIVEIRA, J. F. Afetividade e segurança emocional no contexto escolar. São Paulo: Editora 
Educar. 2023.

PARO, Vitor Henrique. Educação escolar: políticas, estrutura e organização. Cortez, 2022.

ROGERS, C. Liberdade para aprender: Uma abordagem educacional centrada no aluno. São 
Paulo: Martins Fontes. 1983.

SANTOS, M. A. Empatia e afetividade na educação infantil: Novas perspectivas para um 
ambiente inclusivo. São Paulo: Editora Pedagógica Contemporânea. 2023.

UNICEF. Early moments matter for every child. Nova Iorque: UNICEF, 2019. Disponível em: 
https://www.unicef.org/reports/early-moments-matter-every-child. Acesso em: 12 dez. 2024.

VYGOTSKY, L. S. A formação social da mente: o desenvolvimento dos processos psicológicos 
superiores. Martins Fontes. São Paulo, SP. 2001.

VYGOTSKY, L. S. Pensamento e linguagem. 1. ed. São Paulo: Martins Fontes, 1984.

WALLON, H.  Psicologia e educação da criança: problemas psicológicos da infância. Petró-
polis: Vozes, 2007.

WALLON, H. Psicologia e educação: dezoito estudos. Cortez. São Paulo, SP, 2007.



128

GAMIFICAÇÃO E STORYTELLING NO PROCESSO DE 
APRENDIZAGEM DA EDUCAÇÃO INFANTIL: 

UMA ABORDAGEM INOVADORA
GAMIFICATION AND STORYTELLING IN THE LEARNING PROCESS OF EARLY CHILDHOOD EDUCATION:

AN INNOVATIVE APPROACH

Luciana Barreto Nicoli1
Anilton Salles Garcia2

1 Mestranda do curso de Ciência, Tecnologia e Educação do Centro Universitário Vale do Cricaré - UNIVC
2 Professor Orientador do curso de Mestrado Profissional em Ciencia Tecnologia e Educação do Centro Universitário 
Vale do Cricaré - UNIVC

DOI: 10.29327/5499489.1-7

RESUMO

Este artigo é um recorte da dissertação de Mes-
trado, intitulada “Gamificação no Processo de 
Aprendizagem da Educação Infantil: uma Abor-
dagem a Partir de Storytelling”, a pesquisa teve 
como objetivo investigar as potencialidades e li-
mitações da utilização da gamificação utilizando 
o storytelling como ferramenta pedagógica no 
processo de formação de leitores na Educação 
Infantil. Para tanto, foi realizada uma pesquisa 
bibliográfica de abordagem qualitativa se voltan-
do aos estudos de produções sobre a gamificação, 
bem como a categorização de materiais selecio-
nados como artigos publicados em eventos cien-
tíficos, dissertações, publicações em periódicos, 
para organizar o referencial teórico, sempre men-
cionando o nome daqueles que foram utilizados. 
Também foi realizado um estudo de campo prá-
tico com algumas turmas da educação infantil no 
munícipio de Presidente Kennedy. Para o estudo 
de campo foi necessária à preparação de ferra-
mentas que permitam a gamificação dos contos 
infantis em virtude do conteúdo que se quer apli-
car com os alunos. A pesquisa evidenciou que a 
criação de histórias na educação infantil é uma 
ferramenta poderosa que transcende a simples 
leitura. Ela abre portas para mundos imaginá-
rios, despertando a curiosidade, a criatividade e 
o desenvolvimento cognitivo das crianças.

Palavras-chave: Gamificação. Storytelling. Edu-
cação Infantil. Aprendizagem.

ABSTRACT

This article is an excerpt from the Master's dis-
sertation entitled “Gamification in the Learn-
ing Process of Early Childhood Education: an 
Approach Based on Storytelling”. The research 
aimed to investigate the potentialities and lim-
itations of using gamification using storytelling 
as a pedagogical tool in the process of develop-
ing readers in Early Childhood Education. To 
this end, a bibliographical research with a qual-
itative approach was carried out focusing on 
studies of productions on gamification, as well 
as the categorization of selected materials such 
as articles published in scientific events, dis-
sertations, publications in journals, to organize 
the theoretical framework, always mentioning 
the names of those that were used. A practical 
field study was also carried out with some early 
childhood education classes in the municipality 
of Presidente Kennedy. For the field study, it was 
necessary to prepare tools that allow the gami-
fication of children's stories due to the content 
that is intended to be applied to the students. 
The research showed that the creation of stories 
in early childhood education is a powerful tool 
that transcends simple reading. It opens doors to 
imaginary worlds, awakening curiosity, creativity 
and cognitive development in children.

Keywords: Gamification. Storytelling. Early 
Childhood Education. Learning.
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1. INTRODUÇÃO

Entende-se como gamificação a aplicação de elementos de jogos em atividades que não são 
inerentemente jogos, utilizando as sistemáticas e mecânicas do ato de jogar em contextos fora do 
ambiente lúdico tradicional. Essa abordagem tem ganhado destaque em diversas áreas, especialmen-
te na educação, devido ao seu potencial de engajar e motivar os aprendizes por meio de dinâmicas 
interativas e envolventes.

Na Educação Infantil, a gamificação apresenta-se como uma estratégia pedagógica inovadora, 
que busca transformar o processo de ensino-aprendizagem em uma experiência lúdica e significa-
tiva. Ao incorporar elementos como desafios, recompensas, níveis de progresso e objetivos claros, a 
gamificação pode oferecer às crianças um ambiente de aprendizado mais dinâmico, estimulando o 
desenvolvimento de habilidades cognitivas, sociais e emocionais. Essa metodologia rompe com os 
moldes tradicionais de ensino, promovendo uma maior interação e participação ativa dos alunos.

Para potencializar os benefícios da gamificação, o storytelling surge como um aliado in-
dispensável. Segundo Espinosa (2009), a gamificação explora os níveis de engajamento do indi-
víduo para a resolução de problemas. A experiência narrativa no indivíduo é gerada tanto pelo 
ato de acompanhar – ler, assistir, ouvir, etc. – uma história como o de jogar. Essa experiência 
narrativa leva a uma experiência cognitiva, que se traduz em uma construção emocional e sen-
sorial do indivíduo quando este se envolve em uma vida estruturada e articulada. 

Os jogos e histórias alinhados permite a criação de narrativas que contextualizam os ele-
mentos do jogo, dando sentido às atividades e despertando o interesse das crianças. Quando o 
aluno se sente parte de uma história, como um personagem ativo ou protagonista, ele se engaja 
emocionalmente com o conteúdo, o que favorece a assimilação do aprendizado.

A gamificação surgiu com a influência, popularidade e popularização dos jogos e também 
da cultura digital, mas não necessita obrigatoriamente das tecnologias digitais para ser aplicada. 
A gamificação, em conceito geral, consiste na utilização de elementos e características dos jogos 
fora do contexto do mesmo, com a finalidade de contribuir para a resolução de algum problema. 

Nos últimos anos, observou-se um crescente interesse pelo aproveitamento no uso desse 
processo na área da educação com o objetivo de motivar e engajar os alunos nas realizações de 
suas atividades. Em um contexto de evolução e da transformação do modo de pensar da socie-
dade mediante as influências da era digital, novos métodos de ensino têm surgido como ferra-
menta para o aprendizado dos alunos. A popularidade e familiaridade dos jogos atualmente, 
uma proposta de ensino gamificado é justificada e, além disso, tem todo o potencial para se 
mostrar útil e efetivo dentro da sala de aula. Este trabalho trata de fundamentar a capacidade 
do processo de gamificação em melhorar a aprendizagem e socialização das crianças, guiando-
-se por conceitos de “storytellings”, ou seja, narrativas de contos infantis.
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Os dados citados servem para comprovar que as mídias digitais estão presentes intrinseca-
mente na vida da população, desde seus primeiros anos, e continuarão estando daqui pra fren-
te, não havendo motivo para que as pessoas se desapeguem do jeito de propagação de informa-
ção que a tecnologia em crescimento da mídia estabeleceu e, mesmo se houvesse, faria sentido 
que elas não quisessem se desapegar. Presnky (2007) observa que, à medida que trabalhadores 
mais velhos se aposentem os trabalhadores mais jovens nunca terão conhecido um mundo sem 
as tecnologias avançadas de jogos da Sony Playstation e jogos multiplayers na internet.

2. GAMIFICAÇÃO E STORYTELLING NO PROCESSO DE APRENDIZAGEM 
DA EDUCAÇÃO INFANTIL

A Educação Infantil é uma das etapas importantes na formação do indivíduo, pois é nesse 
período que ocorrem as primeiras interações com o aprendizado formal. Nesse contexto, sur-
gem metodologias inovadoras que buscam tornar o processo de ensino mais atrativo e eficiente, 
e a gamificação, aliada ao storytelling, desponta como uma estratégia pedagógica promissora.

Segundo Silva (2020), o termo “story” refere-se a uma narrativa, ocorrência real ou fato, 
enquanto “storytelling” envolve o ato de recontar, narrar ou transmitir esses relatos por meio 
de recursos visuais ou outros meios para manter a atenção. De acordo com um estudo feito pela 
organização voluntária Joan Ganz Cooney Center e pela Sesame Workshop, as crianças dos 
E.U.A tem estado cada vez mais conectadas com a mídia nos seus primeiros anos de vida, anos 
os quais são essenciais para desenvolvimento de sua capacidade cognitiva. 

É incrível notar que 50 por cento das crianças, aos cinco anos de idade, entram diaria-
mente na internet, segundo a Sesame Workshop, que também destaca como é difícil analisar 
o consumo de cada tipo de mídia, por que a criança tem o costume de ficar em estado “multi-
-tasking”por várias horas ao dia, escutando música ao mesmo tempo que navegam na internet 
ou digitando ao mesmo tempo que veem televisão.

Essa informação indica a percepção que a mente da nova geração é acostumada a não 
focar a atenção em apenas uma tarefa, podendo trabalhar ou pensar em muitas tarefas ao 
mesmo tempo. Os dados citados servem para comprovar que as mídias digitais estão pre-
sentes intrinsecamente na vida da população, desde seus primeiros anos, e continuarão es-
tando daqui pra frente, não havendo motivo para que as pessoas se desapeguem do jeito de 
propagação de informação que a tecnologia em crescimento da mídia estabeleceu e, mesmo 
se houvesse, faria sentido que elas não quisessem se desapegar. Presnky (2007) observa que, 
à medida que trabalhadores mais velhos se aposentem os trabalhadores mais jovens nunca 
terão conhecido um mundo sem as tecnologias avançadas de jogos da Sony Playstation e 
jogos multiplayers na internet. 
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A gamificação, enquanto metodologia utiliza elementos de jogos como regras, desafios, re-
compensas e objetivos para engajar os alunos e promover a aprendizagem. Quando aplicada à 
educação infantil, a gamificação pode transformar a rotina escolar em uma experiência lúdica, 
despertando a curiosidade e o interesse das crianças. No entanto, para que a gamificação seja 
realmente eficaz, é necessário que ela seja contextualizada e significativa, e é nesse ponto que o 
storytelling desempenha um papel essencial.

O storytelling, ou a arte de contar histórias, conecta os elementos da gamificação com 
narrativas envolventes, criando um universo em que as crianças se tornam protagonistas do 
processo de aprendizado. A construção de histórias permite que os alunos desenvolvam ha-
bilidades cognitivas e emocionais ao mesmo tempo em que se envolvem em atividades gami-
ficadas. Por exemplo, um jogo baseado em uma aventura fantástica pode ensinar conceitos 
matemáticos, enquanto promove a resolução de problemas e o trabalho em equipe.

A prática de estratégias gamificadas na educação infantil também requer planejamento 
pedagógico. É importante que os jogos e histórias estejam alinhados aos objetivos de aprendi-
zagem estabelecidos no currículo. Além disso, o uso de tecnologias como aplicativos educa-
cionais, pode potencializar os resultados, mas não substitui a interação humana e o papel do 
professor como mediador.

Partindo da visão que as práticas educacionais devem ser ajustadas à realidade dos alu-
nos, espera-se que as práticas educativas sejam criativas e engajadoras, devendo acompanhar 
as transformações tecnológicas da sociedade. A gamificação de storytelling, apesar de pouco 
conhecida foi aplicada por Busarello (2011), que ao buscar opções para o estímulo e motivação 
no processo de aprendizagem, criou e aplicou objeto de aprendizagem com base em histórias 
em quadrinhos hipermídia focado no ensino de conceitos de projeção cilíndrica ortogonal. 

Ao transformar o aprendizado em uma experiência envolvente e expressiva, essas es-
tratégias podem contribuir não apenas para o desenvolvimento cognitivo, bem como para 
o emocional e social das crianças. Assim, o ensino torna-se mais atrativo, e o aprendizado, 
mais duradouro.

3. O DESENVOLVIMENTO DA LEITURA EM CRIANÇAS DO MATERNAL II 
E PRÉ ESCOLA I

No processo da educação infantil, o papel do professor no incentivo à leitura é fundamen-
tal, pois ele é a pessoa que cria o espaço, fornece os materiais e participa das atividades, ou seja, 
a pessoa que irá mediar à construção do conhecimento. Para que isso aconteça, sabe-se que as 
crianças estarão mais dispostas a aprender quando forem inseridas ao lúdico, portanto, estra-
tégias diferentes precisam ser utilizadas.
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Para Silva (2010, p. 34) “quando pensamos na literatura infantil no espaço escolar, pen-
samos no coletivo, na leitura partilhada, pensamos no professor como leitor que forma leito-
res”. Assim, se o professor utilizar estratégias de compreensão leitora, conseguirá transformar 
a leitura em momentos prazerosos para a criança, sendo uma chave fundamental na busca de 
formar leitores que se deslumbram com um texto. Portanto, para que o uso do lúdico se trans-
forme em uma estratégia de ensino que possa contribuir para a formação de um bom leitor, é 
necessário o planejamento de situações, buscando obter aprendizagem e conhecimento.

Conforme Santos (2017), o desempenho pedagógico do professor necessita impedir que 
as atividades de leitura não sejam somente mecânicas e fragmentadas, mas sim que atendam 
as necessidades e dificuldades de cada aluno. Dessa forma, se o aluno é motivado, ele terá 
interesse maior na leitura, visto que uma das grandes formas de motivar é justamente adotar 
estratégias de concepção da leitura.

Vale ressaltar que a forma como foi iniciada a leitura com a criança, é fundamental para 
que esta se torne uma leitora. Para tanto, esse processo deve ter início na família, onde estão os 
maiores exemplos de comportamento. Os pais são vistos pela criança como modelo para a vida 
toda, eles são espelhos. Assim, é no ambiente familiar que se constrói a personalidade, onde se 
marcam decisivamente as motivações, vontades e desejos da criança. Nesse sentido, a parce-
ria dos pais com a escola é imprescindível, visto que uma constante preocupação dos pais é a 
aprendizagem da leitura, pois compreendem que o domínio da leitura é um dos pontos básicos 
para o sucesso escolar. 

Em qualquer caso, os pais podem desempenhar um papel constante na aprendizagem de 
seus filhos, e essa interação entre pais e escola, é uma oportunidade excelente para a troca de 
informações sobre o desempenho da criança. Deste modo, o exemplo que a criança tem em 
casa sempre terá maior valor, pois quanto mais eles verem seus pais lendo, mais valorizada será 
a leitura e terão maior motivação para realiza-la. 

De acordo com Machado (1994, p. 3):

Ler é um processo universal de obtenção de significados. Cada leitor, a partir da sua experiência 

e conhecimento do mundo, interage com o universo textual, desencadeia estratégias várias para 

elaborar sentidos, confirma e controla pela leitura a justeza das estratégias que utilizou. Em grupo, 

a construção de sentidos pode alargar-se pela expressão e negociação de interpretações que respei-

tem as características próprias de cada obra e que valorizem aspetos contextuais.

Portanto, as escolas ajudam os alunos a alinhar suas estratégias para fortalecer o vínculo 
emocional com os livros, abrindo caminho para que os leitores construam conhecimento com 
eles. Assim sendo, é importante estabelecer estratégias para promover a leitura na escola, esta-
belecendo atividades atrativas que seduzam a atenção dos alunos.
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Ao promover hábitos de leitura, não se deve existir espaço para repressão ou obrigação. 
Essa situação pode levar à desmotivação do aluno e à perda de bons leitores. Para tanto, as es-
colas necessitam proporcionar espaços adequados para que haja motivação (MOREIRA, 2014).

Dessa forma, é fundamental saber quais são as condições da família, de que forma aju-
dam a criança a desenvolver hábitos de leitura e que atitudes e comportamentos os adultos 
devem adotar para despertar a criança. Também é importante compreender como as estraté-
gias de motivação dos pais para a leitura, melhoram as habilidades de leitura de uma criança 
(SANTOS, 2012). 

Portanto, é essencial, que a criança cresça cercada por um ambiente onde a leitura seja uma 
prática do dia-a-dia. Santos (2012) relata que os pais, como modelos a seguir, desempenham 
um papel decisivo. Isso significa que, se esses forem leitores regulares, poderão fazer com que 
seu filho leia com facilidade. Percebe-se que além de aproximar os adultos das crianças e criar 
laços afetivos, ler histórias para criança (quando pequenas) também desperta uma dimensão 
lúdica. Menezes (2010, p.50) menciona que “as histórias têm um valor pedagógico e didático 
fundamental para o desenvolvimento psicológico da criança”. 

Por fim, evidencia-se que desde cedo os pais devem contar histórias aos filhos, fazê-los 
ouvir, familiarizar-se com palavras e frases, viver boas histórias, despertar o amor pela leitura, 
despertando neles o gosto pela leitura.

4. GAMIFICAÇÃO NA APRENDIZAGEM 

Entende-se que as práticas pedagógicas devem estar sempre em constante evolução, a fim 
de atender a demanda e a diversidade dos educandos que vão, ao longo dos anos, sofrendo 
mudanças diante das transformações sociais e tecnológicas, sendo de suma importância que as 
escolas se adaptem à realidade desses indivíduos.

Considerando que as novas tecnologias estão presentes no cotidiano das famílias brasi-
leiras e que as crianças são imersas a tais tecnologias precocemente, o professor deve repensar 
suas práticas pedagógicas desde a educação infantil, a fim de apresentar os conteúdos de forma 
mais inovadora e engajadora aos seus alunos. Grande parte das escolas do cenário da educação 
atual do Brasil não possuem recursos digitais suficientes para atendar à demanda dos alunos.

A gamificação não depende de recursos tecnológicos digitais, segundo Vianna et. Al. 
(2013) a gamificação abrange a utilização de mecanismos e sistemáticas de jogos para a 
resolução de problemas e para a motivação e o engajamento de um determinado público. 
Basicamente, a gamificação ocorre quando se utiliza elementos presentes nos jogos em 
atividades de não jogo.
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Referindo-se a esse estudo, a ideia é utilizar elementos de jogos para gamificar as 
storytellings, ou seja,as histórias, contos infantis, com propósito de apresentar conteúdos 
curriculares paraos alunos desse sistema de ensino. A literatura é de suma importância 
para o desenvolvimento dos alunos, Sosa (1982) aponta a importância da literatura in-
fantil como fase inicial dentro do problema geral da imaginação, o mesmo autor afirma 
que a imaginação é a “faculdade soberana” e a forma mais elevada do desenvolvimento 
intelectual. 

Sabendo dos benefícios da gamificação e da importância das histórias na vida do 
sujeito, Busarello (2016) expõe:

Enquanto meios de contar histórias, identifica-se que tanto o ato de seguir uma história como 

o de jogar garantem ao indivíduo uma experiência narrativa. Essa experiência narrativa leva 

a uma experiência cognitiva que setraduz em um produto emocional e sensorial, uma vez 

que o indivíduo se envolve em uma vida estruturada e articulada, fora do mundo comum. 

Entretanto, em uma narrativa tradicional, como na literatura, no cinema ou nas histórias em 

quadrinhos, o indivíduo participa como espectador da vida de um personagem, mas sem a 

possibilidade de interferir no curso da trama.Por outro lado, no caso de uma narrativa em 

jogo, o indivíduo vive a história como um dos protagonistas e pode assim interferir no seu 

fluxo. (BUSARELLO, 2016, p. 9).

Na educação infantil os professores já utilizam os contos como ferramenta para trans-
mitir os conteúdos. Exemplo disso é a história de “Cachinhos Dourados e os três ursos” 
que é comumente utilizada para desenvolver conceito de grandeza, mas ao se contar uma 
história o ouvinte raramente tem um papel ativo e interativo com a história. Ao se gamifi-
car esses contos espera-se trazer uma experiência imersiva aosalunos, onde a criança será 
o protagonista, podendo explorar a história e os demais conteúdos de forma mais lúdica e 
prazerosa. Santaella et al. (2018, p. 9) mencionam que a “gamificação é o termo utilizado 
atualmente para designar o uso de elementos de jogos (analógicos e digitais) em sistemas 
e artefatos que tradicionalmente não possuem aspectos ou fins lúdicos”. Dessa forma, a 
gamificação não é empregada como uma “receita”, nem é usada como um jogo e nem é ne-
cessariamente reencenada passo a passo, mas sim é o uso de ideias, estratégias, lógica, etc. 

Os autores relatam que “o ato de gamificar pode alterar as relações da experiência do 
sujeito-jogador com as molduras perceptivas de sua própria realidade imediata”, permi-
tindo que o jogador tenha fatos e experiências que o mesmo ainda não tinha vivenciado 
em seu dia-a-dia (SANTAELLA et al., 2018, p. 9).

Na educação a gamificação é um termo em desenvolvimento que Pimentel (2018, p. 
78) conceitua como “o processo de usar a mecânica, o estilo e o pensamento dos jogos 
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em contextos não-jogos como forma de envolver e motivar as pessoas, com o objetivo de 
aprender por meio da interação entre pessoas, tecnologia e meio ambiente", cada vez mais 
expressiva em eventos, escolas, faculdades, empresas, etc. 

Espinosa (2018) corrobora apontando que o próprio ambiente escolar e de aprendi-
zagem possui alguns elementos lúdicos, como notas atribuídas às tarefas dos alunos ou, 
quando são empregados quadros de honra, exibição das notas das tarefas em rankings 
(categorização dos alunos), assim como no jogo. 

Fardo (2013, p. 63) define que “a gamificação irá transpor os métodos de ensino e 
aprendizagem que existem atualmente nos games para a educação formal”. O autor as-
segura, ainda, que a gamificação pode se constituir como estratégia desenvolvida aos 
processos de “ensino e aprendizagem nas escolas e em ambientes de aprendizagem, em-
pregando os elementos dos jogos junto aos processos, visando evoluir o envolvimento e 
dedicação dos alunos como nos games”. O autor também afirma que a gamificação pode 
ser uma estratégia de ensino aprendizagem que utilizam elementos de jogos em conjunto 
com processos que visam promover o engajamento e a dedicação dos alunos. O autor 
aponta, ainda, que a gamificação irá além do método, seja de ensino ou de aprendizagem, 
e os elementos do jogo serão capazes de criar uma conexão entre as duas partes.

A gamificação não precisa essencialmente de ferramentas tecnológicas para ser reali-
zada, sendo possível empregá-la de forma analógica. Desse modo, o professor pode esta-
belecer uma narrativa como componente de contextualização e atribuição de objetivos e 
intenções. Contudo, um ponto importante da gamificação é o feedback imediato. Quando 
o aluno joga, logo tem resposta do seu erro, fazendo com que construa seu conhecimento 
com este erro para que na próxima tentativa não cometa o mesmo erro. Não se faz neces-
sário gamificar todo o conteúdo, visto que o ideal é que o professor mescle suas práticas 
pedagógicas visando a potencialidade da aprendizagem. 

A gamificação estimula o aluno a prosperar no conteúdo, determina a ação e reforça 
o conhecimento e o comportamento esperado. A gamificação pode ser aplicada desde a 
educação Infantil até as demais etapas da educação básica, pois as atividades gamificadas 
vão proporcionar experiências de aprendizagem prazerosas, estimular a criatividade, a 
autonomia, a aceitação de regras. Brincar promove o desenvolvimento global de crianças 
e adultos, podendo reconhecer a expressão das emoções a partir da brincadeira, resolver 
conflitos e administrar as emoções. Portanto, utilizar a gamificação como ferramenta pe-
dagógica, torna o ensino aprendizagem interessante, visto que as metodologias tradicio-
nais não conseguem mais envolver os alunos, perdendo força diante dos alunos da nova 
geração.
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5. STORYTELLING

O storytelling1 se soma à narrativa convincente nas histórias como forma de disseminar 
o conhecimento para ambientes além da sala de aula, motivando os alunos a se colocarem de 
forma colaborativa em situações simuladas que exigem sua intensa reflexão.

É importante ressaltar também que o ato de contar histórias tem a capacidade de desencadear 
processos de aprendizagem de longo prazo, ativando as experiências prévias dos alunos e a com-
preensão do assunto abordado, sendo, portanto, uma base para a construção do conhecimento. O 
uso da storytelling é essencial para os professores que desejam colocar o método em prática, pois é 
útil tanto como estratégia de divulgação do conteúdo quanto como alternativa às aulas expositivas.

 Também podem criar dinâmicas interativas baseadas em eventos históricos, por exemplo, 
biografias de grandes cientistas ou mesmo problemas de matemática. Ao comunicar ideias 
por meio da fala, o storytelling ajuda as crianças a aprender mais sobre seu desenvolvimento 
intelectual. Isso ocorre porque contar histórias é uma parte vital da educação, que depende da 
comunicação entre os participantes.

Ao incentivar os alunos a compartilhar suas ideias e erros, o storytelling não apenas aju-
da as crianças a aumentar sua confiança, mas também a aprender como interagir com outras 
pessoas. Além disso, ajuda os alunos a praticar a narrativa, deixando-os mais à vontade para 
compartilhar partes de si mesmos. Palacios; Terenzzos (2016) ressaltam que:

Storytelling pode ter entrado no radar corporativo como uma palavra modal, mas o ato de contar 

histórias não é uma tendência de comunicação; é a essência! Gera ignição entre emissor e receptor, 

e transforma os mais áridos ambientes, gerando corpo e alma com a humanização (PALACIOS; 

TERENZZO, 2016, p.5).

Ao se engajar em atividades que utilizam storytelling, a criança vai unir uma história que lhe 
foi contada ou que leu, e sua história de vida, que, ainda em construção, ganhou novos significados 
apoiando-se no desenvolvimento de movimentos. Ao longo do caminho, o aluno se deparará com 
diversos desafios, que se desenrolarão na procura por respostas aos sentidos localizados na narrativa.

Para conseguir continuar, terá que investigar avaliar, determinar e concretizar a atividade nas 
mídias apropriadas ao público, e, especialmente, ao entendimento da relação com o todo da nar-
rativa proposta para contar. Portanto, a storytelling movimenta, mexe com a emoção e solicita re-
ação, desse modo entende-se que o envolvimento baseado na experiência dos alunos na ansiedade 
da storytelling será fundamental para o desenvolvimento da compreensão e formação leitora.

1 Storytelling é a junção de duas palavras “story” e “telling”, sendo a primeira o substantivo “história”, e a segunda o verbo 
“contar” ou “narrar”. A primeira parte da palavra trata do objeto em si, enquanto que a segunda representa o procedimen-
to mais antigo de se comunicar em sociedade. (ALVES, 2020, p.34)
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pesquisa evidencia que a criação e o uso de histórias na Educação Infantil transcendem 
a simples leitura, configurando-se como uma ferramenta poderosa para o desenvolvimento in-
tegral das crianças. As histórias abrem portas para mundos imaginários, despertando a curio-
sidade, a criatividade e o desenvolvimento cognitivo dos pequenos. Por meio delas, as crianças 
aprendem sobre emoções, valores sociais, cultura e resolução de problemas de forma lúdica e 
envolvente, o que estimula a participação ativa e o interesse pelo aprendizado.

Incorporar a contação de histórias ao ambiente educacional vai além de proporcionar entre-
tenimento: trata-se de um método eficaz para promover o desenvolvimento da linguagem oral 
e escrita, ampliar o vocabulário e melhorar as habilidades de escuta e compreensão. Histórias 
bem escolhidas introduzem novos conceitos, ensinam princípios éticos e morais e incentivam a 
empatia, permitindo que as crianças se coloquem no lugar de personagens de diferentes contex-
tos e culturas. Além disso, a interação durante a contação de histórias possibilita aos educadores 
observar as individualidades de cada criança, ajustando estratégias pedagógicas para atender às 
suas necessidades específicas.

A gamificação no processo de aprendizagem da Educação Infantil, quando associada à abor-
dagem de storytelling, emerge como uma metodologia inovadora e eficaz para o engajamento e o 
desenvolvimento cognitivo das crianças. Através de histórias envolventes e elementos lúdicos, os 
pequenos tornam-se participantes ativos do processo de aprendizagem, transformando desafios 
educacionais em aventuras emocionantes. Essa metodologia não apenas facilita a assimilação de 
conhecimento de forma natural e intuitiva, mas também promove o desenvolvimento de habili-
dades sociais, emocionais e criativas, fundamentais para a formação integral das crianças.

Ao integrar o storytelling ao processo de gamificação, cria-se um cenário rico em possibi-
lidades. Cada elemento da história pode se transformar em um ponto de aprendizado ou em 
um desafio a ser superado. Personagens cativantes, tramas envolventes e conflitos que exigem 
resolução capturam a imaginação das crianças, incentivando-as a pensar criticamente e a apli-
car o conhecimento adquirido em situações práticas. Essa abordagem transforma o aprendiza-
do em uma experiência significativa e memorável, estimulando a curiosidade, a criatividade e 
a busca autônoma pelo saber.

Por fim, a aplicação bem-sucedida da gamificação baseada em storytelling exige uma cui-
dadosa seleção de conteúdos, adaptada às características, interesses e necessidades das crianças 
em diferentes faixas etárias. A participação ativa dos educadores é essencial para guiar, motivar 
e garantir que os objetivos educacionais sejam alcançados. Educadores precisam atuar como 
mediadores atentos, utilizando a narrativa e os elementos lúdicos de forma estratégica para 
proporcionar um aprendizado mais efetivo e prazeroso.
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Com base nessas reflexões, percebe-se que a gamificação aliada ao storytelling na edu-
cação infantil não é apenas uma metodologia inovadora, mas também uma poderosa ferra-
menta pedagógica. Ela é capaz de enriquecer o processo educativo, tornando-o mais signi-
ficativo, ao mesmo tempo em que prepara as crianças para os desafios do futuro de maneira 
lúdica, criativa e prazerosa.
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RESUMO

Este artigo aborda a evolução da escolaridade da 
população brasileira, um tema crucial para com-
preender as transformações sociais e econômicas 
do país. A justificativa para a pesquisa reside na 
necessidade de analisar como as políticas educa-
cionais e os marcos legais influenciaram o acesso 
e a qualidade da educação ao longo da história. 
O principal objetivo é investigar a trajetória da 
escolaridade desde o período colonial até os dias 
atuais, identificando os principais desafios en-
frentados pelo sistema educacional. A metodo-
logia adotada foi um estudo bibliográfico, que 
incluiu a revisão de livros, artigos e documentos 
oficiais. A análise revelou que, embora haja avan-
ços significativos na expansão do acesso à educa-
ção, persistem desigualdades regionais e sociais 
que impactam a qualidade do ensino. Os resulta-
dos indicam que as políticas públicas praticadas 
ao longo do tempo foram fundamentais para a 
melhoria da escolaridade, mas ainda há muito a 
ser feito para garantir uma educação equitativa 
e de qualidade para todos. As considerações fi-
nais destacam a importância de continuar a pes-
quisa e a reflexão sobre as práticas educacionais, 
visando o fortalecimento do sistema educacional 
brasileiro.

Palavras-chave: Escolaridade. Políticas Educa-
cionais. Educação Brasileira.

ABSTRACT

This article addresses the evolution of the Bra-
zilian population's educational attainment, a cru-
cial topic for understanding the country's social 
and economic transformations. The justification 
for the research lies in the need to analyze how 
educational policies and legal frameworks have 
influenced access to and quality of education 
throughout history. The main objective is to in-
vestigate the trajectory of educational attainment 
from the colonial period to the present day, iden-
tifying the main challenges faced by the educa-
tional system. The methodology adopted was a 
bibliographic study, which included the review 
of books, articles and official documents. The 
analysis revealed that, although there have been 
significant advances in expanding access to ed-
ucation, regional and social inequalities persist 
that impact the quality of education. The results 
indicate that public policies implemented over 
time have been fundamental to improving edu-
cational attainment, but there is still much to be 
done to ensure equitable and quality education 
for all. The final considerations highlight the im-
portance of continuing research and reflection 
on educational practices, aiming at strengthen-
ing the Brazilian educational system.

Keywords: Educational attainment. Educational 
policies. Brazilian education.
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1. INTRODUÇÃO

A escolaridade é um dos principais indicadores de desenvolvimento social e econômico de um 
país. No Brasil, a evolução da escolaridade da população reflete não apenas as mudanças nas polí-
ticas educacionais, contudo as transformações sociais, econômicas e culturais ao longo dos anos. 

Nas últimas décadas, o Brasil tem avançado significativamente em termos de acesso à educa-
ção. A aprovação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional em 1996 e a implementação do 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica (FUNDEB) em 2007 foram funda-
mentais para garantir recursos financeiros para a educação pública. Além disso, programas como o 
Bolsa Família e o Programa Universidade para Todos (PROUNI) têm contribuído para a inclusão 
de grupos historicamente marginalizados no sistema educacional.

Entretanto, apesar dos avanços, desafios persistem. A qualidade da educação, a evasão escolar 
e a desigualdade regional ainda são questões críticas que precisam ser abordadas. Estudos apon-
tam que, embora a taxa de escolarização tenha aumentado, a disparidade no acesso à educação de 
qualidade entre diferentes regiões e classes sociais permanece acentuada (INEP, 2020; IBGE, 2021). 
A pandemia de COVID-19 exacerbou essas desigualdades, evidenciando a urgência de políticas 
públicas eficazes que promovam uma educação inclusiva e de qualidade.

Neste artigo, buscamos analisar a evolução da escolaridade da população brasileira, destacando 
o principal marcos legal e políticas educacionais praticadas ao longo do tempo. Os objetivos deste 
estudo foram: Investigar a evolução histórica da escolaridade no Brasil desde o período colonial até 
os dias atuais; Analisar as políticas públicas que impactaram o acesso e a qualidade da educação.

1.2. Políticas públicas que impactaram a educação no Brasil

As políticas públicas desempenham um papel crucial na transformação do sistema edu-
cacional brasileiro. Ao longo das últimas décadas, diversas iniciativas foram praticadas com 
o objetivo de ampliar o acesso, melhorar a qualidade da educação e reduzir as desigualdades 
regionais. A seguir, destacam-se algumas das principais políticas que impactaram a educação 
no Brasil.

Em relação a políticas públicas na educação Matos; Rodrigues (2016) argumentam que 
podem ser praticadas de duas maneiras. A forma mais comum é por meio de leis propostas 
pelo Poder Legislativo, que, em teoria, devem refletir os desejos da maioria da população. Ou-
tra abordagem é a atuação direta do Poder Executivo, realizada por prefeitos, governadores e 
pelo presidente da República. Esses líderes podem se julgar necessário, propuser iniciativas 
para melhorar a educação ou aprovar medidas que tenham impactos positivos na área pedagó-
gica ou na infraestrutura educacional.
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1.2.1. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB)

O direito à educação e a responsabilidade do Estado em garanti-lo estão consagrados "A 
educação, direito de todos e dever do Estado e da família”, será promovida e incentivada com 
a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho (BRASIL, 1988).

Fernandes (2007) descreve que um dos aspectos centrais da LDB é a criação de uma base 
comum que orientará a elaboração dos currículos da educação básica: a Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC). A BNCC estabelece os conhecimentos que todo aluno da educação básica 
tem direito de aprender, promovendo um ensino baseado em competências e habilidades.

De acordo com Fernandes (2007), a LDB determina a criação do Plano Nacional de Edu-
cação (PNE), que estabelecem diretrizes e metas para a política educacional. Com dados cole-
tados em todo o país, por meio de indicadores como o IDEB e o SAEB, o PNE permite identi-
ficar as demandas mais urgentes e traçar planos de ação, sempre com o objetivo de garantir a 
qualidade do aprendizado tanto na educação infantil quanto no ensino superior.

1.2.2. Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB)

O FUNDEB (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica) é uma 
das políticas públicas educacionais mais discutidas nos últimos anos, e isso se deve à sua 
importância. Ele agrega recursos de 26 estados e do Distrito Federal, redistribuindo esses 
fundos para apoiar a educação básica em todo o país. Essa iniciativa possibilita que estados e 
municípios ampliem a oferta de vagas na educação básica, abrangendo tanto creches quanto 
instituições de Educação de Jovens e Adultos (EJA) (BRASIL, 2007).

Criado em 2007, o FUNDEB tinha sua vigência prevista até o final de 2020. No en-
tanto, após pressão de representantes da sociedade civil, o fundo foi transformado em um 
instrumento permanente de financiamento da educação pública por meio de uma Emenda 
Constitucional.

Segundo Fernandes (2007), o FUNDEB permite que estados e municípios desenvolvam 
programas específicos voltados para a melhoria da qualidade do ensino, como programas 
de recuperação de alunos com dificuldades, projetos de educação inclusiva e iniciativas que 
promovam a educação integral. Os recursos do FUNDEB são frequentemente vinculados 
os indicadores de desempenho educacional, como o IDEB (Índice de Desenvolvimento da 
Educação Básica). Isso incentiva estados e municípios a monitorar e avaliar constantemente 
a qualidade do ensino, promovendo ações corretivas quando necessário.
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1.2.3. Programa Universidade para Todos
(PROUNI)

Criado em 2004 e Lançado em 2005, o PROUNI visa ampliar o acesso ao ensino superior, 
oferecendo bolsas de estudo para estudantes de baixa renda em instituições privadas. Esse pro-
grama tem sido essencial para democratizar o acesso à educação superior, especialmente para 
jovens de comunidades historicamente marginalizadas.

Segundo Duarte (2004), o âmbito das políticas públicas da educação superior, o Programa 
Universidade Para Todos (PROUNI) é o único de sua natureza voltado para estudantes uni-
versitários. O PROUNI tem como objetivo conceder bolsas de estudo, integrais ou parciais, em 
instituições particulares de ensino superior em cursos de graduação.

Considerando a realidade da educação brasileira e as deficiências das políticas públicas 
nas universidades públicas, o PROUNI atua como uma forma de compensação. Embora tenha 
beneficiado milhares de jovens na conclusão do Ensino Superior, o programa ainda requer 
melhorias em sua estrutura institucional.

1.2.4. Educação Integral

Nos últimos anos, o Brasil tem investido na prática de escolas de tempo integral, uma 
abordagem que visa oferecer uma educação mais abrangente e diversificada. Essa modalidade 
de ensino não apenas amplia o tempo de permanência dos alunos nas escolas, mas também 
enriquece a formação deles por meio de atividades que vão além do currículo tradicional. A 
educação integral busca promover o desenvolvimento integral dos estudantes, abordando as-
pectos cognitivos, sociais, emocionais e físicos.

Ao considerar as características da educação integral, as teorias de Henri Wallon (1986) e 
Paulo Freire (1994) se tornam fundamentais. Wallon (1986) enfatiza a importância de integrar 
o desenvolvimento emocional, social e cognitivo da criança, defendendo que o aprendizado 
deve acontecer em um ambiente que estimule todas essas dimensões. Suas ideias sugerem que 
a educação integral deve incluir atividades que promovam interações significativas entre os 
alunos, favorecendo o desenvolvimento de habilidades sociais e emocionais.

Por outro lado, Freire (1994) propõe uma prática pedagógica crítica e libertadora, onde a 
educação é vista como um ato de conscientização. Ele defende que os alunos devem ser parti-
cipantes ativos em seu processo de aprendizagem, o que se alinha perfeitamente aos princípios 
da educação integral. A abordagem de Freire destaca a importância do diálogo e da reflexão 
crítica, elementos que devem estar presentes na educação integral para que os estudantes se 
tornem cidadãos conscientes e engajados.
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Assim, a educação integral no Brasil, fundamentada nas contribuições de Wallon (1986) e 
Freire (1994), busca não apenas atender às necessidades acadêmicas dos alunos, mas também 
promover seu desenvolvimento integral, preparando-os para os desafios da vida em sociedade.

1.2.5. Políticas de Formação de Professores

As políticas de formação de professores são essenciais para a valorização da profissão e a 
melhoria da qualidade da educação. A formação continuada é um aspecto central nesse pro-
cesso, pois permitem que os educadores se atualizem em relação às novas metodologias, tec-
nologias e conteúdos educacionais. Iniciativas como o Plano Nacional de Formação de Profes-
sores (PNF) têm como objetivo garantir que os professores tenham acesso a uma formação de 
qualidade, promovendo um ensino mais eficaz e que atenda às necessidades dos alunos.

Freire (1994) destaca a importância da formação contínua dos educadores como um meio 
de conscientização e reflexão crítica sobre sua prática pedagógica. Freire defende que a edu-
cação deve ser um espaço de diálogo e desenvolvimento mútuo, onde o professor não é ape-
nas um transmissor de conhecimento, mas um facilitador do aprendizado. Da mesma forma, 
Libâneo (2005) enfatiza que a formação de professores deve ser um processo permanente que 
envolva tanto a teoria quanto a prática, permitindo que os educadores desenvolvam uma com-
preensão crítica do contexto escolar e das realidades sociais em que atuam.

Além disso, a pesquisa de Saviani (2012) sobre a formação docente ressalta a necessidade 
de uma base teórica sólida, aliada a experiências práticas, para que os professores possam atuar 
com competência e responsabilidade. Saviani argumenta que a formação de professores deve 
ser concebida de forma a integrar aspectos pedagógicos, éticos e sociais, preparando-os para 
enfrentar os desafios da educação contemporânea.

1.2.6. Programas de Acesso à Tecnologia e Ensino Remoto

Os programas de acesso à tecnologia e ensino remoto têm se tornado cada vez mais rele-
vante no contexto educacional contemporâneo, especialmente em virtude das transformações 
provocadas pela pandemia de COVID-19. Essas iniciativas buscam garantir que todos os alu-
nos tenham acesso a recursos tecnológicos e a uma educação de qualidade, independentemen-
te de sua localização geográfica ou condição socioeconômica.

Um dos principais desafios enfrentados por esses programas é a desigualdade no acesso à 
tecnologia. Sérgio Amadeu (2007) em suas obras sobre inclusão digital destaca a importância 
de assegurar que estudantes de diferentes contextos sociais tenham acesso a dispositivos e à 
internet. Amadeu (2007) argumenta que a inclusão digital é um direito fundamental que deve 
ser garantido para promover a equidade na educação.
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Além disso, a pesquisa de André Lemos (2006) sobre a relação entre tecnologia e 
educação enfatiza que a integração de ferramentas digitais deve ser feita de maneira peda-
gógica, considerando as especificidades do contexto escolar. Lemos defende que o uso da 
tecnologia não deve ser apenas um substituto para o ensino presencial, mas sim uma opor-
tunidade para inovar práticas pedagógicas, proporcionando experiências de aprendizado 
mais interativas e significativas.

A obra de José Manuel Moran (2009) também é fundamental nesse debate. Moran (2009) 
analisa a educação híbrida e propõe que o ensino remoto deve ser complementado por ativida-
des presenciais, criando um ambiente de aprendizagem que aproveite o melhor das duas abor-
dagens. Segundo ele, a formação dos educadores é crucial para o sucesso dessas iniciativas, pois 
os professores precisam estar capacitados para utilizar as tecnologias de forma eficaz e crítica.

2. METODOLOGIA

A presente pesquisa foi conduzida por meio de um estudo bibliográfico, realizado no 
mês de novembro de 2024. A abordagem da pesquisa foi quantitativa com base nas dire-
trizes propostas por Gil (2010). A presente pesquisa foi conduzida por meio de um estudo 
bibliográfico, que consistiu na revisão e análise de literatura relevante sobre o tema em 
questão. O objetivo foi reunir e sistematizar informações provenientes de diferentes fon-
tes, como livros, artigos acadêmicos, teses e relatórios, a fim de embasar teoricamente as 
discussões apresentadas.

Buscamos analisar a evolução da escolaridade da população brasileira, destacando os 
principais marcos legais e as políticas educacionais que impactaram o acesso e a qualidade da 
educação. Os objetivos deste estudo foram: investigar a evolução histórica da escolaridade no 
Brasil desde o período colonial até os dias atuais; analisar as políticas públicas que impactaram 
o acesso e a qualidade da educação; discutir os desafios atuais enfrentados pelo sistema educa-
cional brasileiro; e propor direções para futuras pesquisas e práticas políticas.

2.1. Analise dados estatísticos sobre a evolução da escolaridade por região

A evolução da escolaridade no Brasil ao longo das décadas é um tema relevante para en-
tender as desigualdades regionais e os avanços no acesso à educação. A seguir, apresenta-se 
uma análise geral dos dados estatísticos sobre a escolaridade por região. Nos últimos anos, o 
Brasil tem observado um aumento significativo nas taxas de escolarização, especialmente nas 
regiões Norte e Nordeste, que historicamente apresentaram índices mais baixos. No entanto, 
essa evolução não tem sido homogênea, e as disparidades regionais ainda são evidentes.
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2.1.1. Região Sudeste

Taxa de Escolarização: A Região Sudeste apresenta as taxas de escolarização mais altas do país, 
com índices próximos à universalização do ensino fundamental e médio. Educação Superior: 
A maioria das instituições de ensino superior está concentrada nesta região, o que contribui 
para a formação de uma mão de obra qualificada.

Fonte: Os autores para embasar a pesquisa (2024).

Figura 1- Taxa de Escolarização: A Região Sudeste

A Região Sudeste do Brasil, composta por São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais e Espí-
rito Santo, destaca-se como a mais desenvolvida do país em termos de escolaridade. Com taxas 
de conclusão do ensino fundamental e médio de cerca de 95% e 85%, respectivamente, essa 
região se beneficia de uma infraestrutura educacional robusta e de investimentos significativos 
em educação. A presença de diversas universidades e centros de pesquisa também contribui 
para os 45% da população com ensino superior completo.

No entanto, existem desigualdades internas notáveis. Enquanto áreas urbanas e mais de-
senvolvidas, como São Paulo, apresentam altos índices de escolaridade, periferias e zonas rurais 
enfrentam desafios como a evasão escolar e a falta de acesso a uma educação de qualidade. A 
pandemia de COVID-19 acentuou essas desigualdades, com muitos alunos tendo dificuldades 
no ensino remoto devido à falta de tecnologia e internet.
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Fonte: Os autores para embasar a pesquisa (2024).

Figura 2- Taxa de Escolarização: A Região Sul

2.1.2. Região Sul

Educação Básica: Também apresenta altas taxas de escolarização, comparáveis às do Sudeste, 
com uma boa infraestrutura escolar.

Desigualdade: Existe uma variação notável entre áreas urbanas e rurais, mas no geral, os índi-
ces são satisfatórios.

A Região Sul do Brasil, composta por Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul, apre-
senta um cenário educacional favorável, com altas taxas de escolaridade. Aproximadamente 
92% da população conclui o ensino fundamental, enquanto cerca de 80% finaliza o ensino mé-
dio. Esses índices refletem uma boa infraestrutura educacional e um investimento considerável 
em políticas públicas voltadas para a educação.

No entanto, mesmo com esses avanços, a região enfrenta desafios relacionados à desigual-
dade. A diferença de acesso à educação de qualidade entre áreas urbanas e rurais é notável, com 
as zonas rurais frequentemente apresentando taxas de escolaridade mais baixas. Além disso, a 
evasão escolar, embora menor do que em outras regiões, ainda é uma preocupação, especial-
mente entre jovens de famílias de baixa renda.
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2.1.3. Região Centro-Oeste

Crescimento: A escolaridade tem crescido, impulsionada pela urbanização e pela migração 
interna.

Educação Rural: Desafios ainda persistem nas áreas rurais, onde o acesso à educação de qua-
lidade é menor.

Fonte: Os autores para embasar a pesquisa (2024).

Figura 3- Taxa de Escolarização: A Região Centro-Oeste

A Região Centro-Oeste do Brasil, composta por Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul 
e o Distrito Federal, apresenta um panorama educacional em evolução. Com taxas de conclu-
são do ensino fundamental em torno de 90% e do ensino médio em cerca de 78%, a região 
tem mostrado progressos significativos nos últimos anos. Esse avanço é impulsionado pela 
urbanização e pelo crescimento econômico, que têm gerado mais oportunidades de acesso à 
educação.

No entanto, a região ainda enfrenta desafios, especialmente em áreas rurais, onde o acesso 
à educação de qualidade é limitado. A desigualdade entre áreas urbanas e rurais é marcante, 
e a evasão escolar continua a ser uma preocupação, com muitos jovens abandonando a escola 
para ingressar no mercado de trabalho. Além disso, a pandemia de COVID-19 exacerbou as 
dificuldades enfrentadas por estudantes, revelando lacunas no acesso à tecnologia e à internet, 
fundamentais para a continuidade do aprendizado remoto.
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Fonte: Os autores para embasar a pesquisa (2024).

Figura 4- Taxa de Escolarização: A Região Nordeste

2.1.4. Região Nordeste

Melhorias Recentes: A taxa de escolarização tem aumentado, especialmente com a prática de 
programas sociais como o Bolsa Família, que incentivam a permanência na escola.

Desigualdade: Apesar das melhorias, o Nordeste ainda apresenta os índices de escolaridade 
mais baixos do país, com altos índices de evasão escolar.

A Região Nordeste do Brasil, composta por nove estados, enfrenta desafios significativos 
no que diz respeito à escolaridade. Embora a taxa de conclusão do ensino fundamental tenha 
melhorado, alcançando cerca de 85%, a conclusão do ensino médio ainda é preocupante, com 
apenas 65% da população formada. Esses índices refletem avanços impulsionados por progra-
mas sociais, como o Bolsa Família, que incentivam a permanência na escola.

Entretanto, a região ainda apresenta as taxas de escolaridade mais baixas do país, exacer-
badas por desigualdades socioeconômicas e pela falta de infraestrutura educacional em muitas 
áreas. A evasão escolar é um problema crítico, especialmente entre jovens em situação de vul-
nerabilidade, que muitas vezes abandonam a escola para trabalhar e ajudar a família.
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2.1.5. Região Norte

Desafios Estruturais: A região enfrenta grandes dificuldades, como a falta de infraestrutura e 
a distância entre as comunidades.

Acesso à Educação: Embora tenha havido avanços, os índices de escolaridade ainda são preo-
cupantes, com muitos jovens fora da escola.

Fonte: Os autores para embasar a pesquisa (2024).

Figura 5- Taxa de Escolarização: A Região Norte

A Região Norte do Brasil, formada por sete estados, enfrenta desafios significativos em 
relação à escolaridade. Com taxas de conclusão do ensino fundamental em torno de 80% e do 
ensino médio em cerca de 60%, a região apresenta os índices mais baixos do país. Essas dificul-
dades podem ser atribuídas a fatores como a vasta extensão territorial, a falta de infraestrutura 
e a precariedade dos serviços educacionais, especialmente em áreas rurais e indígenas.

A desigualdade no acesso à educação é um problema crítico, pois muitas comunidades en-
frentam barreiras geográficas e logísticas que dificultam a frequência escolar. A evasão escolar 
também é alarmante, com muitos jovens abandonando os estudos para trabalhar ou devido à 
falta de apoio familiar e recursos.

Para melhorar a educação na Região Norte, é fundamental que as políticas públicas se 
concentrem em garantir o acesso e a permanência dos alunos nas escolas, investindo em infra-
estrutura e formação de professores. Programas que atendam às necessidades específicas das 
comunidades locais, especialmente nas áreas rurais e indígenas, são essenciais. Em resumo, a 
Região Norte apresenta um panorama desafiador, mas com oportunidades para promover uma 
educação mais inclusiva e equitativa.
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3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A evolução da escolaridade no Brasil revela um panorama de avanços, mas também de de-
safios persistentes, especialmente nas regiões Norte e Nordeste. É crucial que políticas públicas 
continuem a focar na redução das desigualdades regionais, garantindo acesso à educação de 
qualidade para todos, independentemente da localização geográfica. 

Os dados apontam para as diferentes regiões do Brasil em relação à escolaridade revelam 
um panorama diversificado e complexo. Enquanto a Região Sudeste se destaca com altas taxas 
de conclusão do ensino fundamental e médio, refletindo um sistema educacional mais robusto 
e acessível, regiões como o Nordeste e o Norte enfrentam desafios significativos, incluindo de-
sigualdades socioeconômicas e limitações de infraestrutura.

No Sul, apesar de taxas elevadas de escolaridade, a disparidade entre áreas urbanas e rurais 
ainda é evidente, exigindo atenção para garantir que todos os estudantes tenham acesso a uma 
educação de qualidade. A Região Centro-Oeste, por sua vez, mostra progresso, mas também 
precisa abordar a evasão escolar, especialmente nas áreas menos urbanizadas.

A pandemia de COVID-19 acentuou as desigualdades educacionais em todas as regiões, 
destacando a importância de políticas públicas que garantam o acesso à tecnologia e ao ensino 
remoto, além de fortalecer a educação presencial. A continuidade de esforços para promover a 
inclusão e a equidade é crucial, especialmente em contextos vulneráveis.

Os dados demonstram um cenário de avanços, mas também ressaltam a necessidade de 
esforços contínuos para melhorar a educação, especialmente nas regiões que ainda apresentam 
índices de escolaridade mais baixos. O foco deve ser em políticas que promovam a inclusão e a 
qualidade da educação em todas as regiões do Brasil.

Em suma, a educação no Brasil é marcada por avanços significativos, mas também por 
desafios persistentes que variam de acordo com as especificidades regionais. Para que o país 
alcance um patamar de equidade educacional, é fundamental que as políticas sejam adaptadas 
às realidades locais, promovendo um sistema educativo que atenda a todos os cidadãos, inde-
pendentemente de sua localização geográfica.
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RESUMO

Este artigo é o resultado da pesquisa intitulada 
“O lúdico no ensino da matemática: um estudo de 
caso nas turmas de Pré I e II da EMEIEF- Santo 
Eduardo – Presidente Kennedy/ES”, tendo como 
objetivo compreender como os jogos e brincadei-
ras podem potencializar o ensino da matemática, 
especialmente na Educação Infantil. A metodo-
logia do trabalho baseou-se em uma pesquisa de 
natureza qualitativa, com a construção do refe-
rencial teórico por meio de pesquisa bibliográ-
fica. A coleta de dados foi realizada através da 
aplicação do jogo "Trilha dos números" com os 
alunos, a fim de observar se o jogo auxilia na 
concentração e motiva os alunos no processo 
de ensino-aprendizagem. Para concluir, foi rea-
lizada uma entrevista com a professora regente, 
visando identificar as dificuldades enfrentadas 
no planejamento de aulas com atividades lúdi-
cas, utilizando um roteiro de perguntas elabora-
do para a produção de dados. Conclui-se que a 
implementação de jogos e atividades lúdicas na 
educação infantil é uma estratégia eficaz para 
promover o interesse das crianças pelo aprendi-
zado e fomentar o desenvolvimento de habilida-
des essenciais. A professora entrevistada vê essas 
práticas como ferramentas valiosas para criar um 
ambiente de aprendizado dinâmico e inclusivo, 
onde as crianças podem explorar, experimentar 
e crescer em um contexto seguro e estimulante.

Palavras-chave: Jogos; Brincadeiras; Motivação; 
Ensino Aprendizagem.

ABSTRACT

This article provides a snapshot of the results of 
the master's research project “Playfulness in the 
teaching of mathematics: a case study in the Pre-I 
and II classes at EMEIEF- Santo Eduardo - Pres-
idente Kennedy/ES”, with the aim of understand-
ing how games and play can enhance the teaching 
of mathematics, especially in Early Childhood 
Education. The methodology of the work was 
based on qualitative research, with the construc-
tion of the theoretical framework through biblio-
graphical research. Data was collected by playing 
the game “Trail of numbers” with the students, in 
order to see if the game helps them concentrate 
and motivates them in the teaching-learning pro-
cess. Finally, an interview was conducted with 
the teacher in charge, with the aim of identifying 
the difficulties faced when planning lessons with 
playful activities, using a script of questions de-
signed to produce data. It was concluded that the 
implementation of games and playful activities in 
early childhood education is an effective strate-
gy for promoting children's interest in learning 
and fostering the development of essential skills. 
The teacher interviewed sees these practices as 
valuable tools for creating a dynamic and inclu-
sive learning environment where children can 
explore, experiment and grow in a safe and stim-
ulating context.

Keywords: Games; Play; Motivation; Teaching 
and Learning.
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1. INTRODUÇÃO

A educação infantil é a base para o desenvolvimento integral da criança, sendo essencial 
na construção de habilidades cognitivas, emocionais e sociais. Neste contexto, o lúdico pode 
ser uma estratégia pedagógica poderosa, especialmente no ensino da matemática, um campo 
que, apesar de fundamental, muitas vezes é visto como desafiador por educadores e alunos. 

A abordagem lúdica na educação matemática pode tornar a aprendizagem mais significa-
tiva, motivadora e prazerosa, estimulando a curiosidade e o interesse das crianças. Este artigo 
apresenta os resultados de um estudo de caso realizado nas turmas de Pré I e II da EMEIEF 
Santo Eduardo, localizada no município de Presidente Kennedy, Espírito Santo, com o objetivo 
de investigar o impacto do uso de atividades lúdicas no ensino da matemática.

O lúdico, entendido como jogos, brincadeiras e atividades interativas, desempenha um 
papel fundamental na Educação Infantil, pois possibilita que as crianças aprendam por meio 
da experimentação e da interação com o ambiente. No ensino da matemática, o uso de re-
cursos lúdicos pode contribuir para a compreensão de conceitos abstratos, como números, 
formas geométricas, relações espaciais e operações básicas. As atividades lúdicas promovem a 
cooperação, o desenvolvimento do raciocínio lógico e a resolução de problemas, habilidades 
indispensáveis para a formação de cidadãos críticos e criativos.

A escolha da EMEIEF Santo Eduardo como foco deste estudo deve-se ao reconhecimento 
da importância de se observar a aplicação prática de metodologias lúdicas em contextos espe-
cíficos, como o das turmas de Pré I e II. Nessa faixa etária, as crianças estão em uma fase im-
portante de desenvolvimento cognitivo e motor, o que torna o aprendizado por meio do lúdico 
ainda mais relevante. A pesquisa buscou compreender como os professores utilizam jogos, 
histórias, músicas e outras ferramentas pedagógicas para facilitar a aprendizagem matemática, 
além de identificar os desafios e as potencialidades dessa abordagem.

O estudo se fundamenta em uma revisão teórica que abrange autores como Araújo (2015); 
Moura (2007); Kishimoto (2010), cujas contribuições ressaltam a importância do brincar e do 
aprendizado ativo. A pesquisa teve uma abordagem qualitativa, centrada em um estudo de 
caso, o que permitiu uma exploração aprofundada das experiências e percepções dos alunos 
em relação ao uso de um jogo educacional.

A coleta de dados foi realizada através da aplicação do jogo trilha dos números, adaptado 
do livro “A casa sonolenta” de Audrey Wood, visando observar se essa ferramenta pode auxiliar 
na concentração dos alunos e se serve como um fator motivador no processo de ensino apren-
dizagem, bem como entrevista com a professora regente da turma.

 Os resultados evidenciaram que o uso de estratégias lúdicas não apenas desperta o in-
teresse das crianças, mas também contribui para a construção de conceitos matemáticos de 
forma natural e prazerosa.
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2. O ENSINO DA MATEMÁTICA

O ensino da matemática ao longo dos anos, por necessidade vem evoluindo já que alunos 
alegam que seja a disciplina mais difícil de ser estudada. Por isso, o educador tem um papel de 
extrema importância nesse aprendizado de a Educação Infantil.

Segundo Araújo (2015), as crianças são expostas à matemática desde cedo porque nascem 
em uma sociedade onde existem números, espaços, formas, ou seja, grandezas matemáticas. 
Para o autor,

A criança entra em contato com a matemática desde o seu nascimento e mesmo antes dele. A partir 

do momento em que chega ao mundo ela insere-se numa sociedade na qual os números, o espaço, 

as formas, ou seja, as grandezas matemáticas fazem parte. Mas, a partir do momento em que entra 

na Escola, seja de Educação Infantil, seja nos anos iniciais do Ensino Fundamental, ela depara-se 

com outra maneira de aprender, diferente daquela que conhecia no convívio familiar ao qual estava 

acostumada (ARAÚJO,2015, P. 3).

Quando as crianças são inseridas na Educação Infantil, elas se deparam com outras 
modalidades associadas à matemática que visam explorar conceitos inerentes à ciência. 
No entanto, muitas vezes há uma cisão entre o conhecimento da vida e o conhecimento 
escolar, o que pode se tornar uma experiência de aprendizado frustrante. Ao considerar 
essa situação, entende-se a importância de aprender mais sobre como as crianças apren-
dem matemática e o que os professores podem fazer para torná-la significativa para as 
crianças.

A apropriação do conhecimento matemático acumulado historicamente ocorre por 
meio do ensino e da sistematização de intervenções. Portanto, é relevante compreender as 
diretrizes atuais para a prática da educação matemática na Educação Infantil.

De acordo com Moura (2007, p. 41) “uma pergunta fundamental para o educador é 
compreender o que significa para a criança chegar a uma sociedade letrada, codificada e 
imagética”, já que:

A grande contribuição de Vygotsky, que, ao perceber o valor do signo como ferramenta es-

sencial da aprendizagem e desenvolvimento, nos dá a chave para o entendimento sobre os 

processos de construção de significados na constituição dos sujeitos. E essa possibilidade de 

intervir na realidade simbólica dos sujeitos nos permite entender o papel da instrução, pois 

o signo, como instrumento, coloca-se no movimento do desenvolvimento humano, não mais 

na dimensão da satisfação das necessidades primárias, mas na satisfação das necessidades 

integrativas que possibilitarão o desenvolvimento dos sujeitos como construtores de signifi-

cados (MOURA, 2007, p. 43).
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Isso significa que, ao definir sua teoria, Vygotsky buscou compreender o desenvolvi-
mento humano por meio da interação dos sujeitos com seu meio social. Nesta interação a 
humanidade produziu várias ferramentas tanto físicas como o machado e a caneta quanto 
simbólicas como a linguagem, aritmética, dentre outras, sendo a matemática uma dessas 
ferramentas.

Desse modo, para que o ensino da matemática ocorra de forma efetiva se faz necessá-
rio que o professor busque novas metodologias, que proporcionem um ensino aprendiza-
gem significativo.

Assim, cabe ao professor identificar como fazer com que esse conhecimento seja sis-
tematizado para que a criança consiga compreender o que é a matemática, como ela está 
inserida na vida cotidiana e como a criança poderá criar significado a partir daquilo que 
aprende na sala de aula.

É, portanto, responsabilidade do professor determinar como sistematizar esse conhe-
cimento para que as crianças possam entender o que é a matemática, como ela se encaixa 
na vida cotidiana e como as crianças podem criar significado a partir do que aprendem 
em sala de aula.

A Matemática faz parte da vida das pessoas desde o nascimento e fica com elas até o 
fim da vida. Mesmo quem não sabe contar usa a matemática sem saber, seja olhando as 
horas, olhando o calendário, enchendo meia garrafa de água, etc. Não há como tirar a ma-
temática da vida cotidiana.

Para Moura et al (2010, p. 101),

O ensino da matemática para crianças no processo inicial de escolarização deve ser desenvolvido 

de modo que elas compreendam os conhecimentos sobre as grandezas/medidas destacadas nos 

objetos físicos e se familiarizem com suas propriedades fundamentais. Desta forma, as crianças, 

operando com objetos reais e neles focalizando os parâmetros das grandezas, aprendem a compa-

rar as coisas por uma outra grandeza, determinando a sua igualdade e desigualdade. Em seguida, 

as crianças anotam essas relações utilizando-se de signos.

Isso significa que na Educação Infantil, o conhecimento sistemático das crianças se dá 
por meio de materiais manipuláveis, pois seus sistemas cognitivos ainda estão em processo de 
desenvolvimento e não conseguem produzir ideias abstratas, então o são por meio da compa-
ração do que veem. Comece a entender conceitos pela primeira vez com o que eles já sabem.

A matemática na infância é parte do universo cultural da criança e pode ser apreendida espontane-

amente entre os sujeitos no convívio em grupo, mas este conhecimento dificilmente avançará para 

o sujeito que não tiver acesso ao ensino que lhe permita a construção do modo de aprendizagem 

generalizado (MOURA, 2007, p. 62)
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Nesse sentido, percebe-se que embora a criança aprenda no meio social em que vive, visto 
que a matemática faz parte da vida das pessoas, antes mesmo de saber o que ela é, a criança 
compreende o significado social da matemática na escola e como é empregada no cotidiano.

Segundo Kamii (1990, p. 22) “O objetivo de ensinar o número é o da construção que a 
criança faz da estrutura mental do número”. Durante a metodologia do ensino da matemática, 
esta deve oferecer a criança ferramentas como forma de estimular o aprendizado da discipli-
na, construindo por si só o seu raciocínio e chegar ao resultado final, só assim será possível o 
aprendizado eficaz.

Borin (1996, p.9) afirma que introduzir jogos nas aulas de matemática é uma maneira de 
diminuir os bloqueios que os alunos apresentam na matemática, fazendo que se sintam incapa-
citados de aprender a disciplina. Por meio dos jogos, o ensino se torna prazeroso, tendo maior 
motivação, podendo notar que ao mesmo tempo em que os alunos discutem sobre a matemá-
tica, estes apresentam melhor desempenho no ensino aprendizagem. 

Outro defensor dos jogos lúdicos no ensino da matemática é Piaget. Para o teórico, duran-
te um jogo é permitido à criança ser e viver situações em que na vida cotidiana ela está privada. 
Seja por questões filosóficas, teológicas etc. Talvez por isso os jogos motivem o aprendizado ao 
ponto que a criança exerce domínio do próprio corpo e mente. Piaget citado por (Wadsworth, 
1984, p. 44) diz que:

O jogo lúdico é formado por um conjunto linguístico que funciona dentro de um contexto social; 

possui um sistema de regras e se constitui de um objeto simbólico que designa também um fenô-

meno. Portanto, permite ao educando a identificação de um sistema de regras que permite uma 

estrutura sequencial que especifica a sua moralidade.

Além do nível de conhecimento, os jogos trabalham a interatividade das crianças e pro-
porciona a noção de regras para o bem do coletivo.

Faz parte do processo de desenvolvimento da criança a relação entre objetos e citações 
vividas por ela, os jogos possibilitarão as crianças a necessidade de solucionar problemas, esta-
belecer relações mais complexas dando noções matemáticas.

O desafio dos jogos estimula a criança, o desafio proposto desperta a necessidade do pen-
samento rápido e lógico, onde o resultado é vencer o jogo. Como a brincadeira depende dos 
colegas, a necessidade de interação se faz necessário, com isso a criança vai adquirindo a coe-
rência na fala com os pensamentos.

Todavia, Antunes, (1998), afirma que o jogo não pode ser visto como um trabalho, mas 
como uma brincadeira e deve ser utilizado pelo professor para inserir cada vez mais o aluno ao 
convívio dos demais e combater os bloqueios que a disciplina tem.
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De acordo com o Referencial Curricular Nacional da Educação Infantil (RCNEI) 

[…] para que as crianças possam exercer suas capacidades de criar é imprescindível que haja ri-

queza e diversidade nas experiências que lhes são oferecidas nas instituições, sejam elas voltadas às 

brincadeiras ou à aprendizagem que ocorrem por meio de uma intervenção direta (BRASIL, 1998).

Por isso a importância da utilização dos jogos, músicas e outras ferramentas lúdicas para 
aprimoramento dos conhecimentos buscando desse modo uma aprendizagem significativa.

Outra defensora da utilização da ludicidade como estímulo no ensino da matemática é a 
autora Eva Maria Siqueira, em seu livro Intitulado “ A ludicidade e o ensino da matemática” 
(2012) ela fala sobre experiências com a inserção de jogos para as aulas de matemática e como 
isso contribuiu no desenvolvimento dos alunos. 

Do mesmo modo, Celso Antunes trabalha a questão associando os jogos, as dinâmicas 
de grupo e outros estímulos como sendo um fator preponderante no ensino como um todo, 
além de facilitar o trabalho de socialização, o fortalecimento emocional, o autoconhecimento 
e outros.

3. O LÚDICO E A IMPORTÂNCIA DE APRENDER BRINCANDO

O termo lúdico vem do latim ludus que significa brincar por meio de jogos. As atividades 
lúdicas podem ser uma estratégia incentivadora para ensinar matemática. São as modificações 
pelas quais a sociedade está passando que exigem mudanças no ensino, e os professores são os 
responsáveis diretos por essas modificações e pelo desenvolvimento de seus alunos.

O lúdico é importante na educação porque percebemos que “o brincar e a vida são oportu-
nidades criativas de encontro consigo mesmo, com os outros e com o todo” (BROTTO, 2001). 
O lúdico está totalmente relacionado ao jogo, mas desenvolvido como um método de aprendi-
zagem que oferece ao aluno a oportunidade de interagir com ele e com o mundo ao seu redor, 
com benefícios inegáveis.

Assim, é coerente dizer que a ludicidade não é uma metodologia recente, pois tem suas 
origens na história greco-romana, fato que Platão cita ao defender a noção de um sistema edu-
cacional de seu tempo, porém, principalmente por sua integração nas dimensões moral e polí-
tica, defendeu que a educação é tão importante para buscar o bem-estar e o comprometimento 
da sociedade como um todo (SAMPAIO, 2000, p.1).

Platão e Aristóteles defendiam o uso do brincar como mitologia de ensino em uma época 
em que já existia o comprometimento e a ansiedade com o desenvolvimento racional dos alu-
nos (KISHIMOTO, 1993).
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Confirmando com o exposto, Ferrari (2003) assegura que,

Platão foi o principal deles e forma, com Aristóteles, as bases do pensamento ocidental. A edu-

cação, segundo a concepção platônica, deveria testar as aptidões do aluno (...) formulou modelos 

para o ensino por que considerava ignorante a sociedade grega de seu tempo. Por seu lado, Aristó-

teles, que foi discípulo de Platão, planejou um sistema de ensino bem mais próximo do que se pra-

ticava realmente na Grécia de então, equilibrado entre as atividades físicas e intelectuais e acessível 

a grande número de pessoas (FERRARI, 2003, p.7).

Com o desenvolvimento da era moderna, a educação foi restaurada e considerada um 
direito. Ferrari (2003) retrata o que aconteceu nessa época,

Essa tarefa do Estado ganhou especial realidade na França, após a Revolução Francesa (1789). A 

escola tornou-se, então, não só a grande construtora da nação francesa como também a instituição 

que garantiria uma certa homogeneidade entre os cidadãos e, daí, pelo mérito, a diferenciação de 

cada qual. Como dever do Estado será expandida por toda a França (FERRARI, 2003, p. 9).

Dessa forma, a introdução do brincar no cotidiano escolar das crianças começou com o educa-
dor alemão Froebel (1782-1852), que considerava o brincar o primeiro recurso de aprendizagem e 
uma forma de diversão e criação de uma representação do mundo concreto para compreender isto. 

Froebel organizou canções e jogos para educar percepções, anseios e brinquedos pedagó-
gicos ressaltando a importância da atividade manual, defendendo uma proposta educativa que 
compreenda atividades de cooperativas e jogos, entendidos como a raiz da atividade intelectual 
(SAMPAIO, 2000, p.3).

Destaca-se aqui a importância do uso da ludicidade na Educação Infantil, enfatizando o 
desenvolvimento de aprendizagem das crianças e estabelecendo uma melhora no seu desenvolvi-
mento psicomotor e no seu rendimento escolar, como: atenção, memorização, criatividade, ima-
ginação e socialização.  

A educação infantil é considerada uma das experiências mais importantes na vida de uma 
criança, pois é nos primeiros anos de vida escolar que a criança vai aprender a assimilar as co-
res, letras, brincadeiras, a interagir com mundo e ter seu desenvolvimento intelectual.

Segundo a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB nº 9394/96 (BRASIL, 
1996) é considerado como Educação Infantil, o período escolar em que atende pedagogica-
mente, crianças com idade entre 3 meses e 6 anos, é parte integrante da Educação Básica e 
possui extrema importância no desenvolvimento infantil.  

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação nº 9394/96 no seu Art. 29 e 30, caracteriza a edu-
cação infantil como: 
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Primeira etapa da educação básica tem como finalidade o desenvolvimento integral da criança 

até seis anos de idade, em seus aspectos: físico, psicológico, intelectual e social, complementando 

a ação da família e da comunidade. A educação infantil será oferecida em: creches, ou entidades 

equivalentes, para crianças de até três anos de idade; pré-escolas, para crianças de quatro a seis 

anos de idade. (BRASIL, 1996).

Compreende-se que nos seis primeiros anos de vida são muito importantes e fundamentais 
para que a criança tenha um bom desenvolvimento. Durante este período da educação infantil, 
é onde acontecem às fases de transformações, as descobertas, que para elas se tornam cada vez 
mais interessante com o passar do tempo, buscam ativamente o conhecimento e o prazer.

O uso do lúdico na educação infantil promove o processo de comunicação, expressão e 
até socialização, e é através do brincar que a criança se prepara para a vida, pois vivencia co-
nhecimentos importantes e aprende a socialização e a criatividade desde cedo. Elas também 
aprendem a enfrentar desafios e vivenciam novas experiências. 

Assim, Ribeiro (2013, p. 1) relata que: 

O Lúdico como método pedagógico prioriza a liberdade de expressão e criação por meio dessa 

ferramenta, a criança aprende de uma forma menos rígida, mais tranquila e mais prazerosa, pos-

sibilitando o alcance dos mais diversos níveis de desenvolvimento. Cabe assim uma estimulação 

por parte do adulto/professor para a criação de ambiente que favoreça a propagação do desenvol-

vimento infantil, por intermédio da Ludicidade.

Diante desse enfoque é importante destacar que o lúdico é um instrumento de grande im-
portância na educação infantil, visto que por meio dele, proporciona-se um ambiente criativo e 
descontraído onde os alunos têm uma melhor interação, proporcionando na educação infantil 
um ensino aprendizagem diferente e de qualidade.

É importante afirmar que os autores concordam que o lúdico é primordial, pois contribui 
significativamente para o desenvolvimento e aprendizagem das crianças, pois é por meio do 
brincar que as crianças são preparadas para os desafios e para o convívio social. Aprendem a 
respeitar as diferenças e a ter uma visão holística do mundo.

4. O LÚDICO A PARTIR DOS DOCUMENTOS OFICIAIS DA EDUCAÇÃO 
NACIONAL

O brincar é uma parte muito importante da educação infantil e, portanto, é um direito 
legal garantido pela Constituição de 1988 sendo essencial para as crianças, garantirem os seus 
direitos. Diante disso, o artigo assim o descreve:
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É dever da família da sociedade e do estado, assegurar a criança e o adolescente, com absoluta priorida-

de, o direito à vida, à saúde, a alimentação, a educação, ao lazer, a profissionalização, à cultura, à digni-

dade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de coloca-los a salvo de toda 

forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão (CF/88, art. 227).

A Constituição Brasileira e o Estatuto da Criança e do adolescente - ECA, garantem à crian-
ça o direto de brincar em ambientes lúdicos. A nova legislação, Marco Legal da Primeira Infân-
cia (Lei nº 13.257/2016), prioriza crianças de 0 a 6 anos no desenvolvimento de programas e 
políticas públicas. O Marco Legal também enfatiza o direito da criança ao brincar e determina 
que os governos federal, estadual e municipal devem criar e organizar espaços lúdicos que pro-
porcionem brincadeiras e bem-estar em espaços públicos e privados para atividades infantis.

Documentos oficiais destacam a importância do brincar na educação infantil, que é um 
direito da criança na educação infantil, pois ela precisa adquirir experiência no ambiente esco-
lar, de acordo com a Base Comum do Currículo Nacional (BNCC).

A educação infantil precisa promover experiências nas quais as crianças possam fazer observações, 

manipular objetivos, investigar e explorar seu 11 entorno, levantar hipóteses é consultar fontes de 

informação para buscar respostas às suas curiosidades e indagações. Assim a instituição escolar 

está criando oportunidades para que as crianças ampliem seus conhecimentos do mundo físico e 

sociocultural e possam utilizá-los em seu cotidiano (BRASIL, 2017, p. 41).

Diante disso, as instituições de educação infantil precisam planejar e se organizar para 
atender e garantir o espaço e o ambiente do brincar, para que as crianças possam exercer seu 
próprio direito de brincar no ambiente escolar, como sujeito com direitos culturais e lúdicos.

Brincar cotidianamente de diversas formas, em diferentes espaços e tempos, com diferentes parcei-

ros (crianças, adultos), ampliando e diversificando seu acesso a produções culturais, seus conhe-

cimentos, sua imaginação, sua criatividade, sua criatividade, suas experiências emocionais, corpo-

rais, cognitivas, sensoriais, expressivas, cognitivas, sociais e relacionais e é nesse ponto que iremos 

focar (BRASIL, 2017, p. 36).

De acordo com o Art, 15 do ECA, a criança e o adolescente têm direito à liberdade. O arti-
go 16, complementa que a liberdade pode ser compreendida em diversos aspectos e dentre eles 
o direito de “brincar, divertir-se e praticar esportes”. Desse modo é importante salientar que:

A criança não nasce sabendo brincar, ela precisa aprender, por meio das interações com outras 

crianças e outros adultos, ela descobre, em contatos com crianças e brinquedos, certas formas de 

usos desses materiais. Observando outras crianças e as intervenções da professora, ela aprende 

novas brincadeiras e suas regras. Depois que aprende, pode reproduzir ou criar novas brincadeiras 

(KISHIMOTO, 2010, p. 1).
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A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (1996) traz que a criança da educação infantil 
necessita se desenvolver de forma integral, sendo necessário integrar aspectos físicos, intelectuais e 
psicológicos. Dessa forma, é relevante ressaltar que os documentos oficiais asseguram os direitos de 
aprendizagem e tem a finalidade de garantir uma educação de qualidade onde a criança seja valori-
zada. Assim sendo, para um desenvolvimento integral, eles podem explorar, criar e interagir para que 
a criança compreenda o mundo e se torne um cidadão crítico, pensante e reflexivo.

A BNCC traz que a escola:

Precisa promover oportunidades ricas para que as crianças possam, sempre animadas pelo espírito lúdico 

e na interação com seus pares, explorar e vivenciar um amplo repertório de movimentos, gestos, olhares, 

sons e mímicas com o corpo, para descobrir variados modos de ocupação e uso do espaço com o corpo 

(tais como sentar com apoio, rastejar, engatinhar, escorregar, caminhar apoiando-se em berços, mesas e 

cordas, saltar, escalar, equilibrar-se, correr, dar cambalhotas, alongar-se etc.). (BRASIL, 2017, p. 39).

Então, segundo a BNCC a criança é um ser que “[...] observa, questiona, levanta hipóteses, 
conclui, faz julgamentos e assimila valores e que constrói conhecimentos e se apropria do conhe-
cimento sistematizado por meio da ação e nas interações com o mundo físico e social” (BRASIL, 
2017, p. 36). Isto é, com essa concepção, a criança deve ser levada em consideração no planeja-
mento das atividades que o educador irá propor em seu projeto de ensino, visto que ela é sujeito 
ativo da prática pedagógica.

A partir dessa compreensão, BNCC traz que a criança necessita:

Participar ativamente, com adultos e outras crianças, tanto do planejamento da gestão da escola e 

das atividades propostas pelo educador quanto da realização das atividades da vida cotidiana, tais 

como a escolha das brincadeiras, dos materiais e dos ambientes, desenvolvendo diferentes lingua-

gens e elaborando conhecimentos, decidindo e se posicionando. (BRASIL, 2017. p. 36).

Esse trecho, traz a afirmação colocando os sujeitos da aprendizagem como protagonistas 
do processo, remetendo aos educadores a necessidade de oportunizar às crianças, através de 
seu planejamento, um espaço em que possam fazer escolhas, escutarem e serem escutadas, 
possibilitando melhor interação das crianças e seus colegas juntamente com o espaço onde 
estão implantadas, partindo sempre da realidade em que se encontram.

5. RESULTADOS E DISCUSSÕES

Para iniciar a análise dos resultados da pesquisa realizada com 13 alunos e com a pro-
fessora regente do Pré II da Escola Municipal de Educação Infantil e Ensino Fundamental 
Santo Eduardo, é importante contextualizar o objetivo e a metodologia empregada. A pes-
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quisa teve uma abordagem qualitativa, centrada em um estudo de caso, o que permitiu uma 
exploração aprofundada das experiências e percepções dos alunos em relação ao uso de um 
jogo educacional.

A coleta de dados foi realizada através da aplicação do jogo trilha dos números, adaptado 
do livro “A casa sonolenta” de Audrey Wood, visando observar se essa ferramenta pode auxi-
liar na concentração dos alunos e se serve como um fator motivador no processo de ensino 
aprendizagem. 

A utilização do jogo como um recurso didático visa não apenas captar o interesse dos 
alunos, mas também verificar se esse interesse se traduz em uma melhora na atenção e no en-
gajamento durante as atividades educacionais. Além disso, o jogo busca refletir sobre a escrita 
e a leitura de números relacionando-os à quantidade, bem como, trabalhar com os alunos a 
ordenação dos números através da seriação, a partir de conhecimentos do Sistema Numérico 
Decimal.

Para iniciar, a pesquisadora preparou um tabuleiro representando as trilhas numeradas de 1 
a 10, onde cada número simbolizava uma casa da "Casa Sonolenta", bem como as figuras de fru-
tas. Organizou a turma em trios, todos sentam no chão em uma rodinha, cada trio recebeu uma 
trilha e as figuras de frutas. As figuras são embaralhadas e espalhadas no chão, em frente trio.

A atividade começou com uma breve apresentação da história do livro, estabelecendo 
uma conexão entre as figuras e os números do jogo. As regras foram explicadas de forma 
simples: Um aluno de cada trio, na sua vez, joga os dados dizendo quais números tirou. Em 
seguida a pesquisadora somava junto com alunos para ver qual o número e escolhia qual a 
fruta que ele colocava sobre a trilha. Assim prosseguiu o jogo, com os dados sendo revezados 
entre os grupos.

Os alunos mostraram grande entusiasmo durante o jogo, engajando-se tanto na história 
quanto nas atividades numéricas. Através desta experiência, foi possível observar um progres-
so significativo no reconhecimento de números e na habilidade de contagem. Além disso, o 
jogo proporcionou um ambiente que encorajou a interação social, com os alunos colaborando 
entre si, o que ajudou a fortalecer suas habilidades de cooperação e comunicação.

Portanto, o jogo "Trilha dos Números" foi uma experiência educativa e divertida, integran-
do aprendizagem e diversão. A adaptação da história "A Casa Sonolenta" para o contexto do 
jogo facilitou a compreensão e o aprendizado dos números de maneira natural e envolvente.

Também foi aplicada outra atividade, o Jogo de número e quantidade arco-íris . Este jogo 
tem como objetivo identificar os algarismos, estabelecer a relação entre o número e a quantida-
de, promover a contagem dos números, desenvolver a atenção, reconhecer as cores e estimular 
a percepção visual.
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Durante a atividade, foi observado que os alunos demonstraram diferentes níveis de com-
preensão. Alguns alunos reconheceram facilmente os números e associaram corretamente as 
quantidades, enquanto outros precisaram de mais tempo e suporte visual para fazer as associa-
ções. A atividade proporcionou uma oportunidade para os alunos desenvolverem suas habili-
dades de contagem e reconhecimento numérico, além de estimular a cooperação e o trabalho 
em equipe, já que algumas tarefas foram realizadas em duplas ou pequenos grupos.

Para finalizar, a turma se dirigiu ao laboratório de informática, onde cada aluno teve a 
oportunidade de acessar um jogo educativo na internet, focado em números. O jogo permitia 
que os alunos aplicassem o que haviam aprendido de forma lúdica, desafiando-os a completar 
tarefas envolvendo números, como ordenar sequências, somar, ou identificar números. Essa 
atividade no laboratório foi bem recebida, pois proporcionou uma forma interativa e tecno-
lógica de reforçar o aprendizado. Além disso, permitiu que os alunos trabalhassem indivi-
dualmente no seu próprio ritmo, o que foi benéfico para atender às diferentes necessidades e 
habilidades da turma.

6. ENTREVISTA PROFESSORA REGENTE

A entrevista seguiu um roteiro de oito questões, abordando aspectos variados da aplicação 
de atividades lúdicas no ambiente escolar, com o intuito de compreender as práticas pedagógi-
cas adotadas e os impactos percebidos no aprendizado dos alunos.

A seguir, será apresentado uma análise detalhada das respostas fornecidas pela professora, 
buscando identificar tendências, desafios e boas práticas na utilização de métodos lúdicos para 
o ensino da matemática nessa faixa etária.

Na primeira questão foi perguntado à professora se ela acredita que as atividades lúdicas, 
estimulam o interesse dos alunos da Educação Infantil no ensino da matemática. A mesma 
respondeu que “sim, as atividades lúdicas favorecem a criatividade na busca de soluções”. 

A resposta da professora sobre a eficácia das atividades lúdicas no ensino da matemática 
para alunos da Educação Infantil reflete uma compreensão aprofundada do impacto positivo 
dessas práticas no processo de aprendizado. As atividades lúdicas são conhecidas por seu papel 
fundamental em estimular o interesse das crianças, oferecendo uma abordagem mais envol-
vente e interativa ao ensino (RIBEIRO, 2013). 

Quando as crianças se engajam em jogos e brincadeiras que incorporam conceitos ma-
temáticos, elas não apenas se divertem, mas também desenvolvem habilidades cognitivas es-
senciais. Essas atividades ajudam a transformar a matemática em uma experiência concreta e 
tangível, em vez de algo abstrato e distante.
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O fato de que as atividades lúdicas favorecem a criatividade na busca de soluções é espe-
cialmente relevante. Na Educação Infantil, a criatividade é uma ferramenta vital para a resolu-
ção de problemas e a construção do conhecimento. Jogos e atividades interativas permitem que 
as crianças explorem diferentes estratégias e experimentem várias abordagens para resolver 
problemas matemáticos. Isso não apenas melhora a compreensão dos conceitos matemáticos, 
mas também promove o desenvolvimento de habilidades de pensamento crítico e solução de 
problemas (KISHIMOTO, 2010). 

Assim, as atividades lúdicas não apenas atraem o interesse dos alunos, mas também con-
tribuem significativamente para o seu desenvolvimento cognitivo e emocional, tornando o 
aprendizado da matemática uma experiência mais rica e significativa.

A segunda questão pergunta quais atividades lúdicas a professora utiliza para estimular 
o interesse e a motivação dos alunos da Educação Infantil pela aprendizagem da matemática 
na educação infantil. Ela respondeu que utiliza uma variedade de brincadeiras e jogos como, 
bingo, dominó, jogo da memória, quebra-cabeça numérico, dentre outros.

A variedade de atividades lúdicas mencionadas pela professora, demonstra uma aborda-
gem rica e diversificada para estimular o interesse e a motivação dos alunos da Educação In-
fantil na aprendizagem da matemática. Essas atividades são muito mais do que simples entrete-
nimento; elas são estratégias cuidadosamente projetadas para integrar conceitos matemáticos 
de maneira prática e atraente.

De acordo com Kishimoto (2010), as atividades lúdicas desempenham um papel fundamen-
tal no desenvolvimento cognitivo e no processo de aprendizagem das crianças. O autor argumenta 
que jogos e brincadeiras são fundamentais para criar um ambiente de aprendizagem que favoreça 
a exploração e a experimentação. Ao utilizar jogos como o bingo e o dominó, a professora não 
só proporciona uma experiência divertida, mas também promove a prática de habilidades mate-
máticas essenciais, como a contagem, a identificação de números e a associação de quantidades.

O jogo da memória e os quebra-cabeças numéricos, por sua vez, são particularmente 
eficazes no desenvolvimento da memória, da concentração e da capacidade de resolução de 
problemas. Esses jogos ajudam as crianças a fortalecer suas habilidades cognitivas enquanto 
trabalham com conceitos matemáticos de forma envolvente (KISHIMOTO, 2010). 

Portanto, a escolha da professora de Kishimoto sobre a importância do brincar no processo edu-
cativo. Esses jogos não apenas capturam a atenção dos alunos e tornam o aprendizado mais praze-
roso, mas também facilitam a internalização de conceitos matemáticos de maneira intuitiva e eficaz. 

Na terceira questão foi questionado, quais as dificuldades ela encontra para trabalhar com 
atividades lúdicas no ensino da matemática. A professora respondeu “a falta de concentração e 
atenção dos alunos, pois eles se distraem com facilidade”.
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A dificuldade mencionada pela professora em relação à falta de concentração e atenção 
dos alunos durante as atividades lúdicas é uma questão pertinente e bastante comum no 
contexto da Educação Infantil. A distração das crianças pode ser um desafio significativo 
quando se busca implementar práticas pedagógicas que envolvem jogos e brincadeiras. 

Huizinga (2015), argumenta que o jogo é uma atividade fundamental que não apenas 
reflete a realidade social e cultural, mas também molda a maneira como as crianças perce-
bem e interagem com o mundo ao seu redor. Para o autor, o jogo é um espaço de liberdade 
onde as crianças experimentam e exploram novas formas de entender e se relacionar com o 
conhecimento.

Nesse contexto, a falta de concentração observada durante as atividades lúdicas pode 
ser vista como uma parte natural do processo de aprendizagem infantil. As crianças têm um 
ciclo de atenção mais curto e uma maior propensão à distração, o que pode ser exacerbado 
em um ambiente estimulante como o das atividades lúdicas (HUIZINGA, 2015). 

Assim, apesar das dificuldades relacionadas à atenção, a abordagem lúdica continua 
a ser um método valioso, pois oferece um ambiente rico em estímulos e oportunidades de 
aprendizado. Para o autor, a solução para a falta de concentração pode envolver ajustes 
na estrutura das atividades, como a introdução de períodos curtos de jogo com objetivos 
claros e feedback imediato, para ajudar as crianças a manterem o foco e a maximizar os 
benefícios pedagógicos. 

Desse modo, mesmo que a distração seja um desafio, o potencial das atividades lúdi-
cas para promover a aprendizagem e o desenvolvimento das crianças é inegável e pode ser 
potencializado com estratégias adequadas de manejo e adaptação.

A quarta questão questiona se a professora planeja suas aulas de matemática, buscan-
do atividades lúdicas que despertem o interesse do aluno na aprendizagem. Ela respon-
deu que “sim”. 

A resposta da professora indicando que ela planeja suas aulas de matemática com foco 
em atividades lúdicas que despertem o interesse dos alunos reflete uma abordagem peda-
gógica consciente e intencional. Esse planejamento é essencial para garantir que as ativida-
des propostas não apenas engajem as crianças, mas também sejam eficazes na promoção da 
aprendizagem matemática.

Silva (2017) aborda a importância do planejamento pedagógico no contexto da educa-
ção infantil, especialmente quando se trata de integrar atividades lúdicas ao currículo. De 
acordo com a autora, o planejamento cuidadoso é essencial para assegurar que as atividades 
não apenas capturam a atenção das crianças, mas também estão alinhadas com os objetivos 
educacionais estabelecidos. 
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O planejamento de aulas que incorporam atividades lúdicas permite que o professor sele-
cione e adapte jogos e brincadeiras que sejam apropriados para os níveis de desenvolvimento 
dos alunos e para os conceitos matemáticos que se deseja ensinar.

O planejamento permite que o professor organize as atividades de maneira a manter o foco 
dos alunos e a maximizar o tempo de aprendizagem. Além disso, o planejamento cuidadoso 
pode ajudar a antecipar e resolver possíveis desafios, como a falta de atenção ou a dificuldade 
em compreender certos conceitos, ajustando as atividades conforme necessário (SILVA, 2017).

Esse planejamento não só promove uma abordagem estruturada e eficaz para o ensino 
da matemática, mas também demonstra um compromisso com a criação de experiências de 
aprendizagem que são tanto motivadoras quanto educativas para os alunos.

Em seguida foi perguntado sobre a utilização da ludicidade nas aulas, se pode influenciar de for-
ma positiva na aprendizagem dos alunos. A professora relatou que “a ludicidade contribui para um 
trabalho de formação e atitudes como enfrentar desafios, buscar soluções e criar estratégias”.

A resposta da professora sobre a contribuição da ludicidade para a formação de atitudes como 
enfrentar desafios, buscar soluções e criar estratégias está alinhada com os princípios discutidos por 
Araujo (2017) em relação ao papel da ludicidade no processo de aprendizagem. O autor enfatiza que 
a ludicidade não é apenas uma forma de tornar o aprendizado mais agradável, mas também um meio 
eficaz para o desenvolvimento de habilidades cognitivas e sócio emocionais.

Segundo Araujo (2017), a ludicidade desempenha um papel fundamental ao criar um 
ambiente de aprendizagem que incentiva a exploração e a experimentação. Atividades lúdicas 
promovem um espaço onde os alunos se sentem mais seguros para enfrentar desafios e experi-
mentar novas estratégias sem o medo de cometer erros. 

A ludicidade ajuda a promover a autonomia e a iniciativa dos alunos. Ao participar de 
jogos e atividades que exigem pensamento estratégico e criatividade, as crianças desenvolvem 
habilidades para criar soluções e tomar decisões. Essas experiências lúdicas não apenas faci-
litam a compreensão de conceitos acadêmicos, mas também contribuem para a formação de 
atitudes, essenciais para o sucesso acadêmico e para a vida fora da sala de aula.

A ludicidade oferece um contexto educativo que estimula o engajamento ativo e a cons-
trução de habilidades fundamentais, tornando o processo de aprendizagem mais significativo 
e efetivo. Ao incorporar atividades lúdicas, o educador proporciona aos alunos oportunidades 
para desenvolver competências valiosas que irão beneficiar não apenas o seu desempenho aca-
dêmico, mas também sua capacidade de lidar com situações complexas e desafiadoras.

Na próxima questão foi perguntado se o jogo como recurso lúdico pode facilitar o processo de 
ensino aprendizagem e por quê. A professora respondeu que “sim, porque amplia as habilidades da 
criança e aumenta a capacidade de resolver seus problemas”.
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A resposta da professora de que o jogo como recurso lúdico facilita o processo de ensino-
-aprendizagem, ampliando as habilidades da criança e aumentando sua capacidade de resolver 
problemas, é corroborada por Kishimoto (2000) em sua análise sobre a importância do jogo no 
desenvolvimento infantil. 

A autora destaca que o jogo é um meio fundamental para o desenvolvimento cognitivo e só-
cio emocional das crianças, oferecendo uma plataforma única para a exploração e a aprendizagem. 

O jogo proporciona um contexto onde as crianças podem experimentar e praticar habilida-
des de forma ativa e envolvente. Ao participar de atividades lúdicas, os alunos têm a oportunida-
de de desenvolver uma ampla gama de competências, desde habilidades motoras e cognitivas até 
capacidades sociais e emocionais (KISHIMOTO, 2000). 

O jogo permite às crianças aprender de maneira contextualizada e significativa. Em um 
ambiente lúdico, as crianças não apenas aplicam conhecimentos teóricos, mas também os viven-
ciam em situações práticas e interativas. Isso facilita a internalização de conceitos e habilidades, 
pois o aprendizado é integrado à experiência direta e ao engajamento ativo. Através do jogo, os 
alunos podem experimentar diferentes estratégias, adaptar suas abordagens e aprender com os 
resultados de suas ações, o que contribui para uma compreensão mais profunda e duradoura 
dos conceitos abordados.

Outra questão abordada foi se a professora já trabalhou com o jogo “Trilha de números” 
em sala de aula. Ela respondeu que “sim, pois observou que os alunos gostam e realizam o jogo 
de forma engajadora”.

A professora menciona que já trabalhou com o jogo "Trilha de números" em sala de aula 
e observou que os alunos se engajam de maneira positiva. Este tipo de jogo pode ser uma fer-
ramenta valiosa no ensino, pois envolve os alunos de forma lúdica e interativa, facilitando o 
aprendizado de conceitos matemáticos de maneira prática.

O engajamento dos alunos é um indicador importante da eficácia de uma atividade peda-
gógica. Quando os alunos estão engajados, eles estão mais propensos a participar ativamente, 
colaborar com os colegas e aprofundar o entendimento dos conceitos apresentados. Além dis-
so, atividades lúdicas como essa ajudam a desenvolver habilidades sociais e cognitivas, como 
resolução de problemas, pensamento crítico e trabalho em equipe. A resposta da professora 
sugere que ela reconhece esses benefícios e utiliza o jogo para criar uma experiência de apren-
dizado mais envolvente e significativa para os alunos.

A última questão abordada foi sobre se a utilização do jogo “Trilha dos números” contri-
bui para a motivação da criança ao trabalhar com números de 1 a 10. A professora respondeu 
que “sim, pois permite refletir e produzir a escrita dos números na sequência numérica desen-
volvendo habilidades em todos os aspectos”.
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A professora destaca a importância de métodos de ensino lúdicos no desenvolvimento 
das habilidades numéricas iniciais. A abordagem lúdica, como o uso de jogos, é eficaz para 
engajar os alunos e tornar o aprendizado mais significativo e agradável.

Segundo Kamii (1990), atividades que envolvem a manipulação concreta e a interação 
com números são essenciais para o desenvolvimento do pensamento lógico-matemático. A 
autora argumenta que, ao lidar com números em um contexto de jogo, as crianças não apenas 
aprendem a contar, mas também a compreender a ordem e a magnitude dos números, o que 
é fundamental para a construção de uma base sólida em matemática.

Além disso, o jogo estimula a criança a refletir sobre a sequência dos números, promo-
vendo o desenvolvimento de habilidades como a memória, o raciocínio lógico e a concen-
tração. Essas habilidades são essenciais não apenas para o aprendizado da matemática, mas 
também para o desenvolvimento global da criança.

Para finalizar a análise dos resultados da entrevista realizada com a professora sobre a 
utilização de atividades lúdicas no ensino aprendizagem no pré-escolar II, é evidente que 
essas práticas desempenham um papel importante no desenvolvimento das crianças. A pro-
fessora destacou o uso de jogos como a "Trilha dos números" e observou o impacto positivo 
dessas atividades no engajamento e motivação dos alunos.

Através das suas respostas, foi possível perceber que as atividades lúdicas não apenas 
tornam o aprendizado mais agradável, mas também facilitam a internalização de conceitos 
fundamentais, como a sequência numérica. A professora sublinhou que essas atividades 
permitem às crianças refletir e produzir a escrita dos números, desenvolvendo habilidades 
cognitivas e sociais de forma integrada.

Conclui-se que a implementação de jogos e atividades lúdicas na educação infantil é 
uma estratégia eficaz para promover o interesse das crianças pelo aprendizado e fomentar 
o desenvolvimento de habilidades essenciais. A professora entrevistada vê essas práticas 
como ferramentas valiosas para criar um ambiente de aprendizado dinâmico e inclusivo, 
onde as crianças podem explorar, experimentar e crescer em um contexto seguro e esti-
mulante.

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pesquisa "A importância do lúdico no ensino da matemática: um estudo de caso nas 
turmas de Pré I e II da Escola Municipal de Educação Infantil e Ensino Fundamental Santo 
Eduardo em Presidente Kennedy – ES" teve como objetivo geral compreender como a inserção 
de jogos e brincadeiras pode potencializar o ensino da matemática na educação infantil.
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O estudo buscou, através de uma abordagem detalhada e específica, verificar as atividades 
lúdicas mais utilizadas pelos professores que estimulam o interesse e a motivação das crianças 
para a aprendizagem da matemática, identificando as dificuldades enfrentadas pelos docentes 
no planejamento de aulas que incluam essas atividades e analisando como o jogo "Trilha dos 
números" pode contribuir para a motivação, concentração e desempenho das crianças ao tra-
balhar com números.

A conclusão da pesquisa revela revelações valiosas sobre o papel fundamental do lúdico 
no ensino da matemática. Primeiramente, foi constatado que as atividades lúdicas desempe-
nham um papel fundamental na formação das crianças na educação infantil, sendo altamente 
eficazes em despertar o interesse e a curiosidade dos alunos por conteúdos matemáticos. 

Jogos e brincadeiras não apenas tornam o processo de aprendizado mais agradável, mas 
também facilitam a internalização de conceitos complexos de maneira natural e acessível. Este 
aspecto é especialmente importante na educação infantil, onde a forma como o conteúdo é apre-
sentado pode influenciar profundamente a relação da criança com o conhecimento no futuro.

Os dados coletados indicam que a professora regente da Escola Municipal Santo Eduardo 
utiliza uma variedade de atividades lúdicas para ensinar matemática, com destaque, brinca-
deiras com números e atividades que envolvem números. Essas atividades são valorizadas por 
sua capacidade de criar um ambiente de aprendizagem dinâmico e interativo, onde as crianças 
podem explorar conceitos matemáticos de maneira prática e concreta. 

Um aspecto central da pesquisa foi a análise da utilização do jogo "Trilha dos números" 
como ferramenta pedagógica. O estudo mostrou que este jogo, em particular, teve um impacto 
positivo na motivação, concentração e desempenho das crianças em atividades matemáticas. A 
"Trilha dos números" foi descrita como uma atividade que não apenas facilita a compreensão 
de números e operações básicas, mas também promove habilidades importantes como a reso-
lução de problemas, a tomada de decisões e o trabalho em equipe. O jogo foi especialmente 
eficaz em engajar crianças que, de outra forma, poderiam apresentar resistência ou desinteresse 
por atividades matemáticas mais tradicionais.

Em conclusão, a pesquisa "A importância do lúdico no ensino da matemática" alcançou 
seus objetivos de forma abrangente, fornecendo evidências claras de que o uso de atividades 
lúdicas pode ser uma estratégia poderosa para ensinar matemática na educação infantil. 

A implementação de atividades lúdicas no ensino da matemática, como demonstrado 
pela "Trilha dos números", tem o potencial de transformar a experiência de aprendizagem das 
crianças, tornando-a mais significativa, envolvente e divertida. Com o apoio adequado, os pro-
fessores podem explorar plenamente o potencial dos jogos e brincadeiras para enriquecer o 
currículo de matemática e promover um aprendizado mais profundo e duradouro. 
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A pesquisa sugere que, ao investir em práticas pedagógicas lúdicas, as escolas podem 
não apenas melhorar o desempenho acadêmico das crianças, mas também contribuir para 
o seu desenvolvimento integral, preparando-as para enfrentar os desafios do futuro com 
confiança e criatividade.
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RESUMO

A valorização do trabalho docente é essencial 
para o desenvolvimento educacional e social. No 
entanto, no Espírito Santo, desafios como baixos 
salários, condições precárias de trabalho e falta 
de investimentos em formação continuada carac-
terizam uma precarização alarmante. Este artigo 
analisa os entraves para a efetiva valorização do-
cente no estado, com ênfase nas dificuldades de 
implementação da Lei nº 11.738/2008, conhecida 
como Lei do Piso Salarial Profissional Nacional 
(PSPN). A análise revela como limitações orça-
mentárias e políticas comprometem o cumpri-
mento da legislação, agravando a desmotivação e 
desvalorização da carreira docente.

Palavras-chave: Educação, Valorização, Precari-
zação, PSPN, Espírito Santo.

ABSTRACT

Valuing teaching work is essential for education-
al and social development. However, in Espírito 
Santo, challenges such as low wages, precarious 
working conditions and lack of investment in 
continuing training characterize an alarming 
precariousness. This article analyzes the obsta-
cles to effective teacher development in the state, 
with emphasis on the difficulties in implement-
ing Law No. 11,738/2008, known as the National 
Professional Salary Floor Law (PSPN). The anal-
ysis reveals how budgetary and political limita-
tions compromise compliance with legislation, 
worsening demotivation and devaluation of the 
teaching career.

Keywords: Education, Valorization, Precarious-
ness, PSPN, Espírito Santo.
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1. INTRODUÇÃO

A educação pública é um direito fundamental que depende diretamente da valoriza-
ção dos seus profissionais. No entanto, no Estado do Espírito Santo, a precarização das 
condições de trabalho e a dificuldade de implementar políticas salariais comprometem a 
qualidade da educação e desmotivam os profissionais da docência.

Este artigo é um recorte da dissertação de mestrado com o tema: A atuação do SIN-
DIUPES frente aos desafios e perspectivas salariais dos profissionais do magistério do ES 
apresentado ao Programa de Mestrado do Centro Universitário Vale do Cricaré, onde se 
busca explorar como a Lei nº 11.738/2008, que institui o piso salarial profissional nacio-
nal (PSPN), enfrenta entraves para sua efetiva aplicação no estado, agravando a precari-
zação da profissão. Além disso, discute os impactos da gestão orçamentária e a ausência 
de políticas eficazes para valorizar o magistério.

Diante do que se trata a Lei nº 11.738, de 16 de julho de 2008 em seus artigos 2º §§ 
1º e 3º, 5º parágrafo único e 6º, “temos por obrigação cumprir um piso mínimo, reajustá-
vel em janeiro de cada ano a partir de 2009 respeitando o Plano de Carreira que compõe 
aquela Rede de Ensino”, no caso em questão o Estado do Espírito Santo (BRASIL, 2008).

As condições de trabalho dos docentes têm sido tema de diversos estudos, os quais 
destacam a sua precarização (Sampaio & Marin, 2004), apesar dos esforços para enfrentar 
essa realidade, evidenciados por meio de políticas educacionais implementadas no Brasil 
nos últimos anos (Gatti, Barreto, & André, 2011).

A precariedade nas condições de trabalho do professor reflete a desvalorização polí-
tica e salarial da profissão e acarreta impactos na sua valorização social, além de influen-
ciar a maneira como o docente se configura como profissional (Lüdke & Boing, 2004).

O debate sobre a valorização do magistério e o financiamento da educação tem se forta-
lecido e se expandido a cada ano. Muitas vezes, a categoria dos profissionais da educação, no 
âmbito estadual, discute propostas salariais e define seus vencimentos com base no reajuste do 
FUNDEB e na Lei do Piso (PSPN). 

É importante destacar que a valorização do magistério não se limita apenas à política por 
meio de seus fundos, mas se estende ao considerar todos os recursos destinados a financiar essa 
educação, principalmente o que diz a Constituição Federal que determina o limite constitucio-
nal para tal, abrangendo assim os diversos aspectos dessa valorização para todos os profissio-
nais da área educacional.
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2. REMUNERAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO DO ESPÍRITO 
SANTO NO ADVENTO DA LEI DO PISO SALARIAL PROFISSIONAL 

NACIONAL

Um dos principais resultados do processo de redemocratização do Brasil, ocorrido na 
década de 1980, foi a promulgação da Constituição Federal de 1988, que ampliou significativa-
mente os direitos sociais, com o objetivo de construir um Estado democrático de direito social 
(VIEIRA, 2012). Ao reconhecer a educação como um direito universal e subjetivo, a Constitui-
ção de 1988 representou um avanço importante na garantia de acesso à educação e na melhoria 
da qualidade do ensino. Contudo, ainda há um longo caminho a ser percorrido para garantir 
uma educação crítica e humanizadora, o que está contemplado nos princípios constitucionais 
da educação nacional. Vivemos, entretanto, em uma época que ainda não favorece o aprofun-
damento dos avanços rumo a esses objetivos.

Nesse processo de crescimento tanto quantitativo quanto qualitativo da educação, Ca-
margo et al. (2009) destacam que, em qualquer lugar do mundo, a qualidade da educação está 
relacionada ao quanto é investido nesse setor. Eles enfatizam que o principal investimento deve 
ser direcionado aos profissionais da educação, pois a gestão dos recursos voltados à educação 
reflete diretamente no desenvolvimento de um plano de carreira que envolva planejamento, 
investimento e comprometimento com a qualidade do ensino público.

Em termos gerais, os estudos sobre o tema indicam que uma carreira bem estruturada 
resulta em profissionais mais motivados, satisfeitos com o exercício da função e, consequente-
mente, mais comprometidos com as atividades pedagógicas na escola.

Gráfico 1 – Recursos Recebidos do Fundeb X Pagamento dos Profissionais do Magistério1

1 O ano 2024 apresenta valores acumulados até o mês de outubro, ou seja, 5º bimestre.

Fonte: Elaborado pelo autor através do site https://www.fnde.gov.br/siope/demonstrativoFundefEstadual.do
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Como observado no Gráfico 1, o comportamento do investimento2 nos profissionais do 
magistério nestes últimos 08 anos, segue o mesmo padrão dos recursos recebidos de Fundeb, 
tendo assim o Estado cumprido somente com o mínimo que garante a Lei. Pegando como 
exemplo 2019 onde o Estado teve um investimento de 64,49% onde a Lei determinava que o 
mínimo era 60% e 2022 onde o Estado investiu 70,88% quando a Lei mudou para um Fundeb 
permanente e este mínimo passou a ser 70%. O ano 2024, mostra até então que nem o mínimo 
ainda foi investido, chegando somente na casa dos 65,63%.

Temos por base as reflexões oriundas do parecer que estabelece as Diretrizes para os Pla-
nos de Carreira e Remuneração do Magistério no Brasil (BRASIL, 2009), entende-se que a ga-
rantia de boas condições de trabalho para os professores é essencial para assegurar a qualidade 
do ensino. Por um lado, é necessário garantir salários dignos e compatíveis com a importância 
social e a formação desses profissionais, de modo que possam se dedicar à profissão com se-
gurança e tranquilidade. Por outro lado, é fundamental assegurar condições adequadas nas 
escolas, como infraestrutura física, materiais pedagógicos, organização do tempo e espaços es-
colares e a adequada carga horária de trabalho, sem sobrecarregar os docentes com excessivas 
atividades em sala de aula (BRASIL, 2009).

No que diz respeito especificamente à remuneração docente, o tema tem sido abordado de 
diversas maneiras na produção científica. De acordo com os estudos de Camargo et al. (2006; 
2009), a remuneração dos profissionais do magistério está diretamente relacionada à qualidade 
da educação, refletindo as condições de trabalho e salário, além de se interligar com discussões 
mais amplas sobre o financiamento da educação no Brasil, impactando tanto as projeções de 
investimento quanto a estruturação da carreira e a progressão salarial.

Os investimentos na manutenção e desenvolvimento do ensino é garantida na CF 88 sen-
do no mínimo 25% da receita resultante de impostos, compreendida também as provenientes 
de transferências (BRASIL, 1988). E isso não é tudo, temos os recursos do Salário-Educação e 
os Royalties do Petróleo que fazem parte do arcabouço da Educação. Sendo assim, os mesmos 
podem aliviar para se investir mais em remuneração do magistério.

2 Termo usado no mundo sindical e da categoria para substituir a palavra pagamento, pois esta denota gasto, e na educa-
ção não existe gasto, existe investimento.
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Gráfico 2 – Recursos do Salário-Educação da Rede Estadual do Espírito Santo3

Podemos observar que os recursos que compõe a manutenção e desenvolvimento do 
ensino no quesito salário-educação é um recurso considerável que vem crescendo a cada 
ano e que este não pode ser usado para pagamento da remuneração dos profissionais do 
magistério como diz a Lei nº 9.766, de 18 de dezembro de 1998 em seu art. 7º, sendo assim, 
o mesmo suaviza o FUNDEB para se investir mais, em reajuste digno para a categoria dos 
profissionais do magistério.

Os autores que investigam essa temática apontam que as discussões sobre a Lei do Piso 
Salarial Profissional Nacional (PSPN) demonstram a urgência da criação de bases mais sóli-
das para a valorização dos docentes como condição para a qualidade da educação. Essas aná-
lises ressaltam a importância de diversas abordagens conceituais para enfrentar esse debate 
(CAMARGO et al., 2009, p. 346).

É importante ressaltar que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei nº 
9.394/96, aborda a formação e valorização dos profissionais da educação nos artigos 62 e 67, 
sendo o inciso III do Art. 67 diretamente relacionado ao PSPN. A valorização dos profissionais 
da educação é, assim, um princípio constitucional, essencial para o processo educacional e para 
a implementação do piso salarial nacional para os docentes, especialmente em seus primeiros 
anos de carreira.

Temos que ressaltar sempre a importância do limite mínimo constitucional para aplicação 
na educação, fator crucial que alavanca este debate de valorização dos profissionais do magistério.

3 O ano 2024 apresenta valores acumulados até o mês de outubro.

Fonte: Elaborado pelo autor através do site https://www.gov.br/fnde/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/
financiamento/salario-educacao/consultas
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Gráfico 3 – Comparativo entre Limite Mínimo Constitucional X Pagamento dos Profissionais do Magistério4

Comparando somente os recursos do limite constitucional para a manutenção e desenvol-
vimento do ensino e o investimento nos profissionais do magistério, podemos observar que o 
Estado não faz um esforço necessário para essa valorização, ficando assim os demais investi-
mentos na educação com um percentual muito superior. Isso é nítido nos gráficos apresenta-
dos acima em que nos 08 anos que se seguem o Estado onde mais investiu nessa valorização 
foi no ano de 2022 com apenas 26,94% do total do limite constitucional. Os administradores 
do Estado do Espírito Santo, deveriam ser mais pujantes no quesito valorização do magistério, 
pois como podemos ver, recursos para isso não é um infortúnio.

4 O ano 2024 apresenta valores acumulados até o mês de outubro.

Fonte: Elaborado pelo autor através do site https://paineldecontrole.tcees.tc.br/estado/2023/gestaoFiscal-educacao
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A implementação do PSPN tem sido reconhecida como um avanço importante para 
a valorização dos profissionais da educação, oferecendo condições para que os professores 
recebam um salário mínimo estabelecido por lei. Além disso, essa medida representa uma 
política pública para a valorização da carreira docente em cada ente da federação que rege 
suas próprias leis (FENNER, 2016).

Abicalil (2008), em seu texto "Piso Salarial: Constitucional, legítimo, fundamental", enfa-
tiza a importância dessa lei como um marco legal, destacando sua constitucionalidade e legiti-
midade para a valorização profissional e a qualidade da educação pública. Ele também compa-
ra o PSPN ao salário mínimo nacional, estabelecido pelo Art. 7º da Constituição Federal, que 
deve ser suficiente para garantir uma vida digna ao cidadão e sua família.

Monlevade (2010) corrobora que o Piso, além de ter um conceito formal, possui um du-
plo significado: primeiro, como uma medida para "segurar" o valor do salário do professor, 
preservando-o da inflação e da escassez de recursos públicos; e, em segundo lugar, para ni-
velar o valor social do professor, assegurando-lhe um salário digno diante das desigualdades 
regionais no Brasil.

Em relação ao salário dos professores da educação básica pública, Monlevade (2010) ob-
serva que, no contexto do modo de produção capitalista, o salário representa, essencialmente, 
o pagamento pela força de trabalho, sendo uma forma de garantir a satisfação das necessidades 
do trabalhador. Porém, os teóricos buscam expandir essa visão para um conceito mais amplo 
de "salário digno" para os profissionais da educação pública. De acordo com Camargo et al. 
(2006), o salário docente deve estar diretamente relacionado à qualidade do ensino, pois é um 
reflexo das condições de carreira, das quais o salário é um elemento central.

3. A BUSCA POR VALORIZAÇÃO NA JUSTIÇA

O PSPN do magistério da educação básica após definido em âmbito nacional pela Lei 
11.738/2008, e que trás também sua metodologia de atualização, gerou muita confusão e di-
vergência entre os gestores Brasil afora, provocando dúvidas e debates sobre sua aplicabilidade 
pelos estados e municípios.

Com o Novo FUNDEB (o mesmo agora consta na Constituição Federal de 1988) intensi-
ficou ainda mais estes embates, pois previu a criação de uma nova legislação em torno do piso 
(CF, art. 2012-A, XII), sendo o mesmo não editado ainda pelo Congresso Nacional.

O tema é repetidamente submetido ao Poder Judiciário, tendo também apreciações pelos 
Tribunais de Contas dos Estados – estes muito importantes, pois julgam as costas dos Entes 
da federação – gerando diversas discussões que são apresentadas em diferentes instâncias ou 
tribunais, conforme a parte que aciona a Justiça e quem é colocado no polo passivo da ação.
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Recentemente, o Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo tratou sobre este tema 
em uma reunião de seu conselho, reforçando “a necessidade de aplicação do piso salarial aos 
professores que atuam no Espírito Santo”, onde gerou o Processo TC 585/2024. Isso sinaliza 
que a valorização do magistério se faz mais que necessário por parte das administrações públi-
cas, o que não isenta o Estado em fazer igualmente (TCEES, 2025).

A busca por esse direito pela via Judicial não é fácil, pois a lei é interpretativa por quem 
a julga, e assim, se torna mais difícil a conquista. Tendo em vista que existem as instâncias 
de decisão (Fórum, Tribunal Estadual, Superior Tribunal de Justiça e Supremo Tribunal Fe-
deral) e que para alcançar este êxito, precisa-se convencer os magistrados até onde as partes 
buscam a vitória.

No Espírito Santo, o Sindicato dos Trabalhadores em Educação Pública do Espírito Santo 
(SINDIUPES) buscou a Justiça para que o Estado cumpra a lei do piso na integra para os profis-
sionais do magistério através do Processo de número 0004304-54.2012.8.08.0024, cadastrado 
no dia 03 de fevereiro de 2012. Estes atos processuais rolam desde então; pontuando, tivemos 
sentença favorável no Fórum, mas dentro do Tribunal de Justiça, esta mesma sentença foi re-
formada pelos desembargadores, fazendo assim, voltarmos a estaca zero, pois garante somente 
o piso, e não a aplicação do reajuste para toda a carreira (TJEES, 2025).

4. VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO ATRAVÉS DO PSPN NO PLANO DE 
CARREIRA

A regulamentação da carreira docente na educação básica no Brasil, por meio da criação e 
implementação de planos de carreira, tem sido um tema constante, especialmente após a pro-
mulgação da Constituição Federal de 1988 (CF/88). A valorização dos profissionais da educa-
ção, conforme o artigo 206, inciso V, da CF/88, deve incluir a elaboração de planos de carreira 
e o ingresso no magistério por meio de concurso público. A Emenda Constitucional nº 19/1998 
destacou a necessidade de os planos assegurarem o piso salarial profissional. Leis infraconstitu-
cionais detalharam esse princípio, com o objetivo de tornar obrigatórios os planos de carreira 
para os profissionais da educação em todos os estados, municípios e no Distrito Federal.

Quando a lei do piso é sancionada, a mesma trás em seu art. 6º a importância da 
criação ou adequação do plano de carreira e remuneração do magistério, determinando 
até data para que isso ocorra, sendo 31 de dezembro de 2009. Ato pelo qual, fortaleceria a 
valorização do magistério aplicando dentro da lei mais importante, que é a carreira. Mas, 
como podemos perceber, a Rede Estadual do ES não conseguiu até então tal feito, e tem 
seu Plano de Carreira datado de 13 de janeiro de 1998 pela Lei nº 5.580, onde durante to-
dos esses anos, algumas alterações foram feitas e de pouca relevância no que diz respeito a 
remuneração (ESPÍRITO SANTO, 1998).
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Na Rede Estadual do Espírito Santo, a Carreira do Magistério foi dividida pela criação de 
um novo modelo de remuneração chamado de subsídio, isso, no ano de 2007, dada pela Lei 
complementar nº 428, de 17 de dezembro de 2007, quando o Estado era governado por Paulo 
Hartung. Diante disso, o magistério se viu e ainda vê, apesar de poucos na ativa, sendo sua 
grande maioria hoje aposentados, repartidos sobre Vencimento e Subsídio – no que diz respei-
to a salário – mas, seguindo as mesmas regras gerais dentro da Carreira em si.

Essa carreira5 é distribuída em titulação e tempo de serviço, sendo a titulação (I - ensino 
médio, II - ensino médio acrescido de estudos adicionais, III - superior de curta duração, IV 
- licenciatura plena, V - especialização, VI - mestrado e VII - doutorado) chamada de ascen-
são funcional e o tempo de serviço em que a cada dois anos mudasse a referência (de 1 a 15, 
número cardinal) do profissional efetivo, chamado de progressão (ESPÍRITO SANTO, 1998).

6    .

Apesar da lei do piso tratar da remuneração para a carga horária de 40 horas semanais em 
seu art. 2º, § 1º, ele também traz a proporcionalidade em seu § 3º, e, aqui, demonstramos para 
a carga horária de 25 horas semanais, sendo este o modelo da Rede Estadual do Espírito Santo 
(BRASIL, 2008). Como podemos observar na tabela acima, mesmo com todos os reajustes e mo-
dificações da tabela de remuneração por subsídio, o estado não conseguiu seguir o que determina 
a legislação do piso e seus reajustes, ficando abaixo em 18,34% no ano de 2024. E se isso ocorre 
para o nível I, reflete para toda a Carreira, deixando todos sobre o mesmo efeito de perda salarial.

5 Usamos aqui como referência o subsídio, apesar de que, o vencimento se comporta do mesmo jeito no que diz respeito à titula-
ção, mudando somente o percentual entre os mesmos e no que diz respeito ao tempo de serviço, o mesmo vai até a referência 16.

6 Pegou-se como referência na carreira do magistério o salário do nível I – formação em ensino médio, isso dos anos de 2008 e 
2024, os mesmos é somente para um melhor entendimento e visualização do leitor.

Fonte: Feita pelo autor através dos dados retirados das Portarias Interministeriais MEC/Fazenda do Governo Federal e 
Leis de Reajustes concedidas pelo Estado do Espírito Santo.

Tabela 1 – Reajustes do Piso Salarial Profissional Nacional X Reajustes da Remuneração por Subsídio
(Salário do Subsídio)
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Fonte: Feita pelo autor através dos dados retirados das leis dos reajustes concedidos pelo Estado do Espírito Santo.

Tabela 2 – Remuneração por Vencimento

Se essa perda é notada na remuneração por subsídio, podemos imaginar como andam os 
profissionais do magistério que estão no modelo de remuneração por vencimento. Pois quando 
a lei do subsídio foi criada, para que os do vencimento pudessem migrar, o Estado deixou de 
lado estes servidores, ainda mais que de lá para cá, não se contrata mais este tipo de funcioná-
rio para esse tipo de remuneração, como podemos vê nas tabelas abaixo:

Observando as duas tabelas que fazem menção às remunerações nos anos de 2008 e 2024 
para quem recebe por vencimento, vemos que o aumento (reajuste) durante estes 16 anos, foi 
de somente 64,59%, bem aquém dos 382,15% concedidos pelo PSPN. Isso demonstra o quão é 
prejudicial para os funcionários que recebem por este modelo de pagamento, tendo eles uma 
Carreira praticamente idêntica ao Subsídio, mas ficando com um prejuízo em seus salários no 
valor de 291%.

A valorização do magistério é um dos pilares fundamentais para a construção de uma 
educação de qualidade, e sua inserção em um plano de carreira bem estruturado é essencial 
para o reconhecimento e o desenvolvimento profissional. Os professores desempenham um 
papel crucial na formação de cidadãos e no desenvolvimento de uma sociedade mais justa e 
igualitária, sendo responsáveis não apenas por transmitir conteúdos, mas também por inspirar, 
motivar e formar competências essenciais para o futuro de seus estudantes.

A criação ou uma reestruturação bem feita de um plano de carreira para os profissionais 
do magistério é uma das formas mais eficazes de valorização. Esse plano deve garantir uma 
progressão salarial justa, oportunidades de formação continuada e reconhecimento pelo traba-
lho realizado, bem como a garantia dos reajustes proporcionado pela lei do PSPN.

Quando os professores têm um caminho claro de crescimento profissional, tanto em ter-
mos financeiros quanto em oportunidades de aperfeiçoamento, isso contribui diretamente para 
a melhoria da qualidade do ensino, uma vez que educadores mais bem preparados e motivados 
tendem a oferecer um ensino mais eficaz e inovador.
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A valorização do magistério não se restringe a um aumento salarial isolado, mas 
deve ser entendida como um processo integral, que envolve reconhecimento profissio-
nal, apoio para o desenvolvimento pessoal e valorização da profissão como um todo. Um 
plano de carreira robusto e bem implementado é, assim, um investimento no futuro da 
educação e no aprimoramento contínuo de todos os envolvidos no processo de ensino-
-aprendizagem.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Concluímos que a precarização e falha na implementação eficaz de políticas salariais 
são obstáculos significativos à valorização dos profissionais da educação no Espírito San-
to, prejudicando a qualidade do ensino.

A Lei nº 11.738/2008, que institui o piso salarial nacional para os professores, deve-
ria ser um marco para garantir uma remuneração justa e condizente com a importância 
da profissão. No entanto, a aplicação dessa lei no Estado enfrenta desafios, pois este não 
cumpre nem com o mínimo exigido pela legislação, não demonstra um mínimo de esfor-
ço necessário para uma valorização efetiva da categoria.

Os dados apresentados evidenciam que, embora recursos significativos estejam dis-
poníveis, esses não são adequadamente direcionados à valorização dos profissionais do 
magistério. A gestão orçamentária falha em garantir um aumento significativo nos salá-
rios, refletindo uma falta de compromisso com a melhoria das condições de trabalho dos 
professores. A criação ou adequação de um plano de carreira é essencial, mas, no Espírito 
Santo, o plano de carreira ainda é insuficiente, com modificações de pouca relevância 
para a remuneração e a progressão salarial.

Além disso, a judicialização da questão, como demonstrado pelos processos movidos 
pelo Sindicato dos Trabalhadores em Educação Pública do Espírito Santo (SINDIUPES), 
aponta para a luta contínua da categoria para garantir seus direitos, enfrentando decisões 
judiciais inconsistentes que dificultam a plena implementação do piso salarial.

Portanto, a valorização do magistério no Espírito Santo exige um compromisso mais 
robusto por parte do governo estadual, tanto na adequação do plano de carreira como na 
destinação dos recursos necessários para garantir salários dignos. Só assim será possível 
garantir uma educação pública de qualidade, com profissionais motivados e preparados 
para desempenhar seu papel crucial na formação dos cidadãos e no desenvolvimento 
social do país. 

A valorização do magistério é, consequentemente, um investimento no futuro da 
educação e da sociedade.



185

REFERÊNCIAS

ABICALIL. C. A. Piso Salarial: Constitucional, legítimo, fundamental. Revista Retratos da 
Escola, Brasília, V. 2, N. 2-3, jan./dez. 2008.

BRASIL. Conselho Nacional de Educação. Parecer CNE/CEB nº 09, de 2009. Revisão da Reso-
lução CNE/CEB nº 3, de 1997. Diretrizes para os Novos Planos de Carreira e de Remunera-
ção para o Magistério dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. Diário Oficial da 
União. 29 mai. 2009.

______. [Constituição (1988)]. Constituição da República Federativa do Brasil. Brasil, DF: 
Presidência da República. [2024]. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/cons-
tituicao/constituicao.htm. Acesso em: 29 dez. 2024.

______. Emenda Constitucional nº 19, de 04 de junho de 1998. Modifica o regime e dispõe 
sobre princípios e normas da Administração Pública, servidores e agentes políticos, controle 
de despesas e finanças públicas e custeio de atividades a cargo do Distrito Federal, e dá outras 
providências. Diário Oficial da União. 05 de jun. 1998.

______. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as diretrizes e bases da educação 
nacional. Diário Oficial da União. 23 dez. 1996.

______. Lei nº 9.766, de 18 de dezembro de 1998. Altera a legislação que rege o Salário-Edu-
cação, e dá outras providências. Diário Oficial da União. 19 dez. 1998.

______. Lei nº 11.738, de 16 de julho de 2008. Regulamenta a alínea “e” do inciso III do caput 
do art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, para instituir o piso salarial 
profissional nacional para os profissionais do magistério público da educação básica. Diário 
Oficial da União. 17 jul. 2008.

CAMARGO, R. B. de. et al. Condicionantes do trabalho docente, ensino de qualidade e custo 
aluno-ano. In: Revista Brasileira de Política e Administração da Educação, V. 22, N. 2, P. 
253-276, jul./dez. 2006.

CAMARGO, R. B. de. et al. Financiamento da educação e remuneração docente: um come-
ço de conversa em tempos de piso salarial. Revista Brasileira de Política e Administração da 
Educação. V. 25, N. 2, mai./ago. 2009.

ESPÍRITO SANTO. Lei complementar nº 428, de 17 de dezembro de 2007. Dispõe sobre a 
modalidade de remuneração por subsídio para a carreira de magistério do Estado do Espírito 
Santo. Diário Oficial dos Poderes do Estado. 18 dez. 2007.

ESPÍRITO SANTO. Lei nº 5.580 de 13 de janeiro de 1998. Institui o Plano de Carreira e 



186

Vencimentos do Magistério Público Estadual do Espírito Santo. Diário Oficial dos Poderes do 
Estado. 14 jan. 1998.

FENNER, Marta. Análise da implementação da lei do piso salarial profissional nacional 
para os profissionais do magistério público da educação básica de Santa Maria/RS. Mono-
grafia (graduação Ciências Econômicas) – Universidade Federal de Santa Maria, Santa Maria/
RS, 2016.

GATTI, B. A., BARRETO, E. de S. & ANDRÉ, M. E. D. A. (2011). Políticas docentes no Brasil: 
um estado da arte. Brasília: MEC/Unesco.

LUDKE, M. & BOING, L. A. Caminhos da profissão e da profissionalidade docentes. Educa-
ção e Sociedade, Campinas, V. 25, nº 89, set./dez. 2004.

MONLEVADE, João Antônio Cabral de. Valorização salarial dos professores: o papel do Piso 
Salarial Profissional Nacional como instrumento de valorização dos professores da educação 
básica. Tese (Doutorado em Educação) – Universidade Estadual de Campinas, Campinas, 2010.

SAMPAIO, M. das M. F. & MARIN, A. J. (2004, set./dez.). Precarização do trabalho docente 
e seus efeitos sobre as práticas curriculares. Educação e Sociedade, Campinas, V. 25, nº 89, p. 
1203-1225, set./dez. 2004.

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. Decisão do TCE-ES reforça 
a importância do reconhecimento no piso salarial aos professores. 15/10/2024. Disponível 
em: https://www.tcees.tc.br/noticias/decisao-do-tce-es-reforca-a-importancia-do-reconheci-
mento-e-aplicacao-do-piso-salarial-aos-professores/#:~:text=O%20piso%20salarial%20na-
cional%20do,ao%20menos%2040%20horas%20semanais. Acesso em: 10 jan. 2025.

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. Consulta Processual/TJES: 
consulta de processos físicos de 1º e 2º instâncias. Disponível em: https://aplicativos.tjes.jus.
br/sistemaspublicos/consulta_12_instancias/consulta_proces.cfm. Acesso em: 11 jan. 2025.

VIEIRA, J. D. Piso salarial para os educadores brasileiros: quem toma partido? Tese (Douto-
rado em Educação) – Faculdade de Educação da Universidade de Brasília, Brasília, DF, 2012.



187

MATEMÁTICA INCLUSIVA: O PAPEL DOS JOGOS E OS 
MATERIAIS MANIPULÁVEIS NO ENSINO DAS OPERAÇÕES 

ARITMÉTICAS PARA ALUNOS COM DEFICIÊNCIA 
INTELECTUAL

INCLUSIVE MATHEMATICS: THE ROLE OF GAMES AND MANIPULABLE MATERIALS IN TEACHING 
ARITHMETIC OPERATIONS FOR STUDENTS WITH INTELLECTUAL DISABILITIES

Vanessa Santana Maciel Rizzi1
Luana Frigulha Guisso2

1 Mestranda do curso de Ciência, Tecnologia e Educação do Centro Universitário Vale do Cricaré - UNIVC
2 Professora Orientadora do curso de Mestrado Profissional em Ciencia Tecnologia e Educação do Centro Universitário 
Vale do Cricaré - UNIVC

DOI: 10.29327/5499489.1-11

RESUMO

O presente estudo está situado na área da inclu-
são escolar, com ênfase na matemática inclusiva, 
para alunos com Deficiência Intelectual. A pes-
quisa tem o aporte da metodologia qualitativa 
de cunho bibliográfico de artigos científicos e 
revistas eletrônicas com descritores específi-
cos de buscas feitas no Google acadêmico. Tem 
o intuito de compreendermos as concepções e 
práticas acerca do ensino da Matemática e seus 
problemas e dificuldades em relação aos alunos 
com Deficiência Intelectual. Verificarmos o ensi-
no da matemática nos anos finais do Ensino Fun-
damental, na questão da educação especial e do 
deficiente intelectual e as Leis que os amparam. 
Também foi verificado a utilização dos jogos e 
materiais manipuláveis no ensino da matemática 
em sala regular e em sala de Recurso Multifun-
cional para alunos com deficiência intelectual. 
Através da análise, concluirmos que os professo-
res enfrentam dificuldades em trabalhar com os 
alunos com deficiência intelectual e observamos 
a necessidade de cursos para os professores em 
jogos e materiais manipuláveis para poder fazer a 
intervenção necessária ao aluno com deficiência 
intelectual e ser capaz de adquirir o conhecimen-
to para aprender matemática no seu tempo e no 
seu ritmo.

Palavras-chave: Matemática. Jogos. Deficiência 
intelectual. Aprendizagem.

ABSTRACT

This study is situated in the area of   school in-
clusion, with emphasis on inclusive mathematics 
for students with intellectual disabilities. The re-
search is supported by a qualitative methodology 
of bibliographic nature, including scientific arti-
cles and electronic journals with specific descrip-
tors from searches performed on Google Scholar. 
Its purpose is to understand the concepts and 
practices regarding the teaching of Mathematics 
and its problems and difficulties in relation to 
students with intellectual disabilities. We verified 
the teaching of mathematics in the final years of 
Elementary School, in the issue of special educa-
tion and intellectual disabilities and the laws that 
support them. We also verified the use of games 
and manipulative materials in the teaching of 
mathematics in regular classrooms and in Multi-
functional Resource classrooms for students with 
intellectual disabilities. Through the analysis, we 
concluded that teachers face difficulties in work-
ing with students with intellectual disabilities 
and we observed the need for courses for teach-
ers in games and manipulative materials so that 
they can make the necessary interventions for 
students with intellectual disabilities and be able 
to acquire the knowledge to learn mathematics in 
their own time and at their own pace.

Keywords: Mathematics. Games. Intellectual 
disability. Learning.
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1. INTRODUÇÃO

É visto que, a discussão a favor da Educação Inclusiva em nosso país vem crescen-
do significativamente amparada pelo ideal da Educação para todos. A educação idealizada 
deve ter como finalidade colocar em prática uma nova definição com relação à inclusão. 
Deve tornar a educação capaz de inserir todo indivíduo, independente da sua raça, a cor, o 
credo, a(s) deficiência(s), eliminando todo e qualquer tipo de preconceito existente. 

Falar em inclusão é sempre desafiador, pois, para muitos ainda é um campo desco-
nhecido. Mas para compreender melhor o discurso atual da inclusão e seus aspectos, que 
causam por vezes angústias e algumas polêmicas, é preciso voltar ao tempo para compre-
ender o processo histórico da Pessoa com Deficiência, perpassar pela educação especial 
até chegar ao movimento da Educação Inclusiva. 

É importante salientar que não só os pais, mas também os profissionais da educação 
passaram a reivindicar e pressionar a sociedade em geral, a fim de garantir direitos essen-
ciais e evitar discriminações. Segundo com Nascimento (2014), as conquistas decorrentes 
das manifestações levam ao declínio da educação especial paralela à educação regular. No 
lugar da expressão Deficiência passou a ser utilizado o termo “Necessidades Educativas 
Especiais”, ampliando possibilidades para integração da Pessoa com Deficiência na escola 
regular.

Porém, apesar desta integração ter sido considerada um grande avanço para igual-
dade de direitos, houve poucos benefícios para promover de fato o seu desenvolvimento. 
A Deficiência era considerada um problema de quem a possuía, assim, esta deveria tor-
nar-se apta à integração ao meio social. Não cabia à escola se adaptar às necessidades dos 
alunos, mas às Pessoas com Deficiência adaptar-se à escola (inclusive em termos econô-
micos). Surge então a “inclusão total”, que era a forma mais radical de legitimar a inclusão 
de todas as pessoas na classe regular e a proposta de eliminar os programas paralelos de 
educação especial. 

Na década de 1990 reforçava-se cada vez mais a ideia de Educação Inclusiva para alu-
nos com Deficiência. Com a proposta de aplicação prática ao campo da educação a partir 
de um movimento mundial, denominado “Inclusão Social”, surge então o termo “Educa-
ção Inclusiva”. A educação inclusiva pode ser definida como a prática da inclusão de todos 
– independentemente de seu talento, deficiência, origem socioeconômica ou cultural – em 
escolas e salas de aula provedoras, onde as necessidades desses alunos sejam satisfeitas 
(STAINBACK; STAINBACK, 1999, p. 21).

Segundo Mantoan: “Se o que pretendemos é uma escola inclusiva, é urgente que seus 
planos se redefinam para uma educação voltada para a cidadania global, plena, livre de pre-
conceitos, que reconheça e valorize as diferenças (2006, p.16) ”.  



189

Nesse contexto, pensar em Educação Inclusiva é refletir sobre uma escola que ofereça 
acesso e permanência para todos os alunos, visando o fim das barreiras dos preconceitos, das 
diferenças sociais e políticas. Para o ambiente tornar-se inclusivo, é necessário oferecer uma es-
trutura adequada como as adaptações curriculares, metodologias e demais meios que possam 
favorecer o processo de inclusão.

A Matemática pode e deve ser acessível a todos os estudantes, uma vez que ela desempe-
nha o importante papel de formação das capacidades intelectuais do aluno para a solução de 
problemas da vida cotidiana, no mundo do trabalho e na construção de novos conhecimentos. 
Valorizar esses saberes dos estudantes deve ser o ponto de partida para que realmente todos te-
nham a oportunidade de adquirir os conhecimentos necessários para a vida em uma sociedade 
tão dinâmica como a atual. 

A deficiência intelectual sempre gerou discussões no ambiente escolar em detrimento às 
diversas possibilidades que envolvem o processo de ensino e aprendizagem. Honora (2008, 
p. 103) traz que “A deficiência intelectual não é considerada uma doença ou um transtorno 
psiquiátrico, e sim um ou mais fatores que causam prejuízo das funções cognitivas que acom-
panham o desenvolvimento diferente do cérebro”. 

Cabe a escola proporcionar um ambiente que possibilite o sujeito com deficiência in-
telectual ir além de suas particularidades. Isso nos remete a importância de um planeja-
mento colaborativo participativo visando práticas pedagógicas que instiguem, provoquem 
o desenvolvimento cognitivo do indivíduo com deficiência intelectual. A educação pode ser 
compreendida como um instrumento no processo de ensino. Os jogos têm como objetivo 
promover o desenvolvimento em todas as áreas do conhecimento, resgatando o prazer pelo 
aprender, inserindo o aluno com deficiência intelectual no contexto escolar e contribuir para 
sua formação. Já os materiais manipuláveis podem ser definidos como “objetos ou coisas 
que o aluno é capaz de sentir, tocar, manipular e movimentar”. Podem ser objetos reais que 
têm aplicação no dia-a-dia ou podem ser objetos que são usados para representar uma ideia 
(Passos 2012, p. 78). 

Trabalhar as operações no conjunto dos números inteiros utilizando materiais mani-
puláveis e utilizar jogos pedagógicos como recurso para a sistematização e a avaliação da 
aprendizagem, vem ao encontro dessa mudança de atitude dos professores frente ao processo 
de ensino-aprendizagem dos alunos com deficiência intelectual referente a este conteúdo. Os 
Relato de Experiência Parâmetros Curriculares Nacionais, discorrem sobre a importância 
do uso dos jogos para a construção do conhecimento dos alunos. [...] um aspecto relevante 
nos jogos é o desafio genuíno que eles provocam no aluno, que gera interesse e prazer. Por 
isso, é importante que os jogos façam parte da cultura escolar, cabendo ao professor analisar 
e avaliar a potencialidade educativa dos diferentes jogos e o aspecto curricular que se deseja 
desenvolver (BRASIL, 1997, p. 49).
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2. REFERENCIAL TEÓRICO 

No referencial teórico iremos discorrer sobre o conceito da educação especial, sobre a 
educação matemática e principalmente como é a intervenção através dos jogos e dos materiais 
manipuláveis no ensino da matemática para os alunos com deficiência intelectual.

Ao contrário do que se possa imaginar, a história da Educação Especial no Brasil não é 
algo recente. Desde a época do Império já havia interesse de fazer com que pessoas portadoras 
de necessidades especiais pudessem receber educação formal, institucionalizada. Entretanto, 
este processo de inclusão aconteceu paulatinamente, passando a ganhar maior destaque a par-
tir da promulgação das Leis de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (1961/1971) fazendo 
com que os portadores de necessidades educacionais especiais tivessem assegurado seu direito 
à educação. Com a promulgação da LDB 9394/96, dá-se um grande passo em prol da Educa-
ção Especial no país. As pessoas vulgarmente conhecidas como “deficientes”, a partir de então, 
passariam a frequentar, juntamente com as ditas “normais”, as turmas de ensino regular. Entre-
tanto, se formos observar a fundo, chegaremos à conclusão de que essa tentativa de “inclusão” 
vem desde 1961, quando foi promulgada a LDB de nº 4.024/61. Falar sobre educação especial 
no Brasil, dos seus primórdios aos dias atuais, requer, antes de qualquer coisa, conhecermos 
um pouco da história dessa modalidade de ensino. Não basta saber em que nível estamos, é 
necessário que tenhamos consciência do quanto avançamos e, o que é essencial, do quanto 
ainda podemos avançar, embora ainda tenhamos que enfrentar grandes obstáculos para isso.

2.1. Educação Especial: Conceito, legislação e perspectivas que permeiam os 
alunos com Deficiência Intelectual

A educação especial é um formato de ensino especializado que tende a ofertar educação de 
qualidade para pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habili-
dades ou superdotação. Seu objetivo é promover um processo educacional que abre oportunida-
des iguais para todas as pessoas nas escolas de ensino regular. Essa definição também é descrita 
pela própria Lei nº 12.796/2013, art.58, que diz que a educação especial é uma “modalidade de 
educação escolar oferecida preferencialmente na rede pública de ensino, para educandos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação”.

A história da atenção à pessoa com necessidades educacionais especiais tem se caracterizado 
pela exclusão do educando, acompanhada pela consequente e gradativa exclusão, sob diferentes 
argumentos, dependendo do momento histórico focalizado. No decorrer da História da Huma-
nidade foram se diversificando a visão e a compreensão que as diferentes sociedades tinham 
acerca da deficiência. A forma de pensar e por consequência a forma de agir com relação à de-
ficiência enquanto fenômeno e à pessoa com necessidades educacionais especiais enquanto ser 
modificaram-se no decorrer do tempo e das condições sócio históricas. (ARANHA, 2005, p. 5).
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No intuito de elucidar a importância da Educação Especial no contexto inclusivo, e 
como a pessoa com deficiência era vista e/ou “tratado” em determinados momentos da his-
tória, apresenta-se uma reflexão acerca da importância e atenção que essa população precisa 
e deve ter atualmente, que é a garantia de seus direitos assistidos, sendo assim, o papel da 
educação e da sociedade de um modo geral, é de assumir uma postura realmente inclusiva. 

Mazzotta (2011) enfatiza que, até o século XVIII, o conceito das diferenças individuais 
ainda não havia sido assimilado, aspectos relacionados às deficiências eram associados ao 
misticismo e ocultismo, poucos eram os indivíduos preocupados com noções de democra-
cia e igualdade; aquilo considerado desconhecido era tratado com espanto e receio; os que 
não se enquadrassem nos padrões de normalidade eram alvo de escárnio, marginalização e 
segregação. 

A Declaração Mundial sobre Educação para Todos (1990), enfatizou a necessidade de 
uma abordagem centrada na criança com o objetivo de garantir uma escolarização bem-su-
cedida para todas as crianças. A adoção de sistemas mais flexíveis e adaptativos, capazes de 
mais amplamente levar em consideração as diferentes necessidades das crianças, iria contri-
buir tanto para o sucesso educacional quanto para a inclusão. Ou seja, este documento (De-
claração de Salamanca, UNESCO 1994), trouxe a ideia de que as crianças com necessidades 
educacionais especiais fossem incluídas em escolas de ensino regular visando romper um 
paradigma relacionado à educação delas nas escolas e/ou turmas ditas especiais: 

Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) da Educação Especial trazem a inclusão 
como um processo “[...] gradual, interativo e culturalmente determinado, requerendo a parti-
cipação do próprio aluno na construção do ambiente escolar que lhe seja favorável, [...] alguns 
educadores defendem que uma escola não precisa preparar-se para garantir a inclusão de alu-
nos com necessidades especiais, mas tornar-se preparada como resultado do ingresso desses 
alunos [...]” (BRASIL, 1998, p.18). 

Na interpretação de Mantoan (2003), educar para a inclusão consiste em rever paradigmas 
e quebrar preconceitos, sendo necessária uma mudança no modelo educacional. A inclusão 
não é algo impossível, representa um desafio, que só será superado quando todos os profissio-
nais do processo educativo se abrirem à mudança, revelando a necessidade de romper com a 
ideia preconcebida que muitos têm, que só educadores especializados podem trabalhar com 
alunos que apresentam necessidades educacionais especiais.

A Lei nº 5.692/71, ao definir o “tratamento especial” para os alunos com “deficiências físi-
cas, mentais, os que se encontram em atraso considerável quanto à idade regular de matrícula 
e os superdotados”, não promove a organização de um sistema de ensino capaz de atender às 
necessidades educacionais especiais e acaba reforçando o encaminhamento dos alunos para as 
classes e escolas especiais.
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A LDB Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) é a mais importante lei brasileira que 
se refere à educação, é a legislação que regulamenta o sistema educacional (público ou privado) 
do Brasil (da Educação Básica ao Ensino Superior) que reafirma o direito à educação, garanti-
do pela Constituição Federal. Estabelece os princípios da educação e os deveres do Estado em 
relação à educação escolar pública, definindo as responsabilidades, em regime de colaboração 
entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios. A Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional – LDBEN nº. 9394 de 1996, em seu capítulo V, define a educação especial e 
estabelece as condições de seu oferecimento (BRASIL, 1996, p.21-22): 

Art. 58 - Entende-se por educação especial, para os efeitos desta lei, a modalidade de educação 

escolar, oferecida preferencialmente na rede regular de ensino para educandos com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. § 1º - Haverá, quando 

necessário (quando comprovado por laudo médico), serviços de apoio especializado, na escola 

regular, para atender às peculiaridades da clientela de educação especial.

O atendimento educacional aos “portadores de deficiência” foi assegurado ‘preferencial-
mente’ na rede regular de ensino. As possibilidades de integração existiam, entretanto, ainda 
tinham um caráter facultativo, pois não garantiam a obrigatoriedade, havendo a oportunidade, 
ou não sendo possível, o ajuste na rede regular, e os indivíduos poderiam frequentar aulas em 
outros espaços e assim estavam fadados à segregação (CASAGRANDE; MAINARDES, 2021).

A criação do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), pela Lei nº 8.069, de 13 de julho 
de 1990, foi um avanço para o exercício dos direitos no caminho da cidadania, uma vez que 
não apresentava distinção entre crianças e adolescentes com deficiência ou não, afirmando sua 
condição pessoal de indivíduo em desenvolvimento (BRASIL, 1990).

A inclusão de alunos com deficiência intelectual no ensino regular é garantida pela Lei Nº 
13.146, de julho de 2015, também chamada de Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Defici-
ência. No Artigo 28, item III, a lei prevê que o poder público assegure um projeto pedagógico 
que institucionalize o atendimento educacional especializado, atendendo características dos 
estudantes, garantindo o pleno acesso ao currículo escolar em condições de igualdade e pro-
movendo a conquista e o exercício de sua autonomia. 

2.2. Matemática: dificuldades e aprendizagem dos alunos com Deficiência 
Intelectual.

Ter dificuldade para aprender matemática parece ser comum, sobretudo, quando se tra-
ta de alunos com deficiência intelectual. No entanto, não podemos considerar essa realidade 
como algo recorrente das aulas. Todos os estudantes precisam ter uma educação matemática 
de qualidade e significativa. A Matemática fez-se sempre presente na vida do homem desde 
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os primórdios da humanidade até os dias atuais, que vai desde o simples ato de controlar os 
rebanhos até as grandes obras de engenharia, a matemática tem sido utilizada de forma efetiva, 
sendo assim não se pode negar que sua presença é constante no cotidiano, tendo uma gama de 
aplicações, realçando que seus conteúdos permeiam a prática humana na sociedade. 

Silva, Becker e Castro (2019) enunciam o fato em função de esses alunos colocarem em 
discussão a função da escola, como instituição organizada em que as pessoas aprendem os 
conteúdos escolares. O ensino da matemática para pessoas com deficiência intelectual é um 
desafio aos professores de matemática. O sentido da inclusão escolar é destorcido por conta 
das diversas falhas pela qual passa, principalmente a falha de inclusão de alunos com defici-
ência, pois esses estudantes não são devidamente inseridos no ensino regular. Para Mantoan 
(2003), é necessário expulsar a exclusão das escolas para que ela possa avançar, progredir, 
mudar e transformar. 

O professor que ensina matemática ao trabalhar com alunos com deficiência intelectu-
al precisa conhecê-lo em diversos aspectos, social, pessoal, emocional e cognitivo, pois dessa 
forma poderá respeitar suas especificidades e seu tempo de aprendizagem. Por isso, a defesa 
por um atendimento educacional individualizado realizado por um profissional com formação 
sólida em Educação Especial (Ferreira e Silva, 2018). 

Como ponto de partida, temos idealmente o Plano Educacional Individualizado (PEI) que 
deve ser construído de forma colaborativa, a partir do estabelecimento de uma parceria efetiva 
entre o professor de sala e o do Atendimento Educacional Especializado (AEE). Isso destaca o 
desafio de realizar a articulação com os demais sujeitos envolvidos com o estudante para iden-
tificar as principais necessidades de trabalho.  A elaboração de um Plano Educacional Espe-
cializado (PEI) deve ser um processo de compreensão de interesses, necessidades e caminhos 
possíveis, como referências (que podem ser alteradas e/ou ampliadas no decorrer do tempo) 
para a remoção de barreiras e a criação de acessibilidade, percurso educacional de estudantes 
público-alvo da educação especial.

A Resolução n° 4 de 2009, que institui as Diretrizes Operacionais para o Atendimen-
to Educacional Especializado (AEE) na Educação Básica (BRASIL, 2009), no seu artigo 
2º, diz que:

O Atendimento Educacional Especializado tem como função complementar ou suplementar a for-

mação do aluno por meio da disponibilização de serviços, recursos de acessibilidade e estratégias 

que eliminem as barreiras para sua plena participação na sociedade e desenvolvimento de sua 

aprendizagem.

Assim, o Plano Educacional Individualizado deve ter como função, traçar caminhos para 
que sejam minimizadas e/ou eliminadas as barreiras aos estudantes com deficiência. Ou seja, 
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para que se viabilize a participação de todos no processo educacional e que aprendam em um 
contexto que considere as especificidades de cada sujeito. Para isso, quando necessário, que 
disponibilizem serviços, recursos acessíveis e estratégias pedagógicas que favoreçam o acesso 
aos processos de aprendizagem e ao currículo.

Independentemente das diferenças, a matemática deve se tornar acessível para todos os 
estudantes, fazendo com que desenvolvam o raciocínio lógico, a capacidade de argumentar 
e de resolver problemas. Isso terá resultado a partir da utilização de materiais diversifica-
dos, incluindo os materiais manipuláveis que permitem atender as diferentes necessidades 
dos alunos. 

O aluno com deficiência intelectual possui inúmeros fatores que prejudicam seu pro-
cesso ensino-aprendizagem, estes vão desde a aceitação, até a dificuldade para realizar ta-
refas que para os demais são simples, a dificuldade de articular o pensamento e ação, a 
lentidão para realizar tarefas, a necessidade do apoio visual, a incapacidade de permanecer 
muito tempo na mesma atividade e, talvez, o mais agravante, a baixa autoestima. A escola 
precisa propor situações em que os alunos possam demonstrar e ampliar suas capacidades 
cognitivas. Evitar acentuar as limitações intelectuais ocasionadas pela deficiência, pois re-
forçar os sintomas existentes agravam as dificuldades dos alunos com deficiência Intelectual 
(Batista; Mantoan, 2007).

A matemática para as crianças em etapa educacional nos anos finais do Ensino Funda-
mental não é uma tarefa fácil, principalmente as com deficiência intelectual, sendo que cada 
criança ao ingressarem na escola, trazem consigo histórias de vida e saberes constituídos pelas 
próprias experiências vivenciadas, sendo assim é preciso investir em ações pedagógicas que 
conduzem os alunos a experiências que ampliem os conhecimentos já constituídos em algum 
momento do seu percurso social e pessoal. 

A matemática é vista no âmbito escolar como uma linguagem capaz de traduzir a realida-
de humana e estabelecer diferenças, por isso é necessário que a criança seja envolvida em ati-
vidade matemática por meio da experiência e passe a construir conhecimento e aprendizagem 
relevante, para isso o aluno do precisa estar envolvido com a disciplina, ter prazer em estudar. 

No que se refere ao aprendizado de matemática, de forma mais específica, é fundamental 
compreender, a aquisição mental do número não se dá por simples aprendizagem. Segundo 
Piaget: “para começar a operacionalizar o número, conceitualmente, a criança deve estar per-
ceptivamente madura e ter determinadas estruturas mentais, pois por meio de atos explorató-
rios, a criança irá verificar as relações numéricas”. (Copetti e Machado 2007, p. 53).

Para Santos (2012), o fato de o aluno com deficiência intelectual apresentar dificuldade 
em determinadas áreas de aprendizagem, não faz dele condicionado a estar rotulado a vida 
acadêmica como um sujeito que não aprende.
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2.3. Os jogos matemáticos no aprendizado dos alunos com deficiência 
intelectual

O aluno com deficiência intelectual possui inúmeros fatores que prejudicam seu processo 
ensino-aprendizagem, estes vão desde a aceitação, até a dificuldade para realizar tarefas que 
para os demais são fáceis, a dificuldade de articular o pensamento e ação, a lentidão para re-
alizar tarefas, a necessidade do apoio visual, a incapacidade de permanecer muito tempo na 
mesma atividade e, talvez, o mais agravante, a baixa autoestima.

Aprender matemática pode muitas vezes não ser uma tarefa fácil, principalmente para as 
crianças com deficiente intelectual. Muitos podem ter a percepção de que elas não são capazes 
de aprender, mas, na verdade, elas podem sim aprender os conteúdos de matemática, o que 
precisam é de apoio especializado. 

Segundo Piaget (1996), o desenvolvimento do jogo está ligado aos processos puramente 
individuais e de símbolos inerentes à estrutura mental da criança e que só pôr elas podem ser 
explicadas. Assim como no desenvolvimento infantil, o autor analisa o desenvolvimento do 
jogo de forma espontânea, ou seja, conforme se organizam as novas formas de estrutura, sur-
gem novas modificações nos jogos que, por sua vez, vão se integrando ao desenvolvimento do 
sujeito por intermédio de um processo denominado assimilação.

A Matemática é imprescindível na vida do ser humano em todas as dimensões da vida, 
tendo o importante papel de possibilitar a resolução dos problemas cotidianos e ser um valioso 
recurso para a linguagem e comunicação, e para a formação do pensamento lógico. Os saberes 
matemáticos são essenciais para a formação integral do sujeito e, portanto, a escola deve abor-
dá-los de forma motivadora, prazerosa e dinâmica, despertando no aluno o desejo de aprender. 
Propostas didático-pedagógicas interventivas e inovadoras que sejam intencionais devem ser 
apresentadas pelo educador visando à inserção da pessoa com deficiência intelectual ao ensino 
e a aprendizagem da Matemática como um processo que fará parte de sua cotidianidade du-
rante a vida. (Oliveira, 2020, p.130).

Os alunos com deficiência precisam ter oportunidades de aprender os conhecimentos ma-
temáticos, conforme os interesses e seu ritmo de aprendizagem, e para isso, o professor deve 
selecionar ou criar atividades que o motivem e ajudem a obter um bom aprendizado e desen-
volvimento escolar. Assim, os jogos pedagógicos, sejam eles produzidos ou não pelo professor, 
são meios para motivá-lo a participar e aprender os conhecimentos que são trabalhados na 
Educação Básica, de acordo com os conhecimentos e as capacidades que possuem.

Além do caráter lúdico, os jogos são recomendados nos processos de ensino e de aprendiza-
gem por repercutirem quando propostos para esse fim, em diversos aspectos do desenvolvimento 
humano. Quando voltados para resolução de situações-problema, requerem elaboração e estraté-
gias de procedimento de soluções. Eles interferem no desenvolvimento do “[...] raciocínio lógico-



196

-matemático, a expressão oral e escrita, incentivam os conhecimentos científicos para compreen-
der os fenômenos naturais, ampliando a capacidade de aprender a aprender” (Viana, 2016, p. 98). 

A criança com ou sem deficiência intelectual está inserida em um mundo matemático, o 
sistema monetário, o número do telefone da casa ou até mesmo sua idade configuram-se como 
vivências sociais que auxiliam no treinamento de seu raciocínio. Trabalhado de forma adequa-
da, além de conceito, o jogo possibilita aos alunos desenvolver a capacidade de organização, 
análise, reflexão e argumentação, uma série de atitudes como: aprender a ganhar e a lidar com 
o perder, aprender a trabalhar em equipe, respeitar regras, entre outras (Brasil, 2014, p.7).

O jogo como uma ferramenta pedagógica é uma atividade que propicia significativa inte-
ração e aprendizagem entre os pares se assim for entendida, planejada e bem orientada. 

A matemática, pelo viés da BNCC, não é só um manancial de números, operações e for-
mas geométricas: é, também, um jogo, uma linguagem, uma forma de ver e modelar realida-
des, uma estrutura de pensamento, um exercício criativo e um campo de desenvolvimento de 
múltiplas habilidades. A relação do jogo com a aprendizagem na dinâmica do contexto escolar 
nos leva ao entendimento do movimento histórico e social em que eles estão situados e, nesse 
sentido, os pressupostos embasados na psicologia do desenvolvimento sobre essa temática ser-
vem de referência no tocante ao jogo como recurso desencadeador de aprendizagens, desde a 
idade infantil estendendo-se a fase adulta. 

3. METODOLOGIA 

A pesquisa realizada com abordagem qualitativa e descritiva, o planejamento metodológi-
co da pesquisa buscou estudar o embasamento teórico em questão e a importância do uso dos 
jogos e dos materiais manipuláveis no ensino das operações aritméticas na educação especial 
inclusiva. Os profissionais da educação especial estão sempre em busca de métodos e estratégias 
eficazes para apoiar o aprendizado de seus alunos e os jogos matemáticos e os materiais mani-
puláveis oferecem uma abordagem prática e acessível para alcançar esse objetivo. Além disso, 
a pesquisa também poderá contribuir com a conscientização sobre a importância do uso de 
abordagens lúdicas e práticas no ensino da matemática para alunos com deficiência intelectual.

4. RESULTADOS E DISCURSSÕES

Sabemos que os jogos de matemática e os materiais manipuláveis são recursos, que 
podem favorecer a aprendizagem do aluno com deficiência intelectual, e que podem vir ao 
encontro de seus interesses. Ensinar de forma lúdica envolve respeitar o tempo da criança 
na aprendizagem. Tendo em vista que a criança com deficiência intelectual quase sempre 
apresenta alguma dificuldade em compreender alguns conteúdos, torna-se bastante desejá-
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vel a utilização de materiais pedagógicos concretos para que estes estudantes possam me-
lhorar e desenvolver suas habilidades cognitivas, em respeito ao seu ritmo próprio, seus 
desejos e especificidades.

Pode-se dizer que os dados obtidos a partir da análise dos artigos estudados indicam 
que os alunos ao usarem os materiais pedagógicos para desenvolver suas habilidades para 
resolver as questões de matemática, é possível observar que os alunos conseguem obter um 
resultado melhor, e as dificuldades e quais tinham, é possível entrar com a intervenção ne-
cessária para auxiliar ao aluno avançar em seus conhecimentos.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pesquisa realizada serviu para investigar a deficiência intelectual e suas dimensões, uti-
lizando autores contemporâneos que retratam a deficiência intelectual hoje. Para que a educa-
ção especial inclusiva aconteça de forma eficaz nas escolas, não adianta apenas existirem leis, 
é necessário que se tenha uma visão ampla da realidade educacional, apesar de se falar em 
educação para todos, temos muito ainda que avançar, principalmente na preparação dos pro-
fessores, através de formações que envolvam os jogos e materiais manipuláveis, pois, ainda te-
mos muitos professores que não são preparados para aplicar esse material aos alunos especiais, 
principalmente aos alunos com deficiência intelectual, temos que analisar como essa educação 
vem acontecendo e se ela está realmente preparada para incluir a todos sem deixar lacunas no 
que se refere a um trabalho para a diversidade.

Em suma, além do conhecimento necessário para o uso dos jogos na aprendizagem da 
matemática deve-se ter profissionais que saibam utilizar desses meios durante a inserção do 
mesmo na aprendizagem destes alunos. A ação docente é a de criar oportunidades para que os 
alunos sejam cada vez mais capazes de enfrentar situações problemas em contextos variados 
que exijam deles a aprendizagem de novos conhecimentos e habilidades matemáticas.
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RESUMO

Atualmente, a infância não oferece as mesmas 
possibilidades motoras, cognitivas e sociais de al-
gumas décadas atrás. Problemas como violência 
e falta de segurança fazem com que pais evitem 
que seus filhos brinquem nas ruas. Além disso, 
os avanços tecnológicos incentivam as crianças 
a ficarem em casa usando TVs, computadores, 
celulares e videogames, o que prejudica o de-
senvolvimento integral delas. Assim, as crianças 
passam mais tempo reclusas, ocupadas com ativi-
dades informatizadas. O lazer se restringe a espa-
ços fechados, como shoppings, com brincadeiras 
pré-determinadas por adultos e orientadas pelo 
consumo capitalista. As brincadeiras são institu-
cionalizadas, ocorrendo em escolas ou espaços 
privados pagos, o que comercializa as atividades 
lúdicas. Esse cenário reduz as oportunidades de 
interação social e desenvolvimento integral das 
crianças. 

Palavras-chave: Atividades Lúdicas. Ensino e 
Aprendizagem. Educação Infantil.

ABSTRACT

Nowadays, childhood does not offer the same 
motor, cognitive and social opportunities as it 
did a few decades ago. Problems such as violence 
and lack of security make parents prevent their 
children from playing in the streets. In addition, 
technological advances encourage children to 
stay at home using TVs, computers, cell phones 
and video games, which harms their overall de-
velopment. Thus, children spend more time 
confined, occupied with computerized activi-
ties. Leisure is restricted to closed spaces, such 
as shopping malls, with games predetermined 
by adults and guided by capitalist consump-
tion. Games are institutionalized, taking place in 
schools or private paid spaces, which commer-
cializes playful activities. This scenario reduces 
opportunities for social interaction and the over-
all development of children.

Keywords: Playful Activities. Teaching and 
Learning. Early Childhood Education.
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1. INTRODUÇÃO

A Educação é um direito essencial garantido a todos, voltado para o desenvolvimento in-
tegral do ser humano, abrangendo suas habilidades, competências e potencialidades. Contudo, 
a sua promoção não se limita apenas ao ambiente escolar, sendo também responsabilidade 
partilhada entre o Estado e a família, conforme previsto na Constituição.

Ao longo dos anos, muitos paradigmas educacionais foram transformados, incluindo a 
percepção de que crianças de zero a seis anos são incapazes de absorver conhecimentos na es-
cola. Mesmo nessa fase inicial da vida, já é possível identificar talentos, capacidades e até mes-
mo problemas que, tratados precocemente, podem evitar prejuízos futuros. A Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação (LDB) reforça essa visão ao destacar princípios que valorizam a presença 
das crianças pequenas no ambiente escolar como parte fundamental de seu desenvolvimento.

O brincar, enquanto atividade lúdica, sempre teve um papel crucial na infância, promo-
vendo não apenas o crescimento físico, mas também o desenvolvimento cognitivo, social e 
emocional. Na construção do conhecimento, as brincadeiras são uma ferramenta pedagógica 
poderosa, possibilitando uma aprendizagem mais leve, criativa e envolvente (SEGOVIA, 2019).

Por meio do lúdico, as crianças assimilam conteúdos de forma prazerosa e desenvolvem 
habilidades como a imaginação, a socialização, o trabalho em equipe e a capacidade de resolver 
problemas. Assim, os jogos e as brincadeiras constituem uma metodologia eficaz para estimu-
lar a compreensão do mundo e fomentar o desenvolvimento sociocultural e intelectual das 
crianças (LIRA; MATE, 2013).

Este estudo tem como objetivo destacar a relevância das brincadeiras e dos jogos no âm-
bito da educação infantil. De forma mais específica, busca investigar na literatura científica os 
impactos dessas atividades no desenvolvimento motor, cognitivo, social e emocional das crian-
ças; discutir os processos de ensino e aprendizagem nessa etapa da educação; e identificar os 
desafios enfrentados pelos professores ao implementar práticas pedagógicas lúdicas na escola.

As brincadeiras são fundamentais na rotina escolar para o desenvolvimento de diver-
sas habilidades nas crianças, desde a audição até a memória. Atividades lúdicas promovem 
a imaginação, socialização, colaboração, compreensão e transformação do mundo, além de 
contribuírem para o desenvolvimento sociocultural e intelectual das crianças. Tais atividades 
também desempenham um papel importante na construção moral e no trabalho cooperativo, 
promovendo a interação e a troca de informações, e estimulando a imaginação e a criatividade 
(BRASIL, 2017).

Entretanto, com o avanço da tecnologia, o brinquedo tradicional tem sofrido alterações 
significativas. Brincadeiras ao ar livre e interações físicas estão sendo, em grande parte, rema-
nescentes por atividades digitais. Embora ofereçam estímulos cognitivos, essas práticas digitais 
muitas vezes limitam a espontaneidade criativa, a interação social direta e o desenvolvimento 
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físico. O excesso de tempo em frente às telas, como celulares, computadores e videogames, tem 
impactado aspectos como a formação de amizades, o desenvolvimento motor e a resolução 
criativa de problemas (PELLEGRINE, 2007).

A Base Nacional Comum Curricular (2018), assegura que o lúdico seja utilizado como 
uma forma de aprendizagem dentro do contexto escolar, fazendo com que o processo de en-
sino e aprendizagem se desenvolva dentro de um contexto harmonioso e propício para o de-
senvolvimento da criança, de modo que não venha causar aversão ou estresse diante do seu 
primeiro contato com o ambiente escolar.

Nesse sentido, a incorporação de atividades lúdicas no currículo escolar torna-se ain-
da mais urgente e relevante. Estudiosos como Almeida (1998), Huizinga (2000), Marcellino 
(1996), Maluf (2003), Marinho (2007), Vargas (1990), Velasco (1996) e Vygotsky (1987; 1998) 
reforçam a importância do brincar no desenvolvimento integral das crianças, destacando a 
necessidade de resgatar brincadeiras tradicionais e valorizar o patrimônio cultural lúdico. Eles 
argumentam que as práticas pedagógicas devem integrar atividades lúdicas de forma siste-
mática, oferecendo uma abordagem mais dinâmica e interativa, capaz de promover avanços 
significativos na construção cognitiva, intelectual e afetiva das crianças. Esses autores também 
sugerem que as brincadeiras tradicionais, longe de serem obsoletas, possuem um valor peda-
gógico intrínseco que pode ser revitalizado e adaptado ao contexto contemporâneo de ensino.

2. DESENVOLVIMENTO

2.1. Educação Infantil

A educação infantil é a primeira etapa da educação básica, com base na Lei nº 12.796/13, 
é nela que a criança dá início ao seu convívio social além do convívio familiar, a partir do mes-
mo, começa a ser descoberta suas potencialidades e algumas características que por muitas 
vezes não são despertadas em casa.

O contato social é essencial para despertar o aprendizado e desenvolvimento do ser hu-
mano como afirma Mello (1999), com base no ponto de vista da teoria histórico-cultural, todo 
o processo de desenvolvimento da inteligência e da personalidade - das habilidades, das apti-
dões, das capacidades, dos valores - constituem um processo de educação e a idade pré-escolar 
é momento fundamental para esse desenvolvimento.

Para ele é o aprendizado que possibilita o despertar da capacidade de perceber as cores, as 
formas, os sons, a capacidade de falar, de pensar, de raciocinar, de lembrar, de emocionar-se, 
de amar, a aptidão para a leitura, para a escrita, para a ciência, para a arte etc. Sem o contato 
da criança com a cultura, com os adultos, com as crianças mais velhas e com as gerações mais 
velhas, o despertar dessas capacidades e aptidões não ocorrerá.
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A BNCC ressalta ainda que: 

Para potencializar as aprendizagens e o desenvolvimento das crianças, a prática do diálogo e o 

compartilhamento de responsabilidades entre a instituição de Educação Infantil e a família são es-

senciais. Além disso, a instituição precisa conhecer e trabalhar com as culturas plurais, dialogando 

com a riqueza/diversidade cultural das famílias e da comunidade” (BNCC, 2021, p.37).

A Educação Infantil, primeira etapa da Educação Básica, conforme a Base Nacional Co-
mum Curricular (BNCC, 2017), tem como eixo central o brincar. Através do brincar, as crian-
ças exploram o mundo, desenvolvem a linguagem, a sociabilidade e, fundamentalmente, suas 
habilidades motoras. O desenvolvimento motor, por sua vez, está intrinsecamente ligado ao 
desenvolvimento cognitivo, social e emocional da criança. Ao investigar as práticas pedagó-
gicas que promovem o desenvolvimento motor na educação infantil, esta pesquisa contribui 
para a implementação da BNCC e para a garantia do direito ao brincar, fundamental para o 
desenvolvimento integral da criança.

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC, 2017) enfatiza a importância de estimular a 
curiosidade intelectual e o pensamento crítico nos estudantes. A BNCC propõe que os alunos 
sejam capazes de:

• Compreender o mundo: Utilizando conhecimentos históricos, científicos e culturais para 
interpretar a realidade e contribuir para uma sociedade mais justa e inclusiva.

• Investigar e criar: Através da abordagem científica, os alunos devem formular hipóteses, 
resolver problemas e desenvolver soluções tecnológicas.

• Comunicar e expressar: A BNCC valoriza a diversidade de linguagens (verbal, corporal, 
visual, sonora e digital) e a apreciação das manifestações artísticas e culturais.

• Pensar criticamente: É fundamental que os alunos desenvolvam a capacidade de analisar 
criticamente as tecnologias digitais e as informações que circulam. 

• Valorizar a diversidade: A BNCC destaca a importância de valorizar a diversidade cultural e 
de adquirir experiências que auxiliem na compreensão do mundo do trabalho. 

• Agir de forma ética: Os alunos devem aprender a argumentar com base em fatos confiáveis, 
cuidar da saúde física e emocional, exercitar a empatia, resolver conflitos e agir com responsa-
bilidade, autonomia e princípios éticos.

A BNCC (2017) estabelece diretrizes essenciais para o desenvolvimento integral dos alu-
nos, promovendo competências que vão além do conhecimento acadêmico. Ao enfatizar a 
curiosidade intelectual, a abordagem científica e o pensamento crítico, a BNCC prepara os 
estudantes para interpretarem a realidade de maneira consciente e criativa. Além disso, a valo-
rização da diversidade cultural e a promoção de competências socioemocionais, como empatia 
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e responsabilidade, refletem o compromisso com uma formação cidadã e ética. Assim, a BNCC 
contribui para a construção de uma sociedade mais justa, inclusiva e equilibrada.

Na Educação Infantil, as aprendizagens e o desenvolvimento das crianças têm como eixos 
estruturantes as interações e a brincadeira, assegurando-lhes os direitos de “conviver, brincar, 
participar, explorar, expressar-se e conhecer-se” (BRASIL, 2021, p.40). Com isso na BNCC 
(2017) a organização curricular da Educação Infantil está estruturada em cinco campos de ex-
periências, no âmbito dos quais são definidos os objetivos de aprendizagem e desenvolvimen-
to: O eu, o outro e o nós; Corpo, gestos e movimentos; Traços, sons, cores e formas; Escuta, fala, 
pensamento e imaginação; Espaços, tempos, quantidades, relações e transformações.

Os direitos de aprendizagem e desenvolvimento propostos pela BNCC apresentam uma 
concepção de criança como ser que observa, questiona, levanta hipóteses, conclui, faz julga-
mentos e assimila valores e que constrói conhecimentos e se apropria do conhecimento siste-
matizado por meio da ação e nas interações com o mundo físico e social (BRASIL, 2021).

2.2. Jogos e Brincadeiras como Práticas Pedagógicas

O lúdico sempre foi importante na vida e no desenvolvimento da criança e, sem dúvida, 
continua sendo para o processo de ensino-aprendizagem delas dentro do espaço escolar. É uma 
ferramenta utilizada no processo de aprendizagem, sendo ideal na promoção do conhecimen-
to, uma vez que, através do brincar, a criança vai aprendendo e assimilando os conteúdos com 
mais facilidade. A Base Nacional Comum Curricular (BNCC, 2018), assegura que o lúdico seja 
utilizado como uma forma de aprendizagem dentro do contexto escolar, fazendo com que o 
processo de ensino e aprendizagem se desenvolva dentro de um contexto harmonioso e pro-
pício para o desenvolvimento da criança, de modo que não venha causar aversão ou estresse 
diante do seu primeiro contato com o ambiente escolar.

Com a modernidade e os avanços tecnológicos o brincar tornou-se, em parte, algo me-
cânico, não criativo e industrializado. As crianças não saem mais de casa para brincar, ficam 
horas frente a um computador, TV, celular ou videogame e, consequentemente, fazem menos 
amizades do que poderiam, realizam menos atividade física e desenvolvem em menor grau sua 
corporeidade e personalidade.  Sobre isso, Meira (2004, p.21) relata que:

Basta encontrarmos um grupo de crianças de diferentes classes sociais diante de um mesmo brin-

quedo, para observarmos a posição de fragilização em que muitas crianças que ficam atreladas aos 

games apresentam. Muitas revelam dificuldade em movimentar seu corpo para além das mãos e do 

olhar, via pulsional mais investida nestes jogos.

 

Dentre as diversas formas de manifestação infantil, encontramos a brincadeira como ex-
pressão de seu universo, no qual as culturas infantis estão presentes por meio das brincadeiras, 
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as quais as crianças promovem em suas interações sociais. Para Sarmento (2004, p. 12), “as 
culturas da infância exprimem a cultura societal em que se inserem, mas fazem-no de modo 
distinto das culturas adultas, ao mesmo tempo que veiculam formas especificamente infantis 
de inteligibilidade, representação e simbolização do mundo”.

Estudiosos como: Almeida (1998), Huizinga (2000), Marcellino (1996), Maluf (2003) Ma-
rinho (2007), Vargas (1990), Velasco (1996), Vygotsky (1998; 1987), salientam a importância 
das brincadeiras no desenvolvimento infantil e buscam firmar o brincar no contexto escolar, 
utilizando-o como recurso, uma metodologia específica para a construção cognitiva, intelectu-
al e afetiva, propondo avanços em seu conceito e pesquisa sobre práticas educativas antigas nas 
brincadeiras tradicionais do patrimônio lúdico cultural infantil.

Segundo Maluf (2003, p.19) apud Brolesi et al., (2015, p. 28):

Brincadeira é tão importante quanto ao ato de estudar, ajuda a esquecer de momentos difíceis. 

Quando brincamos, conseguimos – sem muito esforço – encontrar respostas a várias indagações, 

podemos sanar dificuldades de aprendizagem, bem como interagirmos com nossos semelhantes. 

Brincar, além de muitas importâncias desenvolve os músculos, a mente, a sociabilidade, a coorde-

nação motora e além de tudo deixa qualquer criança feliz.

O brincar promove novos conhecimentos, desenvolve mecanismo motores de forma nor-
mal e prazerosa. Ele é uma das necessidades fisiológicas básica da criança, é importante para 
um desempenho das habilidades de locomoção e de manipulação das crianças durante a infân-
cia ao longo da idade. “O tempo, espaço, indivíduo, o objeto com qual se brinca, ato e caráter 
(formal ou informal) ou seja, o brincar internamente terá a finalidade de aprendizagem inde-
pendentemente da proposta da brincadeira” (VELASCO, 1996, p.35).

Para Vygotsky (1998), a brincadeira faz de conta cria uma área de desenvolvimento proxi-
mal, pois no momento que a criança represente um objeto por outro, ela passa a se relacionar 
não com signo, ela passa a se relacionar com seu significado. Assim, a atividade de brincar vai 
ajudar a passar de ações concretas com objetos para ações com outra semântica, possibilitando 
avançar em direção ao pensamento abstrato, onde a criança começa a criar.

As brincadeiras fazem parte do desenvolvimento infantil, é através dela que as crianças su-
peram os seus medos, descobrem os seus limites, e assimila a sua realidade. Nessa perspectiva, 
“o brincar se coloca não só como uma atividade que provoca o desenvolvimento da criança, 
mas também como um processo de criação que combina a realidade e a fantasia” (CARNEIRO, 
2007, p.38).

O brincar é essencial para o desenvolvimento integral e crescimento da criança, a partir 
desse ato, elas aprendem a descobrir o mundo à medida em que vão experimentando novos 
ambientes e estratégias. A aprendizagem das crianças é favorecida quando se utiliza o brincar 
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como auxílio da prática pedagógica, segundo o Referencial Curricular Nacional para a Educa-
ção Infantil - RCNEI (RCNEI, 1998. p.23)

Deste modo, o professor deve buscar desenvolver os conteúdos, com base nos aspectos e 
características dos alunos, visando sempre às dimensões conceitual, procedimental e atitudi-
nal. Na dimensão conceitual podem ser desenvolvidas e apontadas o real sentido dos termos, 
seus objetivos e seus sistemas de classificação. A respeito do conceito procedimental, envolve 
a realização das habilidades propostas nas atividades, que nas brincadeiras são mais simples e 
prazerosas de aprender brincando. Já na dimensão atitudinal, os alunos irão aprender a partir 
do brincar e o partilhar, estimulando seu talento, determinar como eles se comportam e in-
teragem com os outros alunos e com o meio ambiente, hábitos e condutas, argumentando as 
condições subtendidas nas brincadeiras. 

Brincar é fazer existir, dar origem, desenvolver imaginação criar a partir da combinação 
de ideias, autocontrole, cooperação, aprimoramentos do corpo e da mente, conduzindo à fir-
meza e imobilidade emocional sem contar o quanto ajuda no desenvolvimento da linguagem, 
concentração e atenção (KISHIMOTO, 2011).

Através das brincadeiras, a criança expressa amadurecimento, corporifica sua existência 
concreta, disciplina seus medos, copia seus pais e reproduz fielmente o mundo adulto, expe-
rimenta seus limites e inteligência e sempre tem um brinquedo como mecanismo de desem-
penho atuação o que possibilitará a construção de sua formação e seu desenvolvimento físico, 
intelectual e moral (VELASCO, 1996, p.35).

Vygotsky (2009, p.28-30) relata que “[...] tanto as emoções quanto o pensamento permi-
tem aos seres modelagem sua percepção do mundo ao seu redor, ao redor de si, e com isso 
lidar com ele de uma forma afetiva e movem a criação humana. [...]” todas as possibilidades de 
imaginação inteligente e talentosa, natos ou adquiridos, para criar, inventar, inovar, contém em 
si elementos adjetivos.

Na concepção de Almeida (1998), a criança com a brincadeira, atinge, alcança o estado de 
evolução, apurando seu estado de sensibilidade intuitiva através de atividades da psicomotri-
cidade, em que ela começa a amadurecer em suas aquisições cognitivas, afetivas e orgânicas e 
através do signo (símbolo) transformando o real em relação a plural necessidade da individu-
alidade de cada criança, as brincadeiras farão com que a criança tenha alegria, e realização que 
será útil para a sua construção com um todo.

A brincadeira é tão relevante quanto a ação de estudar buscando conhecimentos, auxi-
liando a apagar da memória os momentos insociáveis. Quando brincamos, ganhamos – sem 
muitas intensificações das forças intelectuais- buscar respostas de muitas perguntas, podemos 
acabar as dificuldades de desenvolvimento cognitivo, bem como na interação com o nosso 
próximo. Brincar, embora desenvolva nosso cognitivo desenvolve diretamente os músculos, 
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estimula a socialização, a coordenação motora ampla e além de tantos outras deixa a criança 
em êxtase (MALUF, 2003, p.19).

As brincadeiras são atividades essenciais nas quais as crianças, sozinhas ou em grupo, 
buscam compreender o mundo e as ações humanas ao seu redor. Durante o brincar, elas não 
apenas exercitam a imaginação e a criatividade, mas também desenvolvem habilidades sociais 
e emocionais, como a empatia e a cooperação. A brincadeira estimula a motivação, pois per-
mite que as crianças explorem diferentes cenários e regras, criando um espaço onde podem 
experimentar e aprender sobre limites e consequências.

Segundo Vygotsky (2009), o brincar é fundamental para a formação da mente, uma vez 
que as crianças usam a imaginação para modelar suas percepções e interagir com o mundo 
de forma afetiva. Além disso, estudos como os de Kishimoto (2011) ressaltam que as brinca-
deiras são instrumentos pedagógicos que favorecem o desenvolvimento integral da criança, 
contribuindo não apenas para o aprendizado cognitivo, mas também para o fortalecimento da 
autoestima e das relações interpessoais. Portanto, as brincadeiras representam um meio vital 
de aprendizado e desenvolvimento, onde as crianças podem se expressar e entender melhor o 
contexto social em que vivem.

Para Sarmento (2011):

[...] a criança “brinca com a história”, mas é a história que define as condições e as possibilidades em 

cada formação social e em cada momento concreto desse brincar onde ocorre a reconfiguração de 

valores, dos ideais e da experiência acumulada. A criança de hoje age sob formas e em condições 

muito distintas do passado. A criança, jogador-jogado, estabelece as bases do seu “reino” em condi-

ções sociais concretas, que herdou e são independentes da sua vontade. Mas é aí que ela se constitui 

como ator social, contribuindo, à sua medida, para a conservação e transformação da sociedade 

(SARMENTO, 2011, p. 583).

No entendimento de Almeida (1998), a criança com a brincadeira chega a um período 
intuitivo através de atividade psicomotoras que represente e transforme a imaginação nas ne-
cessidades do eu, as brincadeiras cantadas passam a ser muito importante nessa construção da 
personalidade.

Para Vygotsky (1998), a brincadeira faz-de-conta cria uma zona de desenvolvimento 
proximal, pois no momento que a criança represente um objeto por outro, ela passa se 
relacionar com significado a ele atribuído, e não mais com ele em si. Assim, a atividade 
de brincar pode ajudar a passar de ações concretas com objetos para ações com outros 
significados, possibilitando avançar em direção ao pensamento abstrato. Tanto Piaget 
quando Vygotsky concebem o faz-de-conta como atividade muito importante para o de-
senvolvimento da criança.
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Segundo Marcellino (1996, p.37), faz-se necessário compreender a criança como criadora 
de cultura, oferecendo a ela meios ou condições para essa formação como ser humano atuante 
da sociedade em que vive. Mesmo que se fale em compreender a criança como “criança" e não 
como “gente grande” que tem capacidade para fazer, para criar, para construir algo.

Marcellino (1997), o que se reflete é que a operacionalização da infância parecendo e afe-
tando de modo frequente, não demonstrando o respeito necessário a faixa etária da criança, e 
a distanciando-a cada vez mais do brincar e dos jogos e brincadeiras de seu cotidiano, sendo a 
escola um dos sujeitos dessa operacionalização.

Considerando tal preposição é certo que o aluno somente aprende e possa ter seu conhe-
cimento quando ele reconstrói conhecimento. Essa reconstrução com base no saber que se 
já conhece e dos saberes disponíveis e de nossa cultura que envolve a arte, as crenças, a lei, a 
moral, os costumes e todos os hábitos e aptidões adquiridos pelo ser humano não somente em 
família, como também por fazer parte de uma sociedade da qual faz parte (DEMO, 2004). 

Entretanto, as ações como, o correr, saltar, rolar, entre outros movimentos que norteiam o 
brincar, é possível descobrir e criar situações relacionadas ao contexto atual da criança, possi-
bilitando-as a desenvolverem as suas habilidades físicas e mentais.

Contudo, não podemos nos limitar apenas à reprodução das brincadeiras como forma de 
resgatar e perpetuar a tradição ou de proporcionar a vivência de atividades rítmicas e recrea-
tivas, mas possibilitar a criatividade, autonomia e cidadania por meio de uma prática reflexiva 
da cultura corporal de forma pedagogicamente fundamentada.

2.3. Metodologia

Este estudo caracteriza-se como uma pesquisa bibliográfica, que, segundo Oliveira (2006), 
tem como princípio básico conhecer as diferentes formas de contribuição científica já reali-
zadas sobre determinado assunto ou fenômeno. A pesquisa bibliográfica permite mapear o 
estado da arte de um tema específico, oferecendo um panorama abrangente das abordagens, 
teorias e descobertas previamente elaboradas por outros pesquisadores.

Conforme Severino (2007), a pesquisa bibliográfica é realizada a partir de registros dispo-
níveis em documentos impressos e digitais, como livros, artigos, dissertações, teses e periódi-
cos científicos. Este tipo de pesquisa baseia-se em fontes secundárias, o que significa que utiliza 
dados já trabalhados e interpretados por outros estudiosos, possibilitando uma análise mais 
consolidada e comparativa sobre o tema em questão.

O presente estudo buscou investigar a importância dos jogos e brincadeiras como práticas 
pedagógicas na educação infantil, utilizando produções científicas da área da educação. Para 
isso, foram consultadas diversas fontes acadêmicas, como artigos, periódicos, dissertações, 
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monografias, teses e livros. A coleta de dados foi realizada em sites de busca acadêmica, como 
o Google Acadêmico, repositórios digitais de universidades, revistas científicas de relevância 
na área de ensino e educação infantil, além de bibliotecas virtuais que disponibilizam conteú-
dos acadêmicos sobre o tema.

A seleção dos materiais foi criteriosa, tendo como foco pesquisas que discutissem o uso 
de jogos e atividades lúdicas como ferramentas pedagógicas eficazes no ensino infantil. A aná-
lise foi conduzida com base em critérios de relevância e atualidade, priorizando estudos mais 
recentes e com uma abordagem inovadora ou abrangente sobre o impacto dos jogos e brinca-
deiras no desenvolvimento cognitivo, social e motor das crianças. Além disso, também foram 
considerados trabalhos clássicos e de referência, que contribuíram historicamente para a cons-
trução do conhecimento sobre o uso do lúdico na educação.

Durante a revisão bibliográfica, os textos selecionados foram analisados de forma crítica, 
com o objetivo de identificar convergências e divergências nas abordagens sobre o papel dos 
jogos e brincadeiras na educação infantil. Essa análise permitiu a construção de uma síntese 
teórica, destacando as principais contribuições e lacunas presentes na literatura sobre o tema. 
A metodologia de análise consistiu em categorização dos textos de acordo com os tópicos abor-
dados, como desenvolvimento cognitivo, social, motor e afetivo, além de uma análise compa-
rativa entre diferentes propostas pedagógicas.

2.4. Resultado e Discussão

2.4.1. A importância do brincar no desenvolvimento infantil

As brincadeiras, como manifestação cultural e social, exercem um papel central no de-
senvolvimento infantil. Elas não são meramente um passatempo, mas um elemento essencial 
para a formação de habilidades motoras, cognitivas, emocionais e sociais. Sarmento (2004, 
p.12) ressalta que "as culturas da infância exprimem a cultura societal em que se inserem, 
mas fazem-no de modo distinto das culturas adultas", demonstrando que as brincadeiras são, 
de fato, um reflexo da sociedade, porém adaptadas às necessidades e à compreensão infantil. 
Neste contexto, as crianças recriam e reinterpretam o mundo à sua volta através do brincar, 
utilizando essas atividades como uma forma de interagir e se expressar dentro de seu universo.

Ao longo da história, o ato de brincar e jogar sempre esteve presente nas sociedades huma-
nas, oferecendo uma maneira de relaxar e fugir da rotina. Conforme Santiago et al. (2021), o 
brincar proporcionou, desde cedo, um meio para o ser humano encontrar prazer e significado, 
ao mesmo tempo em que criava laços sociais e culturais que perduravam ao longo das gerações. 
Hoje, essas práticas continuam desempenhando um papel fundamental, sendo especialmente 
importantes no contexto educacional, onde a brincadeira se torna uma ferramenta pedagógica 
para o desenvolvimento infantil.
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[...] a criança “brinca com a história”, mas é a história que define as condições e as possibilidades em 

cada formação social e em cada momento concreto desse brincar onde ocorre a reconfiguração de 

valores, dos ideais e da experiência acumulada. A criança de hoje age sob formas e em condições 

muito distintas do passado. A criança, jogador-jogado, estabelece as bases do seu “reino” em condi-

ções sociais concretas, que herdou e são independentes da sua vontade. Mas é aí que ela se constitui 

como ator social, contribuindo, à sua medida, para a conservação e transformação da sociedade 

(SARMENTO, 2011, p. 583).

O brincar é, portanto, um processo multifacetado que envolve aspectos psicológicos, moto-
res, sociais, culturais e emocionais da criança, permitindo-lhe explorar suas próprias capacida-
des e limitações. Segundo Swerts (2013), a prática do brincar estimula a busca por soluções para 
os problemas do cotidiano, desenvolvendo habilidades necessárias para a aquisição de conheci-
mento pedagógico e outras competências vitais. A interação com o mundo lúdico fornece uma 
maneira segura e estimulante para que a criança experimente diferentes cenários e papéis, o que 
contribui diretamente para o seu desenvolvimento integral.

Kishimoto (2017) e Santos (2012) reforçam essa ideia ao afirmarem que o brincar é um ato 
social que permite à criança se comunicar, mesmo sem o uso da linguagem verbal. As brincadei-
ras, especialmente as de faz de conta, dão à criança a oportunidade de criar e explorar mundos 
imaginários baseados em suas experiências de vida. Isso não apenas auxilia no desenvolvimento 
da imaginação, mas também oferece uma forma de expressão que transcende as limitações do 
vocabulário. Ao brincar, a criança tem a oportunidade de processar e entender melhor suas emo-
ções e interações sociais.

Pontes e Alencar (2011) destacam que o brincar deve ser uma atividade desenvolvida na escola, 
pois ele permite o desenvolvimento de várias dimensões da criança, incluindo as cognitivas, físicas, 
motoras e sociais. A brincadeira, portanto, não é apenas uma forma de entretenimento, mas um 
mecanismo essencial para a aprendizagem. Através dela, a criança reproduz momentos vivenciados 
anteriormente, reinterpretando-os de maneira criativa e pedagógica. A diversidade de materiais e 
recursos utilizados nas brincadeiras também contribui para a riqueza dessas experiências, oferecen-
do diferentes formas de aprendizagem e desenvolvimento.

Além disso, Andrade (2023) sugere que o brincar fortalece cognitivamente a criança, dando-lhe 
autonomia para realizar atividades mais complexas. O desenvolvimento motor também é aprimora-
do à medida que as crianças exploram e experimentam diferentes movimentos durante as brincadei-
ras, como correr, pular e rolar. Essas atividades físicas não apenas fortalecem o corpo, mas também 
estimulam a mente, proporcionando uma aprendizagem holística que combina o físico e o mental.

Marcellino (1996) enfatiza que a criança deve ser compreendida como um agente cria-
dor de cultura. Ou seja, o brincar não é uma atividade passiva, mas uma forma de produção 
cultural que permite à criança contribuir ativamente para a sociedade em que vive. Contudo, 
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Marcellino também alerta para a necessidade de se respeitar a infância como uma fase distinta, 
na qual a criança deve ser valorizada em sua própria essência, e não como um "pequeno adul-
to". O distanciamento da criança do ato de brincar, muitas vezes causado pelas exigências da 
sociedade moderna, pode afetar negativamente seu desenvolvimento, e a escola tem um papel 
crucial na preservação e valorização dessa prática.

O que se reflete é que a operacionalização da infância parecendo e afetando de modo fre-
quente, não demonstrando o respeito necessário a faixa etária da criança, e a distanciando-a 
cada vez mais do brincar e dos jogos e brincadeiras de seu cotidiano, sendo a escola um dos 
sujeitos dessa operacionalização. (MARCELLINO, 1996)

Silva (2017) acrescenta que o brincar é uma necessidade fisiológica básica para o desenvol-
vimento motor das crianças. Através das atividades lúdicas, elas aprimoram suas habilidades de 
locomoção e manipulação, que são fundamentais durante a infância e continuam sendo impor-
tantes ao longo da vida. Essas atividades físicas, além de serem prazerosas, ajudam a criança a se 
preparar para desafios futuros, tanto no contexto escolar quanto no cotidiano.

De acordo com Fornari (2022), o professor deve buscar desenvolver os conteúdos, com base 
nos aspectos e características dos alunos, visando sempre às dimensões conceitual, procedimental 
e atitudinal. Na dimensão conceitual podem ser desenvolvidas e apontadas o real sentido dos ter-
mos, seus objetivos e seus sistemas de classificação. A respeito do conceito procedimental, envolve 
a realização das habilidades propostas nas atividades, que nas brincadeiras são mais simples e 
prazerosas de aprender brincando. Já na dimensão atitudinal, os alunos irão aprender a partir do 
brincar e o partilhar, estimulando seu talento, determinar como eles se comportam e interagem 
com os outros alunos e com o meio ambiente, hábitos e condutas, argumentando as condições 
subtendidas nas brincadeiras. 

Entretanto, as ações como, o correr, saltar, rolar, entre outros movimentos que norteiam o brin-
car, é possível descobrir e criar situações relacionadas ao contexto atual da criança, possibilitando-as 
a desenvolverem as suas habilidades físicas e mentais. Contudo, não podemos nos limitar apenas à 
reprodução das brincadeiras como forma de resgatar e perpetuar a tradição ou de proporcionar a 
vivência de atividades rítmicas e recreativas, mas possibilitar a criatividade, autonomia e cidadania 
por meio de uma prática reflexiva da cultura corporal de forma pedagogicamente fundamentada.

3. CONCLUSÃO

Com o intuito de evidenciar a importância dos jogos e brincadeiras como práticas pedagó-
gicas na educação infantil, pode-se compreender que o brincar desempenha um papel central 
no desenvolvimento integral da criança, não apenas como uma atividade recreativa, mas como 
um processo fundamental que abrange dimensões cognitivas, emocionais, sociais e motoras. 
Através das brincadeiras, as crianças têm a oportunidade de explorar e compreender o mundo 
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à sua volta, desenvolvendo habilidades essenciais para a vida. Ao interagir com o lúdico, elas 
constroem novas formas de conhecimento, ampliam sua capacidade de resolução de proble-
mas e criam vínculos sociais e culturais.

As evidências apresentadas neste estudo reforçam a importância do lúdico no contexto 
educacional. O uso de jogos e brincadeiras como ferramentas pedagógicas proporciona um 
ambiente de aprendizagem mais leve e motivador, no qual as crianças podem adquirir conhe-
cimentos e habilidades de forma natural e prazerosa. Além disso, as atividades lúdicas pro-
movem a criatividade e a autonomia, permitindo que as crianças assumam um papel ativo no 
processo de construção do saber.

No entanto, o afastamento progressivo das crianças do brincar tradicional, muitas vezes 
substituído por formas de entretenimento tecnológico, representa um desafio atual. A escola, 
como espaço privilegiado de aprendizagem, deve assumir um papel fundamental na preserva-
ção e promoção das práticas lúdicas, integrando-as de forma reflexiva e planejada ao currículo 
escolar. O respeito à infância e a valorização do brincar são elementos essenciais para o desen-
volvimento saudável e equilibrado das crianças.

Portanto, cabe aos educadores a responsabilidade de garantir que o lúdico seja mais do que 
uma simples atividade recreativa. Ele deve ser incorporado como parte de uma estratégia pe-
dagógica intencional e fundamentada, que respeite as especificidades da infância e promova o 
desenvolvimento pleno dos alunos, alinhando-se às diretrizes da Base Nacional Comum Cur-
ricular (BNCC). Somente assim será possível formar cidadãos críticos, criativos e autônomos, 
capazes de enfrentar os desafios da sociedade contemporânea.
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